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O Livro GOVERNO ELETRÔNICO E INCLUSÃO DIGITAL reúne 
os trabalhos apresentados e debatidos no decorrer do 19° Encontro Ibero-Latino-
Americano de Governo Eletrônico e Inclusão Digital, realizado junto ao Programa 
de Pós-Graduação Mestrado e Doutorado em Direito da Universidade Federal de 
Santa Catarina, no decorrer dos dias 29 e 30 de abril de 2014.

O referido Encontro foi realizado em parceria com a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Universidade Federal de 
Santa Catarina. Destacamos que a produção deste livro só foi possível graças ao 
financiamento da CAPES. 

A realização do Encontro representa mais uma atividade, dentre outras 
que podem ser acessadas no endereço http://www.egov.ufsc.br/portal/, do Grupo de 
Pesquisa em Governo Eletrônico, Inclusão Digital e Sociedade do Conhecimento, 
cadastrado no CNPq. O grupo de pesquisa é formado por professores e alunos de 
Pós-Graduação (mestrandos e doutorandos) dos Programas de Pós-Graduação em 
Engenharia e Gestão do Conhecimento e em Direito da Universidade Federal de 
Santa Catarina.

Os textos apresentados neste livro foram avaliados por no mínimo dois 
especialistas, pelo sistema double blind review. Dos textos aprovados e apresentados 
no evento, muitos e interessantes foram os temas envolvendo governo eletrônico e 
inclusão digital, entre eles: lei brasileira de acesso à informação, transparência nos 
Tribunais, privacidade e dados pessoais, propaganda política e cibercidadania, 
ouvidorias na gestão pública, (re)politização dos partidos políticos, processo judicial 
digital, redes sociais, indicadores de desenvolvimento sustentável em municípios, 
qualidade da informação nos Tribunais, e ambiente virtual colaborativo.

Gostaríamos de agradecer imensamente aos Professores Doutores, 
especialistas de notório saber, que dispuseram do seu tempo e participaram das 
avaliações dos trabalhos aqui apresentados. São eles:

•	 Aires José Rover: Universidade Federal de Santa Catarina
•	 Aírton Ruschel: Ministério de Ciência e Tecnologia
•	 Anselmo Spadotto: UNINOVE/UNESP
•	 César Serbena: Universidade Federal do Paraná
•	 Dinani Amorim: Universidade do Estado da Bahia
•	 José Busquets: Universidad de la República
•	 José Renato Cella: Faculdade Meridional - IMED
•	 Marco Barbosa: Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 

Unidas – São Paulo
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•	 Marcus Vinícius Ferreira: Universidade Federal de Santa Catarina
•	 Orides Mezzaroba: Universidade Federal de Santa Catarina
•	 Ramón Brenna: Universidad de Buenos Aires
•	 Ricardo Piana: Universidad Nacional de La Plata
•	 Roberto Fragale Filho: Universidade Federal Fluminense
•	 Roberto Giordano Lerena: Universidad Fasta

Além disso, agradecemos a todos os autores dos artigos e esperamos que a 
leitura dos mesmos possam proporcionar novas e profícuas discussões. 

Boa leitura a todos!

Aires José Rover
Paloma Maria Santos

Orides Mezzaroba

Florianópolis, maio/2014.
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Expansão do Processo Judicial Digital 
no Tribunal de Justiça de São Paulo: 

Um Estudo do Projeto PUMA

Expansion of Digital Lawsuit at the State Court 
of São Paulo:  A Study of PUMA Project

Leonardo de Oliveira Muller1, Tiago Ribeiro Alves de Melo2, 
Egon Sewald Junior3, Maurício José Ribeiro Rotta4

Resumo
Este artigo pretende discutir através de relato a implantação do software de gestão SAJ 
– Sistema de Automatização da Justiça no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e 
os resultados da implantação do processo judicial digital neste Tribunal. Para tanto, foi 
realizada revisão de literatura sobre processo judicial digital, descrição do projeto PUMA 
- Projeto de Unificação, Modernização e Alinhamento - e análise quanti-qualitativa dos 
dados relacionados ao processo de implantação e informações obtidas junto ao Tribunal. 
Como resultado da execução do projeto, o número de varas digitais passa de 2,6% para 
42% e todas as 2100 unidades judiciais do estado, passam a utilizar o mesmo sistema 
de gestão, com mais de trinta mil servidores capacitados. Este trabalho não contempla 
a comparação de tempos processuais, porém estima-se que varas com tramitação 
majoritária de processos digitais, onde boas práticas relacionadas ao processo digital são 
empregadas e uma equipe de serventuários e magistrados bem dimensionada em relação 
a carga de trabalho, os resultados sejam positivos.
Palavras chaves: Governança de TI. Tribunais de Justiça Estaduais. Modernização do 
Poder Judiciário. Governo Eletrônico.

Abstract
This article aims to discuss, through the report of the implementation of the management 

1 Graduado em Sistemas de Informação pela Universidade Federal de Santa Catarina. Analista de 
Sistemas na Softplan Sistemas e Planejamento Ltda. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. E-mail: 
leonardo.muller@softplan.com.br.
2 Doutor em Administração pela Universidade Salamanca. Salamanca, Castilla y León, Espanha. E-mail: 
melotiago@hotmail.com.
3 Doutorando do Programa de Pós Graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento da 
Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. E-mail: egon@egc.ufsc.br.
4 Doutorando do Programa de Pós Graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento da Universidade 
Federal de Santa Catarina. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. E-mail: maurottar@gmail.com.
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software SAJ – Sistema de Automatização da Justiça at the State Court of São Paulo, and 
the results achieved by the implementation of the electronic process in this Court. This 
was pursued by discussing the literature about the electronic process system, description 
of the project of implementation PUMA – Project of Unification, Modernization and 
Alignment – and the analysis of the data related to the implementation. As a result of the 
execution of the project, the number of electronic courts within the state courts of São 
Paulo grew from 2% to 42% in 18 months, with the SAJ being implemented in all 2100 
local courts of the state court and more than thirty thousand users were trained. This 
paper doesn’t comprise a in-depth analysis of productivity and celerity of the courts, but 
it is estimated that courts that predominantly work with electronic processes perform 
significantly better than the others in regards to celerity and productivity. 
Keywords: IT Governance, State Courts of Justice, Modernization of the Judiciary, 
Electronic Government.

1	 Introdução

A Tecnologia de Informação e Comunicação e suas inovações alteram, 
continuamente, a rotina e forma de interação entre operadores do direito, buscando 
benefícios para as Cortes de Justiça e para a população em geral, principalmente no que 
tange uma justiça mais célere, acessível aos cidadãos e empresas e econômica – sob ótica 
de aplicação adequada e redução de custos para o erário público.

Os avanços jurídico-legislativos e a adoção de sistemas informatizados para 
a virtualização os processos, resultam na diminuição da necessidade de espaço físico, 
materiais de papelaria e mobília para os cartórios. 

Observa-se, ainda, a ocorrência de economia processual, com a abolição de 
rotinas manuais que não agregam valor a tramitação dos processos (tempo morto do 
processo), a automação de diversos atos processuais, e também aumento considerável 
da segurança e autenticidade dos atos processuais, transparência, celeridade e maior 
controle da sociedade sobre o Poder Judiciário.

Os Tribunais estão investindo, em maior ou menor grau, na virtualização da 
justiça, na mudança de cultura e de rotinas de trabalho. É consensual a ideia de não ser 
mais possível avançar em eficiência do Poder Judiciário Brasileiro apenas pela simples 
ampliação de pessoal - Magistrados e servidores ou de suas estruturas de funcionamento, 
com a manutenção das atuais rotinas de trabalho e da cultura do papel - autos do processo, 
capas de cartolina ou de plástico, fitas adesivas coloridas, livros e fichas de registro, 
carimbos, carrinhos para transporte de autos, armários para arquivamento de pastas.

Para que o incremento da eficiência do Poder Judiciário realmente se concretize, 
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as atuais habilidades e conhecimentos dos magistrados e servidores, os padrões de 
operação, as políticas, regras e critérios adotados para o funcionamento e a estruturação 
das atividades para prestação de serviço jurisdicional, dentre outros componentes, 
precisam evoluir em direção a adoção irrestrita do processo judicial digital, aliado as 
boas práticas do governo eletrônico, de forma ampla e incondicional, para o incremento 
e modernização da Justiça Brasileira.

Este trabalho tem como objetivo estudar o processo de expansão da aplicação 
do processo judicial eletrônico, junto ao Tribunal de Justiça de São Paulo, narrando o 
planejamento, gestão e execução do projeto PUMA (Projeto de Unificação, Modernização 
e Alinhamento).

2	 Metodologia

Em relação ao delineamento metodológico, trata-se de uma pesquisa de 
natureza quantitativa, sendo classificada quanto aos fins como: exploratória e descritiva 
e em relação aos meios: um estudo de caso. (VERGARA, 2010). 

Para obtenção dos dados referentes ao processo de planejamento e execução, 
bem como de resultados do projeto, foram definidos como métricas do trabalho o 
número de magistrados e servidores treinados presencialmente, servidores treinados 
na ferramenta de EaD (Ensino a Distância), número de unidades judiciais implantadas, 
nível de satisfação perante o processo de implantação nas varas implantadas, número de 
processos migrados.

Os procedimentos metodológicos seguiram as seguintes etapas demonstradas 
na Figura 1:

•	 Na etapa 1, ocorrida entre durante os meses de Setembro de 2011 e Maio de 2012, 
foi realizada o planejamento do projeto, com suas definições iniciais. 

•	 Na etapa 2, foram definidas as estruturas (contemplando espaço físico e seleção de 
pessoal), processos e ferramentas de trabalho, entre os meses de Maio e Agosto de 2012.

•	 Na etapa 3, durante o período de Agosto de 2012 à Fevereiro de 2014, o projeto foi 
executado, sendo realizadas correções e replanejamento em caso de necessidade. 

•	 Na etapa 4, foram levantados os dados referente aos resultados da execução do 
projeto PUMA e descrição de relatório.

Tendo sido demonstrados os procedimentos metodológicos, segue-se para a 
fundamentação teórica e para a breve apresentação do caso analisado: a expansão do 
processo judicial digital pela Justiça Estadual do Estado de São Paulo através do PUMA.
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3	 Processo Judicial Digital

A partir da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a 
informatização do processo judicial, foi instituído o marco regulatório do Brasil no uso 
de meios eletrônicos na tramitação de processos, na comunicação de atos e transmissão 
de peças em todos os graus de jurisdição nos processos civil, penal e trabalhista. 

Com avanço das ferramentas de Tecnologia de Informações e sua aplicação 
junto ao judiciário, regulamentada e aceita com a Lei 11.419/2006, apresentando grande 
avanço jurídico, o processo judicial digital foi legitimado, gerando condições para 
a prestação de serviços jurisdicionais de maneira mais célere, com baixos custos e a 
eliminação do papel.

Conforme Rover (2008), processo digital é resultado da informatização de um 
conjunto mínimo e significativo de ações e, por consequência, de documentos organizados 
e ordenados em uma sequencia definida de fluxos de trabalho – representando fases 
processuais, atendendo a requisitos de autenticidade, temporalidade e integridade, com 
a eliminação do uso do papel.

Baseando na definição acima, pode-se afirmar que o processo judicial digital 
é fruto de avanços legislativos, jurídicos, tecnológicos, de gestão e governo eletrônico, 
e acima de tudo, da conscientização da sociedade e dos operadores do direito da 
necessidade de prestação jurisdicional com maior qualidade e celeridade. (ROTTA et al., 
2013). Para que o processo judicial digital seja realmente factível, segundo o estudo de 
Krammes (2008), sistemas informatizados especializados se fazem necessários, visando 
criar as condições necessárias para a automatização das rotinas de trabalho, com o foco 
na virtualização dos processos judiciais. Silva et al. (2008) corrobora que a inclusão 
de novas tecnologias tende a promover ganhos de eficiência nas atividades e serviços 
prestados pelo estado, e Rifkin (2005) afirma que a intensificação da introdução de novas 
e sofisticadas tecnologias de informação e comunicação e das novas técnicas de gestão 
permitem uma elevação constante da produtividade. 

Tal situação não é somente desejável, mas necessária, pois, de acordo com Rotta, 
Rover e Silva (2011), a análise das metas de 2010 e 2011 do CNJ (Conselho Nacional 
de Justiça) demonstram o foco no incremento da produtividade e a celeridade no 
julgamento das lides por parte dos Tribunais de Justiça, e também na redução do tempo 
de tramitação de processos.

O CNJ, por meio da Resolução nº 90, de 29 de setembro de 2009, determinou 
o uso de sistemas de gestão de processos judiciais digital, e a virtualização de parcela 
significativa dos processos em tramitação nos Tribunais.

O uso de sistemas informatizados especializados pode resultar em celeridade e 
produtividade, principalmente na execução de tarefas mais rotineiras e repetitivas, com 



17

a eliminação do chamado tempo morto do processo, o qual é conceituado por Olivieri 
(2010), como sendo “aquele em que o processo está em andamento, sem que estejam 
ocorrendo atos processuais que efetivamente levem ao fim do processo”. 

Segundo Botelho (2007), aproximadamente, dois terços do tempo total de 
tramitação das ações de rito ordinário dos processos judiciais brasileiros é consumido 
com o chamado tempo morto do processo, o qual é a totalização dos períodos de tempo 
destinados a juntadas (petições e documentos em papel), carimbos, encadernamentos, 
vistas a partes/advogados, membros do Ministério Público, movimentações físicas 
de andamento, com idas-e-vindas a gabinetes, escritórios e residências de juízes, 
promotores de justiça, advogados, procuradores e defensores. Em contrapartida, o tempo 
útil – tarefas intensivas em conhecimento executadas pelos operadores do direito - fica 
contingenciado à terça parte do tempo total de tramitação. Tal situação demonstra que 
a burocracia demandada para manutenção e gestão de processos físicos atingiu níveis 
críticos para os parâmetros mínimos de eficiência da atuação estatal; constitui pesado 
ônus para a eficiência do serviço de prestação jurisdicional.

Por outro lado, com a eliminação ou redução drástica do tempo morto do processo 
judicial, propiciado pela tramitação digital dos processos judiciais, atos processuais que 
demandam atividade intelectual, tais como elaboração de petições, recursos, pareceres e 
decisões, podem se tornar gargalos na tramitação processual digital. 

3.1 Benefícios oriundos do Processo Judicial Digital

Para Rotta, Rover e Silva (2011), os impactos proporcionados pelas inovações 
tecnológicas (relacionadas ao processo judicial digital), no trabalho dos operadores 
do direito é de considerável extensão. A digitalização de arquivos, legislações e 
jurisprudências, em conjunto com ferramentas de busca e facilidade de acesso pela 
internet, facilitam e tornam ágeis uma das principais etapas do trabalho jurídico, a 
pesquisa. A facilidade de armazenamento e recuperação de documentos resulta em 
economia de tempo na fase preparatória dos pareceres, decisões e teses, permitindo aos 
operadores do Direito dedicar tempo e atenção às atividades de maior valor agregado 
(como as fases de análise jurídica e elaboração de teses), e aumenta em muito a 
produtividade desses profissionais, além da ampla redução de custos de todo o processo. 

Os benefícios do uso da tecnologia no trabalho dos operadores do Direito estão 
em conformidade com Hinings (1995): os benefícios proporcionados pela aplicação da 
tecnologia nos serviços de prestação jurisdicional diminuem o volume do esforço e dos 
custos necessários, bem com o tempo para a execução de atividades importantes, porém 
rotineiras (como a pesquisas em bases de dados de legislações e jurisprudências). 

Ao realizar a análise de diversos autores, como Botelho (2007), Leal (2006), Leal 
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(2009), Lima (2003), Maciel (2000), Madalena (2007), Madalena (2012), Krammes (2008), 
Rover (2008), Silva (2010), é possível identificar e destacar mais benefícios propiciados 
pelo processo judicial digital:

a)	 Ubiquidade do processo judicial digital: Com a adoção de sistema de 
informatização para gestão de processos judiciais digital, as partes podem acompanhar 
os atos praticados nos processos, a qualquer momento e em qualquer lugar – salvo 
processos que tramitam em segredo de justiça ou documentos sigilosos - visualizando 
na íntegra as peças dos processos, e em algumas circunstâncias podendo se manifestar. 
De igual forma, magistrados, advogados, defensores e promotores têm acesso aos seus 
processos e a suas peças em qualquer lugar que estejam, por meio da internet;

b)	 Acesso remoto: os advogados podem ajuizar suas ações, realizar consulta de 
processos e peças, interpor seus recursos, solicitar certidões, realizar o recolhimento 
de custas, receber intimações, diretamente de seu escritório, sem a necessidade do 
deslocamento físico até os prédios do Juízo. 

c)	 Segurança Digital: Magistrados, advogados, promotores, defensores e 
procuradores se utilizarão de certificação e assinatura digital, a qual permite a realização 
dos atos processuais com a segurança, autenticidade e celeridade.

d)	 Eliminação do papel: As Cortes de Justiça estão eliminando as petições e 
recursos em papel, seja através da digitalização de processos em tramitação, ou por meio 
da disponibilização de recursos de peticionamento eletrônico.

e)	 Realização de Correições Virtuais: O alcance dos benefícios proporcionados 
pelo processo digital é amplo, vide, a título de exemplificação, o caso das correições, as 
quais passam a ser realizadas na própria Corregedoria de Justiça, sem a necessidade de 
deslocamento até a comarca ou juízo que sofrerá correição. O Juiz Corregedor poderá 
verificar os atos praticados nos processos e intervir, caso julgue necessário.

3.2 Alterações resultantes da adoção do processo judicial digital

De acordo com Botelho (2007), Madalena (2007), Krammes (2008), Rover 
(2008), Rotta, Rover e Silva (2011) e Silva (2010), a Lei 11.419 introduziu significativas 
alterações no funcionamento da Justiça e viabiliza muitas mudanças nas rotinas de 
trabalho para a adoção do processo judicial digital, conforme segue abaixo: 

a)	  Rompimento com a estruturação do processo tradicional;
b)	  Os atos processuais são praticados diretamente no sistema pelos operadores 

do direito, mediante a assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada;
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c)	  Interação entre todos os operadores do direito por meio do sistema;
d)	  A juntada de documentos e expedição de certidões é automatizada, 

eliminando a burocracia; 
e)	  Possibilidade de Consulta e Controle, em tempo real e de maneira remota, do 

andamento dos processos pelas partes e operadores do direito;
f)	   Celeridade na distribuição, tramitação e julgamento de todo tipo de processo 

ou recurso, pois os atos processuais são realizados de forma totalmente eletrônica;
g)	  Acesso instantâneo aos dados e autos processuais;
h)	  Publicação de atos no Diário da Justiça Eletrônico.

Desta forma, observa-se uma quebra de paradigmas quando comparados com o 
processo judicial em papel.

3.3 Requisitos para adoção do processo judicial digital

Para Botelho (2007), Madalena (2007), Krammes (2008), Rover (2008) e Silva 
(2010), a completa adoção do processo judicial digital e sua tramitação demanda os 
seguintes requisitos, os quais devem ser implementados e disponibilizados:

i)	 Documentos Eletrônicos - são considerados originais para todos os efeitos 
legais, e aqueles digitalizados têm a mesma força probante dos originais;

j)	 Assinatura e Certificação Eletrônica - Assinatura digital baseada em certificado 
digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada (Padrão ICP-Brasil);

k)	Protocolo Eletrônico – Os Tribunais deverão fornecer protocolo eletrônico 
dos atos processuais realizados em meio eletrônico, com data e hora do envio ao sistema;

l)	 Diário da Justiça Eletrônico - Publicação eletrônica que substitui, para todos 
os efeitos legais, outros meios ou publicação oficial à exceção daqueles casos previstos em 
lei que exigem intimação ou vista pessoal;

m)	 Portal de Serviços – as partes interessadas e os respectivos representantes 
legais irão realizar a pratica de atos processuais por meio de portal próprio da Justiça;

n)	Intimação das partes - As intimação poderá ser realizada via portal de 
serviços, dispensando a publicação no órgão oficial. A intimação eletrônica é considerada 
intimação pessoal, inclusive para a Fazenda Pública. A consulta do intimando deve ser 
certificada eletronicamente nos autos;

o)	Governança de processos - Acesso instantâneo aos dados dos processos pelos 
operadores de direito, atentando para as cautelas nas situações de sigilo e segredo de 
justiça e garantindo a integridade dos dados e andamentos.
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Cita-se também, uma mudança cultural, visto que por muitos, a percepção que 
o processo eletrônico não se adapta corretamente aos ritos processuais definidos pela 
legislação, principalmente no tocante da assinatura. Isso poderia abrir ampla discussão, 
apesar de não se tratar do objeto deste trabalho.

3.4 Impactos resultantes da adoção do processo judicial digital

Com a adoção do processo judicial, observa-se que sofrem impacto:

a)	Rotinas e processos de trabalho tradicionais: Para Botelho (2007), Madalena 
(2007) e Krammes (2008), a adoção do processo judicial digital requer a reestruturação 
das rotinas e processos de trabalhos de 1a, 2a Instância e Instância Superior, possibilitando 
que muitas das atividades realizadas hoje pelos servidores e magistrados sejam repensadas 
e cumpridas de forma automática e distinta da prática atual, congregando as expectativas 
dos jurisdicionados e do Poder Judiciário, atendendo desta maneira as modificações e 
possibilidades técnicas previstas na Lei 11.419/06. A implantação de juízos exclusivamente 
digitais, bem como o início de operação em unidades que já possuem processo tramitando 
em papel, deve ser antecedida por análise da estrutura física e capacitação dos serventuários 
nas novas rotinas de trabalho e sistemas. Cabe considerar que a complexidade e a variedade 
de ritos e classes processuais, são obstáculos que podem tornar a tarefa de mudança das 
rotinas tradicionais de trabalho mais difícil e demorada;

b)	Atribuições dos operadores do direito: Conforme Madalena (2007) e 
Krammes (2008), a implantação de sistemas informatizados resulta em importantes 
mudanças no escopo de trabalho dos operadores da justiça, nas rotinas das unidades 
judiciárias e em suas estruturas organizacionais.

c)	Carga de trabalho: De acordo com Madalena (2007) e Krammes (2008), 
o processamento digital dos autos representa significativa redução da atual carga de 
trabalho dos serventuários envolvidos, resultando em modificações do dimensionamento 
e da distribuição de magistrados e servidores pelas unidades judiciárias. 

d)	Rotinas de trabalho dos magistrados: Para Botelho (2007), Madalena (2007) 
e Rotta (2011), a adoção do processo judicial eletrônico resulta em alterações nas rotinas 
trabalho dos magistrados podendo, inclusive, ampliar-lhes a carga de trabalho num 
primeiro momento.

e)	Instalações físicas: eliminação gradual dos processos em papel, com redução 
da necessidade de espaços físicos destinados ao armazenamento de processo nas 
instalações da Justiça. Além disso, faz-se necessário realizar a adaptação das instalações 
físicas das unidades, considerando a diminuição do fluxo de pessoas. 

f)	Atendimento ao público: De acordo com Atheniense (2007), o uso intensivo 
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da Internet resulta na redução do fluxo de pessoas pelas unidades da Justiça - a exceção 
do caso das audiências, embora, mesmo neste caso, está em discussão a autorização 
legislativa para a realização de audiências em formato de teleconferência.

g)	Integração entre as instituições que operam no cenário da Justiça: O modelo 
nacional de interoperabilidade definido pelas equipes técnicas dos órgãos: STF (Supremo 
Tribunal Federal), CNJ, STJ (Superior Tribunal de Justiça), CJF (Conselho da Justiça 
Federal), TST (Tribunal Superior do Trabalho), CSJT (Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho), AGU (Advocacia Geral da União) e PGR (Procuradoria Geral da República), 
conforme as metas do termo de cooperação técnica numero 58/2009, visa estabelecer os 
padrões para intercâmbio de informações de processos judiciais e assemelhados entre os 
diversos órgãos de administração de justiça, e além de servir de base para implementação 
das funcionalidades pertinentes no âmbito do sistema processual. Assim, a padronização 
de requisitos de interoperabilidade e o próprio processo judicial digital efetivamente 
contribuem para a integração do Poder Judiciário com os sistemas informatizados de 
outras instituições, para o aumento da eficiência e da eficácia na prestação jurisdicional.

h)	Indicadores estatísticos e de desempenho: Conforme Madalena (2007), a 
inclusão de funcionalidades estatísticas no sistema, pode apoiar a adoção de um modelo 
de gestão que considere os indicadores de desempenho e produtividade no processo 
de tomada de decisão administrativa. Para as unidades jurisdicionais, principalmente 
aquelas que operam com processos em papel, a obtenção de dados e indicadores 
estatísticos para o apoio à gestão dos tribunais e para atender à determinação da 
Resolução numero 15 do CNJ pode demandar muito esforço. A modernização dos 
Tribunais deve acrescentar funcionalidades relativas à coleta e tratamento de dados 
sobre a gestão dos processos judiciais. 

i)	 Rotinas de trabalho dos demais operadores do direito: Para Madalena (2012) 
e Atheniense (2007), as atividades típicas do advogado, ou mesmo dos promotores, 
defensores ou procuradores, poderão ser totalmente realizadas por meio eletrônico. 

j)	 Produção de Decisões Judiciais com apoio de Sistemas de Conhecimento: com 
a adoção de sistemas informatizados e de conhecimento, torna-se plenamente factível 
a produção automatizada de decisões judiciais, bem entendido, com a indispensável 
revisão e correção pelo magistrado competente. Para Madalena (2012), a produção 
automatizada de decisões apoiadas por processamento eletrônico inteligente irão 
impulsionar os serviços de prestação jurisdicional, resultando em celeridade, eficiencia, 
modernidade e baixo custo operacional.

Desta forma, observamos diversas alterações, impactantes e, de certa forma, 
relacionadas diretamente ao tempo de tramitação das ações judiciais.
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3.5 Morosidade e a Justiça Brasileira 

Conforme Madalena (2007), o valor do processo judicial digital reside na 
obtenção de vantagem produtiva, com a eliminação de tarefas atribuídas aos operadores 
do direito (juízes, promotores, advogados e serventuários da justiça). A maior parte do 
serviço de prestação jurisdicional deve ser substituída pela informatização automatizada, 
de modo a promover a celeridade dos julgamentos judiciais. Tal assertiva é corroborada 
por Silva (2010), ao considerar o processo judicial digital a solução para a morosidade, 
uma vez que a morosidade é a antítese da justiça. Ainda neste sentido, o relatório Justiça 
em Números 2010 do CNJ, apresenta a morosidade como risco indesejável, que pode 
resultar em menor procura dos serviços judiciários por descrença.

O relatório Justiça em Números 2010 aproxima a lente sobre o funcionamento 
do Judiciário, constatando intensa movimentação processual nas varas e tribunais. 
A Justiça brasileira apresenta um alto índice de congestionamento – mais de 70% na 
Justiça Estadual, com cerca de 60,1 milhões de processos esperando julgamento. Tais 
dados demonstram o alto custo do Judiciário para o país, com seus reflexos sociais 
negativos, responsáveis por minar a confiança dos jurisdicionados, afastar investimentos 
e empresas estrangeiras e retrair o mercado, afetando toda a economia. 

Estes números evidenciam o crescimento de litigiosidade pelo qual passa o país, 
de modo que o aumento da carga processual e a dificuldade em julgar com celeridade os 
processos embaraçam a prestação de serviços jurisdicionais com qualidade e eficiência.

4	 Projeto PUMA

O objetivo do PUMA é fornecer e implantar solução integrada de gestão para 
a modernização institucional do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, voltada ao 
atendimento da área judiciária de primeira instância (Sistema de Automação da Justiça 
– SAJ), no período de julho/2012 a dezembro/2013.

O projeto visa substituir o obsoleto modelo de funcionamento de cartórios, com 
os processos judiciais em papel, por ferramenta tecnológica, onde os mesmos processos 
são migrados para meio totalmente digital e passam a tramitar de forma integrada e 
muitas vezes, automatizada.

A primeira instância da Justiça Estadual de São Paulo compreende 2100 
Unidades Judiciais agrupadas em 331 comarcas, abrangendo todos os 645 municípios do 
estado, distribuídos geograficamente em 248.209 km².

Ao final do projeto, o percentual de Varas Digitais do Estado passa de 2,6% 
para 42%, e capacitados em torno de 50.000 servidores, totalizando aproximadamente 
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1 milhão de horas de treinamento. A realização do PUMA situa-se conceitualmente 
no atingimento de metas de desempenho definidos pelo CNJ e pelo Planejamento 
Estratégico do TJSP, em particular a meta que determina que 40% dos processos do 
tribunal sejam digitais. Nesse contexto, portanto, o SAJ passa a ser um dos pilares de 
uma prestação jurisdicional de qualidade por parte da justiça estadual de SP.

4.1 Definição e início do Projeto PUMA

O PUMA apresenta as características clássicas de um projeto, definidas pelo 
guia PMBOK (Project Management Body of Knowledge) (PMI, 2008): “tem natureza 
temporária”, “cria um produto, serviço ou resultado exclusivo”. Seus múltiplos 
requisitos de gestão, complexidade técnica, abundância de interações e influências 
dentro do ambiente interno e externo e a diversidade de riscos e incertezas (técnicas, 
políticas, financeiras e jurídicas) praticamente exigiram que o PUMA fosse formalmente 
caracterizado como um projeto.

O Plano de Gestão do PUMA compreende os seguintes documentos: Declaração 
de Escopo; Plano de Comunicação; Plano de Capacitação; Plano de Gerência de Riscos; 
Plano de Gerência de Mudanças; Plano de Implantação Assistida. A gestão do projeto 
ficou sob responsabilidade de Leonardo de Oliveira Muller.

Contratualmente, o objetivo do PUMA é: 
Fornecimento de solução integrada de gestão para a modernização institucional 
corporativa, voltada ao atendimento da área judiciária de primeira instância, de 
acordo com os requisitos que constam do Termo de Referência, contemplando 
serviços de: Configuração; Capacitação; Migração; Implantação da solução; 
Acompanhamento na utilização; Reciclagem e capacitação continuada; 
Comunicação e divulgação do projeto. (TRIBUNAL, 2012).

Para fins de gestão e operação do projeto, o estado de São Paulo foi 
estruturalmente dividido em 21 células, que compreendem: 331 comarcas, sendo 1755 
unidades judiciais onde o SAJ será implantado pela primeira vez e 462 onde já opera 
(nesse caso haverá atualização do sistema e reciclagem dos usuários). O escopo de 
capacitação inclui o treinamento presencial de 6 mil servidores e 24 mil outros via EaD.

O processo de implantação do SAJ passou por diversas revisões desde sua concepção 
para atender a proporção do esforço para o PUMA, principalmente em termos geográficos e 
de cronograma. Os processos e artefatos passaram a considerar a realização de:

•	 Simultaneidade de treinamentos presenciais, tendo a Softplan como responsável 
pela infraestrutura física (seleção e locação considerando demandas tecnológicas 
e de logística);
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•	 Paralelismo na realização das atividades em diferentes estágios de implantação 
(levantamento de configuração e infraestrutura das unidades judiciais, migração 
e sequência de treinamento presencial, monitoria e implantação assistida);

•	 Refinamento constante e em tempo real de conteúdo de capacitação em razão de 
novos procedimentos e regras de negócio do sistema SAJ e/ou do cliente.

O projeto está sendo executado através de ciclos de implantação, totalizando 47 
ciclos distribuídos ao longo de 18 meses em três frentes simultâneas de trabalho. O SAJ 
está sendo implantado, em média, em 40 unidades por ciclo, que estão divididos em fases: 

1)	 Preparação: consiste na fase de levantamentos, responsável pela configuração 
e caracterização dos objetivos a serem atingidos em prol do cliente. Nesta fase são 
identificados os principais envolvidos, o escopo do ciclo (comarcas) e inicia-se a inspeção 
da infraestrutura na cidade sede. Essa fase finaliza com o kick-off no local da implantação.

2)	Planejamento: estruturação das atividades e ações que serão executadas para 
atendimento dos objetivos do ciclo acordados pelo Comitê Gestor. Os gestores do projeto, 
juntamente dos recursos e áreas impactadas pelo projeto, elaboram um cronograma 
das atividades e esforços, tendo por premissa, quando se fizerem necessários, os prazos 
definidos na proposta comercial, para validação junto ao time do projeto e cliente. 

3)	Execução: etapa da execução das atividades compostas no cronograma. Ao 
longo dessa fase o Gestor mantém procedimentos de acompanhamento do projeto, de 
forma a verificar periodicamente o andamento de tudo, manter os envolvidos sempre 
informados e fazer correções de rumo, caso necessário. É nessa fase que acontecem todos 
os testes, execução e validação da migração (em homologação e produção), treinamentos 
e a implantação assistida. 

4)	Encerramento: após o produto entregue, há uma série de procedimentos 
internos que precisam ser feitos, como a desmobilização da equipe, revisão da 
documentação (que precisa ficar completa no repositório), aceites, lições aprendidas, 
procedimentos de controle de qualidade, etc.

5)	Monitoramento: fase de acompanhamento do projeto que abrange desde a 
execução até o encerramento. Caracteriza-se por garantir que questões que possam impactar 
nos resultados do projeto sejam registradas e tratadas a tempo de não causar riscos ao projeto.
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Figura 1 - Fases de Implantação.

Projetos de implantação de sistemas de gestão, por natureza, enfrentam 
resistência de usuários finais (aqui incluídos outros intervenientes como membros do 
Ministério Público, defensores públicos e advogados). No caso do SAJ, e em particular nas 
varas onde foi implantado o Processo Digital, o ambiente pré-implantação é acentuado.

A resistência cultural foi potencializada pelo perfil de grande parte dos futuros 
usuários (funcionários públicos não habituados e incentivados a trabalhar por metas, 
muitos em trajetórias estagnadas na carreira); e pela característica dos processos foco 
do sistema. O sistema judiciário influi direta e efetivamente na vida da sociedade. O 
uso incorreto ou um erro no uso do sistema pode implicar em mudanças irreversíveis e 
de altíssimo impacto na ordem judicial do país. Os usuários do sistema estão sujeitos a 
pressões e sanções excepcionais, não presentes em outros tipos de sistemas. Daí advém 
o alto grau de hostilidade enfrentado pelo PUMA ou por qualquer outro projeto que 
implicasse na substituição do sistema de gestão do TJSP.

Além do cliente e dos usuários do sistema, ainda advindo de sua natureza 
única, podem ser considerados stakeholders diretos do PUMA: órgãos de representação 
de funcionários da justiça, incluindo os magistrados; advogados e seu órgão de 
representação OAB; outros órgãos públicos intervenientes no processo como Ministério 
Público e defensoria pública; delegacias de polícia; executivos municipais e estaduais, em 
especial suas procuradorias; tribunais de justiça superiores; e a sociedade como um todo.

O Plano de Gerenciamento de Stakeholders do PUMA atinge, direta ou 
indiretamente e em diferentes níveis, todos esses elementos fundamentais da sociedade. 
Ele foi elaborado considerando como premissa fundamental uma relação de cooperação, 
colaboração e reciprocidade entre a Softplan e o TJSP. Dessa forma, apesar de conduzido 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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pela Softplan, a gestão dos stakeholders transformou-se em um esforço compartilhado 
com o cliente, personificado pela criação do Comitê Gestor do Projeto, braço de 
monitoramento e gestão do projeto, composto por membros da Softplan e do TJSP, nos 
níveis táticos e estratégicos.

No nível macro e na fase de pré-aprovação do projeto, houve interlocução 
constante com intervenientes institucionais diretos e indiretos. O foco desses contatos foi:

1)	 Buscar apoio para a realização do projeto;
2)	 Prestar esclarecimentos e dirimir dúvidas de alto nível sobre o funcionamento 

do sistema;
3)	 Coletar necessidade de treinamento, consultorias e outras atividades de 

capacitação de cada interveniente;
4)	 Identificar necessidade de adaptações e melhorias técnicas no sistema.

Nessa fase o papel de contato direto com os atores coube ao TJSP, ficando a 
Softplan responsável pela resposta técnica e operacional às demandas. Algumas vezes 
essa atuação deu-se nos bastidores, e em outras atuando diretamente em apresentações, 
reuniões e visitas técnicas.

Uma vez concluídos os alinhamentos institucionais e entrando na fase de 
execução do projeto, o foco da gestão de comunicação e de stakeholders passou a ser o 
endereçamento de questões pontuais e eventuais riscos previamente mapeados.

O envolvimento e a participação ativa dos servidores é uma necessidade crítica 
do projeto. O papel dos formadores, em especial, é imprescindível para a multiplicação, 
tanto da conscientização e quebra de barreiras culturais do restante dos servidores, 
quanto para o repasse de conhecimentos técnicos ao conjunto de servidores das varas. 

Na ocasião da realização das implantações assistidas, em cada unidade judicial 
é realizado um trabalho de assessoria de imprensa através do TJSP ou diretamente 
pela Softplan para disseminação da informação para o público local e advogados. Essa 
comunicação tem o objetivo explícito de comunicar a suspensão dos prazos processuais 
para as duas semanas anteriores à implantação e, implicitamente, buscar apoio ao 
projeto, repassar ganhos e benefícios que o novo sistema trará para a comarca específica.

4.2 Estrutura de trabalho para realização do projeto

O PUMA representou um acréscimo de recursos humanos sem precedente na 
história da Softplan. Nos 60 dias posteriores à formalização da contratação do SAJ foram 
contratados 160 novos colaboradores, o que representou um aumento imediato de 20% 
no quadro total da empresa. Nos 12 meses seguintes, a equipe contratada exclusivamente 
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para o PUMA aumentou para um total de 200 colaboradores.
Cada um desses 200 colaboradores passou por cerca de 300 horas de treinamento 

até estarem aptos a realizar uma implantação de sistema, conforme Figura 2:

Figura 2 - Fluxo de Treinamento.

 

Ainda como uma medida de aceleração da curva de aprendizado, foi estabelecida 
uma meta, perseguida através do monitoramento no painel de indicadores, de rodízio 
do colaborador entre diferentes equipes. Cada colaborador deve passar pelo menos 2 
semanas de trabalho em uma equipe que não a sua original. Até 31/08/2013, o resultado 
parcial desse indicador indica uma média de 6 semanas de rotação, em duas equipes além 
da sua original. 

A operação e gestão do Projeto foi designada para a Gerência de Novos 
Negócios, e não ao Escritório de Projetos (chamada Gerência de Serviços, na Softplan). 
Essa decisão provou-se crítica em razão da demanda constante, principalmente no início 
do projeto, por agilidade nas decisões. Ao contrário de grande parte dos projetos, em 
que discussões de alto nível concentram-se na fase de planejamento e pontualmente na 
entrega de alguns marcos; no caso do PUMA ela é constante. Dada a imperatividade da 
agilidade na resolução de problemas, o enfoque mais em negociação (novos negócios) do 
que em aspectos técnicos (escritório de projetos) foi providencial para dar vazão em bom 
tempo aos problemas e demanda de decisões apresentadas.

Cientes, no entanto, que a não vinculação hierárquica ao escritório de projetos 
poderia causar rupturas em processos com efetividade comprovada, foi desenvolvido um 
plano interno de disseminação e retroalimentação de processos e procedimentos. Nesse 
plano, o PUMA passou a ser do escritório de projetos, usufruindo, sob demanda, de sua 
expertise e corpo técnico de consultores e gestores. Os dois gestores principais do projeto 
fazem parte da equipe do Escritório, o que também minimiza o risco de rupturas.

Foram transferidos para São Paulo colaboradores para atuação em áreas críticas, 
relacionadas principalmente à inteligência do sistema e do processo de implantação; e 
foram definidos cargos de coordenação em função da relevância das atividades pelas 
quais seriam responsáveis: implantação assistida, treinamento, configuração de sistemas 
e administração/finanças.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A estrutura demonstrada na Figura 3 ilustra o desempenho individual dos 
papéis na cadeia de implantação do SAJ:

Figura 3 - Desempenho individual dos papéis na cadeia de implantação.

 

4.3 Inovações relacionados ao projeto

O PUMA é um projeto revolucionário, tanto internamente, para a Soft plan, 
quanto externamente, para o cliente. No caso da Soft plan, a inteligência adquirida com 
o PUMA permitirá a realização de futuras implantações de sistemas em menos tempo, 
com menos recursos e maior qualidade. No caso do TJSP, o SAJ, e em especial o processo 
digital, permitirá a prestação de um serviço signifi cativamente mais ágil à sociedade, 
com maior celeridade, segurança e acessibilidade.

O PUMA provocou a revisão de todos os procedimentos e artefatos relacionados 
ao processo de implantação e relacionamento com o cliente. Foram revisados, melhorados 
e condensados em documentos individuais, por exemplo:

•	 Formato e conteúdo de modelos de checklist de verifi cação de confi guração;
•	 Relatório de acompanhamento gerencial (diário, semanal e mensal);
•	 Novos procedimentos de logística para consecução de atividades in loco: 

deslocamento, hospedagem, reembolso e logística de colaboradores. Até 
31/08/2013 foram percorridos 496.648 km pelos analistas de implantação do 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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projeto, equivalente a 115.384 horas de trabalho;
•	 Melhoria das técnicas e de didática na ferramenta de ensino a distância, para 

atender a quantidade de funcionários treinados e heterogeneidade de seus perfis.

Para garantir que a inteligência adquirida com o projeto não ficasse isolada 
na filial de São Paulo, além da disseminação de melhores práticas e processos, foi 
desenvolvido um arrojado projeto de rotatividade da equipe do PUMA em outras frentes 
de trabalho da Softplan. Através desse princípio, desde julho de 2012, 59 colaboradores 
contratados para o PUMA já participaram ou estão presentemente alocados em projetos 
da Softplan em outros estados. 

As inovações mais significativas promovidas pelo PUMA, no processo de 
implantação, foram a definição de fluxo do processo de implantação, criação do perfil 
de “formadores”, suspensão de prazos processuais nas duas semanas anteriores à 
implantação assistida e a gestão de pessoas, que passamos a detalhar:

1)	Fluxo do processo de implantação
O fluxo anterior do processo não previa a ocorrência simultânea de atividades 

na etapa de implantação. Por exemplo: não havia treinamentos de servidores de 
determinadas varas enquanto processos de outras estavam sendo migrados; ou enquanto 
estava acontecendo a implantação assistida em outra vara. O processo anterior ao PUMA 
era sequencial sem paralelismo, o que permitia que a captura de informações acontecesse 
ao final de cada atividade e eventuais ajustes seriam feitos na atividade seguinte.

A pressão do cronograma do PUMA e a obrigatoriedade da implantação em 
1755 novas varas (de um total de 2100) exigiu que a simultaneidade das atividades da 
implantação passassem a ser regra, e não mais exceção. A captura e análise das informações 
(ocorrência de problemas, características de hardware para configuração, peculiaridades 
de organização cartorária, perfil de formadores) passou a ser em tempo real. 

Para isso, foram criados novos modelos e procedimentos para: (1) Coleta 
e repasse de dados; (2) Transformação dos dados em informação e inteligência; (3) 
Disseminação para os canais competentes; (4) Retroalimentação de eventuais correções 
de rumo; e (5) Aplicação imediata na atividade seguinte.

2)	Criação de perfil de “Formadores”
Dada a impossibilidade de realizar treinamento presencial para todos os 30.000 

servidores do judiciário estadual, foi criado o perfil de “Formador”. O objetivo dessa 
ação foi selecionar, em cada unidade judicial, profissionais com atribuições de diretor e/
ou oficial maior de cartório e perfil de multiplicador, com bom trânsito entre os colegas 
e conhecimento avançado de procedimento cartorário.
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A essa figura estratégica para o projeto foram assignadas as responsabilidades 
de: (1) Quebrar resistências culturais de outros servidores; (2) Orientar quanto ao bom 
uso do sistema; (3) Auxiliar na capacitação via EaD durante as 2 semanas de monitoria 
anteriores à implantação assistida.

3)	Suspensão de prazos processuais nas duas semanas anteriores à implantação assistida:
As duas semanas anteriores à implantação assistida são cruciais para o sucesso 

da implantação. Esse período é estratégico, pois a partir da implantação assistida o SAJ 
já passa a ser o sistema oficial e único da unidade judicial. O sistema legado permanece 
acessível exclusivamente para consultas.

Nessas duas semanas os prazos processuais são suspensos e, com exceção de 
processos urgentes, a unidade judicial não aceita casos novos. Dessa forma, por um lado 
os servidores podem concentrar-se na conclusão do EaD e, por outro, a Softplan executa 
a migração dos dados do sistema legado para o SAJ, garantindo que ao final das duas 
semanas, todos os processos antigos estejam transferidos.

4)	Criação de figura do Ponto Focal para treinamentos presenciais e implantação assistida
A atividade de implantação assistida é a mais crítica das atividades do PUMA. 

Para cada unidade judicial é destacado um analista da Softplan que, em duas semanas, 
(1) complementa a capacitação via EaD para os servidores; (2) executa configurações no 
sistema; (3) repassa instruções e orientações para os servidores; (4) esclarece dúvidas 
dos cartorários, incluindo magistrados; e mais importante (5) reporta e interage com 
a gestão e operação do projeto em relação a ocorrências, problemas identificados e 
questões pontuais identificadas em cada unidade.

No decorrer do projeto foi identificado que alguns analistas possuíam perfil 
mais apropriado que outros para realizar a interface da unidade (ou atividade, no 
caso de treinamentos) com a operação do projeto (reporte de problemas de migração, 
configuração, etc.). No caso da implantação assistida em particular, essa é uma 
atribuição crítica, pois todas as questões observadas durante as duas semanas têm que 
ser solucionadas ou ter a solução encaminhada dentro dessa janela de tempo. 

Foi criado, portanto, dentro do grupo de analistas de treinamento e implantação, 
a figura do Ponto Focal. Para um conjunto de cada oito analistas in loco, nas atividades de 
treinamento presencial e implantação assistida, um deles é destacado como ponto focal e passa 
a ter a atribuição de concentrar demandas de interface entre os outros analistas e a operação/
gestão do projeto. Essa decisão tem se mostrado crítica para a resolução de problemas e 
questões técnicas relacionadas às atividades (configuração de servidores para EaD, resolução 
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de problemas de processos não migrados) e logística e administrativas (deslocamentos em 
táxi, hospedagem, infraestrutura dos locais de treinamento) em bom tempo.
5)	Gestão de Pessoas

A necessidade de contratação e capacitação de pessoal foi o maior desafio 
estratégico e operacional para a consecução do PUMA, pois 80% do quadro de 
colaboradores (160) que iniciou o projeto foi contratado 60 dias antes do início do 
projeto. A divulgação e disseminação das vagas, seleção e entrevista de candidatos, assim 
como a contratação propriamente dita, já significaram um esforço de alta complexidade.

Contribuem para a maximização dessas dificuldades a iminência de início do 
projeto e as peculiaridades do perfil do colaborador a ser contratado: da área de tecnologia 
da informação, porém com habilidades para atuar como multiplicador e capturar 
conhecimentos na área de direto e com boa capacidade de absorção de conhecimento.

Frente a essas dificuldades foi desenvolvido, sob demanda específica do PUMA, 
um sistema de identificação e tabulação de competências, considerando aspectos 
técnicos, operacionais, características interpessoais e presença de habilidades, ou 
potencial para desenvolvimento destas, relacionadas com as atribuições de cada perfil 
de etapa da implantação do projeto. Dessa forma, os colaboradores passaram a ser 
automaticamente encaixados em funções alinhadas com seus perfis e competências, ou 
seja, em função do cruzamento de sua competência individual e a competência exigida 
pela função a ser desempenhada.

A ferramenta desenvolvida de Mapeamento de Competências permite 
simulações de alocação de pessoal, indica necessidades de treinamentos, reciclagens 
e reforços de capacitação, uma vez que está vinculada às tabulações de pesquisas de 
satisfação finalísticas.

Esse instrumento permitiu ao PUMA:
1)	 Contratação e capacitação exitosa e em bom tempo dos colaboradores;
2)	 Satisfação dos colaboradores, uma vez que foram alocados em tarefas alinhadas 

com suas competências;
3)	 Desenvolvimento de uma trilha profissional para cada colaborador e um sistema 

automatizado de avaliação de desempenho.

4.4 Definição de processos e ferramentas

A Softplan desenvolveu um processo próprio de Implantação, baseado nas 
melhores práticas do PMBOK e peculiaridades de sua operação. O processo faz parte do 
Sistema de Gestão da Qualidade da empresa, certificada pela ISO 9001:2008.
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Figura 4 - Processo de implantação disponível no “Colabore”.

 

Para as atividades mais críticas são definidos pontos de controle e indicadores 
de aderência. 

A gestão desse processo é executada através da ferramenta Wiki, desenvolvida 
pela empresa de software Atlassian. Nesse sistema, denominado “Colabore” pela 
Softplan, está desenhado o Fluxo do processo, com suas etapas, atividades, responsáveis, 
papéis, requisitos, modelos de documentação e matriz de registros. A Figura 4 apresenta 
espaço específico do processo de Implantação no Colabore.

O bom uso do Colabore como uma ferramenta colaborativa permite que as 
melhores práticas do processo de implantação e seu refinamento aconteçam de forma 
automática. O estilo Wiki garante a fluidez da cadeia de melhoria de processos, desde 
a identificação da oportunidade de melhoria, análise crítica, decisão por adoção da 
melhoria, até sua formalização e capacitação dos intervenientes.

Além da gestão de processos, o Colabore permite o compartilhamento e 
disseminação da inteligência adquirida no processo de implantação, como pode ser 
observado na Figura 5. A aceleração exponencial da curva de aprendizado do PUMA é 
um dos fatores críticos que determinam sua execução exitosa.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Essa capacidade de rápida identificação e aquisição de novos conhecimentos, in 
loco, em qualquer uma das etapas de implantação do projeto (configuração, treinamento 
presencial, monitoria, implantação assistida, reuniões de grupo gestor, suporte ou 
consultoria técnica) garante uma análise na mesma velocidade e a disseminação de novas 
diretrizes, instruções, documentos e procedimentos em tempo de ser operacionalizado 
nas atividades seguintes.

Por exemplo, em 28/11/2012 foi identificado por um analista de configuração, 
em uma vara cível na comarca de Guarulhos, que é possível que serventuários de uma 
mesma vara estejam alocados em espaços físicos diferentes. Essa situação, não prevista 
pelo cliente e inédita no projeto até aquele momento, ocasionou um atraso de 3 dias no 
processo de implantação dessa vara. Através desse apontamento do Analista o processo 
de configuração foi revisto, já prevendo a possibilidade dessa ocorrência e estipulando 
o deslocamento de um analista extra caso essa peculiaridade seja identificada. No dia 
07/12/2012 esse procedimento já fazia parte oficialmente do processo de implantação, 
e todos os colaboradores do PUMA foram notificados e aqueles que fazem parte do 
processo de Configuração foram reciclados.

4.5 Gerenciamento do Projeto

A agilidade na identificação de potenciais problemas e questões que prejudicassem 
o cronograma e a boa consecução das atividades e sua rápida resolução em todas as etapas 
do PUMA foi, desde sempre, a preocupação máster da operação do projeto.

Foram criados formulários (utilizando a ferramenta do Google Docs) e 
procedimentos para a coleta dos dados in loco nas atividades de visita técnica de 
configuração, treinamento presencial, monitoria e implantação assistida. Esses 
formulários são preenchidos pela equipe de analistas e enviados para o centro de 
operações do projeto, na sede da empresa em São Paulo. Os dados são agrupados em 
matrizes e planilhas, consolidados e analisados frente às metas e indicadores pré-
estabelecidos, histórico anterior, marcos do projeto, etc. 

Figura 5 - Disseminação da inteligência adquirida usando a ferramenta “Colabore”.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A Figura 6 ilustra a tabulação de ocorrências em implantações de dois ciclos 
diferentes:

Figura 6 - Ocorrência em implantações em dois ciclos.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Eventuais desvios ou problemas são identifi cados em tempo real e engatilham 
planos de ação ou análises mais profundas. Os índices de satisfação do cliente nas 
atividades presenciais (treinamentos e implantações) confi guram-se efetivamente como 
indicadores de resultado. Qualquer desvio quantitativo de suas metas (8,5, nos dois 
casos) desencadeiam processos internos para identifi car, remediar causas e prevenir 
futuras ocorrências. 

A média consolidada, até o último ponto consolidado (31/12/2013), encontrada 
na avaliação do treinamento presencial é de 8,85, em escala que computa valores entre 0 
(zero) e 10 (dez), conforme observado na Figura 7:

Figura 7 - Médias de Avaliação Treinamento Presencial.

Por sua vez, a avaliação da implantação assistida apresenta, até o momento, 
média de 9,21, em escala que computa valores entre 0 (zero) e 10 (dez), e pode ser 
observado na Figura 8.

Figura 8 - Médias de Avaliação Implantação Assistida.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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No tocante aos marcos de alto nível do projeto, controlados corporativamente, 
a Softplan utiliza como indicador o IPR (Implantações planejado X orçado), que afere 
mensalmente o cumprimento dos prazos assumidos dentro dos projetos. Desvios 
maiores que 5 dias nesse indicador obrigam justificativa e criação de um plano de ação 
detalhado para sanear o problema.

O IPR atual do projeto é de -5 (cinco negativo), ou seja, as entregas têm sido 
realizadas, em média, 5 dias antes do planejado.

Essas informações são consolidadas no Relatório de Acompanhamento – RAP, 
que é o artefato considerado mais importante do projeto, monitorado internamente pela 
Softplan e pelo Comitê Gestor do Projeto, que contempla o TJSP. 

4.6 Execução do projeto

O projeto foi visto com grande reticência, desde sua fase de negociação entre os 
que não estavam diretamente envolvidos. A meta de implantação, em um ano e meio, base 
maior do que toda a base implantada em 18 anos de Softplan, com a percepção interna 
que a empresa não dispunha dos recursos humanos necessários para a sua execução. 
parecia impossível de ser alcançada. O espaço físico inicialmente disponibilizado 
comportava cerca de 60 pessoas, no centro de São Paulo, e eram necessários espaço 
para, no mínimo, duplicar esta capacidade. Para inicio da execução dos primeiros 
treinamentos eram necessários 50 profissionais capacitados, em um prazo de 2 meses; e 
depois de duas semanas foram necessários mais 50 profissionais; por fim, no terceiro mês 
foram necessários mais 100 para completar a equipe.

Este primeiro grande desafio foi vencido, trazendo vários novos talentos para 
a empresa que iriam despontar no decorrer do projeto. O planejamento prévio do perfil 
da equipe, em consonância com os princípios da empresa e participação das unidades 
corporativas, auxiliou na seleção e na retenção destes talentos. 

A disponibilização de espaço físico mostrou-se complexa: o espaço de um andar 
inteiro de um prédio foram locados e reformados com o projeto já em execução e a 
reforma foi finalizada no final de 2012. 

Devido a um alinhamento contínuo entre os stakeholders durante a fase de negociação 
e planejamento do projeto, a preparação para eventuais problemas estava difundido.

Os principais riscos estavam associados aos fatores inéditos do projeto: 
volume de dados,Ensino a Distância em larga escala e em uma infraestrutura que não 
era a ideal e obrigatoriedade do processo eletrônico para advogados no maior estado 
do Brasil. Apesar de mapeamento de riscos, problemas ocorreram entre Setembro de 
2012 e Dezembro de 2012: a migração de dados iniciou-se mais lenta que o esperado, a 
arquitetura para suportar o Ensino a Distância demandou melhorias significativas e a 
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resistência por parte de advogados foi maior que a prevista, no tocante à velocidade de 
implantação do processo eletrônico.

Entre Dezembro/ 2012 e Janeiro/ 2013 o TJSP entrou em recesso e a execução 
do projeto em campo foi suspensa de acordo com o planejado. Este tempo foi usado para 
rever processos, realinhar expectativas e preparar-se para o ano de 2013, que teria um 
ritmo bem mais intenso e sem pausas. 

Neste período as rotinas e infraestrutura de migração de dados foram 
melhoradas, a arquitetura de distribuição dos treinamentos Ensino a Distância foi 
repensada e a demanda dos advogados por mais tempo foi aceito em parte: o processo 
eletrônico seria opcional até 31/01/13 e depois tornava-se obrigatório. Esses 30 dias 
foram utilizadas para intenso trabalho interno e reorganização com o cliente. 

O principal ponto na melhoria de gestão foi o redesenho dos processos focando 
no fluxo da informação que possibilitou melhor monitoramento do que acontecia em 
campo. Controles de horários, levantamento de métricas em relação aos principais 
problemas e o estabelecimento de um relatório gerencial diário foram implantados. A 
criação de uma cultura de monitoramento baseada em métricas quantitativas e avaliações 
qualitativas é uma das principais heranças do projeto. O processo para implantações 
de nossos sistemas em larga escala – e um consequente novo modelo de cobrança mais 
rentável – é a outra grande contribuição.

O fato de o PUMA ser o maior projeto da história da empresa e o maior projeto 
de implantação de software na América latina serviu com o motivador para toda a equipe. 
Com as avaliações quantitativas e qualitativas foi obtida transparência em promoções e 
desligamentos dentro do projeto. Oportunidades em outros setores da empresa para os 
principais talentos identificados foram abertas. O comprometimento com o resultado é 
notório em todos os níveis. 

4.7 Resultados

Foi detectado, desde o início do projeto, um significativo subdimensionamento 
por parte do cliente com relação a fatores que impactam na quantidade de trabalho da 
Softplan. Apesar deste, foram entregues valores de medição maiores que o esperado, 
dentro do mesmo prazo definido. A Tabela 1 detalha alguns desses itens:

Essas contingências e outras de ordem mais técnica, como a dificuldade de 
acesso ao sistema legado e a composição funcional de foros (presença de central de 
mandados ou não, infraestrutura de TI, etc.), representaram um significativo esforço 
extra, não planejado, que teve de ser operacionalizado dentro do cronograma inicial. 
O princípio de “Todas as falhas são nossas, não importa a origem” tem sido aplicado 
continuamente desde o início do PUMA.
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Tabela 1 - Entregáveis do projeto.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Ao final do projeto, o percentual de Varas Digitais do Estado passou de 2,6% para 
42%, e foram capacitados em torno de 40.000 servidores, totalizando aproximadamente 1 
milhão de horas de treinamento. Destes, 8 mil magistrados e servidores foram treinados 
presencialmente e utilizando ferramenta de EaD (Ensino a Distância), foram treinados 
na 32 mil servidores. Transitarão exclusivamente pelo sistema SAJ, ao final do projeto, 
aproximadamente 60 milhões de processos, 33% de todos os que tramitam nas justiças 
estaduais do Brasil.

Com relação a gestão do projeto, os resultados projeto podem ser divididos entre 
atendimento do escopo com a qualidade e prazos adequados e o resultado financeiro.  

Existiram mudanças no escopo do projeto ao longo de sua execução que 
demandaram grande flexibilidade e capacidade de negociação por parte da Softplan, fator 
crucial para o atingimento os resultados que seguem.  Unidades que não estavam prontas 
para receber o sistema de acordo com o planejado foram realocadas para implantação 
posterior. O levantamento inicial de dados realizado pelo cliente com o número de 
unidades a serem atendidas e quantidade de funcionários a serem treinados também 
sofreram alterações: foram implantadas um número 5% maior de unidades, treinados 
(através da modalidade de  Ensino a Distância, uma quantidade 35% maior de servidores 
do TJSP e foram capacitados presencialmente 20% alunos além do previsto. Toda esta 
demanda foi negociada e atendida dentro do projeto sem prejuízo ao cronograma. 

Outro resultado importante foi o acolhimento à solicitação do cliente para 
que o atendimento às unidades que já utilizavam o sistema SAJ/PG5 e receberiam o 
processo digital fosse adiantado do primeiro semestre de 2014 para o segundo semestre 
de 2013. Esta mudança no escopo e no cronograma demandou um aumento de 10% na 
quantidade de profissionais na equipe do projeto para ser atendida.  Levando-se em 
conta: (a) projeto consideravelmente adiantado; (b) todas as unidades originalmente 
contratadas atendidas; (c) novas unidades não planejadas atendidas; e (d) aumento do 
número de servidores, consideram-se plenamente atingidos os resultados esperados das 

Varas implantadas
Processos migrados
Capacitados presencialmente
Capacitados EaD

810
20,6 mi
2.438
10.134

2.100
60 mi
8.000

32.000

+146%
+143%
+228%
+215%

Entregáveis
 (até 31/08/2013) Previsto Realizado Desvio %
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dimensões de escopo e prazo.  
Para medir a qualidade dos serviços de capacitação presencial, capacitação por 

EaD e implantação foram estabelecidas pesquisas de satisfação ao final de cada fase, tendo 
como meta um índice de satisfação estabelecido em 8,5 (escala de zero a dez). O serviço 
de treinamento presencial é avaliado pelos alunos ao final de cada treinamento e está 
com uma avaliação média de 8,88 (também em escala zero a 10), no caso da implantação 
o índice atual é de 9,21 (em uma escala de zero a 10). Estando todos os serviços do projeto 
acima do índice de qualidade estabelecido, considera-se que esta dimensão do projeto 
alcançou os resultados esperados. 

O resultado financeiro do projeto era um fator crítico de sucesso. Devido ao 
grande porte, o financiamento do projeto sem os devidos recebimentos poderiam 
comprometer sua continuidade em curto prazo. Sendo uma prestação de serviço a um 
órgão público, todo serviço obrigatoriamente teria que ter sua execução comprovada 
documentalmente para posterior recebimento, o que demandou uma pequena equipe 
extra apenas para organizar toda a documentação e efetuar a cobrança do cliente. A 
eficiência da equipe e a grande escala do projeto proporcionaram um custo 28% abaixo 
do planejado, estando este resultado também plenamente atingido. 

A grande restrição de todo o projeto foi o prazo. Tudo deve ser executado até 
o dia 19/12/13, data em que mudaria a administração do TJSP, visto não existência de 
garantias que esse projeto mantenha sua prioridade na gestão seguinte. Para tanto a 
atração e contratação, motivação e retenção da equipe foram e são fatores essenciais para 
o sucesso. Para a atração e contratação rápidas, a Softplan ofereceu uma remuneração 
20% acima da média do mercado. Para manutenção da motivação da equipe foram 
realizadas ações específicas – viagens para Florianópolis, festas, brindes, recompensas 
por resultados alcançados - e de um dinamismo nas promoções dos principais talentos: 
foram 21 promoções em um ano de projeto, o que representa 10% da equipe. Com o 
projeto chegando ao seu fim, foi iniciado processo de retenção, já tendo realocado 59 
colaboradores (30% da equipe) para outros projetos que eram de seu interesse. 

O fato de os profissionais fazerem parte do projeto que revolucionou a justiça de 
São Paulo e os processos internos da Softplan, além de ser um potencial case internacional 
na implantação de sistemas também serviu como motivador e referência profissional 
para os integrantes da equipe do projeto.

Estudos técnicos realizados pela Softplan e por Tribunais que já utilizam 
o sistema SAJ indicam, no entanto, um ganho de 47% na taxa de vazão de processos 
(congestionamento), aumento de 87% do índice de atendimento de novos processos e de 
aumento de 50% da produtividade de magistrados.

A Figura 9 ilustra parte do ganho provisório com a implantação do processo 
digital no TJSP:
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Figura 9 - Ganho provisório sob ótica do TJSP.

Fonte:http://www.tjsp.jus.br/Institucional/CanaisComunicacao/Noticias/Noticia.

aspx?Id=19912.

O SAJ, em particular o processo digital, impacta direta e fisicamente no 
consumo de insumos por parte do TJSP. Até 31/08/2013 já circulavam um total de 
1.026.173 processos digitais. Isso representa economias objetivas e mensuráveis de 
recursos ambientais, apresentadas na Tabela 2.

Tabela 2 - Economia de Recursos Ambientais. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

O comprometimento do cliente com os prazos, sua constante exigência de 
qualidade e apoio total dos patrocinadores quando demandados garantiram que o 
projeto venha tendo sucesso total e sirva como case dentro da empresa para quaisquer 

Kg de papel não consumido
Árvores não derrubadas
Menos CO2 na atmosfera
m3 de água não consumida

440.618
10.747
1.260

41.638

3.801.109
92.710
10.871

359.205

834 campos de futebol
Frota de 5,6 milhões
144 piscinas olímpicas

Economia* ANO Projeção 5 
anos

Em 5 anos, 
equivalerá a:

*processo média  = 0,4294kg de papel; 0,024 árvores; 0,0028 ton CO2 (inclui produção de CO2 no processo e que deixou de 
ser sequestrado pelas árvores); 0,094 m3 de água. Fonte da metodologia de cálculo: http://www.iniciativaverde.org.br.
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novos projetos já iniciados pela Softplan, segundo avaliação do gestor do projeto. 
Desta forma, observa-se grande ganho com a implantação do processo 

eletrônico e grande relevância na expansão do mesmo para um número maior de varas 
no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

5	 Conclusão

Baseando-nos em avanços jurídico-legislativos e a adoção de sistemas 
informatizados para a virtualização dos processos judiciais, justifica-se a execução de 
projeto para expansão do processo judicial digital, junto ao Tribunal de Justiça de São 
Paulo, chamado PUMA.

Este trabalho cumpriu seu objetivo de estudar o processo de expansão da 
aplicação do processo judicial eletrônico, junto ao Tribunal de Justiça de São Paulo, 
narrando p planejamento, gestão e execução do projeto PUMA, com execução entre 
julho/2012 a dezembro/2013, e apontando métricas para medir o seu sucesso.

O projeto cumpre seu papel de substituir o obsoleto modelo de funcionamento 
de cartórios, com os processos judiciais em papel, por ferramenta tecnológica, onde os 
mesmos processos são migrados para meio totalmente digital e passam a tramitar de 
forma integrada e muitas vezes, automatizada.

A execução do PUMA apresentou resultados acima da metas iniciais, atendendo 
2100 Unidades Judiciais de primeira instância agrupadas em 331 comarcas, abrangendo 
todos os 645 municípios do estado.

O PUMA, como maior projeto de implantação de sistema de informação da 
América Latina, apresentando base instalada, em um ano, maior que a base instalada nos 
18 anos anteriores do Sistema de Automação da Justiça, apresentou grande dificuldade 
de formação de equipe, de planejamento e na sua execução.

A divisão do projeto em 21 células, que compreendem: 331 comarcas, mostrou-
se uma boa estratégia de implantação, visto que os ajustes necessários poderia ser feitos 
de maneira mais rápido, visto que a gestão e controle do projeto obtinha indicadores e 
resultados em ciclos de pequeno espaço de tempo. 

As alterações de demandas, constantes na execução do PUMA exigiram 
imperatividade da agilidade na resolução de problemas, o enfoque mais em negociação 
do que projetização, mostrando que a coordenação do projeto por equipe de Novos 
Negócios, e não no escritório de projetos. Baseando nos resultados finais, mostrando 
sucesso, observa-se que as alterações foram bem absorvidas. 

A demanda de pessoal qualificado em curto espaço de tempo foi apontado com 
risco alto para execução do projeto. A seleção de pessoal e o planejamento e execução 
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do treinamento é, portanto, crítico e, o processo, mostrou-se acertivo, dado resultados 
positivos. O processo de gestão baseado no PMBOK e as ferramentas definidas, para 
gestão do projeto e para compartilhamento do conhecimento proporcionaram uma 
difusão melhor das informações, ponto crucial para o aproveitamento de soluções para 
dificuldades encontrados novamente. Eventuais desvios ou problemas são identificados 
em tempo real e engatilham planos de ação ou análises mais profundas. 

O PUMA apresentou índices de produtividade maiores que os previstos 
inicialmente, com 40.000 servidores capacitados (215% e 228% acima da meta, para 
treinamento presencial e utilizando ferramentas de ensino a distância, respectivamente), 
totalizando aproximadamente 1 milhão de horas de treinamento.

O índice de satisfação dos usuários impactados com o PUMA se mostrou 
satisfatório, com índices de satisfação (em escala de 0 a 10), medidos junto a servidores e 
magistrados participantes, de 8,88 para treinamento presencial, 8,5 para treinamento a 
distância e 9,21 para a satisfação da implantação.

O trabalho não foi capaz de comparar o desempenho das unidades judiciais 
antes e depois da implantação do processo judicial digital, sugerindo-se a elaboração de 
novo trabalho.
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PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
E A RESOLUÇÃO 185 DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA: reflexões

ELECTRONIC PROCESS AND RESOLUTION 185 OF 
THE NATIONAL COUNCIL OF JUSTICE: Reflections
                                                                                                                      
Amadeu dos Anjos Vidonho Junior1

Resumo
O texto aborda a problemática da implementação obrigatória do sistema de processo 
judicial eletrônico do Conselho Nacional de Justiça em nível nacional e a proteção dos 
direitos fundamentais da pessoa humana enquanto na sua usabilidade e acessibilidade 
regionais. Discute o estado atual de implementação e a Resolução n. 185 do Conselho 
Nacional de Justiça, os problemas pontuais evidenciados a fim da manutenção e garantia 
dos direitos fundamentais envolvidos como o acesso à justiça. Através do método 
do pensamento complexo enfrentar-se-á o risco e a exposição das pessoas frente às 
especificidades do sistema de processo judicial eletrônico através dos vários estágios 
regionais de inclusão digital na sociedade complexa com o objetivo de sugerir soluções 
aos problemas evidenciados.
Palavras chaves: Conselho Nacional de Justiça. Direitos fundamentais. Processo 
eletrônico. Sistema PJe.

Abstract
This paper addresses the issue of mandatory implementation of electronic court 
proceedings of the National Council of Justice at the national level and the protection 
of fundamental rights of the human person as its usability and accessibility regional 
system. Discusses the current state of implementation and Resolution 185 of the National 
Council of Justice, the specific problems highlighted to the maintenance and guarantee 
of fundamental rights involved as access to justice. Through the method of complex 
thinking the risk and exposure of people across the specificities of the electronic judicial 

1 Advogado, Mestre em Direito pela Universidade Federal do Pará – UFPA, especialista em Direito 
pela UNESA/ESA/PA, Coordenador Adjunto do Curso de Direito e Professor de Direito Eletrônico 
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Especial de Direito da Tecnologia e Informação da OAB Nacional, Presidente da Comissão de Direito 
e Tecnologia da Informação e Processo Judicial Eletrônico da OAB/PA, membro do Comitê Gestor do 
Processo Judicial Eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região PA/AP, membro do Instituto 
de Advogados do Pará – IAP, associado do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito. 
Belém, Pará, Brasil. E-mail: amadeuvidonho@yahoo.com.br.
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system process through the various stages of regional digital inclusion in the complex 
society in order to suggest solutions to the problems highlighted will face-up. 
Keywords: Electronic process. Fundamental rights. National Council of Justice. PJe system.

1	 Introdução

 A ideia da implementação de um sistema eletrônico capaz de aliar economia, 
comodidade, segurança, acessibilidade, usabilidade, interoperabilidade e velocidade 
processuais não é nova, afinal para que um país atraia investidores, capital e mantenha 
a solução de seus conflitos em níveis satisfatórios, os mesmos deverão ter garantias de 
que seus negócios e créditos possam ser executados com agilidade e eficiência. Não 
somente esses, mas o povo, por óbvio, deve ter garantido o direito fundamental ao acesso 
ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, CR/88). Assim, o Conselho Nacional de Justiça 
previsto pela Emenda Constitucional n. 45/04, vem implementando a adoção de um 
único e obrigatório sistema de processo judicial eletrônico, comumente denominado de 
“Sistema PJe”2, sigla de processo judicial eletrônico. A referida implementação, mesmo 
após a Lei n. 11.419/06 cominou com sua regulamentação geral através da Resolução n. 
185 de 18 de dezembro de 2013 do referido Conselho que “Institui o Sistema Processo 
Judicial Eletrônico - PJe como sistema de processamento de informações e prática de 
atos processuais e estabelece os parâmetros para sua implementação e funcionamento.”

 O presente ensaio abordará através do método dedutivo a referida 
regulamentação geral em contraste com a regulamentação anterior, bem como, buscará 
investigar, enfrentando a problemática da organização social complexa e imprecisa 
(MORIN, 2011), se é suficiente para solucionar os conflitos surgidos com a implementação 
do sistema obrigatório de processo judicial eletrônico implementado pelo Conselho 
Nacional de Justiça, bem como, garantir o direito fundamental de acesso ao Poder 
Judiciário e o Princípio da Razoável Duração do Processo3, este último trazido pela 
Emenda Constitucional n. 45/04. Outrossim, contará também com o método descritivo e 
expositivo das experiências presenciadas enquanto participação nas Comissões Nacional 
e Estadual de Direito e Tecnologia da Ordem dos Advogados do Brasil e do Pará e no 

2 Processo Judicial Eletrônico. “Processo Judicial Eletrônico (PJe), sistema de informática desenvolvido 
pelo CNJ em parceria com os tribunais para a automação do Judiciário, foi lançado oficialmente em 21 
de junho de 2011 pelo ministro Cezar Peluso, presidente do CNJ.” Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/
component/content/article/356-geral/13129-processo-judicial-eletronico-pje>. Acesso em: 20 mar. 2014.
3  Lembre-se aqui também o Relatório n. 54 de 4 de abril de 2001 da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, CASO n. 12.051, MARIA DA PENHA MAIA FERNANDES, BRASIL, VIII, Recomendação 
n. II, “Proceder a uma investigação séria, imparcial e exaustiva a fim de determinar a responsabilidade 
pelas irregularidades e atrasos injustificados que impediram o processamento rápido e efetivo do 
responsável, bem como tomar as medidas administrativas, legislativas e judiciárias correspondentes.” 
Disponível em: <http://www.cidh.org/annualrep/2000port/12051.htm>. Acesso em 10 mar. 2014.
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Comitê Gestor de PJe do Tribunal Regional da 8ª Região PA/AP.   	

2	 Processo judicial eletrônico e inclusão

O Ministro Claudio Brandão, do Tribunal Superior do Trabalho, sinalizando 
uma quebra de paradigmas anterior registra em 1926 que

Noé de Azevedo narra o curioso episódio envolvendo o debate em torno da 
validade de ato processual praticado com o uso da máquina de escrever, por 
representar, na essência, a quebra da fé-pública decorrente da peça produzida 
a bico de pena, substituída pela escrita produzida não mais pelo ser humano. 
(TRT9, 2013).

Logo, se constata que a migração do papel para a realidade digital é uma quebra 
de paradigma com o tempo anterior da máquina de escrever, inclusive. Contudo, também 
observa-se que a máquina representou também na época um investimento econômico, 
sobretudo, nas, mais tarde, eletrônicas. Os cursos de datilografia eram quase obrigatórios 
para empregabilidade, e hoje a compreensão da realidade informática, sobretudo da 
microinformática, é condição de inclusão e empregabilidade também. (ACKER; RABIA; 
PASSARELLI; 2009).   

 Mark Warschauer demostra em obra intitulada “Tecnologia e inclusão social: 
a exclusão digital em debate” que apesar da contradição no mundo moderno entre 
“números”, estatísticas e “pessoas”, essas últimas devem ser consideradas também por 
suas “necessidades reais” e comunitárias e não apenas como um dígito na somatória 
geral. (WARSCHAUER, 2006, p. 269-270). A inclusão, portanto, como fenômeno social 
complexo que interfere na organização social não pode ser feita sem levar em consideração 
as pessoas, seu grau de vulnerabilidade e, em alguns casos, hipervulnerabilidade (por 
ex. no caso das crianças, idosos, índios, etc.), seus vínculos sociais e suas necessidades 
pessoais como processo conducente ao desenvolvimento social pleno e a erradicação das 
desigualdades (art. 3º, III, CR/88), sobretudo, substanciais (art. 5, I, CR/88). Ainda assim, 
a complexidade organizacional nos traz a imprecisão dos conceitos, do pensamento, que 
pode inclusive negar ou resistir a toda e qualquer ideia imposta. (MOLES, 1995).  

 Por conseguinte, é com o desenvolvimento da Internet na década de 70 que as 
Tecnologias da Informação e Comunicação – TICs superam as velocidades e alcance 
do rádio e da televisão, agora através de um processo interativo e participativo que liga 
os hemisférios através de cabos. Assim, a World Wide Web transformou-se no meio de 
comunicação transmissor de tudo, televisão, rádio, telefone e qualquer informação capaz 
de circular através de dados informatizados ou digitais gerando a máxima experiência 
em comunicação.

 É claro que as novas possibilidades dos serviços web trazem por conclusão uma 
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maior dependência e necessidade de sua continuidade para o povo e sua interrupção 
pode também levar-nos a um colapso da informação e não apenas dos serviços da 
rede, mas de toda espécie de serviços públicos e privados que foram programados e 
são alimentados pela Internet. Assim, para a sociedade moderna para muitos serviços 
a Internet é essencial como, por exemplo, o Processo Judicial Eletrônico. Marcos Alaor 
Diniz em texto sobre “A máquina de escrever, o computador e o Judiciário” informa que 
“o surgimento do computador possibilitou a abertura de novos horizontes para agilizar 
os serviços forenses e inserir o Poder Judiciário em uma nova filosofia, voltada para 
atender o seu cliente final, o cidadão.” (GRANGEIRA apud MADALENA; OLIVEIRA, 
2003, p. 21). Logo, cartórios informatizados, processos virtuais e sistemas especialistas 
legais começaram a ser pensados a fim de que os computadores pudessem executar 
tarefas com base na lógica, nos símbolos e nas correlações entre os programas, sistema 
de informações, processadores, base de dados, inputs, outputs e a mente, ou seja, na 
inteligência artificial (IA). (ROVER, 2001, p. 54-55).

E não só a execução de tarefas, mas tarefas que não dependem de raciocínio 
ou do livre convencimento, que restam represadas na burocracia em processos de papel 
como, por exemplo, “a conclusão ao juiz”. Para este fim José Eduardo de Resende Chaves 
Júnior defende o Princípio da Instantaneidade na informatização do processo, pelo qual

a mediação é reduzida drasticamente. O advogado ou a própria parte, procede 
a juntada das peças e provas diretamente nos autos. Não há pedido de vistas, 
pois o processo está à vista das partes 24 horas por dia. Não há necessariamente 
conclusão para o juiz, pois o juiz tem contato imediato e não mediado com os 
autos em tempo real com as partes. (CHAVES JUNIOR, 2010, p. 35)

Contudo, o processo judicial eletrônico não atinge apenas o juiz e seus 
servidores, mas também a classe dos advogados, os jurisdicionados, os cidadãos em 
geral e fenômenos psicológicos como da resistência ao novo paradigma também têm que 
ser considerados e o que tecnicamente não dependeria do ato de “conclusão ao juiz”, 
ou seja, a petição e documentos chegariam diretamente via sistema ao juiz, em muitos 
casos hoje em sistemas informatizados represam na própria plataforma informatizada 
e só são encaminhados quando a parte ou o advogado solicita presencialmente que a 
petição seja encaminhada para que o juiz decida. Para Jorge Ponciano Ribeiro em artigo 
sobre a psicologia da resistência

A finalidade da resistência no ser humano é idêntica: ela se opõe à força de uma 
energia que ameaça interromper o equilíbrio sujeito-mundo. Os corpos resistem, 
naturalmente e em um primeiro momento, a qualquer força que possa ameaçar 
seu equilíbrio interno. É o que chamamos de instinto de autopreservação. Se o 
organismo, na sua sabedoria instintiva, não considera uma determinada força 
intrusiva e destrutiva: ele aciona um segundo instinto, o de auto-atualização, que 
lhe permite incorporar o estímulo interveniente. O organismo sabe e reconhece, 
imediatamente, o que é bom para ele, o que traduzimos por: o organismo segue 
sempre a lei da preferência. Às vezes, a própria doença é um grito desesperado 
do organismo, protestando contra sua função cognitiva que insiste em impor ao 
corpo algo que o organismo rejeita. (RIBEIRO, 2007).
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 Outro fator que também deve ser observado é o estágio de inclusão digital 
local referente à existência de redes informatizadas suficientes e eficientes de vez que 
cada vez mais os editores e arquivos *.pdf. ou *.pdf-A4 demandam maior tamanho que 
impacta a capacidade de download e, sobretudo, a de upload – que afeta diretamente 
os advogados e partes no carregamento de arquivos para os sistemas informatizados e 
redes. Assim, conforme dados de acessos por Municípios da ANATEL5 a concentração 
dos acessos só se dá nas Capitais com extrema desigualdade regional o que em regra é 
fator que intensifica a resistência contra novos modelos de processo judicial eletrônico 
obrigatórios. Nesse sentido, o Sistema de Medição de Tráfego de Internet – SIMET6 do 
Comitê Gestor de Internet tem auxiliado na medição da qualidade da rede de Internet 
e implementando a realização de pesquisa de impacto das Tecnologias da Informação e 
Comunicação para que se possa implementar o sistema de processo judicial eletrônico, 
sob pena de criarmos mais um fator para ineficiência dos serviços e de resistência às 
novas ferramentas tecnológicas.

 Edgar Morin cita Von Neumann (NEUMANN, 1966) enquanto no paradoxo 
da diferença entre a máquina viva (auto-organizadora) com componentes muito 
pouco confiáveis (moléculas que se degradam muito rapidamente), mas com grande 
confiabilidade no conjunto, pois essas moléculas se renovam; e a máquina artefato 
(simplesmente organizada), por exemplo, o motor de um carro, que se constitui de 
elementos extremamente confiáveis, duráveis e resistentes, contudo, conjuntamente é 
muito menos confiável que seus elementos isoladamente, “basta uma alteração num de 
seus constituintes para que o conjunto pare, entre em pane, e só possa ser reparado com 
a intervenção externa (o mecânico).” (MORIN, 2011, p. 31). Logo, podemos identificar os 
computadores, hardware e software segundo essa terminologia na máquina artefato ou 
artificial (MORIN, 2008) que apresenta vulnerabilidades funcionais e sistêmicas graças 
à complexidade de seus componentes, mas cujo mecânico efetivamente não se enquadra 
na qualificação dos agentes do Direito, o que tem provocado, em muitos casos, como a 
das novas versões de software7, a instabilidade dos sistemas com consequente perda de 

4 Conforme o ATO CSJT.GP.SG Nº 423/2013 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT, que 
Autoriza a utilização de arquivos tipo Portable Document Format (.pdf) para peticionamento no sistema 
Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho – PJe-JT. Que em seu art. 1º, resolve “Facultar o 
peticionamento inicial e incidental no sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho 
mediante a utilização do editor de texto do sistema ou da juntada de arquivo eletrônico, tipo Portable 
Document Format (.pdf), de qualidade padrão “PDF-A”, nos termos do artigo 1º, § 2º, inciso II, da Lei nº 
11.419, de 19 de dezembro de 2006.” Disponível em: <http://www.tst.jus.br/documents/10157/bc5f613e-
efe8-49ae-9e71-ea5d11c91549>. Acesso em: 27 mar. 2014.
5 BRASIL, Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, Quantidade de Acessos no Brasil 
Dividido por Municípios/Unidades da Federação. Disponível em: <http://www.anatel.gov.br/Portal/
verificaDocumentos/documento.asp?numeroPublicacao=271429&pub=orig>. Acesso em: 27 mar. 2014.   
6 “O SIMET é um sistema que realiza testes de desempenho em redes com acesso a Internet, através 
de servidores espalhados dentro dos Pontos de Troca de Tráfego Internet (http://ptt.br) e no NIC.br.” 
Disponível em: <http://simet.nic.br/>. Acesso em: 27 mar. 2014.
7 Sobre o tema ver “OAB Nacional cobra providências por falha em PJ-e”. Conselho Federal da OAB. 16 
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autonomia no exercício da profissão, bem como, demandado assistência específica do 
profissional de tecnologia. 

 Contudo, o forte apelo da migração da sociedade industrial para a digital, 
inclusive e, principalmente, o fator econômico que prevê a troca do papel e tinta pelas novas 
memórias computacionais, seu armazenamento em nuvem e seus servidores, fazem com 
que a sociedade da informação ou do conhecimento tome lugar em todas as esferas, social, 
política e governamental e em 2001 o Brasil tem sua primeira normatização que “Institui a 
Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, transforma o Instituto Nacional 
de Tecnologia da Informação em autarquia, e dá outras providências.” e que logo após 
declara em seu art. 10, § 1º, que “As declarações constantes dos documentos em forma 
eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela 
ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários.”8

 Portanto, a previsão do documento eletrônico o reforça como meio legal, 
moralmente legítimo, e meio hábil para provar a verdade dos fatos, em que se funda 
a ação ou a defesa (art. 332, CPC). Na seara dos Atos Jurídicos o Código Civil de 2002 
ressaltou pelo art. 225 a presunção juris tantum (até que exista impugnação) da validade 
do documento eletrônico admitindo-o no campo da prova dos fatos eletrônicos para o 
direito material.9 No mesmo sentido a Lei n. 8.2450/91 já permitia o uso do fac-símile 
(art. 58, IV) como ato de comunicação no contrato de locação de bens imóveis, logo 
sucedida pela Lei n. 9.800/99 que também o previu e admitiu em seu art. 1º, a comunicação 
processual também através de “sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-símile 
ou outro similar”. A essa redação e época se integrava e interpretava finalisticamente10 o 
e-mail como meio de envio de petições que após eram impressas e anexadas aos autos. A 
partir daí houve nova alteração, agora no art. 154 do CPC (Lei n. 11.280/06) no sentido 
de que “Os tribunais, no âmbito da respectiva jurisdição, poderão disciplinar a prática e 
a comunicação oficial dos atos processuais por meios eletrônicos, atendidos os requisitos 
de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura 

jan. 2014. Disponível em: <http://www.oab.org.br/noticia/26579/oab-nacional-cobra-providencias-por-
falha-em-pj-e?argumentoPesquisa=formsof(inflectional, “java”)>. Acesso em 10 mar. 2014.
8 A certificação digital hoje é o instrumento que assegura a autoria, integridade e autenticidade das 
assinaturas em documentos eletrônicos e no uso do “Sistema PJe” do Conselho Nacional de Justiça como 
já previsto na resolução n. 427/10 do Supremo Tribunal Federal. Disponível em:<http://www.stf.jus.br/
ARQUIVO/NORMA/RESOLUCAO427-2010.PDF>. Acesso em: 10 mar. 2014. 
9 Sobre o tema ver o Enunciado n. 298 da IV Jornada de Direito Civil do Conselho de Justiça Federal 
informa que “Os arquivos eletrônicos incluem-se no conceito de “reproduções eletrônicas de fatos ou de 
coisas”, do art. 225 do Código Civil, aos quais deve ser aplicado o regime jurídico da prova documental.” 
Disponível em: <http://www.cjf.jus.br/cjf/CEJ-Coedi/jornadas-cej/enunciados-aprovados-da-i-iii-iv-e-
v-jornada-de-direito-civil/jornadas-de-direito-civil-enunciados-aprovados>. Acesso em: 10 mar. 2014.  
10 Em contrário, no sentido de ser “Inviável a interposição de recurso via correio eletrônico e-mail, uma 
vez que não é considerado similar ao fac-símile para efeito de incidência da Lei n. 9.800/99” os recursos 
julgados no Superior Tribunal de Justiça AgRg no Ag n. 6888119 (Dj. 03.10.2005), AgRg no Ag. n. 632336 
(Dj. 20.03.2006), AgRg na Pet 4307 (Dj. 24.04.2006), AgRg no Resp n. 815852 (Dj. 08.05.2006), AgRg nos 
EDcl no Ag n. 714872 (Dj. 18.09.2006). Disponível em: <www.stj.jus.br>. Acesso em 15 mar. 2014.  
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de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.”11

O próximo passo adveio com a Lei n. 11.341/06 que deu validade à jurisprudência 
cotejada dos meios eletrônicos para fins de interposição dos recursos extraordinário e 
especial (art. 541, parágrafo único do CPC) até que a evolução jurídica comine com a 
Lei n. 11.419/06 que dispõe sobre a informatização do processo judicial; altera a Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; e dá outras providências. Para 
José Carlos de Araújo Almeida Filho a norma citada trata na verdade de procedimento 
eletrônico e não de processo eletrônico tendo em vista as adaptações feitas para a prática 
de atos processuais por meio eletrônico (ALMEIDA FILHO, 2007, p. 183) em um cenário 
social digital não muito desenvolvido, ou seja, onde o acesso a computadores, Internet de 
qualidade, e aos bens digitais (inclusão digital) ainda era insuficiente conforme pesquisa 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (2005) quando pesquisou 
quantas pessoas tinham acesso à Internet em seu domicílio por idade e o total somando 
aquelas que tinham acesso no local de trabalho, estabelecimento de ensino, centro 
público de acesso gratuito, centro público de acesso pago ou outro local12:

Tabela 1 – Acesso à Internet em 2005.

Fonte: IBGE (2005). 

Verifica-se que respectivamente ao contexto social de inclusão digital não 
haveria condições de impor um processo judicial exclusivamente eletrônico e em razão 
disso o art. 8º da Lei n. 11.419/06 dispõe que “Os órgãos do Poder Judiciário poderão 
11 Sobre o tema ver ADIN n. 3.869 ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
que questiona a constitucionalidade do art. 2º da Lei Federal 11.280, de 16 de fevereiro de  2006,  que 
deu nova redação ao  parágrafo  único  do  artigo  154  do  Código  de Processo Civil. A referida ação 
encontra-se com o parecer pela improcedência do pedido da Procuradoria-Geral da República (PG nº 
143390/2009) de 23/12/09. Disponível em: <www.stf.jus.br>. Acesso em 15 mar. 2014.  
12 BRASIL, INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE, Tabela 1.22.1 - 
Pessoas de 10 anos ou mais de idade que utilizaram a Internet, no período de referência dos últimos 
três meses, por Grandes Regiões, segundo o local de acesso à Internet e os grupos de anos de estudo 
– 2005. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/acessoainternet/tabelas/
tab1_22_1.pdf>. Acesso em: 27 mar. 2014. 	

Domicílio em que 
moravam (1)(2)

Sem instrução e 
menos 8 anos (2)

8 a 10 anos (2)

11 a 14 anos (2)

15 anos ou mais (2)

32.109.939

16.064.673

2.159.325

2.206.146

6.952.800

4.745.630

1.365.237

390.745

53.414

52.230

168.527

116.574

4.912.172

1.703.119

203.177

212.444

756.059

531.439

17.492.193

9.751.806

1.325.665

1.354.351

4.224.055

2.846.963

5.829.100

3.086.075

416.220

450.001

1.338.110

881.744

2.511.237

1.132.928

160.849

137.120

466.049

368.910

Local de acesso 
à Internet e 
grupos de anos 
de estudo

Brasil

TOTAL

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Grandes Regiões
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desenvolver sistemas eletrônicos de processamento de ações judiciais por meio de 
autos total ou parcialmente digitais, utilizando, preferencialmente, a rede mundial 
de computadores e acesso por meio de redes internas e externas.” (grifo nosso). Senão 
vejamos os dados e a acessibilidade por Estados e Capitais da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios – PNAD para acesso à Internet: 

Figura 1 – Acesso à Internet por Estados.

 Fonte: IBGE – Suplemento PNAD (2005). 

Assim, a Lei n. 11.419/0613 previu e criou entre ferramentas, funcionalidades e 
disposições: a) aplicação aos processos civil, penal e trabalhista (art.1º); b) a eleição da 
rede mundial de computadores Internet como meio de transmissão de dados (arts. 1º, 
§ 2º, II e 14); c) forma de inscrição facultativa por cadastro (presencial, arts. 1º, § 2º, III, 
“b” e 2º, §1º) ou, mais modernamente, com a assinatura digital através da certificação 
digital e cadastro eletrônico (arts. 1º, § 2º, III, “a”); d) Diário de Justiça Eletrônico – DJE14, 
com grande aplicação ao processo eletrônico hoje tendo em vista os problemas com a 
contagem local de prazos pelo sistema (art. 4º) e para o controle de advogados no uso 

13 Sobre o tema ver “OAB Nacional ajuíza Adin contra lei do processo eletrônico”. Conselho Federal 
da OAB, 30 mar. 2007. Disponível em: <http://www.oab.org.br/noticia/9429/oab-nacional-ajuiza-
adin-contra-lei-do-processo-eletronico>. Acesso em: 20 marr. 2014. A ADIN n. 3.880 ajuizada em 30 
de março de 2007 questiona a constitucionalidade dos arts. 1º, 2º, 4º, 5º e 18 da Lei n. 11.419/06 e 
encontra-se com parecer pela improcedência do Procurador Geral da República (PG nº 137304/2009) 
de 24/11/2009. 
14 Apesar da implementação na origem de forma de sua existência obrigatória e exclusiva antes 
questionada pela Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.875 perante o Supremo Tribunal Federal 
(encontra-se com parecer pelo não conhecimento e improcedência do pedido pelo Procurador Geral da 
República de 07/06/10) graças ao estágio de evolução social e o uso dos jornais de papel naquela época; 
hoje o Diário Eletrônico é uma alternativa inarredável à publicidade universal dos atos processuais. 
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de carteiras falsas e suspensos pela OAB; e) as cartas precatórias, rogatórias, de ordem 
e, de um modo geral, todas as comunicações oficiais eletrônicas (art. 7º; 202, §3º, CPC) 
inclusive citações, intimações e notificações (art. 9º; 154, § 2º e 237, parágrafo único, 
CPC); f) a faculdade dos órgãos do Poder Judiciário em desenvolver sistemas eletrônicos 
de processamento de ações judiciais por meio de autos total ou parcialmente digitais (art. 
8º); g) serão considerados tempestivos os atos efetivados até as 24 (vinte e quatro) horas do 
último dia do prazo; h) na parada do sistema por “motivo técnico”15, aplicadas as regras 
ordinárias, digitalizando-se o documento físico (arts. 8º, § 2º e 10, § 2º); i) a distribuição 
da petição inicial e a juntada da contestação, dos recursos e das petições em geral, todos 
em formato digital, nos autos de processo eletrônico como faculdade de realização pelos 
advogados públicos e privados, bem como o termo de audiência (arts. 10 e 20; 169, § 2º 
e 3º e 457, §4º, CPC); j) uso preferencial de programas com código aberto, acessíveis 
ininterruptamente por meio da rede mundial de computadores, priorizando-se a sua 
padronização (art. 14); k) livros cartorários e demais repositórios dos órgãos do Poder 
Judiciário poderão ser gerados e armazenados em meio totalmente eletrônico (art. 16; 
399, §2º, CPC); l) a procuração pode ser assinada digitalmente com base em certificado 
emitido por Autoridade Certificadora credenciada (art. 20; 38, parágrafo único, CPC); m) 
assinatura dos juízes, em todos os graus de jurisdição, pode ser feita eletronicamente (art. 
20; 164, parágrafo único, CPC); n) os votos, acórdãos e demais atos processuais podem ser 
registrados em arquivo eletrônico inviolável e assinados eletronicamente, na forma da lei 
(art. 20; 556, parágrafo único, CPC); o) os órgãos do Poder Judiciário regulamentarão esta 
Lei, no que couber, no âmbito de suas respectivas competências (art. 18); p) os originais 
dos documentos digitalizados, deverão ser preservados pelo seu detentor até o final do 
prazo para interposição de ação rescisória (art. 20; 365, VI, § 1º, CPC). 

Ainda houve a regulamentação no Código de Processo Penal nos artigos: a) 
475 (Lei n. 11.689/08), com a gravação eletrônica dos depoimentos e interrogatório; b) 
o art. 201, § 3º, que prevê a comunicação com o ofendido por meio eletrônico indicado 
(Lei n. 11.690/08); c) art. 405 (Lei n. 11.719/08) gravação e o audiovisual da audiência sem 
necessidade da transcrição (§2º); d) arts. 185 e 222 (Lei n. 11.900/09), o juiz, por decisão 
fundamentada, de ofício ou a requerimento das partes, poderá realizar oitiva de testemunha 
fora da jurisdição e interrogatório do réu preso, por sistema de videoconferência ou outro 
recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real; e) o art. 319, IX (Lei 

15 Considerando o conceito de sistema como um conjunto de elementos interconectados, podemos 
inferir que o motivo técnico possa ser aplicado a qualquer interrupção do sistema como a certificação 
digital, a falta de Internet e da própria energia elétrica desde que comprovados. No sistema atual, 
os serviços de qualquer natureza sempre vão deixar de funcionar em algum momento, e da forma 
obrigatória em que o sistema se encontra não há meio alternativo de uso dos mesmos senão, no mínimo 
que haja informação e que sejam garantidos e suspensos os prazos ou que se faculte o protocolo de 
petições a serem digitalizadas para o sistema, muito embora hoje essa perspectiva não esteja sendo 
aplicada no “Sistema PJE” do CNJ. Um bom exemplo também é o da Receita Federal: <http://www.
receita.fazenda.gov.br/AutomaticoSRFsinot/2013/12/17/2013_12_17_12_29_07_1036337077.html>
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n. 12.402/11) a medida cautelar de monitoramento eletrônico; f) o art. 144-A, § 1º sobre 
o leilão eletrônico (Lei n.12.694/12). Por conseguinte, em parte dos processos que ainda 
não estão no “Sistema PJe” as informações foram convertidas em CD-ROM e anexadas ao 
processo, sendo que gerou complexidade a inovação da gravação audiovisual com dispensa 
de transcrição, pois ao mesmo tempo em que traz fidelidade ao ambiente da tomada da 
informação (405, §1º) acarretou maior tempo de procura e manuseio das informações no 
processo pelos Advogados e Juízes, tendo em vista que a transcrição em papel era mais 
rapidamente localizável. O fato ainda gera certa resistência, contudo, a tendência é a 
construção de um software que possa encontrar ou decodificar também as palavras em 
vídeo ou que organize cada informação como, por exemplo, os depoimentos, para que 
estejam mais acessíveis por determinado ponto (por exemplo localizáveis por minuto ou 
segundo em um sumário) no arquivo de mídia.

 Constata-se das legislações que a previsão de inovações eletrônicas têm sempre 
seguido a faculdade de uso como estágio de transição do papel para o digital até porque 
em muitos casos os recursos humanos e tecnológicos (por ex. Internet, computadores 
atualizados e pessoal treinado), não existem, não são suficientes ou não correspondem 
aos avanços legislativos. Por exemplo, os arts. 5º, §1º e 12, §3º da Lei n. 11.419/06 ainda 
falam em certidão de servidor. 

 Nesse contexto, graças também à facultatividade de implementação do processo 
judicial eletrônico, os Tribunais e Justiças Especializadas acabaram por direcionar suas 
dotações orçamentárias a instalação de 46 sistemas diferentes de processo judicial eletrônico16 
nas esferas estaduais e federais que não se comunicam o que trouxe visível quebra da 
interoperabilidade entre os sistemas e o problema do bloqueio da usabilidade e acessibilidade 
à distância. A diferença da maioria desses sistemas para o modelo que se quer implementar, 
o atual “Sistema PJe” do Conselho Nacional de Justiça é que não eram utilizados de forma 
exclusivamente digital, mas em grande parte admitiam que os advogados e partes pudessem 
trasladar as peças em papel e o suporte nos Tribunais digitalizavam e incluíam em seu sistema 
processual informatizado, portanto facultada a utilização do papel apenas para os advogados 
e partes que até então não havia registrado reclamações ou resistência. No mesmo sentido, “a 
regra constante do art. 8º nada mais faz do que viabilizar o processo eletrônico, facultando 
aos órgãos do Poder Judiciário desenvolver sistemas eletrônicos com esse objetivo, podendo 
compor-se de autos total ou parcialmente digitais (...)” (ALVIM; CABRAL JR., 2008, p. 39).   	

16 OAB Nacional requer unificação e melhorias técnicas para acesso ao PJe. 28 ago. 2013. Disponível 
em: <http://www.oab.org.br/noticia/26028/oab-nacional-requer-unificacao-e-melhorias-tecnicas-para-
acesso-ao-pje?argumentoPesquisa=formsof(inflectional, “46”) and formsof(inflectional, “sistemas”)>. 
Acesso em: 20 mar. 2014. Cita ainda Alexandre Atheniense os sistemas SAJ (Acre, Alagoas, Amazonas, 
Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, São Paulo), Tucujuris (Amapá), Saipro (Bahia), 
Sproc (Ceará e Tocantins), Sistj (Distrito Federal), Ejud (Espírito Santo), SPG (Goiás), Themis (Maranhão, 
Rio Grande do Sul), Sinpro (Minas Gerais), Polo (Mato Grosso), Siscon (Paraíba, Roraima), Judwin 
(Pernambuco), Comarca (Rio de Janeiro), SAP (Rondônia), SCP (Sergipe). (ATHENIENSE, 2010, p. 200).  
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3	 Resolução n° 185/14 do Conselho Nacional de Justiça, 
usabilidade e acessibilidade

Após a edição da Lei 11.419/06, passaram-se alguns anos até que o desejo de se 
ter controle e autonomia sobre os dados e sistemas do Poder Judiciário, veio a tona em 
21 de junho de 2011 com a colaboração dos Tribunais Regionais Federais17, Estaduais, de 
Justiça Militar e Justiça do Trabalho18. Lança-se o Sistema de Processo Judicial Eletrônico, 
assim denominado “Sistema PJe”19 que através dos órgãos como Receita Federal, Banco 
Central (Bancenjud), Correios (endereços e CEP), Instituições Financeiras, Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (regularidade dos advogados), Procuradorias 
Públicas, Ministério Público e Tribunais Superiores, pretende ser o único sistema de 
processo judicial eletrônico a nível nacional fazendo com que os custos com software 
e manutenção dos Tribunais caiam quase a zero, bem como, as prováveis despesas 
com o uso do papel se reduzam com impacto na economia, segurança, comodidade, 
interoperabilidade20 e acessibilidade aos cidadãos em geral.

 Nota-se pelos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 
PNAD 201221 que houve uma melhora na acessibilidade da população às tecnologias da 
Informação e Comunicação, sobretudo, à Internet, senão vejamos:

Tabela 2 – Acesso à Internet em 2011-2012.

Fonte: IBGE (2012).

17 Ver sobre a cooperação o Termo de Cooperação CNJ n. 03/2010 e 05/2011 com o Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br///images/atos_normativos/termo_de_
cooperacao/termo_de_cooperacao_3_19032010_22102012205847.pdf>. Acesso em: 20 mar. 2014. 
18 Ver “Pronunciamento do Ministro CEZAR PELUSO, no lançamento do PJE. 129ª Sessão Ordinária 
do Conselho Nacional de Justiça”. Brasília, 21 de junho de 2011. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/
component/content/article/356-geral/13129-processo-judicial-eletronico-pje>. Acesso em 14 mar. 2014.
19 <http://www.cnj.jus.br/wikipje>. Acesso em: 14 mar. 2014.
20 Modelo Nacional de Interoperabilidade (STF - CNJ - STJ - CJF - TST - CSJT - AGU e PGR), Resolução 
Conjunta CNJ n. 03/2013. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/eficiencia-
modernizacao-e-transparencia/comite-nacional-da-tecnologia-da-informacao-e-comunicacao-do-
poder-judiciario/modelo-nacional-de-interoperabilidade>. Acesso em: 20 mar. 2014. 
21 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2012, IBGE. Disponível em:<http://biblioteca.ibge.
gov.br/visualizacao/livros/liv65857.pdf>. Acesso em 20 mar. 2014.
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Nessa intenção, permanecera a ideia de um único sistema tendo em vista sua 
finalidade de prestação da justiça em todas as esferas agregando maior controle sobre a 
eficiência das práticas judiciais, contudo, após a operacionalização do sistema a primeira 
regulamentação que iniciara os cronogramas de implantação do “Sistema Pje” é a 
Resolução n. 94 de 23 de março de 2012 do Conselho Nacional da Justiça do Trabalho 
que logo no seu art. 1º prevê

Art. 1º A tramitação do processo judicial no âmbito da Justiça do
Trabalho, a prática de atos processuais e sua representação por meio eletrônico, 
nos termos da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006, serão realizadas 
exclusivamente por intermédio do Sistema Processo Judicial Eletrônico da 
Justiça do Trabalho - PJe-JT regulamentado por esta Resolução. (grifo nosso)
(...)
Art. 5o Para acesso ao PJe-JT é obrigatória a utilização de assinatura digital a que 
se refere o inciso I do artigo 3o desta Resolução.
(...)
Art. 48. A partir da vigência da presente Resolução é vedada a instalação de 
novas Varas do Trabalho sem a concomitante implantação do Processo Judicial 

Eletrônico da Justiça do Trabalho – PJe-JT.

   	      
 A partir daí, na Justiça do Trabalho não se teve mais a opção de peticionar 

em papel, nem através da digitalização em suporte disponibilizado pelos Tribunais 
Regionais, a não ser para o jus postulandi que no início fora utilizado pelos advogados 
como forma de protocolização e, após, habilitação no processo. Alia-se a esse fato a 
meta n. 16 do Conselho Nacional de Justiça de que os Tribunais Regionais do Trabalho 
deveriam implantar 10% de suas Varas com “Sistema PJe”.

 De outro lado, institucionalizou-se o processo de identificação por certificação 
digital22 no “Sistema PJe”- mais seguro no momento para confirmação de autoria, 
autenticidade e integridade aos documentos eletrônicos tendo em vista as frequentes 
fraudes documentais na sociedade de intenso risco tecnológico. (BECK, 2010).

 Todos esses fatos causaram intensa vulnerabilidade e resistência por parte dos 
advogados23 tendo em vista que não tiveram a oportunidade de debater na origem da 
criação do sistema24, de se adaptar ou, sequer experimentar o sistema25 que, por sua vez, 

22 <http://www.acoab.com.br/>. Acesso em: 20 mar. 2014.
23 Sobre a possibilidade da existência da fase de transição segura do processo judicial eletrônico os 
Pedidos de Providências no CNJ n. 0000374-89.2013.2.00.0000 de 29 de janeiro de 2013 (OAB/PE), n. 
0000543-76.2013.2.00.0000 de 27 de maio de 2013 (OAB/RJ) e n. 0000535-02.2013.2.00.0000 de 05 de 
fevereiro de 2013 (OAB/PA).  Disponível em: <www.cnj.jus.br>. Acesso em 20 mar. 2014.  
24 Ver Portaria n. 68 de 12 de julho de 2011 do Conselho Nacional de Justiça. Disponível em: <http://
www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/15069:portaria-n-68-de-12-de-julho-de-
2011&catid=321:portarias>. Acesso em: 20 mar. 2014. Ainda sobre o tema “OAB designa representante para 
integrar Comitês que debatem o PJe”, Conselho Federal da OAB, 18 fev. 2013. Disponível em: <http://www.
oab.org.br/noticia/25151/oab-designa-representante-para-integrar-comites-que-debatem-o-pje?argumento
Pesquisa=formsof(inflectional, “comitê”) and formsof(inflectional, “gestor”)>. Acesso em 10 mar. 2014. 
25 OAB Nacional defende manutenção das petições em papel junto com PJe. Conselho Federal da 
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não estava pronto26, impondo as mais complexas e diversas dificuldades de acessibilidade 
(por falta de informação técnica, falta de energia elétrica, falta de Internet banda larga de 
qualidade, ausência de funcionalidades essenciais do sistema, ausência de suporte físico 
de atendimento pelos Tribunais e indisponibilidade do próprio sistema27), inclusive aos 
portadores de necessidades especiais28. 

 A imposição do “Sistema PJe” se deu de forma obrigatória e exclusiva de 
peticionamento digital forçando a aquisição de software, hardware, assistência 
específica dos profissionais de tecnologia e a aquisição de banda larga de qualidade, 
sem que houvesse, muitas vezes, orçamento dos Tribunais para atendimento de todas 
as exigências tecnológicas, bem como, em algumas regiões, sem muitas condições de 
viabilidade, usabilidade e acessibilidade técnicas. E é neste cenário que adveio a Resolução 
n. 185 do Conselho Nacional de Justiça em meio a intenso debate e insatisfação quanto 
à forma de implementação29 que envolve o direito fundamental e democrático de acesso 
ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, CR/88) graças a essas dificuldades tecnológicas e 
orçamentárias, inclusive afetando um dos principais usuários do sistema, os advogados. 
Antes ainda da Resolução n. 185, adveio a Resolução n. 23.393 de 10 de setembro de 
201330 que implementou o “Sistema PJe” perante o Tribunal Superior Eleitoral, mas 
que suspensa por Portaria n. 125 de 27 de fevereiro de 2014 tendo em vista a estrutura 
necessária para o planejamento e a execução das Eleições de 2014.

Logo, realizando uma síntese prática da utilização das disposições da Resolução 

OAB. 03 dez. 2013. Disponível em: <http://www.oab.org.br/noticia/26418/oab-nacional-defende-
manutencao-das-peticoes-em-papel-junto-com-pje?argumentoPesquisa=formsof(inflectional, “pje”)>. 
Acesso em: 14 mar. 2014.
26 Sobre o tema ver “Manifesto pela transição segura do processo em papel pelo eletrônico”. Conselho 
Federal da OAB, 26 dez. 2013. Disponível em: <http://www.oab.org.br/noticia/26463/manifesto-pela-
transicao-segura-do-processo-em-papel-pelo-eletronico?argumentoPesquisa=formsof(inflectional, 
“pje”)>. Acesso em: 14 mar. 2014.
27 Por o exemplo no Estado do Rio de Janeiro onde no mês de outubro de 2013 o sistema do TRT parou 
durante 20 dos 22 dias úteis: “OAB/RJ faz ato quarta no TRT por providências em relação ao PJe-JT”. 
OAB RJ. 11 nov. 13. Disponível em: <http://www.oabrj.org.br/noticia/83578-OABRJ-faz-ato-quarta-no-
TRT-por-providencias-em-relacao-ao-PJe-JT.>. Acesso em: 20 mar. 2014. 
28 Em concomitância com a sugestão da Comissão Nacional de Direito e Tecnologia do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, verifica-se o Ato n. 364/CSJT.GP.SG, de 10 de outubro 
de 2013 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT que “Institui a Comissão Permanente 
de Acessibilidade do Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho e determina outras 
providências. Disponível em: <http://aplicacao.tst.jus.br/dspace/handle/1939/33919>. Acesso em 20 
mar. 2014. Para além, o art. 47 do Decreto n. 5.296 de 2 de dezembro de 2004 prevê no art. 47 que “No 
prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a acessibilidade 
nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores (internet), 
para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às informações 
disponíveis.”, bem como, a Recomendação n. 27 de 16 de dezembro de 2009 do próprio Conselho 
Nacional de Justiça (recentemente alterada pela de n. 48/14).
29 Ver vídeo da sessão n. 181 de 17.12.13, item 107, a partir da hora 7:36:00min. Disponível em: <http://
www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=jvQOKnIuzKk>. Acesso em: 10 mar. 2014.
30 Disponível em: <http://www.tre-sc.gov.br/site/fileadmin/arquivos/legjurisp/resolucoes_tse/res_
tse_23393_2013.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2014.
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n. 185 de 18 de dezembro de 2013 podemos especificar as principais disposições: a) os atos 
processuais terão registro, visualização, tramitação e controle exclusivamente em meio 
eletrônico – Sistema PJe e serão assinados digitalmente, contendo elementos que permitam 
identificar o usuário responsável pela sua prática, ainda possível inserir o segredo de 
justiça ou sigilo de documento ou arquivo (arts. 4º, 19, 28 e 36); b) utilização obrigatória 
da assinatura digital através da certificação digital na forma A3 (MP. 2.200/01) (art. 4º, 
§§ 2º e 3º, e art. 6º); c) o sistema fornecerá indicação de possível prevenção com processos 
já distribuídos, com base nos parâmetros definidos pelo Comitê Gestor Nacional do PJe, 
cabendo ao magistrado analisar a existência, ou não, da prevenção (art. 5º, § 3º) d) criada 
funcionalidade para indicação prévia de possível suspeição ou impedimento, que não 
influenciará na distribuição, cabendo ao magistrado analisar a existência, ou não, da 
suspeição ou do impedimento (art. 5º, § 5º); e) possibilidade de acesso e a utilização do 
sistema PJe através de usuário (login) e senha, exceto para assinatura de documentos e 
arquivos, operações que acessem serviços com exigência de identificação por certificação 
digital, consulta e operações em processos que tramitem em sigilo ou em segredo de 
justiça; f) o PJe estará disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, ininterruptamente, 
ressalvados os períodos de manutenção do sistema; g) considera-se indisponibilidade do 
sistema PJe a falta de oferta ao público externo, diretamente ou por meio de webservice, 
de qualquer dos seguintes serviços: I – consulta aos autos digitais; II – transmissão 
eletrônica de atos processuais; ou III – acesso a citações, intimações ou notificações 
eletrônicas; h) toda indisponibilidade do sistema PJe será registrada em relatório de 
interrupções de funcionamento acessível ao público no sítio do Tribunal e dos Conselhos, 
devendo conter, pelo menos, as seguintes informações: I – data, hora e minuto de 
início da indisponibilidade; II – data, hora e minuto de término da indisponibilidade; 
e III – serviços que ficaram indisponíveis (art. 10); i) a indisponibilidade previamente 
programada será ostensivamente comunicada ao público externo com, pelo menos, 5 
(cinco) dias de antecedência (art. 12); j) tamanho máximo de arquivos, porém de forma 
ilimitada, definido por cada Conselho ou Tribunal, não poderá ser menor que 1,5Mb 
(art. 13, §§1º e 4º); k) na hipótese de capacidade postulatória atribuída à própria parte, 
a prática de ato processual será viabilizada por intermédio de servidor da unidade 
judiciária destinatária da petição ou do setor responsável pela redução a termo e 
digitalização de peças processuais (art. 13, § 2º); l) admitido peticionamento fora do PJe, 
pelas vias ordinárias, nas seguintes hipóteses: I – o PJe estiver indisponível e o prazo para 
a prática do ato não for prorrogável na forma do art. 11 ou essa prorrogação puder causar 
perecimento do direito; II – prática de ato urgente ou destinado a impedir perecimento 
de direito, quando o usuário externo não possua, em razão de caso fortuito ou força 
maior, assinatura digital (art. 13, § 3º); m) presunção relativa de prova (juris tantum - 
até que se prove o contrário) de que sejam originais para os documentos produzidos 
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eletronicamente, os extratos digitais e os documentos digitalizados e juntados aos autos 
e que devem ser preservados pelo seu detentor até o trânsito em julgado da sentença 
ou, quando admitida, até o final do prazo para propositura de ação rescisória (art. 14, 
§1º); n) os órgãos do Poder Judiciário que utilizarem o Processo Judicial Eletrônico - PJe 
manterão instalados equipamentos à disposição das partes, advogados e interessados 
para consulta ao conteúdo dos autos digitais, digitalização e envio de peças processuais 
e documentos em meio eletrônico e ainda devem providenciar auxílio técnico presencial 
às pessoas com deficiência e que comprovem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
(art. 18); o) a consulta ao inteiro teor dos documentos juntados ao PJe somente estará 
disponível pela rede mundial de computadores, nos termos da Lei n. 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006, e da Resolução CNJ n. 121, de 5 de outubro de 2010 (art. 27); p) o uso 
inadequado do sistema que cause redução significativa de sua disponibilidade poderá 
ensejar o bloqueio total, preventivo e temporário, do usuário (art. 29); q) serão criados 
o Comitê Gestor Nacional e aos Comitês Gestores dos Conselhos e dos Tribunais, no 
âmbito de suas respectivas áreas de atuação, compostos por usuários internos e externos 
do sistema (art. 30); r) o cronograma de implantação gradual passa a contar do ano 
de 2014, de modo a atingir 100% (cem por cento) nos anos de 2016, 2017 ou 2018 (art. 
34, §3º); s) os códigos fontes do Sistema PJe, e respectiva documentação técnica, serão 
entregues aos Conselhos e Tribunais que atuem junto ao CNJ (art. 39); t) o ambiente de 
treinamento do PJe deverá ser acessível ao público externo (art. 40, §2º); e u) vedação à 
criação, desenvolvimento, contratação ou implantação de sistema ou módulo de processo 
judicial eletrônico diverso do PJe (art. 44).

 Verifica-se que a presente norma-programa é complexa e atua em várias 
frentes desde a infraestrutura, o aspecto procedimental do processo e, especificamente, 
no art. 18 - através da participação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, na proteção dos vulneráveis frente às novas tecnologias, quais sejam os idosos 
e os deficientes em uma fase de transição que é necessária. Contudo, o que traz maior 
risco a essas classes é que hoje não se tem notícia de que o respectivo tratamento está 
efetivamente sendo dado pelos Tribunais e graças à imediatidade e instantaneidade dessa 
necessidade o resultado é a não acessibilidade do jurisdicionado ao “Sistema PJe”, e hoje, 
ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, CR/88). E o que não dizer das regiões onde o acesso à 
banda larga de Internet está abaixo do aceitável? 

 Não poderíamos manter a possibilidade da fácil digitalização do papel para o 
sistema de um modo que fosse possível a assinatura por certificação digital e inserção no 
sistema dos e pelos Tribunais, apenas em um período de transição maior, do papel para 
o digital?

 Identifica-se que apesar da norma 11.419/06 sempre facultar a implementação 
integral nos sistemas eletrônicos, a presente Resolução 185 do CNJ, de forma contrária, 
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obriga a implementação do processo judicial eletrônico único, o “Sistema PJe”, que 
redunda em dizer que tudo é digitalizado pelo usuário a não ser no caso de jus postulandi 
e, agora, para os idosos e deficientes (art. 18) que se diga, não está implementado ainda, 
até porque na medida em que uma Vara do Tribunal é implantada em “Sistema PJe”, 
inviabiliza a comunicação com qualquer outro sistema antes operante, realmente 
obrigando as demais Varas a se converterem ao novo sistema, tendo em vista que não foi 
prevista a interoperabilidade entre os mesmos.

 As discussões na tecnologia caminham para informar que a existência de 
um único sistema nacional seja mais inseguro31 do que a convivência com outros 
diferentes tendo em vista as vulnerabilidades, contudo, por exemplo, para a classe dos 
advogados, em hipótese, um mesmo sistema de cadastro online economiza tempo com 
treinamento, com representantes e viagens e gastos com hardwares, softwares e estudo 
de vários sistemas que não se comunicam. Contudo, desde que toda a infraestrutura 
de hardware, software e Internet exista na localidade do peticionamento e funcione 
eficientemente. Mas, quando não funcionar o que fazer se não existem meios alternativos 
de peticionamento? Perda de prazo para o Advogado, a parte e os Juízes. Será esta uma 
ação democrática do Poder Judiciário? É a reflexão.     

4	 Considerações finais

Conforme art. 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de 
São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969 ratificada pelo Decreto n. 678/92 

Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro 
recurso efetivo, perante os juízes ou tribunais competentes, que a proteja contra 
atos que violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pela 
lei ou pela presente Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por 
pessoas que estejam atuando no exercício de suas funções oficiais.

Edilberto Barbosa Clementino ressalta com firmeza fundamentando-se no 
Princípio da Igualdade insculpido no art. 5º, I da Constituição Republicana de 1988 
que “a norma pode estabelecer a obrigatoriedade de utilização de meio eletrônico para 
o ajuizamento e processamento de determinadas demandas, desde que se forneçam as 
condições necessárias para que os que não disponham dos recursos eletrônicos, possam 
sem especial embaraço, valer-se dessa via.” (CLEMENTINO, 2007, p. 175)

 Verifica-se que apenas os dados de acessibilidade não são suficientes para a 
análise de implementação do Processo Judicial Eletrônico, de vez que o fenômeno da 

31 In 2º CONGRESO IBEROAMERICANO DE INVESTIGADORES Y DOCENTES DE DERECHO E 
INFORMÁTICA - CIIDDI 2013. Tema Segurança da Informação, mesa redonda com Ricardo Custódio 
(CCT - UFSC), Alexandre Atheniense (Belo Horizonte) e Gustavo Raposo P. Feitosa (UNIFOR - 
Fortaleza), 03 mai. 2013. Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=YHU_0cC5QII&feature=
youtu.be. Acesso em: 20 mar. 2014.
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inclusão e inclusão digital dependem de análise qualitativa da tecnologia existente e da 
população envolvida graças à indeterminação dos fenômenos que influenciam para a 
complexidade da organização social.  

Também, ao longo do cotejo constatou-se que a judicialização de diversos 
temas tecnológicos tendo como alvo os sistemas informatizados propostos pelos órgãos 
judicantes se justifica pela complexidade social da máquina artefato (NEUMANN, 1966) 
ou máquina artificial (MORIN, 2008, p. 212), pela imprecisão dos novos conceitos trazidos 
pela quebra de paradigma informacional e, muitas vezes, pela falta do atendimento das 
demandas das classes envolvidas. 

 Não restam dúvidas, porém que a informatização do Poder Judiciário deve ser 
pensada como um todo que envolve as pessoas e suas personalidades e as máquinas trazendo 
maior economia32 e padronização que serão benéficas à sociedade em geral, contudo, resta 
saber quais os sacrifícios de organização social os seus jurisdicionados sofrerão e por 
quanto tempo, porém, nenhum deles pode negar a própria prestação jurisdicional. 

 É necessário que os atos processuais não sofram influência pela falta ou 
ausência das funcionalidades do sistema ou das indisponibilidades, mas que se possa 
operar uma forma de dar-lhes continuidade, pois a não realização dos atos por falta de 
energia elétrica, de Internet, ou do “Sistema PJe” pode trazer-nos um colapso e o atraso 
irreversível na pauta de audiências33 e julgamentos de processos, contribuindo para o 
descrédito do Poder Judiciário, um dos Poderes mais democráticos que a República pode 
ter por aproximar os cidadãos de sua atuação e, não, afastar por falta de um sistema. 

Mais além, Edgar Morin observando a complexidade das máquinas na natureza, 
prevê que 

podemos agora considerar a máquina artificial de maneira multidimensional na 
sua relação não apenas om a megamáquina social considerada em bloco, mas 
também com relação aos grandes aparelhos sociais, às formas e forças motrizes 
da physis, às formas e forças organizadoras da vida. (MORIN, 2008, p. 215).

32 Sobre o resultado da migração para o digital ver “Diário Eletrônico comprova economia de mais 
meio milhão de reais em 2013”, Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 28 jan. 2014. Disponível em:< 
http://www.csjt.jus.br/inicio/-/asset_publisher/h7PL/content/diario-eletronico-comprova-economia-
de-mais-meio-milhao-de-reais-em-2013?redirect=%2F> . Acesso em 25 mar. 2014. 
33 Nesse sentido Ação Civil Pública proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Pará, para a 
otimização da audiência off-line tendo em vista a indisponibilidade do “Sistema PJe”, Processo n. 4700-
03.2014.4.01.3900, distribuído para a 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do Pará.   
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Resumo
O presente estudo teve como objetivo geral analisar a Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011), especialmente o modo como está sendo efetivado o instituto da transparên-
cia passiva pelos Tribunais de Justiça brasileiros. Como objetivos específicos, o presente 
trabalho buscou estudar o direito de acesso à informação, a Lei de Acesso à Informação 
que regulamentou o aludido direito e, ainda, examinar estaticamente o cumprimento da 
transparencia passiva, prevista na Lei de Acesso à Informação na esfera dos Tribunais de 
Justiça brasileiros. Adotou-se como método de procedimento o estudo de caso. Destarte, 
a partir dos questionamentos aplicados, verificou-se que somentes alguns dos Tribunais 
cumprem com efetividade os ditames referentes ao exercício da transparencia passiva.
Palavras chave: Governo Aberto. Lei de Acesso à Informação. Transparência Passiva. 
Poder Judiciário. 

Abstract
The present study had as main objective to analyze the Access to Information Act (Act 
12.527/2011), especially the way the institute is being effected by the passive transparency 
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Brazilian Courts of Justice. As specific objectives, the present work studied the right of ac-
cess to information, Access to Information Act which regulated the law alluded to, and also 
examine statically the fulfillment of passive transparency provided in the Law on Access 
to Information in the sphere of the Courts Brazilian Justice. It was adopted as a method of 
procedure the case study. Thus, based on questions applied, it was found that some of so-
mentes Courts comply with the dictates effectiveness for the year of passive transparency.
Keywords: Open Government. Access to Information Act. Passive transparency.Judiciary.

1	 Introdução 

A hegemonia e a aplicação das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs), especialmente a internet, nos mais diversos campos sociais é inconteste. No âm-
bito da Administração Pública, tal realidade não poderia ser diferente, ao passo que a 
aludida ferramenta é utilizada para melhorar a prestação de serviços e reforçar o exercí-
cio da cidadania, conferindo meios para a realização do controle social, da participação 
cidadã e da fiscalização sobre as atividades desempenhadas pelo Estado. 

Para que possa exercer seus direitos, assim como seus deveres, o cidadão precisa 
antes de tudo munir-se de informações que o permita construir uma opinião sustentada 
e, na medida do possível, fazer inferências sobre determinados assuntos.

A Lei de Acesso à Informação (LAI), presente no ordenamento jurídico desde 
2011, vem estabelecer um marco regulatório e dar um importante passo em direção à 
consolidação e ao amadurecimento do processo democrático, na medida em que visa 
assegurar o direito fundamental de acesso à informação. 

A LAI prevê duas modalidades de transparência: a ativa e a passiva. Enquanto a 
primeira trata-se da divulgação espontânea das informações públicas pelo Poder Público, 
a segunda, objeto deste artigo, consubstancia-se no exercício do direito de acesso à infor-
mação mediante demandas específicas realizadas pelos cidadãos diretamente ao Estado. 

Considerando que o dever de disponibilizar as informações públicas se estende 
a todos os órgãos que integram a Administração Pública no âmbito dos três Poderes (Ex-
ecutivo, Legislativo e Judiciário), e em todas as esferas (União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios), este artigo busca avaliar a eficiência dos mecanismos de transparência 
passiva oferecidos pela LAI na esfera do Poder Judiciário dos Estados brasileiros. 

Tal recorte deve-se principalmente ao interesse em certificar-se acerca do cum-
primento ou não deste mecanismo que possibilita a ampliação do contato direto entre 
o Poder Público e a população, neste caso, no âmbito do Judiciário, o qual se ocupa da 
prestação jurisdicional, consubstanciando-se na base do regime democrático. 

Para tanto, o percurso metodológico deste trabalho apoia-se no método de abor-
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dagem dedutivo, fazendo uso do procedimento metodológico misto (qualitativo e quantita-
tivo), quando na análise dos dados disponibilizados nos sites oficiais dos Tribunais de Justiça 
pátrios e das respostas apresentadas aos pedidos de informação efetuado aos Tribunais.  

2	 A lei de acesso à informação e a transparência passiva

As TICs podem ser aplicadas nos mais diversos domínios. Suas vantagens, a 
nível geral, estão ligadas a agilidade das comunicações e processos, compartilhamento 
de informação e conhecimento e viabilização da conexão entre pessoas.

No âmbito da Administração Pública, além de promover a informatização dos 
serviços, as TICS podem ser usadas para aproximar o governo dos cidadãos e dar maior 
transparência em suas ações. (TAKAHASHI, 2000).

Ademais, o fato de existir uma comunidade conectada permite um maior nível 
de participação das pessoas na gestão que está governando o Estado, uma vez que o au-
mento constante na utilização das TICs, em especial da internet, pode auxiliar a suprir as 
deficiências de um sistema que, por muitas vezes, inviabiliza o exercício da democracia e 
a participação social. (MIGLIORIN, 2012).

De tal modo, percebe-se que as TICs4, quando aplicadas no setor público, aca-
bam por inserir o cidadão no âmbito da administração, materializando a afirmação de 
que “o exercício da cidadania vai além do voto”, tendo em vista a oferta de mecanismos 
que efetivamente contribuem para a participação popular na atuação estatal. 

Com efeito, o principal direito fundamental tutelado, o de acesso à informação, 
cuida-se de uma conexão entre os cidadãos e o governo. Assim, têm-se dois lados: de 
um, o dever daqueles que estão no governo de publicar informações, expandindo, desse 
modo, a transparência e, de outro, o cidadão exercendo o controle social. Tal relação atua 
positivamente no fortalecimento das políticas públicas, na eficácia dos serviços presta-
dos, bem como na redução da corrupção. (LOPES; ASSUMPÇÃO, 2013). 

No tocante a regulamentação do acesso à informação pela via legal, ressalta-se que 
houve uma forte mobilização quanto a transparência ativa na esfera do Governo Federal. 
Não obstante, ainda carecia de uma lei que disciplinasse a matéria em todos os poderes e, 
ainda, possibilitasse aos cidadãos solicitarem informações junto à administração.

Com efeito, já em 2003 havia sido apresentado na Câmara dos Deputados pelo De-
putado Federal Reginaldo Lopes o projeto de lei nº 219/2003 que visava à regulamentação 
do amplo acesso dos cidadãos às informações em posse da Administração Pública, direito 

4 Não obstante o papel desempenhado pelas TICs para o desenvolvimento dos novos conceitos 
apontados, não se pode olvidar que elas apenas se tratam de instrumentos que auxiliam o advento 
dessa nova modalidade de gestão pública, não se tratando, portanto da força motriz do governo aberto. 
Esse papel é desempenhado pela cidadania, a qual é a responsável pela otimização do sistema de 
administração governamental. (CALDERÓN; LORENZO, 2010).
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já garantido constitucionalmente. O aludido projeto teve sua tramitação em conjunto com 
o projeto de lei nº 5.228/2009, apresentado pelo Poder Executivo. Após mais de sete anos de 
tramitação no Congresso Nacional, ambos foram convertidos na Lei nº 12.527, sancionada 
em 18 de novembro de 2011 pela Presidente da República Dilma Rousseff. (SILVA; EIRÃO; 
CAVALCANTE, 2013; SANTOS; BERNARDES; ROVER, 2012). 

Apesar de ter sido editada mais de vinte anos após a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1998, esta novel legislação representou um marco no reconhecimento e na 
efetivação do direito às informações públicas, ao passo que delimitou procedimentos e 
regras objetivas com vistas a garantir a realização do controle social, já visivelmente pre-
visto no art. 1º parágrafo único do texto constitucional. (CASTRO, 2013; SOUSA, 2012).

Nessa perspectiva, destaca-se que a Lei nº 12.527/2011 regula o direito à infor-
mação, o qual tem amparo constitucional especificamente no art. 5º incisos XIV e XX-
XIII, no art. 37 §3º inciso II, no art.216 §3º assim como em vários Tratados e Convenções 
Internacionais que tratam do tema, os quais o Brasil é signatário: Declaração Interame-
ricana de Princípios de Liberdade e Expressão, a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção. (SANTOS; BERNARDES; 
ROVER, 2012; SOUSA, 2012; BRASIL, 1988).

De tal modo, a LAI brasileira legitima o novo paradigma pautado na transpa-
rência pública, que tem a publicidade como a regra geral e o sigilo como exceção e, ainda, 
confere a qualquer cidadão a possibilidade de obter junto à Administração Pública infor-
mações que não estejam disponibilizadas em seus sítios eletrônicos, ressalvados os casos 
em que é resguardado o sigilo. 

A Lei nº 12.527/2011 está estruturada em seis capítulos e quarenta e sete artigos, 
os quais regulamentam quem são os órgãos e instituições que têm o dever de publicar, as-
sim como quais informações são indispensáveis, de que modo esta deve acontecer, qual o 
procedimento a ser adotado na requisição, processamento e disposição das informações 
requeridas diretamente pelos cidadãos, dentre outras disposições que se fazem necessá-
rias para a efetivação do direito de acesso à informação e para a realização do controle 
pela sociedade. 

A novel legislação estabelece a obrigação geral de transparência a todos os órgãos 
que integram a Administração Pública no âmbito dos Três Poderes (Executivo, Legislativo 
e Judiciário), em todas as esferas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), tanto 
aqueles que fazem parte da administração direta, como da indireta, além das pessoas jurí-
dicas de direito privado que recebem recursos públicos. (CASTRO, 2013; BRASIL, 2011a).

Tem-se que, indistintamente, todos os entes que integram a Administração Pú-
blica nos mais diversos âmbitos estão obrigados a observar as prescrições feitas pela LAI. 
Não obstante, destaca-se, quanto às entidades privadas que não possuem fins lucrati-
vos, que a obrigação de publicidade reside exclusivamente na destinação dos recursos 
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públicos percebidos por quaisquer instrumentos, ressalvadas outras determinações de 
publicidade contidas em lei. 

Outrossim, no art. 3º da LAI, estão delimitadas as diretrizes nas quais está pau-
tada a regulamentação do direito de acesso às informações públicas. A partir destas, 
vislumbra-se que o objetivo central da LAI, assim como de todos os procedimentos nela 
previstos, é estruturar as informações com vistas a garantir o acesso e, ainda, garantir 
a publicidade à utilização dos recursos públicos, ao passo que a informação trata-se de 
condição essencial para o acesso aos demais direitos, tais como a educação e a saúde. 
(ALVES, 2012; BRASIL, 2011a).

Como decorrência da instalação da transparência, vivencia-se uma cultura do 
acesso, onde se preza pela realização do controle social, tratando-se de uma cultura na 
qual “o fluxo de informações favorece a tomada de decisões, a boa gestão de políticas 
públicas e a inclusão do cidadão.” (BRASIL, 2011b, p. 14).

Consta do art. 7º da LAI a necessidade de que as informações disponibiliza-
das pela Administração Pública ao acesso coletivo, dentre outras características, sejam 
autênticas, íntegras e atualizadas. Além disso, o mesmo dispositivo legal prevê um rol 
das informações a serem disponibilizadas de forma proativa, independente de pedido 
do cidadão, constituindo a chamada transparência ativa ou, ainda, mediante específi-
ca provocação do cidadão, consubstanciando-se na denominada transparência passiva 
(SOUSA, 2012; CASTRO, 2013; BRASIL, 2011a).

Nesse passo, dentre as diversas informações a serem prestadas pela Administra-
ção Pública, conforme o artigo supramencionado, destacam-se: competência e estrutura 
organizacional (endereços, telefones, horário de atendimento ao público das unidades); 
despesas e quaisquer informações acerca dos recursos financeiros; licitações  e contratos 
celebrados; programas, ações, projetos e obras realizadas; perguntas frequentes acompa-
nhadas da respectiva resposta. (SOUSA, 2012).

Ademais, ressalta-se que a ampla divulgação das informações nos sites oficiais gera 
diversos benefícios, dentre os quais pode-se mencionar a redução do número de solicitações 
de acesso à informação, a diminuição do trabalho e dos custos empreendidos no processa-
mento dos pedidos, bem como a facilitação do acesso aos cidadãos. (ALVES, 2012). 

Seguindo o curso traçado pela LAI, o art. 9º dá um salto e delineia quais os 
meios a serem empregados pela Administração Pública para garantir o direito funda-
mental de acesso à informação. De acordo com a previsão legal, deverá ser criado um 
serviço de informações ao cidadão (SIC) em cada órgão ou entidade integrante da Admi-
nistração Pública, a fim de atender e orientar o público, prestar informações, protocolar 
requerimentos e, ainda, realizar audiências, consultas públicas ou usar de outros meios 
de divulgação para incentivar a participação popular, contribuindo assim para a intera-
ção entre o cidadão e a administração. (BRASIL, 2011a).
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Em consonância às exigências da LAI, além das informações já disponibilizadas 
por cada órgão e entidade da Administração Pública no seu respectivo site oficial, qual-
quer interessado poderá apresentar pedido específico a fim de ter acesso a informações 
tuteladas pelo Poder Público, trata-se aqui da transparência passiva, objeto deste estudo. 

Tal possibilidade está expressamente prevista no art. 10, o qual ainda determina 
que deve conter no pedido a identificação do requerente, sendo esta de maneira simples, 
de modo a não inviabilizar o pedido. Conforme determina o §1º, além da especificação 
da informação pleiteada (sendo vedada a justificativa do pedido), consoante prevê o art. 
10, §3º da LAI, ao passo que o cidadão é o titular do patrimônio público e, em consequ-
ência, das informações referentes a ele. (SOUSA, 2012; BRASIL, 2011a). 

Convém destacar que todas as pessoas físicas consideradas capazes civilmente, de 
acordo com regulamentação específica do Código Civil, e também todas as pessoas jurí-
dicas constituídas adequadamente, possuem legitimidade para requerer informações, não 
havendo limitação apenas àqueles dotados de capacidade eleitoral ativa. (SILVEIRA, 2012).

Destarte, vislumbra-se que uma determinação em sentido contrário, que res-
tringisse apenas aos cidadãos dotados de capacidade eleitoral ativa o direito de pleitear 
informações diretamente à Administração Pública, excluiria outros detentores do direi-
to fundamental tutelado, como os estrangeiros residentes no Brasil e as pessoas jurídicas. 
(SILVEIRA, 2012).

No que diz respeito ao requerimento, conforme dispõe o art. 10, caput e §2º da 
LAI e o art. 11, §1º do Decreto nº 7.724/2012, este poderá ser efetuado mediante petição 
escrita protocolada diretamente no órgão ou entidade ou ainda por meio de e-mail bem 
como através do preenchimento de formulário online disponível no próprio site. (BRA-
SIL, 2011a; BRASIL, 2012).

A solicitação de informação deve ser atendida imediatamente (art. 11, caput, da 
LAI) e, se em virtude de algum motivo a resposta não puder ser respondida prontamente, 
a Administração Pública possui o prazo de até vinte dias, de acordo com o art. 11, §1º 
da LAI, para:

[...] comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 
reprodução ou obter a certidão; justificar as razões de fato ou de direito da 
recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou comunicar que não possui a 
informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a 
detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando 
o interessado da remessa de seu pedido de informação. (SILVEIRA, 2012, p. 251). 

O prazo de vinte dias pode ser prorrogado por mais dez mediante a apresentação 
de fundamento expresso, conforme consta no §2º do art. Supracitado. (BRASIL, 2011a). 

Por sua vez, o art. 12 da lei em comento assegura a gratuidade do procedimento 
de busca e fornecimento de informações, ressalvado os casos em que seja efetuada cópia 
de documentos, resguardada a devida isenção aos hipossuficientes na forma da Lei nº 
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7.115/1983. (BRASIL, 2011a). Referente à aludida isenção, cumpre notar que, na hipótese 
das informações estarem contidas em formato eletrônico e puderem ser disponibilizadas 
por meio digital ao requerente, o direito fundamental de acesso à informação resta aten-
dido. De tal modo, apenas nos casos em que os dados não puderem ser fornecidos por 
meio digital, o fornecimento poderá ser mediante impressão ou fotocópia ao requerente. 
(CONDEIXA, 2012).

No que diz respeito à negativa de acesso fundamentada na necessidade de sigi-
lo, seja total ou parcial, o §4º do art. 11 da LAI determina que o solicitante “deverá ser 
informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação.” (BRA-
SIL, 2011a). Além disso, o art. 14 assegura o direito de acesso do solicitante à íntegra da 
decisão denegatória.  

Com efeito, em caso de indeferimento ou negativa do requerimento de informa-
ção, poderá ser interposto recurso à autoridade hierarquicamente superior àquela que 
proferiu a decisão no prazo de dez dias, consoante previsão disposta no art. 15 da LAI ou 
ainda, no caso do Executivo Federal, à Controladoria Geral da União, de acordo com o 
previsto no art. 16. (CONDEIXA, 2012; BRASIL, 2011a).

Ressalta-se que a LAI resguarda a autonomia dos Poderes Legislativo e Judiciá-
rio, assim como das demais unidades federativas, em regulamentarem o procedimento 
recursal a partir da terceira instância (CGU) em seus respectivos âmbitos, conforme se 
infere do exposto no art. 18 da lei em comento. (CONDEIXA, 2012; BRASIL, 2011a).

Já comentadas as principais regras acerca do procedimento a ser observado na 
solicitação de informações pelas pessoas, no exercício da chamada transparência passi-
va, insta prosseguir a abordagem, tratando das responsabilidades inerentes dos agentes 
públicos no trato desse direito humano fundamental.  

O art. 32 da LAI traz um rol de condutas administrativas ilícitas relativas ao 
trato com as informações que poderão ensejar a responsabilização dos agentes públicos 
e de particulares que as detenham, dentre elas a recusa indevida, o retardamento ou 
a não prestação da informação de forma correta; impor sigilo visando beneficiar a si 
ou terceiro; bem como a utilização indevida e a deturpação da informação a que tenha 
acesso (BRASIL, 2011a).

Outrossim, o dispositivo seguinte prevê as sanções administrativas que poderão 
ser aplicadas, sendo elas: advertência; multa; rescisão do vínculo com o Poder Públi-
co; suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 
a Administração Pública pelo prazo máximo de dois anos, bem como a declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública até a promoção da 
competente reabilitação. (BRASIL, 2011a).

Não obstante a previsão de tais condutas administrativas ilícitas, estas não ex-
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cluem a possível responsabilização por improbidade administrativa, nos termos da Lei 
nº 8.429/1990, por crimes de responsabilidade tipificados na Lei nº 1.079/1950 e, inclu-
sive, por crimes previstos no Código Penal (CP), como por exemplo, de divulgação de 
segredo previsto no art. 153 e violação do segredo profissional, tipificado no art. 154 
do CP. Assim, vê-se que em virtude da independência das esferas civil, penal e admi-
nistrativa, a mesma conduta poderá implicar na responsabilização nestes três âmbitos. 
(CASTRO, 2013).

Realizado o estudo de alguns dos dispositivos da LAI, a fim de compreender 
melhor como opera o procedimento para o exercício do direito de acesso à informação, 
principalmente da transparência passiva, cumpre seguir para o próximo tópico deste 
artigo, onde será exposto o método empregado na pesquisa realizada nos portais dos 
Tribunais de Justiça brasileiros, bem como serão analisados os dados coletados, a fim de 
confrontá-los com a base teórica apresentada.

3	 O Poder Judiciário e o Conselho Nacional de Justiça

Apesar dos reflexos da LAI no âmbito do poder Executivo receberem, em geral, 
evidente destaque, uma vez que os ditames desta Lei aplicam-se aos três poderes, este 
artigo julga relevante estudá-la no âmbito do Poder Judiciário, uma vez que este consubs-
tancia-se o baluarte da democracia, de modo que se as coisas não vão bem nos Poderes 
Executivo e Legislativo, cumpre ao Judiciário determinar o caminho a ser seguido.

Outrossim, convém destacar o papel de extrema relevância desempenhado pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) na esfera do Poder Judiciário. O CNJ foi criado pela 
Emenda Constitucional nº 45, tendo sido inicialmente compreendido como o responsá-
vel pelo controle interno do Poder Judiciário, sendo, inclusive, um órgão integrante deste 
Poder. (BERMUDES, 2005). 

Nessa perspectiva, é digno de nota destacar as resoluções do CNJ referentes ao 
exercício da transparência pelo Poder Judiciário. Dentre as editadas, destacam-se: a Re-
solução nº 83/2009, a qual determina a divulgação dos dados concernentes aos veículos 
oficiais utilizados pelos órgãos do Judiciário; a Resolução nº 79/2009, que previamente 
à promulgação da LAI, instituiu a obrigação de divulgação das informações relativas à 
administração por meio das mídias eletrônicas, evidenciando a transparência; e a Reso-
lução nº 102/2009, também formulada antes do advento da LAI, que padronizou o modo 
como as informações de cunho orçamentário deveriam ser publicadas, determinando, 
inclusive, a obrigatoriedade da existência do link transparência nos sites oficiais, para a 
disponibilização das informações ao público. 

Além destas, a Resolução nº 151/2012, editada após a LAI, regulamentou a res-
pectiva lei no que diz respeito à publicação da remuneração dos servidores, colaborado-



71

res e membros do Judiciário, determinando identificação nominal do beneficiário, assim 
como da indicação do local onde este presta serviços. 

Enfatiza-se que a publicação dos salários dos servidores, principalmente com 
a indicação nominal, gerou inúmeras discussões e controvérsias pautadas na proteção 
a intimidade. Não obstante, no julgamento da Suspensão de Segurança nº 3.902 – SP, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) sedimentou o entendimento de que tal medida é cons-
titucional e deve ser seguida por aqueles que estão sujeitos às determinações contidas na 
LAI. (JUSBRASIL, 2013).

Ressalta-se que o CNJ avocou a competência para regulamentar a LAI no âm-
bito do Poder Judiciário. Para tanto, através da Portaria nº 80/2012, foi criado um grupo 
de trabalho incumbido de estudar e analisar a novel lei e identificar os pontos de regula-
mentação necessária. Não obstante, até a presente data, não foi apresentada qualquer res-
posta, a qual convém destacar, subsidiará uma proposta de resolução que será analisada 
pelo plenário do Conselho. (SORDI, 2013).

Nessa perspectiva, cabe frisar a necessidade de tal regulamentação, visto que 
o Poder Judiciário também exerce a função administrativa, apesar de atípica, uma vez 
que é impossível a separação absoluta dos poderes. E, além disso, o direito de acesso à 
informação, conforme já abordado, trata-se de um direito fundamental cuja promoção 
consubstancia-se no núcleo do interesse público, fator que deve ser observado na gestão 
pública. (FILHO, 2011).

Ademais, é incontestável o papel de destaque exercido pela sociedade, tanto que 
num regime democrático, em virtude da necessidade de sua atuação frente à fiscalização 
e o controle sobre as ações estatais, é inconcebível a sua absorção pelo Estado. Tal rele-
vância é exprimida pelo princípio da democracia republicana, que corrobora a participa-
ção dos cidadãos em condições de igualdade no governo, o que ganha notoriedade com 
a publicidade informacional e os efeitos inibitórios por ela acarretados. (FILHO, 2011).

Assim, justifica-se a necessidade do Poder Judiciário também prestar as infor-
mações públicas aos cidadãos, bem como de que seja efetuada a regulamentação na esfera 
deste Poder para proporcionar o cumprimento da LAI em conformidade à estrutura e 
diretrizes do Judiciário, vez que até então os Tribunais apenas contam com as determi-
nações da própria Lei e das Resoluções do CNJ supramencionadas. 

4	 Metodologia de pesquisa 

De natureza aplicada, descritiva e exploratória (GIL, 2010), esta pesquisa fez uso 
de procedimentos qualitativos e quantitativos para tratar de resolver o seu problema cen-
tral, referente à análise da eficiência do mecanismo de transparência passiva disponível 
nos sites dos Tribunais de Justiça brasileiros.
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Como suporte, fez uso de um formulário anteriormente utilizado por Santos, 
Bernardes e Rover (2012) quanto do estudo da LAI nos Executivos Municipais da Re-
gião Sul, adaptando-o a própria LAI assim como as Resoluções do CNJ já abordadas no 
ulterior capítulo. 

Foram elaboradas duas perguntas objetivas, estruturadas no “Google Docs”5 e 
aplicadas virtualmente nos dias 02 e 03 de novembro de 2013 nos sítios dos Tribunais 
alvo da pesquisa.

Após a coleta de dados, passou-se a uma análise e síntese destes, a partir de 
uma descrição qualitativa, caracterizada pela utilização da quantificação na coleta de 
informações bem como na análise destas através de técnicas estatísticas, expressadas nos 
dados percentuais obtidos com a pesquisa e quantitativa.

Visando à homogeneidade das respostas, a pesquisa foi reaplicada pelo acadê-
mico Angelo Ricardo Zilli, bolsista do projeto de pesquisa PIBIC intitulado: Lei de Aces-
so à Informação no Poder Judiciário: Teoria e Prática6.

Explanado o método de pesquisa utilizado, bem como as ferramentas aplicadas 
na presente pesquisa, passar-se-á à análise dos dados obtidos com a aplicação dos ques-
tionamentos elaborados, no item que segue.

5	 Análise dos dados

Neste item será abordada a consolidação dos dados adquiridos por meio da apli-
cação dos questionamentos nos sites dos Tribunais de Justiça brasileiros, no que se refere 
ao quesito transparência passiva.

5.1 Procedimento de acesso à informação

Nesse tópico as questões visam examinar o formato dos documentos utilizados 
na divulgação das informações, assim como a disponibilidade e algumas das caracterís-
ticas do formulário para solicitação de informações pelos cidadãos. Foi realizada uma 
pergunta nesta seção.

5.1.1 O formulário apresentado no SIC exige que se descreva o motivo 
determinante da solicitação das informações de interesse público?

5 O Google Docs trata-se de um pacote de aplicativos do Google com vários recursos a serem utilizados 
para a criação e o compartilhamento de arquivos on-line. Dentre eles, existe a possibilidade de criação 
de formulários que permitem a coleta e o armazenamento de dados em formato HTML. (SANTOS; 
BERNARDES; ROVER, 2012; GOOGLE, 2013)  
6 Projeto de Iniciação científica registrado e financiado pela Universidade do Extremo Sul Catarinense 
(UNESC).
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Tabela 1 - Formulário SIC.

Fonte: Warmling (2013, p. 78).

De acordo com o artigo 10º, §3º, da LAI e corroborado pelo artigo 14 do Decre-
to nº 7.724/2012, quaisquer exigências relativas aos motivos que ensejaram o pedido de 
acesso à informação são proibidas. 

Somente os Tribunais de Justiça dos Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, 
Bahia, Goiás, Maranhão, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, 
São Paulo, Sergipe, Tocantins e do Distrito Federal e Territórios, possuem o respectivo 
formulário para a requisição de informações pelo público, ao passo que nos sítios dos 
TJ’s de Alagoas, Goiás, Rio Grande do Norte e Rondônia, estes se encontram fora do link 
destinado ao Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). 

Ademais, verifica-se que todos os TJ’s que disponibilizam formulário para a 
solicitação de informações não exigem qualquer motivação do pedido, ou seja, todos 
atendem ao comando legal. 

Em virtude dos dados colhidos, infere-se que a maioria dos Tribunais não está 
obedecendo à determinação contida na LAI referente à instituição do SIC, o qual se mos-
tra necessário para o êxito na realização da transparência passiva, e, alguns, ainda se 
utilizam da Ouvidoria para receber as solicitações. Outrossim, ressalta-se que os Tri-
bunais que disponibilizam o formulário previsto em lei observam a proibição legal de 
exigir motivação ao pedido, ou seja, não trazem exigência de justificativa  para o pedido 
de informação.

5.2  Feedback 

Nesta seção o foco reside em verificar, especificamente, se a transparência pas-
siva está sendo atendida corretamente pelos Tribunais de Justiça do Brasil. O capítulo III 
da LAI inovou ao prever o instituto da transparência Passiva, ou seja, “aquela que não 
estará disponível no SIC, mas que o cidadão pode ter acesso mediante pedido identifi-
cado” (SANTOS, BERNARDES, ROVER, 2012, p. 49), tal solicitação pode ser feita via 
internet e dispensa motivação.

 Além disso, a LAI prevê em seu artigo 11, §1ºum prazo máximo de vinte dias 

Sim
Não
Não há formulário
O formulário apresentado está fora do SIC

0
10
13
04

0%
37%
48%
15%

Exige justificativa no pedido Número de sites que contém Porcentagem
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para a resposta, por parte da administração.
Para tanto, no dia 02 de novembro de 2013, com base no artigo 5º da Resolução 

nº 83/2009 do CNJ7, foi efetuado o seguinte questionamento: Quais veículos (modelos) 
e quantas vezes foram utilizados como veículos de representação pelo Tribunal no pri-
meiro semestre de 2013?  

5.2.1 A pergunta feita foi respondida em prazo não superior a 20 (vinte) 
dias contados da data do seu envio?

Inicialmente, registra-se que a realização da aludida pergunta foi obstada pela 
ausência de mecanismo hábil para tanto nos sítios de alguns Tribunais, os quais não 
contavam com o formulário exigido pela LAI, tampouco, contato para tanto. São os se-
guintes Tribunais: Amapá, Ceará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, 
Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro e Santa Catarina. 

Ademais, destaca-se o caso do TJ do Acre, em que foi realizada a solicitação 
através do preenchimento do formulário online disponível, mas, após o envio da solici-
tação, foi recebida uma notificação de erro. 

Por outro lado, alguns dos Tribunais em que foi possível efetuar a solicitação de 
informação responderam o requerimento. 

É o caso do TJ da Bahia, em que foi gerada a solicitação nº 7904/2013, a qual 
restou atendida através de e-mail enviado no dia 13 de novembro de 2013, contendo lista 
dos veículos de representação utilizados pelo Tribunal. 

Também obtiveram resposta as solicitações realizadas aos TJ’s do Espírito Santo 
e do Maranhão, respectivamente, em 05 de novembro de 2013 e 11 de novembro de 2013, 
através de e-mail, contendo a lista dos veículos de representação utilizados.

Outrossim, os pedidos realizados por meio dos formulários disponibilizado 
pelos Tribunais de Roraima e do Rio Grande do Sul, geraram, respectivamente, os pro-
tocolos nº 136.082.338.974 e 201311029389, o quais obtiveram resposta mediante e-mail 
enviado nos dias 04 de novembro de 2013 e 05 de novembro de 2013, com a respectiva 
lista dos veículos de representação utilizados. 

Por sua vez, o requerimento realizado ao Tribunal de Alagoas gerou o protocolo 
nº 1599-11/2013, que somente foi confirmado através de e-mail enviado pela Ouvidoria 
no dia 04 de novembro de 2013. O mesmo ocorreu em relação aos Tribunais dos Esta-
dos de Amazonas, São Paulo e Tocantins, sendo que estes últimos geraram o protocolo 
nº 2013/00171458 e o processo administrativo nº 13.0.00186831-9, respectivamente. Por 

7 Art. 5º. É obrigatória a divulgação, pelos tribunais e conselhos, até 31 de janeiro de cada ano, da lista 
de veículos oficiais utilizados, com a indicação das quantidades em cada uma das categorias definidas 
no art. 2º, no Diário da Justiça em que divulguem seu expediente e em espaço permanente e facilmente 
acessível do sítio ou portal respectivo na rede mundial de computadores. (BRASIL, 2009).
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fim, as solicitações realizadas aos Tribunais do Distrito Federal e Territórios, Goiás, Rio 
Grande do Norte, Rondônia e Sergipe, que geraram, respectivamente, o código INT-3548 
e o nº 84, não foram respondidas.

Desta feita, observa-se que somente alguns Tribunais atenderam ao comando 
legal de que a solicitação de informação pelo cidadão deve ser atendida imediatamente. 

Não obstante, este não é o maior empecilho para a realização da transparência 
passiva, o qual reside na inexistência de formulário específico ou contato direto para o 
atendimento das demandas. 

No que tange às informações fornecidas pelos Tribunais de Justiça dos Estados 
do Rio Grande do Sul, Bahia, Maranhão, Roraima, Espírito Santo, que responderam a 
solicitação foram claras e objetivas, cumprindo o requisito à que destina, de forma que 
qualquer cidadão comum obteria e compreenderia a resposta que desejava.

Sendo assim, no Quadro 1 são consolidadas as respostas apresentadas pelos Tri-
bunais, considerando apenas àqueles para os quais foi possível enviar a pergunta.

Quadro 1 - Consolidação das respostas apresentadas pelos Tribunais.

Bahia

Espírito Santo

Maranhão

Roraima

Rio Grande 
do Sul

Sim
 (respondido em 

12.11.2013)

Sim 
(respondido em 

05.11.2013)

Sim 
(respondido em 

11.11.2013)

 Sim 
(respondido em 

04.11.2013)

Sim 
(respondido em 

05.11.2013)

Informaram que os veículos são da 
marca Renault, modelo Fluence e que 
estão disponíveis aos Desembargado-
res todos os dias úteis. 

Informou rol de veículos, especificando 
as informações de cada um e que o uso 
é diário e constante. 

Informou rol de veículos, especificando 
as informações de cada um e a quem 
está disponibilizado. 

Informou rol de veículos, especificando 
as informações de cada um, a quem 
está disponibilizado e também e a 
impossibilidade de informar quantas 
vezes foram utilizadas. 

Informou rol de veículos, especificando 
as informações de cada um, que os alu-
didos veículos destinam-se somente às 
atividades de representação e, ainda, 
a impossibilidade de informar quantas 
vezes foram utilizadas.

Resposta 
genérica

Sim

Sim

Sim

Sim

Tribunal
Foi respeitado o 

prazo previsto na LAI 
de 20 dias?

Teor da resposta
Mostra-se 

suficiente para os 
padrões da LAI?
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Fonte: Elaborado pelos autores.

No que concerne ao teor da resposta, considerando os tribunais que respond-
eram, de acordo com o Quadro 1, apenas os Tribunal de Justiça de Roraima e Rio Grande 
do Sul não responderam completamente a pergunta formulada, pois não tinham infor-
mações sobre a quantidade de vezes que os veículos foram usados. Sendo assim, pode-se 
afirmar que dentre os que responderam houve efetividade do serviço prestado. Todavia, 
não se pode olvidar os (nove) Tribunais de Justiça que não responderam no prazo.

Tabela 2 - Consolidação das respostas apresentadas pelos Tribunais.

Fonte: Elaborados pelos autores.

Na Tabela 2, o destaque recai nos percentuais referentes ao campo para envio de 
pergunta e prazo. No que tange a esses quesitos deve-se ressaltar que os tribunais pre-
cisam de políticas para efetivar a LAI, haja vista a necessidade de campo especifico para 
receber as demandas e, sobretudo, para evidenciar que a administração está preocupada 
em dar um feedback ao cidadão.

Alagoas

Amazonas

São Paulo

Tocantins

Distrito Federal 
e Territórios

Goiás

Rio Grande do 
Norte

Rondônia

Sergipe

A solicitação não foi respondida

A solicitação não foi respondida

A solicitação não foi respondida

A solicitação não foi respondida

A solicitação não foi respondida

A solicitação não foi respondida

A solicitação não foi respondida

A solicitação não foi respondida

A solicitação não foi respondida

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

Tribunal Foi respeitado o prazo 
previsto na LAI de 20 dias? Teor da resposta

Mostra-se 
suficiente para os 
padrões da LAI?

A pergunta foi efetuada em campo específico
Foi respondida no prazo legal
Não foi respondida
Não foi possível efetuar a pergunta

14
05
09
13

51,85%
18,51%
33,33%
48,14%

Número de 
Tribunais Porcentagem
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6	 Resultados e conclusões

Efetuada a análise específica de cada questionamento aplicado, impende seguir 
para um exame do contexto geral expressado pelos dados colhidos, verificando como se 
dá o cumprimento da transparência passiva, prevista na LAI, no âmbito dos Tribunais 
analisados.  

Tendo em vista tratar-se de uma lei recente, pode-se aferir que a LAI já obteve 
avanços muito significativos do campo democrático, uma vez que, diante da pesquisa 
realizada, vislumbra-se que a Administração Pública, no presente caso representada pelo 
Poder Judiciário, está aderindo às facilidades proporcionadas pelas TICs na abertura da 
divulgação das informações públicas. 

Com efeito, cumpre destacar que o movimento do Novo Serviço Público, que 
proporcionou o contexto que deu azo à concepção do governo aberto, tem como referên-
cia principal a abertura do Estado para os cidadãos, a qual não se dá somente mediante 
a disponibilização das informações na rede de computadores. É necessário ir além. Para 
que a accountability possa ser vivenciada de fato, faz-se imperioso que, além do aces-
so às informações, o cidadão disponha de meios e conhecimento para interpretá-las e 
empregá-las na realização do controle social. 

De tal modo, esse é o principal fator que justifica a preocupação com acessibili-
dade no âmbito do governo aberto e, quanto ao referido aspecto, a partir dos dados co-
lhidos, verifica-se que os sítios dos Tribunais de Justiça do Brasil ainda precisam evoluir. 
Não se trata apenas de disponibilizar recursos de áudio e libras para abrigar também 
os portadores de necessidades físicas. A deficiência que preocupa na era informacional 
é outra; está atrelada ao conhecimento, à informação. Cumpre fazer o seguinte ques-
tionamento: O controle social está previsto constitucionalmente e pode ser exercido a 
qualquer tempo, por qualquer cidadão, mas quantos cidadãos sabem da existência deste 
mecanismo e como ele pode ser efetivado? 

É esse o ponto nodal da questão abordada: o acesso à informação, mas não ape-
nas às informações públicas disponibilizadas nos sites das instituições que integram a 
Administração Pública, uma vez que antes desse acesso é imprescindível o conhecimen-
to de que ele se trata de um direito fundamental, do que é um direito fundamental e da 
importância que exerce na orientação do interesse público, o qual, por sua vez, guia toda 
a gestão pública. 

Outrossim, aliada à essa informação dos aspectos principais e basilares da de-
mocracia, da condição de cidadão, do papel que este exerce e pode exercer num regime 
democrático, em virtude do advento das TICs e da consequente inserção numa sociedade 
informacional, a inclusão digital também se faz necessária. 

Tal necessidade reside no fato de que de nada adianta o Estado utilizar as fer-
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ramentas tecnológicas para divulgar as informações públicas se os maiores interessados 
não possuem acesso a elas. 

Logo, percebe-se que atrelada à inclusão digital e à educação digital, também 
está a educação cidadã, a fim de sedimentar uma cultura em que se pratique, de fato, a 
participação cidadã, se realize o controle social, se questione, opine, manifeste. Essa, sem 
dúvida, é a mais urgente e importante a se estabelecer, uma vez que, se indaga, quantos 
que possuem acesso à rede, têm conhecimento das possibilidades de participação na ges-
tão estatal, mas nada fazem? 

Porquanto, num Estado Democrático de Direito como o nosso pretende ser, o 
controle social é uma ferramenta altamente expressiva e, não há controle sem informação, 
a qual, por sua vez, imprescinde de publicidade para chegar ao conhecimento dos cidadãos. 

Ademais, infere-se que é exatamente na interação, na comunicação entre Estado 
e cidadãos, que o governo aberto ganha vida, que a democracia digital é exercida. E, 
justamente, é um dos pontos que mais precisa de atenção na infraestrutura da sociedade 
informacional brasileira.  

A realização de audiências e consultas públicas visando à formulação de políti-
cas públicas, o fomento à participação dos cidadãos, o conhecimento das reais necessida-
des das pessoas, a divulgação da LAI e de todo o arcabouço que traz consigo, a disponibi-
lização de meios para o contato direito com os administrados, a fim de facilitar eventual 
solicitação de informação pública, são medidas imperiosas e eficazes na construção de 
uma educação cidadã de participação ativa. 

E o Judiciário está inserido nessa questão, pois, além de prestar o serviço jurisdi-
cional - que é de extrema relevância -, também possui as funções atípicas administrativa 
e legislativa, esta restrita. Mais importante do que isso, integra o Estado que, por sua vez, 
deve atender precipuamente às necessidades do povo, garantido como soberano consti-
tucionalmente. 

Nesse sentido, convém destacar que após a regulamentação efetiva da LAI no 
âmbito do Poder Judiciário, a qual ainda cuida-se de objeto de estudo pelo CNJ, será 
instituída uma padronização do modo como cumprir a referida determinação de fato, 
com vistas a conferir mais segurança e uma base jurídica mais sólida para a perpetração 
do controle pela sociedade. Sem dúvidas, se a aludida regulamentação for realizada em 
consonância com os preceitos do NSP e do governo aberto, facilitará a interação social e 
a participação cidadã na gestão pública. 

Outrossim, quanto àqueles que estão incipientes sobre a observância da LAI, 
questiona-se quais as soluções a serem tomadas, uma vez que possuindo as informações 
acerca do descumprimento de preceitos trazidos pela LAI a quem deve-se recorrer e, 
principalmente, qual ferramenta jurídica poderá ser utilizada com o intuito de forçar o 
cumprimento da aludida lei. 



79

Nesse contexto, insurge o papel do Ministério Público, o qual atua como guardião 
da sociedade e fiscal da lei. Para tanto, a LAI traz uma série de condutas qualificadas como 
ilícitos administrativos, cominando as respectivas sanções, todavia não exclui as responsa-
bilidades também nas esferas civil e criminal, tanto que as prescrições da Lei 8.429/92, que 
trata de improbidade administrativa também é passível da aplicação neste caso. 

Com efeito, uma vez que é a lei quem norteia todos os atos a serem levados a 
efeito no âmbito da Administração Pública, inclusive norteando os casos em que é con-
cedida a discricionariedade ao administrador, o desrespeito à lei, configura-se como uma 
violação aos princípios da legalidade e publicidade, dentre outros, consubstanciando-se 
num ato ímprobo, especificamente no indicado no artigo 11 da Lei 8.429/92, o qual indi-
ca os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da adminis-
tração pública. (DI PIETRO, 2006). 

Contudo, no presente caso, por tratar-se de possíveis irregularidades nos pró-
prios Tribunais de Justiça, resta o seguinte questionamento: Nesse combate à corrupção 
quem controlará o controlador?

Feitas tais considerações, retomando ao objeto central deste trabalho, a transpa-
rência passiva na Lei de Acesso à Informação brasileira, convém tecer algumas anotações 
finais referentes a ela. 

Com efeito, a partir de acurado exame dos dados colhidos, observou-se que a 
o exercício da transparência passiva vem sendo efetuado satisfatoriamente em determi-
nados aspectos, principalmente os ligados à transparência – disponibilização de infor-
mações -. Não obstante, as ferramentas de comunicação direta com os cidadãos para 
os pedidos e informação e, principalmente, a resposta satisfatória, clara e objetiva, nos 
termos da lei, são fatores que precisam de mais atenção, ao passo que apenas mediante o 
fortalecimento destes a participação social na gestão pública será efetivada.

Outrossim, não se pode questionar a evidente relevância da LAI para o regime 
democrático, para a construção de um Estado Democrático de Direito, ao passo que ela 
proporciona uma base mais sólida para o exercício do controle social e, consequente-
mente, para o combate contra a corrupção, a qual, convém destacar, não aumentou, o que 
ampliou foi o acesso e o conhecimento da população em relação às atividades exercidas 
no âmbito da gestão pública.  

Referências

ALVES, M. S. D. Do sigilo ao acesso: análise tópica da mudança de cultura. Revista do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais, Minas Gerais, v. 1, p. 120-134, 2012. Edição Especial..

BERMUDES, S. A reforma do judiciário pela Emenda Constitucional n° 45: observações aos 



80

artigos da Constituição Federal alterados pela Emenda Constitucional n° 45, de 8 de dezembro 

de 2004. Rio de Janeiro: Forense, 2005.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 21 ago. 

2013.

______. Conselho Nacional de Justiça. Resolução nº 83, de 10 de junho de 2009. Disponível em: 

<http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/323-resolucoes/12196-reso-

lucao-no-83-de-10-de-junho-de-2009>. Acesso em: 18 set. 2013. 

______. Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. (2011a). Disponível em: <http://www.planalto.

gov.br/ccivil_03/_ato2011- 2014/2011/lei/l12527.htm>. Acesso em: 17 set. 2013.

______. Controladoria Geral da União. Presidência da República. Cartilha Acesso à Informação 

Pública: uma introdução à Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. (2011b). Disponível em 

<https://www.ipea.gov.br/acessoainformacao/images/pdfs/CartilhaAcessoaInformacao.pdf>. 

Acesso em: 05 set. 2013.

______. Decreto n° 7.224 de 16 de maio de 2012. Disponível em:<http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_ato2011- 2014/2012/Decreto/D7724.htm>. Acesso em: 17 set. 2013.

CALDERÓN, C.; LORENZO, S. Open Government: Gobierno Abierto. Jaén: Algón Editores, 2010. 

CASTRO, L. B. Inovações republicanas da lei de acesso à informação. Revista Jurídica da Escola 

Superior do Ministério Público de São Paulo, São Paulo, v. 3, p. 11-26, 2013. 

CONDEIXA, F. M. S. P. Comentários à Lei de Acesso à Informação. Jus Navigandi, Teresina, ano 

17, n. 3.199, abr. 2012. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/21436>. Acesso em: 10 out. 

2013.

DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. 19. ed. São Paulo: Atlas, 2006.

FILHO, M. J. Curso de Direito Administrativo. 7. ed. rev. e atualiz. Belo Horizonte: Editora Fó-

rum, 2011.

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

GOOGLE. Google Docs. Disponível em: <http://www.google.com/google-d-s/intl/pt-BR/forms/.>. 

Acesso em out. 2013.

JUSBRASIL. Supremo Tribunal Federal. Suspensão de Segurança 3.902 SP. Disponível em: <http://

stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22943707/suspensao-de-seguranca-ss-3902-sp-stf>.  Aces-

so em: 11 out. 2013.   

LOPES, K. M. G.; ASSUMPÇÃO, R. C. Processos e solução tecnológica para implementação da 

lei de acesso à informação (LAI). In: CONGRESSO CONSAD DE GESTÃO PÚBLICA, 6., 

2013, Brasília. Anais... Brasília: CONSAD, 2013. p.1-21. Disponível em: <http://consadna-

cional.org.br/wp-content/uploads/2013/05/076-PROCESSOS-E-SOLU%C3%87%C3%83O-

-TECNOL%C3%93GICA-PARA-IMPLEMENTA%C3%87%C3%83O-DA-LEI-DE-ACESSO-

-%C3%80-INFORMA%C3%87%C3%83O-LAI.pdf>. Acesso em: 23 set. 2013.

MIGLIORIN, T. B. (Neo) Constitucionalismo e Democracia: de que forma a cibercidadania pode 



81

aperfeiçoar a democracia representativa? Democracia Digital e Governo Eletrônico, Floria-

nópolis, n. 7, p. 32-47, 2012. 

SANTOS, P. M.; BERNARDES, M. B.; ROVER, A. J. Teoria e Prática de Governo Aberto: Lei 

de Acesso à Informação nos Executivos Municipais da Região Sul. Florianópolis: Fundação 

Boiteux, 2012. 

SILVA, T. E.; EIRÃO, T. G.; CAVALCANTE, R. S. Acesso à Informação: notas de pesquisa. Infor-

mação e Informação, Londrina, v. 18, n. 2, p. 01-19, maio/jul. 2013. 

SILVEIRA, M. A K. Lei de Acesso a Informações Públicas (Lei nº 12.527/2011): democracia, repú-

blica e transparência no Estado Constitucional. Revista da Procuradoria Geral do Estado, 

Porto Alegre, v. 33, n. 69, p. 231-260, 2012.   

SORDI, N. A. D. Avaliação da Lei de Acesso à Informação: um ano depois. Disponível em: 

<http://www.innovagestao.com.br/2013/05/avaliacao-da-lei-de-acesso-a-informacao-um-ano-

-depois/>. Acesso em: 18 out. 2013.

SOUSA, R. M. A Lei de Acesso à Informação e o Controle Social da Gestão Pública. Disponível 

em: 

<http://www.webartigos.com/artigos/a-lei-de-acesso-a-informacao-e-o-controle-social-da-gestao-

-publica/98345/>. Acesso em: 18 set. 2013.

TAKAHASHI, T. Sociedade da informação no Brasil: livro verde. Brasília: Ministério da Ciência 

e Tecnologia, 2000.

WARMLING, N. N. A aplicação da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011) no âmbito 

dos Tribunais de Justiça brasileiros. 2013. 115f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 

em Direito) - Universidade do Extremo Sul Catarinense, Criciúma, 2013. 



82

ANÁLISE DA APLICAÇÃO DA LEI DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO NOS TRIBUNAIS ESTADUAIS
E TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS

ANALYSIS OF LAW ENFORCEMENT OF ACCESS TO 
INFORMATION IN STATE COURTS AND REGIONAL 
FEDERAL COURTS

Angelo Ricardo Dagostim Zilli1, Marciele Berger Bernardes2

Resumo
A pesquisa pretende avaliar, após o advento da Lei nº 12527, a transparência dos Tribunais 
de Justiça dos Estados-TJ’S e dos Tribunais Regionais Federais-TRF’S. A presente se 
justificativa devido ao fato de que a efetiva aproximação entre estes atores sociais (Estado-
cidadão) é algo que tem despertando interesse tanto acadêmico quanto prático. Para a 
operacionalização dessa pesquisa foi adotado o método de abordagem dedutivo, como 
técnica qualitativa, auxiliada pela aplicação de um formulário nos portais dos Tribunais 
para verificação da transparência. Com base nos dados, infere-se que há uma abertura da 
publicidade no que concerne à divulgação dos dados referente à prestação de contas, mas 
no que tange ao cumprimento da LAI, é preciso avançar para possibilitar a integração e a 
participação social no Judiciário através de uma comunicação bidirecional. 
Palavras chave: Sociedade Informacional. Governo Aberto. Lei de Acesso à Informação. 

Abstract 
The research aims to assess, after the enactment of Law No. 12527, the transparency of 
the Courts of States TJ’S and federal courts –TRF’s. This is justified due to the fact that 
the effective rapprochement between these social actors (state-citizen) is something that 
has aroused both academic and practical interest. The operationalization of this research 
method was adopted deductive approach, as a qualitative technique, aided by the 
application of a form in the portals of the courts to check transparency. Based on the data, 
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it appears that there is an opening of publicity regarding the disclosure of data relating 
to accountability, but in regard to compliance with LAI progress is needed to enable 
integration and social participation in the judiciary through two-way communication.
Keywords: Information Society. Open Government. Law on Access to Information.

1 	 Introdução

Com o fim da era industrial, a sociedade deixa de ser baseada na força bruta 
e passa a se basear na informação e conhecimento, assim adentrou-se na sociedade 
informacional, nessa seara ocorre a difusão de Novas Tecnologias da Informação e 
Comunicação as TICs dentre elas, verifica-se que a internet é uma ferramenta que 
possui destaque devido ao seu potencial na difusão de informações sem limites. Nestes 
termos, pode-se resgatar a democracia participativa ou auxiliar na (re)configuração da 
democracia atual. Assim, surge o Governo Aberto que traz os cidadãos para dentro dos 
processos políticos de tomada de decisão inclusive na construção de políticas públicas, 
para isso a utilização da internet pela administração pública torna-se ferramenta da 
reforma estatal.

Nessa perspectiva, no Brasil é criada a Lei de Acesso à Informação (LAI) (Lei 
n° 12.527/11), a qual é regida por cinco princípios: a publicidade é a regra e o sigilo 
exceção; a divulgação de informações de interesse público, independente de solicitação; 
utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
fomento ao desenvolvimento da cultura da transparência na administração pública e 
desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Com a edição da LAI tornou-se obrigatória a disponibilização das informações 
da Administração Pública no portal oficial dos órgãos públicos e entidades, todos os 
dados nos termos da transparência ativa e passiva quando requerida ressalvados as 
informações sigilosa. Para tanto, a operacionalização deste estudo baseou-se no método 
dedutivo com pesquisa bibliográfica e, auxiliada pela aplicação de um formulário nos 
portais dos TJ’s e TRF’s, para viabilizar a verificação da transparência.

Nesse sentido, o trabalho estruturou-se em cinco tópicos os quais analisam 
respectivamente o surgimento da sociedade informacional, as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC’s). O surgimento do Governo Aberto e sua aplicação 
na Administração Pública brasileira, o acesso à informação pública no Poder Judiciário 
e por fim a análise do cumprimento do acesso à informação no âmbito dos Tribunais de 
Justiça e dos Tribunais regionais Federais. Essa é a análise que segue.
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2 	 O surgimento da sociedade informacional

A civilização humana é marcada por constantes mutações e rupturas, com 
o advento de novas ferramentas que isoladamente não tem o condão de criar novos 
paradigmas societários, mas que não se pode negar que detêm um papel de suporte para 
até mesmo (re)direcionar a sociedade para determinado caminho.

Assim como marco inicial do estudo encontra-se o período anterior a sociedade 
informacional, tempo marcado pela era industrial, perdurou do século XVIII à meados 
do século XX, que dentro da divisão de setores econômicos de primário, secundário e 
terciário predominou o setor secundário (industrial). (DE MASI, 2003). 

Como salienta De Masi (2003) esse período que atualmente é convencionado 
chamar de “sociedade industrial” não é encontrado nas obras dos grandes pensadores da 
época e que o primeiro autor a utilizar-se dessa expressão no sentido atual foi Carlyle por 
volta de 1830, muito tempo após revolução industrial.

A era industrial foi marcada por dois períodos, o primeiro que começou por volta 
das últimas décadas do século XVIII, caracterizado por novas tecnologias como a máquina 
a vapor, a fiadeira, o processo Cort em metalúrgica e, a substituição das ferramentas 
manuais pelas máquinas e o segundo momento caracteriza-se pelo desenvolvimento da 
eletricidade, do motor de combustão interna, de produtos químicos e pelo surgimento 
das tecnologias de comunicação, com a expansão do telégrafo e invenção do telefone. 
(CASTELLS, 2003). Esse período tinha como atributo, trabalhadores semiqualificados 
que era a categoria mais numerosa da força de trabalho. (BELL, 1973).

Nessa esteira, verifica-se que a sociedade industrial era norteada para a economia, 
ou seja, organizada no principio da eficiência funcional, que era marcada pela expressão 
“conseguir mais por menos”, nessa linha não havia distinção entre ‘economia burguesa’ e 
‘economia socialista’ no aspecto do principio da eficiência funcional. (BELL, 1973).

Esse modelo societário teve indícios de superação e transição para uma nova 
sociedade, com explicou De Masi (2003), surgiram três fenômenos que prenunciaram 
a sua decadência, o primeiro consistiu na convergência progressiva entre os países 
industriais (EUA e URSS) independente de seu regime político, o segundo fenômeno 
constituiu no crescimento das classes médias no âmbito da sociedade e da tecno-
estrutura e por fim a difusão do consumo de massa e da sociedade de massa. Com isso, 
o quadro alterou-se de uma sociedade marcada pela força bruta para uma sociedade 
baseada na capacidade mental, como explica Rifkin (2001):

A era industrial foi um mundo de força bruta, de corpo e energia física. Fizemos 
ferramentas gigantescas para arrancar, expropriar e transformar o mundo físico 
em bens materiais.
[...]
A nova era, em contraste, é mais imaterial e cerebral. é um mundo de formas 
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platônicas, de idéias, imagens e arquétipos; de conceitos e ficções. (RIFKIN, 
2001, p. 44-45).

Assim, Daniel Bell (1973, p.27-28), apresenta os itens norteadores da sociedade 
pós-industrial:

1.	 Setor econômico: a mudança de uma economia de produção de bens para uma de serviços; 

2.	 Distribuição ocupacional: a preeminência da classe profissional e técnica;

3.	 Princípio axial: a centralidade do conhecimento teórico como fonte de inovação e de 

formulação política para a sociedade;

4.	 Orientação futura: o controle da tecnologia e a distribuição tecnológica;

5.	 Tomada de decisões: a criação de uma nova “tecnologia intelectual”.

A mudança de paradigma não é aceita por todos os autores aduzindo em síntese 
que seria apenas uma reforma no modelo societário existente, nessa linha de raciocínio 
encontra-se Lojkine, que destaca na sua obra a Revolução Informacional, que essa 
revolução, longe de substituir a produção industrial pela informação, tece ao contrário 
novos laços. Em face disso, o autor defende a tese da -interpenetração complexa entre 
indústria, serviços, concepção e fabricação, ciência e experiência e, consequentemente, 
entre assalariados da produção e da concepção (LOJKINE, 2002, p. 238).

Em que pese o fato da divergência entre substituição da sociedade industrial é 
fato incontroverso que as novas tecnologias desempenharam e continuam ocasionando 
intensas modificações não só no setor econômico como em toda a estrutura social. 
Isso se torna amplamente comprovado, ao passo que presenciamos mudanças nas mais 
diversas áreas da sociedade, ocasionando implicações significativas, influenciando todo 
o tecido social. (CARDOSO, 2007).

Destarte, a partir do século XX, verificou-se o surgimento de nova estrutura 
social baseada em redes, essa estrutura difundiu-se em três pontos: econômico, que 
passou a demandar flexibilidade e abertura para a globalização do capital, da produção 
e do comércio; social, em que valores da liberdade individual e da comunicação aberta 
tornaram-se supremos, o que requereu mais liberdade e comunicação; e avanços na 
computação e telecomunicações, possibilitados pela revolução da microeletrônica e 
desenvolvimento da internet, a qual se tornou a alavanca para a transição da sociedade 
pós- industrial para um novo modelo: -a sociedade em rede. (CASTELLS, 2003, p. 08). 

Em que pese os principais aspectos serem encontrados nas diversas vertentes 
dessa sociedade, isso não significa que estejamos perante um único modelo de sociedade 
informacional. Antes pelo contrário, como refere Gustavo Cardoso, as sociedades 
continuam a ser construídas, -daí que existam múltiplas sociedades em rede, umas 
em transição, outras à procura de afirmação de diferentes modelos informacionais. 
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(CARDOSO, 2007, p. 55).
Após a abordagem acerca da sociedade informacional, é essencial discorrer 

sobre as TIC’s que são os grandes marcos do novo modelo societário.

3 	 As Tecnologias de Informação e Comunicação

Conforme o que se relatou anteriormente, o paradigma societário mudou 
drasticamente em diversas áreas como na área econômica, política, cultural e social, mas 
o que corroborou com as mudanças foi principalmente o uso das TICs pelos indivíduos.

Com isso, é pertinente primeiramente definir as TICs, que são um complexo de 
recursos tecnológicos utilizados com o fito de gerar, armazenar e difundir informações, 
que são a base da sociedade informacional, como exemplos desses recursos pode-
se mencionar o telefone, o fax, a televisão, as e redes e, sobretudo, o computador. 
(SANCHEZ, 2003). Um complexo TICs é composto por recursos humanos (usuários 
e especialistas), hardware (máquinas e mídia), software (programas e procedimentos), 
dados e redes (comunicação), para assim propiciar todo o procedimento necessário para 
a transformação dos recursos de dados em informação. (OLIVEIRA, 2003).

As TICs possibilitam difundir as informações sem limites, com base nas novas 
concepções de tempo e espaço trazidas (BIANCHETTI, 2001). Assim, para Castells, as 
tecnologias de informação também incluem a microeletrônica, a computação (software 
e hardware), as telecomunicações, a radiodifusão, a optoeletrônica e, além disso, a 
engenharia genética. (CASTELLS, 2003).

Dentre todas as TICs, verifica-se que aquela que conseguiu destaque em sua 
função de alcançar a maior velocidade de transmitir informações e encurtar distâncias 
foi a internet.

Assim para enfatizar a supremacia da internet dentre os recursos disponibilizados 
pelas Tecnologias da Informação, é que 

as redes de computadores (...) se configuram não apenas como um suporte 
tecnológico, mas como uma verdadeira forma de organização, que altera as 
práticas de comunicação entre os atores e a maneira como a informação e o 
conhecimento fluem dentro da organização. (PEREIRA, 2002, p. 157). 

A internet é a base do circuito, a qual caracteriza a sociedade informacional, pois 
trata-se de uma ligação que possui grande alcance a nível global (CASTELLS, 2004). Teve 
seu surgimento em 1969 atrelado à ARPANET, uma rede de computadores desenvolvida 
pela Advanced Research Projects Agency (ARPA), ligada ao Departamento de Defesa dos 
Estados Unidos da América. (CASTELLS, 2004, p. 26).

Na década de 1970, o passo seguinte foi conectar a ARPANET a outras redes 
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de computadores, estabelecendo-se assim o hodierno conceito da rede das redes. Em 
virtude de preocupações quanto à segurança do seu sistema, o Departamento de Defesa 
dividiu a rede na MILNET, atrelada ao militarismo e a ARPA-INTERNET, vinculada à 
pesquisa. Deste modo, a tecnologia financiada inicialmente por recursos militares, foi 
disponibilizada para os civis também utilizarem. Assim, passou a chamar a atenção do 
mercado, o que possibilitou a expansão dessa ferramenta tecnológica. (CASTELLS, 2004).

Apesar dos avanços, a internet não era um meio acessível a todos. Esse cenário 
começo a alterar em 1990 um grupo de pesquisadores do Centre Européem pour 
Recherche Nucleaire (CERN) de Genebra, sob o comando de Tim Berners Lee e Robert 
Cailliau, desenvolveu um novo aplicativo que teve distribuição gratuita e revolucionou 
a propagação da Internet: a world wide web3 (WWW), pois ofertava um sistema mais 
simples de pesquisa ao organizar os sítios por informação. (CASTELLS, 2003). 

É de se registrar, todavia, que a acessibilidade da forma como é atualmente, só 
foi acontecer alguns anos depois, com a descoberta pela Microsoft e a incorporação do 
navegador Internet Explorer no seu software Windows 95, a internet passou a ser acessível 
à sociedade em geral, numa proporção de nível internacional. (CASTELLS, 2004).

Nesse sentido, Bernardes (2011) cita que existem duas vertentes que analisam 
os impactos das TICs os defensores com a posição otimista da internet sendo que os 
pontos de divergência a relação presente entre internet e política, existindo aqueles que 
defendem aquela como um instrumento de liberdade e os críticos em contrapartida a 
entendem como um meio de controle gerador da destruição do espaço público bem como 
da liberdade defendida pelos contrapostos. 

A teoria positiva prescreve que a internet causou mudanças no setor de 
serviços, como valorização do conhecimento; a esse fator seguiu-se a desmaterialização 
da produção: na medida em que o conhecimento passa a ser o núcleo dinâmico do 
sistema produtivo, todos os bens que possam ser transformados em informação são 
valorizados. Associada aos processos anteriores, destaca-se a flexibilização do trabalho, 
pois a valorização do conhecimento exige maior autonomia e criatividade; surge um 
novo mercado, nesse cenário, como decorrência das inovações tecnológicas além da 
capacidade de transformar conhecimento em produtos e serviços. (SORJ, 2003).

Enfatiza Sorj (2003), os impactos da internet alcançam tanto a conduta social 
quanto os atores transnacionais, uma vez que facilitam processos de formação de 
redes, desvinculando indivíduos e atores sociais do contexto local.  Com isso a internet 
reduziu as distancias possibilitando a interação entre as pessoas. Para Lévy (2002) 
a internet possibilitou o surgimento de novos espaços de interação, possibilitando a 

3 Segundo Sanchez, a World Wide Web, ou apenas Web “é um ambiente que permite publicar páginas 
virtuais em computador. Isto é, a Web permite que seus usuários publiquem textos, imagens, sons e 
outros recursos de linguagem. Os ambientes criados com esses recursos são chamados ambientes 
multimídia e só surgiram depois de a Web ser criada, porque, antes, a Internet não comportava formas 
gráficas, apenas textos”. (SANCHEZ, 2003, p. 05)
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participação através de proposição de novas políticas. Favorável a “teoria pessimista” 
Zygmunt Bauman, enfatiza que “em vez de homogeneizar a condição humana, a anulação 
tecnológica das distâncias temporais/espaciais tendem a polarizá-la.” (BAUMAN, 1999, 
p. 25, grifo no original). Assim, o autor apóia a existência de um novo mecanismo 
de desigualdade social e não de redução de desigualdade, pois aqueles que não têm 
acesso às tecnologias ficam às margens dessa nova sociedade. Assim há a formação 
de dois extremos: o primeiro, a elite, formada por aqueles que controlam o mercado e 
os mecanismos tecnológicos, formadores de opinião, bem como aqueles que possuem 
condições de acessar essa realidade virtual e o segundo, onde se encontram aqueles 
excluídos, isolados, por não terem acesso ao ‘mundo virtual’ e seu efeito integralizador. 
(BAUMAN, 1999).

Assim, ao individualizar o contexto do domínio exercido por meio da internet, 
Bauman (1999) prescreve que a prevalência do termo Sinóptico para caracterizar o 
referido controle.  O termo Sinóptico é o ato de vigiar se desvincula do espaço limitado, 
tendo em vista que os vigilantes se transportam pelo ciberespaço, não importando mais a 
distância. Além disso, também é característica do referido conceito a ausência de coerção 
para executar a vigilância, ao passo que os vigiados consentem com a mesma, até mesmo 
fornecendo dados para que ocorra. (BAUMAN, 1999).

Após a abordagem acerca da das TIC’s e da internet, prossegue-se com o 
estudo das influências da sociedade informacional e o uso de TIC’s na administração 
pública tendo em vista a possibilidade de seu uso na constituição de uma sociedade mais 
democrática. 

4	 O Governo Aberto e sua aplicação na Administração Pública 

Conforme demonstrado, a internet é um meio eficiente de redução de distância 
além de ter um raio de alcance bem amplo de pessoas e considerando que a administração 
pública também acompanha as inovações tecnológicas, uma vez que é seu dever garantir 
um serviço com eficiência. 

Nesse diapasão, destaca-se que a necessidade de novas instituições políticas 
surge na como implicação da incorporação da sociedade pelas novas tecnologias e os 
novos horizontes que as mesmas delineiam. Assim, essa necessidade incorre em virtude 
das mudanças que se fazem imprescindíveis haja vista a reestruturação das relações 
com um mundo novo, que não o industrial. Resume-se então ao “reflexo político das 
mudanças aceleradoras em todas estas esferas diferentes”. (TOFFLER, 1980, p. 427). 

Assim, as mudanças trazidas pelas TICs trouxeram mudanças no setor público, 
requerendo que tais órgãos estatais adotem tais meios para o controle, prestação de 
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contas, eficácia, eficiência e transparência. A provocação de anexar ao setor público tais 
tecnologias resultou na ação de reforma estatal, reforma chamada de nova gestão pública 
(NGP ou new public management – NPM). A NGP tem como alicerces: 

Otimização dos recursos; Responsabilização (accountability) e transparência 
(quantidade, profundidade e custo de acesso à informação); Serviço ao cidadão 
– serviços que facilitem o acesso do cidadão a seus direitos e que minimizem o 
custo de cumprir com seus deveres ofertados pelo Estado. (DIAS; REINHARD, 
2008, p. 180-181). 

Outrossim, segundo Barbosa, Pinto e Faria (2007, p. 513), a nova gestão pública é 
um -termo conceitual genérico que descreve o movimento de reforma do setor público, 
com base em princípios gerenciais voltados para resultados, eficiência, governança 
e orientação da gestão pública para práticas de mercado.  Este abalo, iniciado no final 
da década de 80 e entrada da década de 90, indicava a atualização do Estado e ruptura 
com os padrões tradicionais de viés burocrático e mecanicista, no intuito de se adequar 
ao novo modelo emergente (FERGUSON, 2002).  Cabe fazer uma ressalva que apesar 
de estar disponível esse modelo de Administrar, não significou necessariamente a 
adoção pelos governos, era apenas uma forma de conduzir a máquina estatal, ou seja, 
era discricionário sua utilização o que significou que nem todos os países empregaram, 
outros sequer conheceram ela.

Como se verifica, nas últimas décadas, a internet vem ganhando espaço, por 
avocar uma posição de destaque, em diversos setores estatais. Assim no Brasil, esta 
questão adquiriu importância decisiva a partir da década de 90, quando o Estado passou 
a atuar de forma mais presente na economia nacional.

Assim para Bernardes (2011) a partir desse cenário construído, foi formalizado 
em 1995, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, começou-se a discutir sobre 
a modernização das estruturas da administração pública brasileira. Dessa sequência 
de atos resultou a criação no Estado brasileiro das diretrizes do governo eletrônico, 
durante o mandato de Fernando Henrique Cardoso. O marco legal desta diretriz foi a 
promulgação, em 03 de abril de 2000, do Decreto sem número que Instituiu Grupo de 
Trabalho Interministerial (GTTI). Sendo assim, por orientação do governo, o grupo de 
trabalho que desenvolveu o programa concentrou seus esforços em três das sete linhas de 
ações do Programa Sociedade da Informação, sendo elas: Universalização dos serviços, 
Governo ao alcance de todos e Infraestrutura avançada.

Igualmente destaca Bernardes (2011), que no mandato de Fernando Henrique 
Cardoso foi pautada na oferta de serviços, considerando o cidadão como um cliente/
consumidor. Apesar das propostas visarem à conversão do governo eletrônico num 
agente democrático, o atributo desses programas de governo foi a -ampliação da 
presença, padronização e exposição dos órgãos da administração federal na internet. 

No entanto, a nova gestão publica em alguns países é abandonada, desse modo, 
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surge uma nova forma de agir da Administração pública, que de acordo com Denhardt 
(2004), é o Novo Serviço Público- NSP está pautado em sete princípios; servir ao invés 
de guiar; interesse público é a pontaria, não o subproduto; pensar estrategicamente, 
agir democraticamente; servir cidadãos, não aos clientes; accountability não é simples; 
valorizar pessoas, não somente produtividade; valores de cidadania e serviço público 
acima dos empresariais.

Com esses princípios do NSP, que tem por meta o aumento da participação 
popular intermediado pelas novas tecnologias, vem a idéia de Governo Aberto. 

Cuando hablamos de Gobierno abierto (...). Hablamos, pues, de saltar desde 
nuestro viejo modelo de democracia representativa a um modelo de democracia 
conversacional y abierta aprovechando las posibilidades que proporcionan las 
TIC a los ciudadanos de participar em los processos de toma de decisiones de 
los gobiernos más allá del ya mencionado ejercício del derecho de sufrágio o 
de la participación em organizaciones sociales  tradicionales. (CALDERÓN; 
LORENZO, 2011, p. 11).

Com efeito, Bernardes (2011) ressalta que este foco muda na passagem para 
o governo Lula. Assim os documentos que regulam a matéria abandonam a visão que 
apresentava o cidadão como usuário/cliente de serviços públicos, numa perspectiva ―
neoliberal, para uma concepção de cidadão produtor de produtos e serviços. Mas esse 
ajuste não foi apenas semântico, houve uma alteração de fundo, como apresentado nos 
princípios e diretrizes do governo.  

Desse modo, a largada oficial do governo aberto, foi com a criação do decreto 
sem número de 15 de setembro de 2011, que tem como metas a disponibilização da 
informação pública, pelo aumento da qualidade dos serviços públicos, bem como pelo 
fortalecimento da integridade pública. (BRASIL, 2011a). Sendo representados esses 
fundamentos através do artigo 1º do decreto supramencionado:

I - aumento da disponibilidade de informações acerca de atividades governamentais, 

incluindo dados sobre gastos e desempenho das ações e programas;

II - fomento à participação social nos processos decisórios;

III - estímulo ao uso de novas tecnologias na gestão e prestação de serviços públicos, que 

devem fomentar a inovação, fortalecer a governança pública e aumentar a transparência 

e a participação social; e

IV - incremento dos processos de transparência e de acesso a informações públicas, e da 

utilização de tecnologias que apoiem esses processos. (BRASIL, 2011a).

Por óbvio, não obstante o papel desempenhado pelas TICs para o 
desenvolvimento destes novos conceitos de governança, não se pode olvidar que elas 
apenas são mecanismos que auxiliam o advento dessa nova modalidade de governança, 
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portanto da força motriz do governo aberto, ao passo que este papel é desempenhado 
pela cidadania, a qual é a responsável pela otimização do sistema de administração 
governamental. (CALDERÓN; LORENZO, 2011). 

Nesse diapasão, os autores tecem importantes considerações:

Afirmar que o cidadão é a meta do governo, as suas políticas e os seus serviços, 
e que devem ser considerados como central para decisões políticas, significa que 
as ações de governança e de tomada de decisão, organização e serviços e normas, 
leis e regulamentos que são emitidos, devem ser realizadas na mente do público 
e dando a participação, a voz, ao diálogo e à capacidade de censura e voto. E é aí 
que a tecnologia parece ser necessária ou facilitadora dos processos de interação. 
(CALDERÓN; LORENZO, 2011, p. 105)4

Após o estudo acerca das premissas do governo aberto, que resultou na reforma 
estatal, chamada nova gestão pública, que a partir de meados da década de 1990 chegou 
ao Brasil como nova gestão pública e após a mudança de paradigma adotado para 
adentrar ao novo serviço público e no governo aberto foi editada a nível federal inúmeras 
normas, assim parte-se para a análise do acesso à informação no Judiciário.

5 	 O acesso à informação pública no Poder Judiciário

Preliminarmente, é imperioso, ressaltar que a LAI decorre de um processo de 
abertura na Administração Pública previsto com a CRFB/88, principalmente no dispõe 
os artigos 5º, XXXIII4 e art. 37, caput5, retira-se de ambos o núcleo principal que é o 
principio da publicidade da Administração Pública, que se aplica aos três poderes, não 
somente para o executivo, como se pode entender à primeira vista, pois como o cidadão 
tem o direito de fiscalizar os gastos públicos, em contrapartida, é dever do Estado dar 
publicidade aos seus atos administrativos, nesse passo como explica Silva (2007, p.336), 
“o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior transparência possível, a fim de 
que os administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que  os administradores 
estão fazendo”. 

Desse modo, verifica-se que da conjugação dos fundamentos do governo aberto 
e do principio da publicidade da Administração Pública, serviram como suporte para 
indicar um caminho para uma democracia participativa que se utiliza das ferramentas as 

4 Art. 5º- [...] XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. (BRASIL, 1988).
5 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998). (BRASIL, 1988).
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TIC´S basicamente a internet, dando ensejo nas características basilares para o contexto 
da criação da LAI, a qual busca possibilitar a cidadania participativa, aduzindo em 
síntese que a transparência dos atos administrativos é regra em detrimento do sigilo.

Conforme estudado, com a premissa de um governo aberto que privilegia a 
disponibilidade da informação pública em detrimento ao sigilo das informações da 
administração pública, chegou-se a lei nº 12.527/2011 que prescreve os procedimentos para 
a garantia do acesso à informação e para classificação de informações sob restrição de sigilo.

Compulsando a LAI, verifica-se que nela está previsto para quem se aplica 
suas disposições, regras de como divulgar as informações, procedimentos para requer 
determinada informação, normas gerais acerca de recurso em caso de indeferimento 
do pedido, exceções legais à publicidade, normas punitivas de caráter administrativo 
para os agentes públicos e entidades que descumprir as normas da LAI e as disposições 
finais que apresenta o período de vacatio legis e que cabe ao Distrito Federal, Estados e 
Municípios regulamentar a LAI dentro das suas competências. (BRASIL, 2011b).

Cabe ressaltar que no dia que entrou em vigor a LAI, em nível federal foi 
publicado o decreto nº 7724 de 2012 que regulamenta a lei, detalhando os procedimentos 
de entidades federais de como cumpri as exigências da LAI, outro destaque é que 
apresentou todo o procedimento de eventual recurso em caso de ser negado o pedido. 
(BRASIL, 2012b).

Assim, relatado alguns aspectos acerca da LAI, é imperioso avançar e verificar o 
cumprimento da referida no âmbito dos Tribunais de Justiça e nos Tribunais Regionais Federais.

6 	 Metodologia de pesquisa adotada na avaliação dos sites oficiais

 Para possibilitar a analise dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais 
Federais, foi criado um formulário com perguntas para a coleta de informações com 
fulcro nos cinco graus distintos de democracia entabulados no texto de Sivaldo Pereira 
da Silva (2005)6, no questionário aplicado no estudo relatado na obra Teoria e Prática de 

6 a) Primeiro grau de democracia digital – pode ser caracterizado pela ênfase na disponibilidade de 
informação e na prestação de serviços públicos. [...]
b) Segundo grau de democracia digital – consiste no emprego das TICs para colher a opinião pública e 
utilizar esta informação para a tomada de decisão política. [...]
c) Terceiro grau de democracia digital – é representado pelos princípios da transparência e da prestação 
de contas (accountability). [...]
d) Quarto grau de democracia digital – está baseado na “democracia deliberativa”. Consiste na criação 
de processos e mecanismos de discussão, visando o convencimento mútuo para se chegar a uma decisão 
política tomada pelo próprio público, definindo práticas mais sofisticadas de participação democrática. [...]
e) Quinto grau de democracia digital – Se o quarto grau de democracia digital é o mais intenso do ponto 
de vista da participação civil nos negócios públicos, o quinto grau é necessariamente o mais idealista na 
escala de participação civil, e a sua implementação acarretaria uma mudança significativa no modelo 
democrático [...] (SILVA, 2005, p. 454-456).
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Governo Aberto: Lei de Acesso à Informação nos Executivos Municipais da Região Sul 
(SANTOS; BERNARDES; ROVER, 2012), assim como nas Resoluções do CNJ 102 e 151. 

Assim, o questionário foi dividido, em 19 questões, com o fito de verificar a 
abertura do Poder Judiciário no âmbito dos TJ’s e do TRF’s, com fundamento na 
publicidade apresentada nos sítios oficiais.

Com efeito, a fim de viabilizar o procedimento de colheita dos dados e responder 
as perguntas, o formulário foi criado no aplicativo “Google Docs”7, as datas em que foram 
respondidas as questões do formulário foram,  nos dias 02 e 03 de novembro de 2013, nos 
Tribunais de Justiça8 e nos Tribunais Federais, foi aplicado no dia 22 de março de 2014. 

Após a coleta de dados, passou-se a uma análise e síntese destes, a partir de 
uma descrição qualitativa e quantitativa, com o auxílio de gráficos obtidos por meio da 
ferramenta de aplicação Google Docs. 

Explanado o método de pesquisa utilizado, bem como as ferramentas aplicadas 
na presente pesquisa, passar-se-á à análise dos dados obtidos com a aplicação do 
formulário elaborado, no item que segue. 

6.1  Análise dos sítios institucionais dos tribunais
Neste item será abordada a consolidação dos dados adquiridos por meio da 

aplicação do formulário nos sites dos Tribunais de Justiça dos Estados, bem como os 
Tribunais Regionais Federais. A divisão do presente tópico reside na ordem em que 
foram colocadas as perguntas no formulário.     

6.1.1  Informação
Nesse aspecto, foram elaboradas três perguntas com base na LAI.

6.1.1.1 O Tribunal presta contas em qual link?
	
Tabela 1 – Tribunais que utilizam o link da LAI.

Fonte: Elaborado pelos autores.

7 O Google Docs trata-se de um pacote de aplicativos do Google com vários recursos a serem utilizados 
para a criação e o compartilhamento de arquivos on-line. Dentre eles, existe a possibilidade de criação 
de formulários que permitem a coleta e o armazenamento de dados em formato HTML. (BERNARDES, 
2011; GOOGLE, 2013).
8 Com exceção da questão nº 8, em que foi analisando no dia 22 de março de 2014 os Tribunais de Justiça. 

Transparência
Lei de acesso à informação

27
5

84%
16%

Número de Tribunais PorcentagemLink Utilizado
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Dos dados apresentados, infere-se que, apenas os Tribunais de Justiça dos 
Estados do Acre, Ceará, Roraima e TRF2 e TRF4 prestam contas no link da Lei de Acesso 
à Informação, nos termos do artigo 7º, §1º do Decreto nº 7.724/2012 (BRASIL, 2012b), 
enquanto todos os demais utilizam o link transparência para a prestação de contas. 

Desse modo, verifica-se uma predominância da utilização do link transparência 
em vez do referente à LAI, o que denota ainda uma falta de atualização dos sítios a fim de 
adequar-se ao que dispõe a LAI, bem com a sua regulamentação. 

6.1.1.2 Dentro do link da LAI encontram-se os seguintes itens de navegação:

Tabela 2 –  Itens de navegação disponibilizados.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Com efeito, verifica-se que é disponibilizado o rol mínimo de acordo com o 
artigo 8º, §1º, da LAI (BRASIL, 2011b), regulamentado pelo artigo 7º, §3º do Decreto 
nº 7.724/2012 (BRASIL, 2012b), são disponibilizadas ao acesso nos sites dos Tribunais. 

Assim, apenas doze tribunais apresentam dentro do link direcionado à prestação 
de informações um item referente às informações da instituição. São eles: Tribunais de 
Justiça do Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Goiás, Mato Grosso, Roraima, TRF2, 
TRF3, TRF4 e TRF5. 

Para a divulgação de ações e programas da instituição o número é de sete 
Tribunais com o link específico, quais sejam: o TJ do Acre, do Amazonas, da Bahia, 
do Ceará de Roraima, do TRF1 e TRF2. No que concerne há existência de link para a 

Institucional
Ações e Programas
Auditorias
Convênios
Despesas
Licitações
Servidores
Perguntas freqüentes
Sobre a LAI
Serviço de Informações ao Cidadão – SIC
Não há nenhum desses itens de navegação
Não foi possível avaliar

12
7
3
6

25
21
11
5
5
6
4
0

12%
7%
3%
6%

24%
20%
11%
5%
5%
6%
4%
0%

Número de sites
 que contém PorcentagemItens de navegação
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divulgação de auditorias, encontra-se o TJ do Acre e os Tribunais Federais da 1ª e 2ª 
Região. Quanto à divulgação dos convênios firmados, somente os Tribunais do Acre, 
Alagoas, Goiás, Tocantins, da 2ª Região e 4ª Região possuem link específico. 

A situação se inverte quanto ao tópico destinado à divulgação das despesas, pois 
com exceção dos Tribunais de Justiça dos Estados do Maranhão, Mato Grosso do Sul, 
Paraná, Piauí, Minas Gerais e Bahia e no que refere-se ao Tribunais Federais, somente o 
TRF5 não divulga tais informações apesar de existir um link que não possui dados, os 
demais possuem o referido link. 

No que toca ao item referente à divulgação de informações relacionas às licitações, 
o número de Tribunais que o possuem também é expressivo em relação aos demais tópicos. 
Dezesseis Tribunais de Justiça possuem o respectivo link em seus sites. São eles: Acre, 
Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, Distrito Federal e Territórios, Espírito Santo, Goiás, 
Mato Grosso, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São 
Paulo e Tocantins, nesse aspecto todos os Tribunais Federais possuem ícone.

Quanto à divulgação de informações sobre os servidores, dos Tribunais 
estaduais, apenas os Tribunais dos Estados do Acre, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, 
Paraíba, Roraima, São Paulo, Tocantins e do Distrito Federal e Territórios, possuem o 
respectivo item. Com relação aos TRF ś, encontra-se o link somente no TRF2 e TRF5.

No que concerne ao item para a divulgação das perguntas mais frequentes, 
acompanhadas das respectivas respostas, encontra-se essa informação nos Tribunais do 
Acre, do Amazonas, da Bahia, de Roraima e da Segunda Região. Além disso, acerca do 
ícone destinado às informações sobre a LAI, apenas os Tribunais do Acre, do Ceará, de 
Roraima, do TRF1 e TRF2 detém o link. 

Quanto à disponibilidade do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), só os 
Tribunais de Justiça do Acre, Amazonas, Bahia, Roraima, Sergipe e TRF2, contam com 
o banner. 

À margem dos Tribunais mencionados até então, os TJ’s do Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Paraná e Piauí, não possuem qualquer destes itens no link destinado à 
divulgação de informações.

Assim, com base nas informações apresentadas verifica-se uma consolidação 
das divulgações das informações referentes as despesas, mas em relação as ações e 
programas, auditoria e convênios, que tem relevância social para serem objeto de 
fiscalização e controle social, ainda são objeto de divulgação de poucos Tribunais apesar 
de ser uma informação a ser divulgada conforme a LAI.

6.1.1.3 No link institucional, constam informações sobre:
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Tabela 3 – Informações do link institucional.

Fonte: Elaborado pelos autores.

As informações relativas à organização e ao funcionamento de cada instituição, 
determinadas como de divulgação mínima pelo artigo 8º, §1º, inciso I, da LAI (BRASIL, 
2011b), regulamentado pelo artigo 7º, §3º, inciso I, do Decreto nº 7.724/2012 (BRASIL, 
2012b), são disponibilizadas de maneira aleatória nos sítios dos Tribunais de Justiça 
pátrios. 

Com efeito, a informação prestada por um número maior de Tribunais diz 
respeito à estrutura organizacional e ao organograma institucional. Exclusivamente, 
não prestam a seguinte informação os sites dos Tribunais dos Estados do Espírito Santo, 
Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e 5ª Região, os quais, inclusive, 
não possuem o referido link. 

As informações quanto às competências são prestadas pelos Tribunais da Bahia, 
Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Pernambuco, Rondônia 
e São Paulo. Enquanto isso, o regimento interno está disponibilizado nos sites dos 
Tribunais dos Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Paraíba, Pernambuco, Rondônia e Tocantins e nos Tribunais Regionais Federais, da 1ª, 
2ª, 4 e 5ª Região. 

Encontra-se o decreto de criação da estrutura organizacional, bem como de suas 
alterações nos Tribunais da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Paraíba, Pernambuco, Rondônia, Tocantins, TRF2 e TRF4, no que tange à publicação 
do decreto de criação da estrutura organizacional, bem como de suas alterações, está 
disponível na Bahia, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Rondônia, Santa Catarina e Tribunal Regional da 2ª Região. 

A listagem dos principais cargos e seus respectivos ocupantes, informação 
prestada por todos os Tribunais de Justiça acima mencionados, exceto os do Acre, e de 

Estrutura organizacional e/ou organograma
Competências
Decreto de criação da estrutura organizacional e suas alterações
Regimento Interno
Lista dos principais cargos e seus ocupantes, denominado “Quem é quem”
Telefones e endereços de contato das unidades
Horário de funcionamento do órgão/entidade
Não há link institucional

26
15
12
11
19
22
10
6

21%
12%
10%
9%
16%
18%
8%
5%

Número de sites
 que contém PorcentagemItens de navegação
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Goiás e TRF da 5ª Região. Já quanto à publicação do decreto de criação da estrutura 
organizacional, bem como de suas alterações, apenas os TJ’s do Estado da Bahia, Ceará, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, 
Santa Catarina e Sergipe, fornecem a aludida informação. 

Nessa questão, a informação mais localizada, foram os telefones e endereços 
de cada instituição para contato. Os seguintes Tribunais trazem esse dado: Acre, 
Amazonas, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, 
Pernambuco, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Da 
análise dos Tribunais Federais, somente não estava disponível no Tribunal Regional Da 
5ª Região.

Por fim, a informação disponibilizada nos Tribunais referente ao horário de 
funcionamento dos órgãos e entidades, constatou-se que somente cinco sites contam com 
o referido dado. São eles: os dos Tribunais dos Estados do Amazonas, Bahia, Maranhão, 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, já na consulta aos Tribunais Federais a situação era 
oposta somente o TRF5 não informava tal dado.

Assim, verifica-se os Tribunais ainda não se adequaram ao que dispõe a 
LAI, haja vista que as informações disponibilizadas são aquelas que independente de 
regulamentação legal, são necessárias ao serviço público prestado pelo Judiciário.  

6.1.2 Serviços 

Nesta parte foram criadas três perguntas relativas ao assunto. 

6.1.2.1 O portal possui medidas aptas a garantir a acessibilidade de 
conteúdo para pessoas com deficiência, tais como libras, recursos de áudio?

Compulsando a LAI, verifica-se no artigo 8º, §3º, inciso VIII (BRASIL, 
2011b), regulamentado pelo artigo 8º, inciso VIII do Decreto nº 7.724/2012 (BRASIL, 
2012b), determina a obrigatoriedade dos sites conterem medidas que possibilitem a 
acessibilidade dos conteúdos disponíveis para as pessoas com deficiências. Em que 
pese a obrigatoriedade apenas os portais os sítios dos Estados do Ceará, Espírito Santo, 
Mato Grosso, Pernambuco, Santa Catarina e da 2ª e 4ª Região, contam com opção que 
possibilita o aumento e a diminuição da fonte empregada. 

Os sites Tribunais dos Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul 
e Rondônia, além da opção para modificação do tamanho da fonte, também possuem 
mecanismo que possibilita a alteração do contraste. 

No que se refere, ao portal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, o mesmo 
dispõe das opções para alteração da fonte e do contraste e, ainda, contém a possibilidade 
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de navegação apenas pelo teclado. 
Em consulta aos dados colhidos, verifica-se que a acessibilidade referida 

pelos Tribunais é restrita, ao passo que as possibilidades de ampliar e reduzir a fonte 
empregada, podem ser obtidas com atalhos no teclado de qualquer computador. 

Desse modo, a acessibilidade presente não atende às necessidades de inúmeras 
deficiências que necessitam de recursos de libras ou áudio, que trazem maior inclusão social. 

6.1.2.2 Existe link para quem tem interesse de conciliar com a parte 
contrária?

Tabela 4 – Disponibilidade de link para conciliação.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Restou constatado que apenas seis Tribunais de Justiça dispõem de link 
específico para aqueles que pretendem conciliar com a parte contrária. São eles: Alagoas, 
Amazonas, Mato Grosso, Minas Gerais, Roraima e Tocantins e TRF da 2ª e 4 ª região.

Verifica-se, desse modo que, é uma ferramenta utilizada por poucos Tribunais 
de brasileiros que é uma evidente representação das possibilidades advindas da aplicação 
da internet pelo Estado, ao passo que a disponibilização deste serviço público online 
diretamente aos cidadãos auxilia no cumprimento da efetiva tutela jurisdicional. 

6.1.2.3 O sítio institucional está disponível em outro idioma além do 
português

Tabela 5 – O sítio institucional está disponível em outro idioma além do português.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Verifica-se que ainda, os Tribunais Estaduais e Federais brasileiros não possuem 
essa ferramenta no sitio institucional, com exceção do Tribunal Regional da 5ª Região, que 

Sim
Não

8
24

25%
75%

Número de Tribunais PorcentagemPossuem o link conciliação?

Não
Outros

31
1

89%
11%

Número de Tribunais PorcentagemOutro idioma além do português
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possui link vinculado ao aplicativo tradutor do Google para alterar o idioma do portal.

6.1.2.4 Existe um link “Sobre a LAI” contendo:

Tabela 6 – Disponibilidade de link sobre a LAI.

Fonte: Elaborado pelos autores.

         
Com fulcro nas informações retiradas sobre os itens que estão presentes no link 

sobre a LAI, observa-se que em relação à disponibilização de manual sobre o acesso à 
informação, somente os Tribunais do Acre e do Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
tem tal orientação, e, ainda, o sítio deste Tribunal Federal, é o único que possui noticias 
sobre o acesso à informação e informações complementares como o direito ao acesso 
à informação no mundo, bem como tem um ícone que direciona ao sitio http://www.
acessoainformacao.gov.br. 

 No que tange a obrigação trazida pelo artigo 7º, inciso I, da LAI, consubstanciada 
na necessidade de assegurar aos cidadãos orientação acerca dos procedimentos a serem 
observados para a efetivação do direito de acesso. São eles: Acre, Bahia, Mato Grosso do 
Sul, Rio Grande do Sul e Roraima. 

Os tópicos presentes num maior número de sítios oficiais que contém o aludido 
link são os que dizem respeito ao Serviço de Informações aos Cidadãos (SIC) e à 
Ouvidoria, instituída pela Resolução nº 79 do CNJ (BRASIL, 2009a). As informações 
quanto ao SIC encontram-se disponibilizadas nos sites dos Tribunais da Bahia, Rio 
Grande do Sul, Roraima, TRF1 e TRF2. Já o link Ouvidoria está presente no sitio dos TJ’s 
do Acre, Bahia, Amapá e TRF4. Salienta-se que dois últimos em link fora do utilizado 
para a prestação de informações. 

Por sua vez, no site dos Tribunais de Justiça dos Estados do Mato Grosso do Sul 
e Roraima encontra-se indicação da legislação referente à regulamentação do direito de 

Manuais
Legislação
Notícias
Procedimentos para solicitação de informações 
Ouvidoria/Fale Conosco
Mecanismos Recursais
Direciona para
http://www.acessoainformacao.gov.br
Não existe link “Sobre a LAI”
Outros

2
5
1
5
5
1

1

24
1

4%
11%
2%
11%
11%
2%

2%

53%
2%

Número de sites
 que contém PorcentagemItem disponível



100

acesso informação, bem como está disponível tal informação nos Tribunais Regionais 
da 1ª, 2ª e 3ª Região.

Assim, verifica-se uma falta de reconhecimento do acesso à informação como 
aplicável aos Tribunais, tendo em vista que as informações colacionadas referem-se as 
resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Justiça.

6.1.2.5 Os relatórios com as despesas apresentadas com materiais de 
expediente: 

Tabela 7 – Formato dos relatórios de despesas disponibilizados.

Fonte: Elaborado pelos autores.

O artigo 8º, §3º, inciso II, da LAI (BRASIL, 2011b), regulamentado pelo artigo 
8º, inciso III do Decreto nº 7.724/2012 (BRASIL, 2012b), determina que os dados devam 
ser fornecidos em relatórios cujo formato possibilite a gravação em diversos formatos, 
os quais, inclusive, facilitem o exame das informações e, além disso, não contenham 
restrições para o acesso.  

Desse modo, observa-se a predominância da utilização do formato PDF nos 
documentos, sendo que apenas os sites dos Tribunais de Justiça dos Estados do Rio Grande 
do Norte e de Rondônia não utilizam o referido formato, mas sim o formato HTML.

Salienta-se que, os TJ do Estado do Acre, além do formato em PDF também adota 
o formato HTML nos documentos disponibilizados, bem como o TJ de Roraima, além 
de PDF, também disponibiliza no formato ODS os documentos referentes às despesas. 
Os relatórios presentes nos sites dos TJ’s dos Estados do Acre, Amapá, Bahia, Maranhão, 
Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima e Sergipe podem ser salvos 
em diversos formatos. No entanto o TJ do Estado de Minas Gerais não disponibiliza 
qualquer relatório referente às despesas, objeto da pergunta. Apenas contém relatórios 
relacionados à Lei de Responsabilidade Fiscal, especificamente ao quadro pessoal, 
referente ao período de setembro de 2012 a agosto de 2013. 

No que concerne aos Tribunais Regionais Federais, com exceção do Tribunal 
Regional da 5ª Região, que possui um link especifico para informar tais dados mas 
que ao clicar para acessá-los não constava nenhum dados disponível, todos os demais 

Podem ser gravados em diversos formatos
O formato disponível é em PDF
Não há relatório
Há restrição ao acesso às informações

10
27
1
1

26%
69%
3%
3%

Número de sites que contém PorcentagemOpções



101

Tribunais, adotam como formato o PDF.
Com base nos dados apresentados, verifica-se que as informações sobre o 

exercício financeiro estão disponíveis ao cidadão para realizar o controle social e 
que a preferência de formato é o PDF, posto que é um arquivo que transmite maior 
confiabilidade e segurança, posto que não é passível de alteração.

6.1.2.6 O formulário apresentado no SIC exige que se descreva o motivo 
determinante da solicitação das informações de interesse público?

Tabela 8 – Motivação do pedido de informação.

Fonte: Elaborado pelos autores

Conforme o artigo 10º, §3º, da LAI (BRASIL, 2011b) e reafirmado pelo artigo 14 
do Decreto nº 7.724/2012 (BRASIL, 2012b), quaisquer exigências relativas aos motivos 
que ensejaram o pedido de acesso à informação são vedadas. 

Observa-se a partir da aplicação virtual dos formulários nos Tribunais de 
Justiça dos Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Rio Grande 
do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, Sergipe, Tocantins e do 
Distrito Federal e Territórios. Nos Tribunais Federais, encontra-se o formulário no TRF2 
e TRF3, possuem o respectivo formulário para a requisição de informações pelo público, 
em contrapartida, os Tribunais de Alagoas, Goiás, Rio Grande do Norte, Rondônia, 
TRF1 e TRF5, estes se encontram fora do link destinado ao Serviço de Informações ao 
Cidadão (SIC). 

Com efeito, verifica-se que todos os Tribunais que disponibilizam formulário 
para a solicitação de informações não exigem qualquer motivação do pedido, ou seja, 
todos atendem ao comando legal. 

Dessa maneira, observa-se que grande parte dos Tribunais não está obedecendo 
à determinação contida na LAI que é criar um SIC, na qual é forma de cumprir a 
transparência passiva e com isso dar eficácia ao cumprimento do controle social a ser 
realizado pelo cidadão, além disso, alguns Tribunais tentaram adaptar as ouvidorias 
como SIC para receber os requerimentos de informação. No que refere aos Tribunais 
que possuem SIC, há de ressalvar que como mencionou-se anteriormente, cumprem a 

Sim
Não
Não há formulário
O formulário apresentado está fora do SIC

0
12
14
6

0%
37%
44%
19%

Número de sites que contém PorcentagemExige justificativa no pedido
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disposição legal de não solicitar o motivo do requerimento da informação.

6.1.3 Interação 

Nessa seção, a finalidade foi analisar se existe a possibilidade de participação 
popular através de audiências públicas, ou a presença de ferramentas no sitio institucional 
que abrem a possibilidade de intercâmbio com os Tribunais, considerando-se válida 
nesse quesito o incentivo de chamar o cidadão para conhecer a atividade do Judiciário, 
bem como participar da gestão dos Tribunais, pois é uma forma de realizar a democracia 
digital, assim, foram realizadas duas perguntas. 

6.1.3.1 Existe, dentro do LAI, um link sobre a realização de audiências 
ou consultas públicas, de incentivo à participação popular ou a outras 
formas de divulgação?

Tabela 9 – Links relativos à interação social.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Dispõe o artigo 9º, inciso II da LAI (BRASIL, 2011b) que o acesso às informações 
públicas, além de outros meios, se dará através da realização de consultas ou audiências 
públicas, do estímulo à participação da população, assim como de demais meios de 
divulgação.  

Desse modo, verifica-se que dentre todos os Tribunais avaliados, apenas o do 
Estado do Maranhão contém em seu site um link referente à realização de audiências 
públicas com o intuito de incentivar a participação popular. 

Nessa esteira, verifica-se que a realização de audiências e consultas públicas, 
conforme prescrito pela LAI, não vem sendo observada pelos Tribunais tendo em vista 
que somente o tribunal supramencionado realiza tal prática.  

6.1.3.2 Existe no portal espaço de debate público para discussão entre os 
cidadãos e o Tribunal de Justiça (comunicação bidirecional) através das 
redes sociais (Chat; Blog; Twitter; entre outros)?

Sim
Não 
Outros

1
31
0

3%
97%
0%

Número de sites que contém PorcentagemLink disponível
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Tabela 10 – presença de link para as redes sociais.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Conforme relatou-se anteriormente, dentre as inúmeras implicações ocasionadas 
pelo advento da internet, enfatiza-se a conectividade, que facilitou a comunicação, com 
destaque notadamente as redes sociais, assim a Administração Pública tem se utilizado 
delas para o aumento da interação e integração com os cidadãos, fortalecendo, assim, a 
participação popular na gestão pública. 

Desse modo, muitos dos Tribunais aderiram à interação com o público mediante 
o uso das redes sociais, ressalta-se que apenas nove não possuem espaço para a realização 
da comunicação através dessas ferramentas: Alagoas, Amazonas, Pará, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rondônia, Santa Catarina, Sergipe e TRF3.

Com isso, observa-se que os Tribunais na sua maioria têm utilizado das redes 
sociais como ferramenta de interação para aperfeiçoamento dos serviços públicos prestados. 

6.1.4 Transparência 

Nesse aspecto, a finalidade é verificar-se o cumprimento da transparência ativa 
dos tribunais, para realizar tal procedimento. Foram formalizadas seis questões. 

6.1.4.1 No link para licitação, constam informações sobre:
                  
Tabela 11 – Itens disponíveis no link licitações.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Sim
Não

23
9

72%
28%

Número de sites que contém PorcentagemPossui link para redes sociais?

Nome do órgão
Número da licitação
Modalidade da licitação
Objeto
Data e hora da abertura
Local da abertura
Situação da licitação (aberta ou homologação)
Edital completo
Não possui link para licitação

25
22
25
23
24
21
25
19
7

13%
12%
13%
12%
13%
11%
13%
10%
4%

Número de sites
 que contém PorcentagemItens relacionados
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Conforme consignado no artigo 8º, §1º, inciso IV da LAI (BRASIL, 2011b), 
regulamentado pelo artigo 7º, §3º, inciso V do Decreto nº 7.724/2012 (BRASIL, 2012b), 
a publicação das informações concernentes aos procedimentos licitatórios, inclusive 
editais e resultados, integra o rol de informações que, necessariamente, devem ser 
disponibilizadas nos sítios oficiais. 

Somente sete Tribunais de Justiça não possuem o referido link. São eles: Espírito 
Santo, Pará, Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Sergipe. 

A par disso, verifica-se que todos os Tribunais que contém o link licitações, 
disponibilizam informações acerca do nome do órgão, da modalidade licitatória empregada,  
da situação da licitação (se está aberta ou já foi homologada) e da data e hora de abertura, com 
exceção do Tribunal de Santa Catarina que não presta esta última informação. 

Ademais, apenas os Tribunais de Santa Catarina e Roraima não prestam 
informações quanto ao objeto da licitação, sendo que este, bem como o TJ do Rio Grande 
do Sul e TRF1 também não apresentam o número da licitação.

Com efeito, os sites dos Tribunais de Tocantins, São Paulo, Amazonas e TRF5, 
não informam o local de abertura da licitação. Por sua vez, somente os Tribunais do 
Rio Grande do Sul, Paraná, Mato Grosso do Sul, do Distrito Federal e Territórios e os 
Tribunais Regionais da 1ª e 5ª Região não disponibilizam o edital completo. 

Ante o exposto, denota-se que, daqueles que divulgam informações referentes 
aos procedimentos licitatórios, não há uma padronização nos dados divulgados, e que 
em determinados casos, sequer o edital da licitação é disponibilizado. 

6.1.4.2 O Tribunal de Justiça divulga a lotação e o cargo?

Tabela 12 – Divulgação da lotação e cargos dos membros e servidores.

Fonte: Elaborado pelos autores.

 
Conforme consta no anexo V da Resolução nº 102/2009 do CNJ, é obrigatório 

a divulgação dos cargos ocupados por membros e servidores, bem como do local onde 
exercem sua função, ou seja, qual sua lotação (BRASIL, 2009b).  

Sim, lotação e cargo
Sim, apenas lotação
Sim, apenas cargo
Outros
Não divulga

30
0
1
0
1

94%
0%
3%
0%
3%

Número de sites que contém PorcentagemFormas de divulgação
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A partir dos dados colhidos, observa-se que apenas o Tribunal de Justiça do 
Paraná divulga apenas os cargos dos membros e servidores e o Tribunal Regional da 
5ª Região não divulga tal informação, enquanto todos os demais também divulgam a 
lotação. 

Desse modo, verifica-se que a maioria dos Tribunais de Justiça atende à 
determinação constante na Resolução do CNJ e divulga os cargos e lotações dos membros 
e servidores. 

6.1.4.3 O Tribunal de Justiça divulga os salários com os nomes de 
servidores?

Tabela 13 – divulgação dos salários e nomes dos servidores.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A Resolução nº 151/2012 do CNJ, que modificou a redação do artigo 3º, inciso 
VI e o anexo VIII da Resolução nº 102/2009, passou a prescrevera a divulgação das 
remunerações, diárias, indenizações, bem como de todas as verbas pagas aos membros 
da magistratura e aos servidores, com identificação nominal. (BRASIL, 2012a).

Dos tribunais avaliados, apenas os Tribunais do Rio Grande do Sul e da 5ª 
Região não divulgam os salários com os nomes dos servidores.

Ademais, dentre os vinte e sente que divulgam, três disponibilizam apenas 
o salário: Paraná, Mato Grosso do Sul e Goiás. Enquanto isso, todos os outros 
disponibilizam tanto o salário como o nome de todos os servidores. 

Assim, cabe ressaltar que apesar da LAI não prescrever expressamente a 
divulgação dos rendimentos com o respectivo nome, os Tribunais tem buscado cumprir 
a Resolução nº 151 do CNJ, que está a qual está em conformidade com as decisões do STF, 
vide julgamento da Suspensão de Segurança nº 3.902-SP. 

6.1.4.4 O Tribunal de Justiça exige que se digite parte do nome para 
consultar remuneração de servidor?

Sim, divulga o salário e o nome do servidor
Sim, divulga apenas o salário
Não divulga
Outros

27
3
2
0

85%
9%
6%
0%

Número de sites que contém PorcentagemInformações divulgadas
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Tabela 14 – Exigência do nome do servidor para consulta da remuneração.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Inicialmente, menciona-se que os Tribunais dos Estados do Paraná, Bahia e 
TRF5 não divulgam o nome dos servidores, apenas o salário. 

Desse modo, infere-se que a maioria dos Tribunais não exige que se digite parte 
do nome dos servidores para possibilitar a consulta à remuneração, com exceção dos 
Tribunais do Amapá, Ceará, Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Rondônia e do Distrito 
Federal e Territórios. 

Com efeito, a exigência de digitar parte do nome do servidor público para ter 
acesso as informações de forma detalhada, vai em sentido oposto ao que prescreve a 
resolução nº 151 do CNJ e dos princípios norteadores da LAI.

6.1.4.5 A atualização das informações referentes aos dados 
remuneratórios é:

Tabela 15 – Frequência da atualização dos dados remuneratórios.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A Resolução nº 102/2009 prescreve que as informações relacionadas às remunerações 
pagas aos membros e servidores sejam atualizadas mensalmente (BRASIL, 2009b). 

Desse modo, analisa-se que tal previsão é aplicada pela maioria significativa dos 
Tribunais, conforme demonstra o gráfico acima. 

Dentre os assinalados no campo “Outros”, estão os Tribunais de Justiça dos 
Estados do Amazonas, Ceará, Goiás, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Tocantins e TRF1, 
os quais tiveram a última atualização maior do que um mês. 

Ademais os Tribunais dos Estados do Paraná e Rondônia tiveram suas últimas 

Sim
Não
Não divulga

7
22
3

22%
69%
9%

Número de sites que contém PorcentagemExigência de informação do nome

Mensal
Outros
Não consta

21
10
1

66%
31%
3%

Número de sites que contém PorcentagemFrequência da atualização
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atualizações quanto aos dados remuneratórios, respectivamente, em junho de 2012 e 
agosto de 2013. Quanto ao TRF da 5ª Região, não consta essa informação para verificação.

Destarte, verifica-se que a atualização está sendo atendido satisfatoriamente 
pela maioria dos Tribunais.

6.1.4.6 No relatório de despesas, consta:

Tabela 16 – Informações disponíveis no link despesas.

Fonte: Elaborado pelos autores.

O artigo 8º, §1º, inciso III, determina que a disponibilização das despesas faça 
parte do rol de informações a serem divulgadas pela Administração (BRASIL, 2011b). 
Nesse passo, a Resolução nº 102 do CNJ traz de forma detalhada todos os gastos a serem 
divulgados. (BRASIL, 2009b).

No que tange à publicidade das informações acima descritas, observa-se que 
todos os Tribunais divulgam todas as despesas, com exceção dos Tribunais do Estado de 
Minas Gerais e do Tribunal Regional da 5ª Região, que não possuem o respectivo link. 

Dessa forma, se demonstra que os Tribunais têm cumprimento essa 
determinação, com a ressalva dos Tribunais de Minas Gerais e TRF5.

6.2 Análise do cumprimento da LAI pelos tribunais avaliados

Cabe consignar inicialmente, que a publicidade na Administração Pública, não 
decorre simplesmente da LAI e das resoluções nº 102 e 151 do CNJ, essas normas apenas 
regulamentam algo que está intrínseco na Constituição Federal de 1988, consoante 
se infere do artigo 37, caput. Desse modo, é neste contexto que deixou em aberto a 

Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

Despesas de Custeio são aquelas necessárias à manutenção 
dos serviços

Despesas de Investimentos são despesas de capital refe-
rentes à construção e ampliação da infra-estrutura física e 
operacional do órgão

Despesas com sentenças judiciais transitadas em julgado 
(precatórios, requisições de pequeno valor e débitos judiciais 
periódicos vincendos) pagos a servidores ou empregados, 
conforme ação orçamentária específica

Não existe link

30
30

30

30

2

25%
25%

25%

25%

2%

Número de sites
 que contém PorcentagemItem
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possibilidade de abertura para a edição da LAI.
No que se refere aos resultados, denota-se que com base nos dados apresentados, 

após a aplicação do formulário, se observa que os Tribunais estão no caminho da abertura 
democrática, tendo em vista que antes da positivação da LAI, já cumpriam as resoluções 
do Conselho Nacional de Justiça que buscava implementar nos Tribunais um modelo 
de transparência, assim verifica-se uma consolidação da publicidade no que concerne à 
divulgação dos dados referente à prestação de contas, mas no que tange ao cumprimento 
da LAI, é preciso caminhar para cumprir as diretrizes da norma, para possibilitar a real 
integração e participação social no Judiciário através de uma comunicação bidirecional. 

Ressalta-se que é uma norma recente e deve-se levar em consideração que outros 
países o período de adequação para as entidades e seus órgãos públicos foram bem mais 
extensos do que o período da lei brasileira.

Ante o exposto, é preciso enaltecer a busca do Judiciário em buscar-se adequar 
ao que prescreve a LAI, bem como aguardar o decorrer do tempo para o cidadão entender 
que tem a lei federal nº 12.527, lhe disponibilizou mais uma ferramenta para realizar o 
controle social.

7	 Considerações finais 

Na introdução deste estudo, analisou-se a migração da sociedade industrial 
para a sociedade informacional que se caracteriza pela informação e convergência das 
tecnologias de informação e comunicação para um sistema integrado, a rede. Tal modelo 
demanda um novo modo de pensar e perceber a realidade, desse modo estudou-se as 
TICs,  que dentre elas a que melhor se adequou a proposta da sociedade informacional 
foi a internet. Em seguida discorreu-se acerca dos benefícios e das criticas a internet, 
mas em que pese às críticas, a internet, não se pode negar que trouxe benefícios como a 
redução das distâncias e ser uma ferramenta para auxiliar a sociedade ser mais aberta, 
participativa e democrática. 

Nesta perspectiva, o estudo dirigiu-se à analise da incorporação da internet pelo 
Estado que resultou na reforma do setor público, denominado New Public Management 
(NGP ou new public management – NPM). 

No entanto, a nova gestão publica em alguns países é abandonada, assim, surge 
uma nova forma de agir da Administração pública, que é o Novo Serviço Público- NSP.

Com efeito, a reforma estatal brasileira que primeiramente seguia a linha do 
NGP, é abandonada, mas esse ajuste não foi apenas semântico, houve uma alteração de 
fundo, como apresentado nos princípios e diretrizes do governo.  

Desse modo, a largada oficial do governo aberto, foi com a criação do decreto 
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sem número de 15 de setembro de 2011.
Depois do estudo das premissas do governo aberto, e da edição da lei nº 

12.527/2011 que tem como diretriz a publicidade é a regra e o sigilo é a exceção. 
Ao Final, o estudo cingiu em torno da avaliação do cumprimento da LAI nos 

Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais, por meio de um formulário aplicado nos 
portais de cada Tribunal. 

Destarte, após observarem-se os resultados colhidos, pode verificar que a LAI 
está sendo cumprida de maneira satisfatória em determinados pontos, principalmente 
no que concerne a publicidade dos gastos efetuados pelos Tribunais, no entanto, no que 
refere-se a interação, é preciso ter mais zelo por parte dos Tribunais através de meios que 
encorajem o cidadão para participar.  

Outrossim, deve-se atentar ao fato de que a sociedade está  passando por 
mudanças que vão resultar em um novo modelo democrático mais transparente  que, 
portanto que enxerga com bons olhos estratégias de abertura e obrigatoriedade da 
abertura ao acesso as informações. Salienta-se que tal caminho não tem volta, estamos 
vivendo na égide da sociedade da informação, uma sociedade que incorporou as novas 
tecnologias em sua rotina e que anseia não apenas escolher seus representantes políticos, 
mas sobretudo participar dos processos de tomada de decisões, que surgiu com o 
advento da CF/88 que trouxe inúmeros mecanismos de controle social e a lei de acesso à 
informação pública surgiu para viabilizar isso. 
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Resumo
A criação de Métricas para avaliação de portais de governo eletrônico tem se tornado uma 
prática comum com o advento das Tecnologias da Informação e Comunicação. O Grupo 
de Pesquisa Governo Eletrônico, Inclusão Digital e Sociedade do Conhecimento da UFSC 
realiza aplicação de questionários com o intuito de qualificar e quantificar os serviços 
disponibilizados em portais. Avaliar os serviços disponibilizados pelos governos é uma 
forma de garantir excelência na prestação de serviços ao cidadão. O objetivo deste artigo 
é realizar a modificação da Métrica de Usabilidade: Governo Eletrônico em Tribunais 
Brasileiros tendo como base os parâmetros de dimensões e atributos de qualidade da 
informação do modelo SERVQUAL. A intenção é criar um questionário que obedeça os 
critérios de qualidade da informação, consolidando ainda mais a Métrica de Usabilidade.
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Abstract
The creating Metrics for evaluating e-government portals has become a common 
practice with the advent of Information Technology and Communication. The Electronic 
Government Research Group, Digital Inclusion and Knowledge Society at UFSC do 
forms in order to qualify and quantify the available services in portals. Evaluate the 
services provided by governments is one way to ensure excellence in service delivery to 
citizens. The purpose of this article is the modification of Usability Metrics: Electronic 
Government in Brazilian Courts based on the parameters of dimensions and attributes 
of the information quality of SERVQUAL. The purpose is to create a questionnaire that 
meets the criteria of quality of information, further consolidating the Usability Metric.
Keywords: Electronic Government. Courts Brazilians. Usability Metrics. SERVQUAL.

1	 Introdução

Com o surgimento das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s) o 
ambiente governamental vem passando por diversas transformações. Desde o ano 2000 
o Governo Brasileiro tem adotado estratégias para disponibilizar informações em meio 
eletrônico para os cidadãos, porém o chamado Governo Eletrônico não diz respeito 
somente à prestação de serviços pela Internet, ele deve ser visto como um canal de ligação 
entre governantes e cidadãos. 

O Grupo de Pesquisa Governo Eletrônico, Inclusão Digital e Sociedade 
do Conhecimento tem como objetivo disseminar trabalhos sobre esta área com a 
participação de mestrandos e doutorandos dos Programas de Direito e Engenharia e 
Gestão do Conhecimento da Universidade Federal de Santa Catarina. Dentre outras 
pesquisas, são realizadas, anualmente, avaliações em portais dos Tribunais Brasileiros 
que visam identificar se a prestação de serviços por parte do Governo está sendo realizada 
de forma eficiente. Uma métrica criada pelo Grupo de Pesquisa foi desenvolvida para 
avaliar os 91 Tribunais existentes no Brasil, porém, é necessário consolidá-la tornando-a 
uma métrica de qualidade. 

O objetivo deste artigo é sugerir mudanças na métrica de usabilidade: Governo 
Eletrônico nos Tribunais Brasileiros, com o intuito de torná-la uma métrica mais 
consolidada e com informações de valor, gerando assim um questionário de qualidade, 
para então avaliar os portais dos Tribunais com uma nova visão. Para isso, será utilizado 
o instrumento de avaliação SERVQUAL, que tem por finalidade avaliar a qualidade 
de serviços em qualquer situação e que pode ser usado para avaliar a qualidade da 
informação. A intenção é sugerir mudanças na métrica a partir das dimensões e atributos 
de qualidade da informação da ferramenta SERVQUAL.
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Para isso serão apresentadas na seção 1, o Governo Eletrônico e os Tribunais 
Brasileiros, na seção 2, a qualidade da informação e o instrumento de avaliação 
SERVQUAL, na seção 3 a Métrica de Usabilidade: Governo Eletrônico nos Tribunais 
Brasileiros, na seção 4, os resultados e as discussões e, por fim, na seção 5 serão 
apresentadas as considerações finais desta pesquisa. No anexo A tem-se o questionário 
utilizado nos dias de hoje e no anexo B tem-se a sugestão de um questionário modificado 
de acordo com reflexão feita nesta pesquisa.

2	 Governo Eletrônico e os Tribunais Brasileiros

A prioridade do Governo Eletrônico é a promoção da cidadania visando atender 
as necessidades e demandas dos cidadãos individualmente cumprindo a igualdade 
perante a lei e a equidade na oferta de serviços e informações. Cabe ao Governo Federal 
um papel de destaque no processo de adequação ao Governo Eletrônico, garantindo 
integração de ações dos vários níveis de governo e também dos três Poderes. (BRASIL, 
2012). Como definição de Governo Eletrônico podemos dizer que:

Em termos gerais e otimistas, o governo eletrônico tem se constituído em uma 
infra-estrutura de rede compartilhada por diferentes órgãos públicos a partir 
da qual a gestão dos serviços públicos é realizada. A partir da otimização 
desses serviços o atendimento ao cidadão é realizado, visando atingir a sua 
universalidade, bem como ampliando a transparência das suas ações.  (ROVER, 
2008, p. 19). 

Neste sentido o Governo Eletrônico veio proporcionar um novo meio de 
conexão entre governo e cidadãos. Essa interação em tempo real é detalhada por Santos, 
Bernardes e Mezzaroba (2010) que consideram a difusão do uso de ferramentas digitais 
como sendo uma resposta às aceleradas mudanças que a sociedade vive. 

Desta forma, “diante da escassa coordenação entre as novas demandas sociais 
e as formas de governo tradicional, a invenção de novos modos de representação 
política surge como uma tarefa que se impõe com urgência.” (SANTOS; BERNARDES; 
MEZZAROBA, 2010, p. 57). Trabalhar a questão democrática inserida no contexto das 
novas tecnologias é uma tarefa que exige participação cidadã dos governantes. Trabalhar 
com governo eletrônico, não é somente dispor informações pela Internet para que os 
interessados tenham acesso, mas sim, criar um canal em que a interação da sociedade 
traga novas e diferentes visões na tomada de decisões políticas. Sendo assim,

A ciberdemocracia é um espaço de aprofundamento da comunicação e 
cooperação, que promove o incremento da transparência do processo político, 
eleva o compromisso direto e participativo do cidadão e melhora a qualidade 
da informação da opinião pública, abrindo novos espaços de informação e 
deliberação (SANTOS; BERNARDES; MEZZAROBA, 2010, p. 57).

De acordo com esses autores, uma maior participação do governo em rede 
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necessita assegurar a participação dos cidadãos aos meios de inclusão digital e não 
apenas de informar acontecimentos relativos à administração pública, fazendo com que o 
ciberespaço se torne para a área política um canal de comunicação e interdependência da 
liberdade individual e coletiva nos quais diferentes interesses possam estar conectados. 

Neste caso, a circulação da comunicação deve ser estendida a todos os membros 
de uma organização. “As informações devem circular de forma aberta e livre de tal 
forma que a participação se torne um compromisso individual e coletivo.” (ROVER; 
MEZZAROBA 2010, p. 27). Para os últimos autores, “será pelo processo comunicativo 
proporcionado pelo ciberespaço que cada membro de uma sociedade poderá interagir 
com o ambiente em que se vive” (p. 28).

1.1 Tribunais Brasileiros

O Poder Judiciário é um dos três poderes do Estado moderno na divisão criada 
por Montesquieu em sua teoria da separação dos poderes, que inclui ainda os poderes 
Executivo e Legislativo. Dentre os poderes que compõem a República Brasileira, é dever 
do poder Judiciário fazer valer a lei no caso concreto levando a uma decisão e aplicando 
em diferentes situações, que porventura não são cumpridas. Neste sentido, e de um  
modo geral, cabe ao Poder Judiciário, através dos juízes, interpretar as leis elaboradas 
pelo Legislativo e promulgadas pelo Executivo. 

São órgãos do Poder Judiciário o Supremo Tribunal Federal (STF), Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), além dos Tribunais Regionais Federais (TRF), Tribunais 
e Juízes do Trabalho, Tribunais e Juízes Eleitorais, Tribunais e Juízes Militares e os 
Tribunais e Juízes dos estados e do Distrito Federal e Territórios. Nesta pesquisa iremos 
explorar os Tribunais de Justiça dos Estados.  

Conforme Ribeiro (2000) o Poder Judiciário tem como objetivos fundamentais 
construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; 
erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; e 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
formas de discriminação. O problema hoje está em colocar em prática esses princípios, de 
maneira a tornar o exercício das funções jurisdicionais menos morosas e mais eficientes, 
e garantindo aos que necessitam deste serviço os seus direitos constitucionais. Desta 
forma, observa-se como importante para manutenção do estado de direito, a celeridade 
dos processos, que hoje constitui um dos gargalos inclusive para o crescimento do país 
com os travamentos das decisões no âmbito do judiciário.  Além da celeridade processual, 
outro grande ponto tratado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é a informatização do 
Judiciário e todas as demandas advindas das Tecnologias da Informação e Comunicação, 
como por exemplo, a administração de informações através de portais. 
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3	 Qualidade da Informação e instrumento de avaliação 
SERVQUAL

Este artigo parte do pressuposto de que unir a Gestão do Conhecimento 
com a Engenharia do Conhecimento para trabalhar a qualidade da informação trará 
benefícios à Métrica de Usabilidade: Governo Eletrônico nos Tribunais Brasileiros. O 
termo qualidade da informação possui diversas definições. Muitas vezes a qualidade da 
informação é confundida com qualidade de dados, porém conforme cita Eppler (2006), 
qualidade é a totalidade de aspectos e características de um produto ou serviço que tem 
em sua capacidade satisfazer necessidades e expectativas dos clientes. Sendo assim, as 
informações só podem ser de elevada qualidade, se forem validadas, e se esta validação 
for feita de forma acionável e que estimule o conhecimento prévio do indivíduo.

Albuquerque, Bastos e Lino (2009) afirmam que informação com qualidade 
seria aquela capaz de permitir a tomada de decisão ideal com informações íntegras, 
atualizadas, precisas e online, e de preferência just-in-time5. Os autores ainda ressaltam 
que qualidade da informação é uma ciência não exata em termos de avaliação e padrões, 
por isso, a necessidade de se criar novas metodologias que avaliem organizações, serviços 
ou produtos de informação visando o auxílio na melhoria da qualidade de informação 
existente neste e, em outros setores. 

Qualidade da informação é um conceito multidimensional, e assim como 
um produto físico tem dimensões de qualidade associadas um produto de informação 
também deve possuir dimensões de qualidade. Cabe ressaltar que quantificar o valor da 
informação não faz dela a melhor informação, mas pode influenciar na escolha de uma 
ou mais informações dentre outras. Seguindo este pensamento, Wang e Strong (1996) 
apresentam quatro dimensões:

1)	a dimensão intrínseca (acurácia, credibilidade, objetividade, precisão e 
confiabilidade); 

2)	a dimensão contextual (relevância, oportunidade, completude e conveniência);
3)	a dimensão de representação (compreensão, interpretabilidade, representação 

concisa e consistente); 
4)	a dimensão de acessibilidade (acessibilidade, segurança, disponibilidade do 

sistema, facilidade de operação e privilégios). 

Estas dimensões elencadas acima serviram como base para a criação do 
quadro de dimensões e atributos de qualidade da informação idealizado por Gualazzi, 

5 Termo que significa: na hora certa. Fonte: www.linguee.com.br. 
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Santos e De Campos (2013). O quadro propõe dimensões de tempo, conteúdo e forma 
e 21 atributos de qualidade e foi desenvolvido com base nos atributos de qualidade da 
informação e inspirado na ferramenta SERVQUAL (PARASURAMAN; ZEITHAM; 
BERRY, 1988). 

O modelo SERVQUAL é uma escala concisa de vários itens com boa 
confiabilidade e validade que pode ser usado para entender melhor as expectativas de 
serviço e as percepções dos consumidores e, como resultado, melhorar o serviço. O 
instrumento foi concebido para ser aplicado em uma ampla gama de serviços, podendo 
ser adaptado ou suplementado para atender as características e necessidades de 
pesquisa específica de uma determinada organização. Também pode ajudar em áreas 
que requerem atenção gerencial e medidas para identificar e melhorar a qualidade do 
serviço. (PARASURAMAN; ZEITHAM; BERRY, 1988). Ou seja, os itens de avaliação da 
ferramenta devem ser adaptados à natureza do objeto a ser avaliado. Sendo assim, para 
o presente instrumento, consideraram-se as dimensões de qualidade da informação, 
uma vez que o foco passa a ser a informação como serviço seus antecedentes e suas 
consequências. 

Abaixo, tem-se o quadro de dimensões e atributos de qualidade da informação 
criado por Gualazzi, Santos e De Campos (2013) e que servirá como base nesta pesquisa. 

Quadro 1 – Dimensões e atributos de qualidade da informação.

Tempo

Conteúdo

Prontidão/Pontualidade

Atualização

Frequência

Período

Precisão/correção

Relevância/por exceção

Integridade

Completude

Concisão

Amplitude/flexibilidade

Desempenho

A informação deve ser fornecida quando for necessária. Uma informação 
deve estar tão próxima do acontecimento quanto for possível. 

A informação deve estar atualizada quando for fornecida.

A informação deve ser fornecida tantas vezes quantas forem necessárias.

A informação pode ser fornecida sobre períodos passados, presentes 
e futuros.

A informação deve estar isenta de erros.

A informação deve estar relacionada às necessidades de informação de 
um receptor específico para uma situação específica. Deve ser destacado 
o que é relevante, as exceções.

Toda a informação que for necessária deve ser fornecida.

A informação completa contém todos os fatos importantes.

Apenas a informação que for necessária deve ser fornecida.

A informação pode ter um alcance amplo ou estreito, ou um foco interno 
ou externo.

A informação pode revelar desempenho pela mensuração das atividades 
concluídas, do progresso realizado ou dos recursos acumulados.

Dimensões Atributos Definição
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Fonte: Gualazzi, Santos e De Campos (2013). 

4	 Métrica de usabilidade: Governo Eletrônico nos Tribunais 
Brasileiros

O Grupo de Pesquisa Governo Eletrônico, Inclusão Digital e Sociedade do 
Conhecimento tem como tradição realizar avaliações de portais nas diversas esferas 
governamentais. Entre algumas avaliações do Grupo já foram realizadas pesquisas 
que envolvem “Métrica de Avaliação dos Sítios e Portais Corporativos dos Tribunais 
de Contas Brasileiros”6, “Métrica de Usabilidade: Governo eletrônico nas capitais 
brasileiras”7 e a “Métrica de Usabilidade: Governo Eletrônico nos Tribunais Brasileiros”8. 
O objetivo principal deste artigo é propor mudanças no questionário de avaliação dos 
portais de Tribunais Brasileiros, criando assim, uma métrica mais consolidada de acordo 
com os critérios de qualidade da informação. 

A Métrica de Usabilidade foi criada na tentativa de responder quatro perguntas 
principais: 

6 http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/question%C3%A1rio-aplica%C3%A7%C3%A3o-da-
m%C3%A9trica-de-avalia%C3%A7%C3%A3o-dos-s%C3%ADtios-e-portais-corporativos-dos-tribun
7 http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/question%C3%A1rio-aplica%C3%A7%C3%A3o-da-
m%C3%A9trica-de-usabilidade-governo-eletr%C3%B4nico-nas-capitais-brasileira
8 http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/question%C3%A1rio-para-aplica%C3%A7%C3%A3o-da-
m%C3%A9trica-de-usabilidade-governo-eletr%C3%B4nico-nos-tribunais-bras

Simplicidade

Verificabilidade

Confiabilidade

Comparação

Clareza/ 
interpretabilidade

Detalhe

Ordem

Apresentação 

Mídia

A informação deve ser simples, não excessivamente complexa.

É possível verificar a informação e assegurar sua correção?

A informação depende de algum outro fator como o método de coleta de 
dados e a fonte de informação. O usuário precisa acreditar na informação 
para se sentir seguro ao decidir.

Refletem a comparação dos planos com a execução (planejado x real) e 
tendências, como por exemplo, comparações com períodos anteriores 
(mês, ano, etc).

A informação deve ser fornecida de uma forma que seja fácil de 
compreender.

A informação pode ser fornecida em forma detalhada ou resumida. As 
informações devem aparecer num nível de síntese adequada ao nível do 
usuário, sem apresentar nada de irrelevante para o usuário e tampouco 
num grau de síntese excessivo com relação ao seu interesse.

A informação pode ser organizada em uma sequência predeterminada.

A informação pode ser apresentada de forma narrativa, numérica, gráfica 
ou outras.

A informação pode ser fornecida na forma de documentos em papel 
impresso, monitores de vídeo, ou outras mídias. 

Dimensões Atributos Definição

Conteúdo

Forma
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i.	 Os portais dos Tribunais Brasileiros permitem a prestação de serviços 
(trâmites) aos cidadãos, de forma “on-line”?

ii.	Os portais estão realmente de acordo com a Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527, de 18/11/2011), mantendo informações atualizadas e respondendo as 
demandas dos cidadãos?

iii.	Os portais dos Tribunais Brasileiros respeitam as definições da Cartilha 
de Usabilidade (BRASIL, 2010) estabelecidas pelos serviços de governo 
eletrônico do governo federal, no que tange políticas a diretrizes?

iv.	Os portais realizam os serviços relacionados à prestação pertinente ao poder 
Judiciário?

Na segunda fase da metodologia foram estabelecidos 16 conceitos primários 
de avaliação e, a partir destes, definidas 16 perguntas que avaliariam o desempenho 
dos portais, conforme os objetivos descritos. O questionário com essas 16 perguntas 
subdivididas por temas (clusters) trâmites; estrutura atualização e estatísticas; políticas 
e diretrizes e conteúdos específicos possui uma pontuação específica para cada ponto da 
pergunta cumprido pelo portal. Os conceitos foram elaborados levando em consideração 
as Cartilhas de Padrões Web e-GOV, disponibilizadas pelo Ministério do Planejamento 
e Gestão e mediante breve visita de observação estrutural aos portais dos Tribunais 
brasileiros, formulando diversas questões relacionadas a informações específicas 
básicas necessárias para que sejam cumpridas as disposições da Lei de Acesso. Veja o 
questionário completo no Anexo A. 

Neste sentido são avaliados os 91 portais de Tribunais Brasileiros por meio da 
aplicação deste questionário contendo 16 perguntas, organizadas de modo a avaliar, 
quantificar, qualificar a usabilidade, acessibilidade e o tipo de participação popular 
viabilizada pelos Tribunais Brasileiros por meio de seus portais. O resultado gerado a 
partir desta Métrica visa despertar a atenção dos Tribunais com relação ao uso dos seus 
portais como canais que facilitem o acesso à informação e a aproximação do cidadão ao 
poder público, como também relatar o estágio de evolução em que se encontram.

5	 Resultados e discussão

Nesta seção o objetivo é criar um paralelo entre o questionário Métrica de 
Usabilidade: Governo Eletrônico nos Tribunais Brasileiros, com o quadro SERVQUAL 
apresentado por Gualazzi, Santos e De Campos (2013) na tentativa de modificar as 
questões da métrica levando em consideração as dimensões e os atributos propostos na 
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metodologia. 
Abaixo estão as dezesseis perguntas propostas pela Métrica de Usabilidade: 

Governo Eletrônico nos Tribunais Brasileiros. Através destas perguntas, os autores 
deste artigo fizeram a conexão com as dimensões de tempo e os atributos de qualidade 
da informação. Vale ressaltar que a aproximação foi feita levando em consideração o 
ponto de vista dos pesquisadores autores deste trabalho, e das suas experiências com a 
aplicação do questionário. Veja a seguir a análise:

1)	O site9 possui um espaço de obtenção e envio de formulários para sugestões, 
queixas ou perguntas?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade; atualização e frequência. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: precisão; correção; relevância/por exceção; 
integridade; amplitude/flexibilidade e simplicidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe; ordem e 
apresentação. 

Considerações: Levando em consideração os critérios de Governo Eletrônico propostos 
pelo Governo Federal e os critérios de qualidade da informação propostos por Gualazzi, 
Santos e De Campos (2013), é essencial que os portais tenham canais de comunicação 
com os cidadãos, a exemplos de ouvidorias, ou local atualizado e de fácil localização 
para o envio de perguntas ou dúvidas. Neste caso, percebe-se que a questão é relevante e 
precisa estar apresentada sempre de uma forma simples, clara e correta.

2)	O site possui um espaço para pagamento de taxas?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade; atualização e frequência. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: relevância/por exceção; integridade; 
confiabilidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe e apresentação. 

Considerações: A questão do pagamento de taxas não parece ser relevante neste ponto 
de vista da avaliação, pois, raramente os serviços disponibilizados pelos Tribunais 
exigem recolhimento de taxas. Aqui um atributo forte encontrado seria a questão da 
confiabilidade, já que o usuário precisaria pagar para obter um serviço. A questão 
poderia estar mais bem detalhada como: “O site possui um espaço para pagamento de 

9 Neste texto site e portal terão o mesmo significado que é o de ter foco em seus públicos construindo 
um real relacionamento entre quem consome e quem produz a informação. 
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taxas referentes a serviços claramente detalhados no portal?”. 

3)	Verificando a data da última atualização, você considera o site atualizado?
Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade; atualização; freqüência 
e período. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: precisão; correção; relevância/por 
exceção; integridade; completude; amplitude/flexibilidade; desempenho; simplicidade; 
verificabilidade; confiabilidade e comparação.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe; ordem; 
apresentação e mídia. 

Considerações: Disponibilizar um site atualizado nos dias de hoje é um dever de 
qualquer governo. A questão não diz respeito somente a notícias, mas sim, aos serviços 
disponibilizados. A atualização deve ser frequente, prezando pela relevância de cada 
informação nos diversos segmentos que um Tribunal atua. Neste caso, um questionário 
relevante seria: “Você considera o site atualizado no que diz respeito ao seu geral, 
notícias, serviços, etc?”. 

4)	Tendo em vista a estrutura de organização do site, a manutenção do nome 
da instituição, existem páginas órfãs?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: atualização. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: precisão; correção e amplitude/flexibilidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: ordem. 

Considerações: Com relação aos critérios de Governo Eletrônico propostos pelo Governo 
Federal e os critérios de qualidade da informação propostos por Gualazzi, Santos e De 
Campos (2013), é fundamental que os portais sejam atualizados, preciso e corretos. No 
que diz respeito a links que remetam a outras páginas é necessário a clara identificação 
da página com o nome da instituição. 

5)	Tendo em vista a estrutura de organização do site, a manutenção do nome 
da instituição, existem links para páginas externas, que são claramente identificados?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: atualização. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: precisão; correção e amplitude/flexibilidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade e ordem. 
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Considerações: A pergunta cinco é similar a pergunta quatro, pois diz respeito a 
identificação de páginas que contenham o nome da instituição. Neste caso, a sugestão é a 
de exclusão da pergunta cinco, mantendo a pergunta quatro e acrescentando: “Tendo em 
vista a estrutura de organização do site, existem páginas que remetem a links internos e 
externos com a manutenção do nome da instituição?”. 

6)	As páginas estão disponíveis em quais idiomas?

Dimensão de FORMA e seus atributos: apresentação.

Considerações: A pergunta se faz pertinente já que, segundo os critérios de Governo 
Eletrônico propostos pelo Governo Federal, é aconselhável que se tenham sites que 
respeitem a usabilidade e acessibilidade dos usuários, em idiomas que facilitem o 
entendimento de qualquer cidadão que vir a precisar de serviços. 

7)	O portal possui informação de contato facilmente encontrada a partir da 
página principal?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade; atualização e frequência. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: integridade; amplitude/flexibilidade; 
desempenho e simplicidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe e apresentação. 

Considerações: A informação de contato claramente disponibilizada na página principal 
de um portal é considerada informação primordial para que o cidadão possa encontrar o 
endereço, telefone e dados pertinentes de contato da Instituição. Este tipo de informação 
deve ser atualizada, clara e apresentada em todos os portais. 

8)	O site possui quantitativos e históricos das visitas do mês ou ano, na página 
principal?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: período. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: integridade; amplitude/flexibilidade; 
confiabilidade e comparação.
Dimensão de FORMA e seus atributos: detalhe e apresentação. 

Considerações: Os quantitativos e históricos de visitas em portais podem ser uma 
ferramenta para identificar a procura e o acesso aos sites. Este tipo de informação é 
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relevante, mas não necessariamente precisa ser encontrada na página principal. Portanto 
a pergunta oito seria: “O site possui quantitativos e históricos das visitas do mês ou ano?”. 

9)	É informada a política de proteção de dados, privacidade e/ou padrões de 
segurança e informática do site, a partir da página principal?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: nenhum.
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: relevância/por exceção; integridade; 
completude; amplitude/flexibilidade e confiabilidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: apresentação.

Considerações: A partir da página principal os portais deveriam disponibilizar 
informações íntegras e confiáveis a respeito da sua política de proteção de dados e 
privacidade, sendo assim a apresentação deste tipo de informação é relevante e deveria 
estar evidente ao cidadão.

10) O site apresenta alguma indicação relativa às diretrizes da lei de acesso 
à informação?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade; atualização; frequência 
e período. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: relevância/por exceção; integridade; 
completude; amplitude/flexibilidade; simplicidade e confiabilidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe; apresentação 
e mídia. 

Considerações: A Lei de Acesso obriga órgãos públicos a prestarem informações sobre 
suas atividades a qualquer cidadão interessado. A informação precisa estar atualizada, ser 
simples, clara e de fácil interpretação e apresentação na mídia em que estiver disponível. 

11) O portal apresenta informações referentes aos postos de atendimentos?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade.
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: precisão; correção; relevância/por exceção; 
integridade; amplitude/flexibilidade e simplicidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe; ordem; 
apresentação e mídia. 
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Considerações: O portal precisa apresentar informações sobre os endereços de Cartórios 
Eleitorais, por exemplo, sem sua página. Estes endereços são postos de atendimentos 
fixos que precisam ser informados pelo site. A pergunta reformulada ficaria: “O portal 
apresenta informações referente ao endereço dos postos de atendimentos?”. 

12) O portal apresenta possibilidade de consulta de processos?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade; atualização e freqüência. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: precisão; correção; relevância/por exceção; 
integridade; completude; concisão; simplicidade e confiabilidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe; apresentação 
e mídia. 

Considerações: Levando em conta que alguns Tribunais ainda não utilizam o processo 
eletrônico a pergunta refere-se ao acompanhamento de processos, que neste caso, não 
tenham sido feitos através de meio eletrônico. Este questionamento é fundamental, para 
garantir um serviço de Governo Eletrônico de excelência. 

13) O portal apresenta o acompanhamento de processos eletrônicos?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade; atualização e freqüência. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: precisão; correção; relevância/por exceção; 
integridade; completude; concisão; simplicidade e confiabilidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe; apresentação 
e mídia. 

Considerações: No caso de processos eletrônicos o acompanhamento também precisa 
estar disponível para consulta de forma concisa e correta, seguindo as premissas do 
acompanhamento de processos por papel. 

14) O portal possibilita o peticionamento eletrônico?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: nenhum.
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: relevância/por exceção; completude e 
amplitude/flexibilidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: detalhe.

Considerações: O peticionamento eletrônico é uma novidade para muitos jurisprudentes. 
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Por ser uma informação nova e com grande relevância deve estar detalhada para o seu 
entendimento. 

15) O portal apresenta agenda ou pauta de julgamentos do Tribunal de Justiça 
ou Turmas de Recursos, atualizadas?

Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade; atualização e freqüência. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: precisão; correção; relevância/por exceção; 
integridade e simplicidade.
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe e apresentação. 

Considerações: A Pauta de julgamentos de um Tribunal de Justiça deve estar disponível e 
atualizada para consulta do cidadão. Este tipo de informação é considerada relevante e a 
sua apresentação também necessita ser clara, simples e correta. 

16) O portal apresenta consulta de jurisprudências, acórdãos ou biblioteca?
Dimensão de TEMPO e seus atributos: prontidão/pontualidade; atualização e freqüência. 
Dimensão de CONTEÚDO e seus atributos: precisão; correção; relevância/por exceção; 
integridade e simplicidade. 
Dimensão de FORMA e seus atributos: clareza/interpretabilidade; detalhe e apresentação.  
Considerações: A consulta de jurisprudências e acórdãos se faz necessária de forma 
precisa e íntegra, como também de maneira clara e atualizada. O questionamento é 
relevante e compreensível. 

No decorrer da análise percebeu-se que alguns questionamentos poderiam ser 
modificados obedecendo aos critérios de qualidade da informação. O Anexo B apresenta 
a sugestão de questionário modificado conforme a análise deste artigo. 

6	 Considerações finais

Este estudo descreveu a Métrica de Usabilidade: Governo Eletrônico nos 
Tribunais Brasileiros, e utilizou o instrumento de avaliação da qualidade da informação 
SERVQUAL para propor mudanças nas perguntas elaboradas para aplicação da Métrica. 
O objetivo principal foi torná-la uma métrica mais consolidada e com informações de 
valor, gerando assim um questionário de qualidade, para então avaliar os portais dos 
Tribunais com uma nova visão.

Comprovou-se que o instrumento de avaliação pode ser utilizado como 
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ferramenta para identificação dos atributos que tiveram a ligação feita através da Métrica 
e que podem ser usados, neste caso, em outras Métricas aplicadas a portais. 

A principal contribuição do estudo foi sugerir um novo questionário da Métrica 
de Usabilidade, mais claro e simples, facilitando a aplicação do questionário, que agora 
pode contar com dimensões e atributos de qualidade da informação. 

Do ponto de vista geral de avaliação cabe ressaltar alguns itens que podem 
ser incorporados ao questionário, como por exemplo: se o portal avaliado possui mapa 
do site; se existe ferramenta de busca de conteúdo interna; se foram encontrados erros 
(de codificação da página) no site ao realizar alguma operação e, por fim, se possui 
integração com redes sociais, permitindo a participação do cidadão.

Outras pesquisas podem ser desenvolvidas visando responder estes 
questionamentos. Ainda, pesquisas futuras poderão aplicar o modelo à análise dos 
portais de Tribunais trazendo resultados. 
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ANEXO A

Trâmites

O site possui um espaço de obtenção e envio de formulários para sugestões, queixas ou 
perguntas?: *

☐☐  Formulário no portal (1 ponto)
☐☐  Download de formulário e envio pelo site (1 ponto)
☐☐  Via e-mail (1 ponto)
☐☐  Outros meios (1 ponto)
☐☐  Não existe (0 ponto)

O site possui um espaço de obtenção e envio de formulários para sugestões, reclamações 
ou perguntas?: *

O site possui um espaço para pagamento de taxas: *
☐☐  Via boleto (1 ponto)
☐☐  Transferência ou depósito online (1 ponto)
☐☐  Cartão de crédito (1 ponto)
☐☐  Diretamente em alguma agência bancária (1 ponto)
☐☐  Não existe pagamento de taxas (0 ponto)
☐☐ Existe espaço para o pagamento de taxas?

Estrutura, atualização e estatísticas

Verificando a data da última atualização, você considera que o site está atualizado?: *
••  Não há indicação de data de atualização (0 ponto)
••  Não está atualizado (mais de 1 ano sem atualização) (0 ponto)
••  Poderia estar mais atualizado do que está (6 meses da última atualização) (1 ponto)
••  Está atualizado (menos de 15 dias da última atualização) (2 pontos)
•• Tendo em vista a estrutura de organização do site, a manutenção do nome da instituição, 

existem páginas órfãs?: *
••  Sim (1 ponto)
••  Não (0 ponto)

Para esta pergunta, considerar página orfã páginas que não é possível identificar o portal, 
ou seja, não tem cabeçalho, ou informações sobre o portal.

Tendo em vista a estrutura de organização do site, a manutenção do nome da instituição, 
existem links para páginas externas, que são claramente identificados?: *

••  Sim (1 ponto)
••  Não (0 ponto)

Considerar páginas externas, páginas de outros órgãos que podem ser acessadas a partir do portal.
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As páginas estão disponíveis em quais idiomas?: *
☐☐  Alemão (1 ponto)
☐☐  Espanhol (1 ponto)
☐☐  Francês (1 ponto)
☐☐  Inglês (1 ponto)
☐☐  Português (0 ponto)

Considerar a opção de escolher outro idioma

O portal possui informação de contato facilmente encontrada a partir da página 
principal?: *

••  Não encontrado (0 ponto)
••  Encontrado (1 ponto)

O site possui quantitativos e históricos das visitas do mês ou ano, na página principal?: *
••  Sim (1 ponto)
••  Não (0 ponto)

Políticas e diretrizes

É informada a política de proteção de dados, privacidade e/ou padrões de segurança e 
informática do site, a partir da página principal?: *

••  Sim (2 pontos)
••  Não (0 ponto)

Observar se existe algum link ou contéudo, na página principal, que leve a encontrar a 
política de segurança e proteção de dados.

O site apresenta alguma indicação relativa às diretrizes da lei de acesso à informação?: *
••  Não (0 ponto)
••  Sim, mas com poucos detalhes (1 ponto)
••  Sim, com muitos detalhes (2 pontos)

Conteúdos específicos

O portal apresenta informação referente aos pontos de atendimentos?: *
••  Não existe (0 ponto)
••  Apresenta os pontos de atendimento em mapas (1 ponto)
••  Apresenta os pontos de atendimento em endereços (1 ponto)

Considerar que alguns municípios não são sedes de comarcas, e para estes, deve ser 
apresentado uma possibilidade de encontrar a comarca.
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O portal apresenta possibilidade de consulta de processos?: *
••  Não existe (0 ponto)
••  Existe, mas de difícil acesso ou difícil entendimento (1 ponto)
••  Informação de fácil acesso e fácil entendimento (2 pontos)

Considerar facilidade de encontrar o processo, a partir de informações como partes, 
representantes legais, etc.

O Portal possibilita o acompanhamento de processos eletrônicos?: *
••  Não Possibilita Acompanhamento (0 ponto)
••  Possibilita acompanhamento sem acesso aos autos (pasta digital) (1 ponto)
••  Possibilita acompanhamento e download das peças que compõe os autos (2 pontos)

O portal possibilita o peticionamento eletrônico?: *

••  Não possibilita (0 ponto)
••  Possibilita peticionamento com certificado digital (1 ponto)
••  Possibilita peticionamento com usuário e senha (1 ponto)
••  Possibilita peticionamento com certificado digital E com usuário e senha (2 pontos)

Considerar possibilidade de peticionamento por representante legal (Advogado, 
Procurador, Defensor Público, etc)

O portal apresenta agenda ou pauta de julgamentos do Tribunal de Justiça ou Turmas de 
Recursos, atualizadas?: *

••  Não existe agenda ou pauta (0 ponto)
••  Existe, mas possivel apenas consulta no dia que ocorrem (1 ponto)
••  Agenda ou pauta definidas, atualizadas e publicadas com um mês de antecedência (2 pontos)

O portal apresenta consulta de jurisprudências, acórdãos ou biblioteca?: *
••  Não existe (0 ponto)
••  Existe, mas de difícil acesso (1 ponto)
••  Informação de fácil acesso e fácil entendimento (2 pontos)

Avaliação do sítio

Somando os pontos de cada questão em qual faixa o sitio é classificado?: *
••  Ótimo (28 a 33 pontos)
••  Bom (18 a 27 pontos)
••  Regular (12 a 17 pontos)
••  Ruim (06 a 11 pontos)
••  Péssimo (00 a 05 pontos)
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ANEXO B

Trâmites
O site possui um espaço de obtenção e envio de formulários para sugestões, queixas ou 
perguntas?: *

☐☐  Formulário no portal (1 ponto)
☐☐  Download de formulário e envio pelo site (1 ponto)
☐☐  Via e-mail (1 ponto)
☐☐  Outros meios (1 ponto)
☐☐  Não existe (0 ponto)

O site possui um espaço de obtenção e envio de formulários para sugestões, reclamações 
ou perguntas?

O site possui um espaço para pagamento de taxas referentes a serviços claramente 
detalhes no portal: *

☐☐  Via boleto (1 ponto)
☐☐  Transferência ou depósito online (1 ponto)
☐☐  Cartão de crédito (1 ponto)
☐☐  Diretamente em alguma agência bancária (1 ponto)
☐☐  Não existe pagamento de taxas (0 ponto)
☐☐ Existe espaço para o pagamento de taxas?

Estrutura, atualização e estatísticas

Você considera o site atualizado no que diz respeito ao seu geral, notícias, serviços, etc?: *
••  Não há indicação de data de atualização (0 ponto)
••  Não está atualizado (mais de 1 ano sem atualização) (0 ponto)
••  Poderia estar mais atualizado do que está (6 meses da última atualização) (1 ponto)
••  Está atualizado (menos de 15 dias da última atualização) (2 pontos)

Tendo em vista a estrutura de organização do site, existem páginas que remetem a links 
internos e externos com a manutenção do nome da instituição?*

••  Sim (1 ponto)
••  Não (0 ponto)

Considerar links internos páginas que mantenham o cabeçalho da instituição. Considerar 
páginas externas, páginas de outros órgãos que podem ser acessadas a partir do portal.

As páginas estão disponíveis em quais idiomas?: *
☐☐  Alemão (1 ponto)
☐☐  Espanhol (1 ponto)
☐☐  Francês (1 ponto)
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☐☐  Inglês (1 ponto)
☐☐  Português (0 ponto)

Considerar a opção de escolher outro idioma

O portal possui informação de contato facilmente encontrada a partir da página principal?: *
••  Não encontrado (0 ponto)
••  Encontrado (1 ponto)

O site possui quantitativos e históricos das visitas do mês ou ano?:*
••  Sim (1 ponto)
••  Não (0 ponto)

Políticas e diretrizes

É informada a política de proteção de dados, privacidade e/ou padrões de segurança e 
informática do site, a partir da página principal?: *

••  Sim (2 pontos)
••  Não (0 ponto)

Observar se existe algum link ou contéudo, na página principal, que leve a encontrar a 
política de segurança e proteção de dados.

O site apresenta alguma indicação relativa às diretrizes da lei de acesso à informação?: *
••  Não (0 ponto)
••  Sim, mas com poucos detalhes (1 ponto)
••  Sim, com muitos detalhes (2 pontos)

Conteúdos específicos

O portal apresenta informações referente ao endereço dos postos de atendimentos?: *
••  Não existe (0 ponto)
••  Apresenta os pontos de atendimento em mapas (1 ponto)
••  Apresenta os pontos de atendimento em endereços (1 ponto)

Considerar que alguns municípios não são sedes de comarcas, e para estes, deve ser 
apresentado uma possibilidade de encontrar a comarca.

O portal apresenta possibilidade de consulta de processos?: *
••  Não existe (0 ponto)
••  Existe, mas de difícil acesso ou difícil entendimento (1 ponto)
••  Informação de fácil acesso e fácil entendimento (2 pontos)

Considerar facilidade de encontrar o processo, a partir de informações como partes, 
representantes legais, etc.
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O Portal possibilita o acompanhamento de processos eletrônicos?: *
••  Não Possibilita Acompanhamento (0 ponto)
••  Possibilita acompanhamento sem acesso aos autos (pasta digital) (1 ponto)
••  Possibilita acompanhamento e download das peças que compõe os autos (2 pontos)

O portal possibilita o peticionamento eletrônico?: *
••  Não possibilita (0 ponto)
••  Possibilita peticionamento com certificado digital (1 ponto)
••  Possibilita peticionamento com usuário e senha (1 ponto)
••  Possibilita peticionamento com certificado digital E com usuário e senha (2 pontos)

Considerar possibilidade de peticionamento por representante legal (Advogado, 
Procurador, Defensor Público, etc)

O portal apresenta agenda ou pauta de julgamentos do Tribunal de Justiça ou Turmas de 
Recursos, atualizadas?: *

••  Não existe agenda ou pauta (0 ponto)
••  Existe, mas possivel apenas consulta no dia que ocorrem (1 ponto)
••  Agenda ou pauta definidas, atualizadas e publicadas com um mês de antecedência (2 pontos)

O portal apresenta consulta de jurisprudências, acórdãos ou biblioteca?: *
••  Não existe (0 ponto)
••  Existe, mas de difícil acesso (1 ponto)
••  Informação de fácil acesso e fácil entendimento (2 pontos)

Avaliação do sítio

Somando os pontos de cada questão em qual faixa o sitio é classificado?: *
••  Ótimo (28 a 33 pontos)
••  Bom (18 a 27 pontos)
••  Regular (12 a 17 pontos)
••  Ruim (06 a 11 pontos)
••  Péssimo (00 a 05 pontos)
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A LEI BRASILEIRA DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO NO GOVERNO ELETRÔNICO E 
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MUNICIPAL: uma análise do portal da 
Prefeitura de Santa Maria – RS

THE BRAZILIAN LAW OF ACCESS TO INFORMATION 
IN ELECTRONIC GOVERNMENT AND THEIR USE BY 
MUNICIPAL EXECUTIVE BRANCH: an analysis of the 
website of the Municipality of Santa Maria - RS
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Rafael Santos de Oliveira3

Resumo
A democracia liga-se ao acesso à informação pelos cidadãos, sendo que a utilização de 
novas tecnologias pelo governo, em especial a internet, consolida o conceito de governo 
eletrônico. Com a determinação de obrigatoriedade de portais oficiais online pelos entes 
da federação advinda com Lei nº 12.525/11, parâmetros objetivos podem ser observados 
na atuação da administração. Assim, questiona-se de que forma estas determinações estão 
sendo efetivadas perante os sítios de governos municipais. Objetiva-se contextualizar 
a democracia, a informação e a nova lei para analisar um portal municipal específico, 
o da cidade de Santa Maria-RS. Utiliza-se dos métodos dedutivo para a abordagem, 
monográfico para o procedimento e as técnicas de pesquisa bibliográfica, documental e 
de observação. Conclui-se que o site analisado não cumpre os requisitos legais existentes. 
Palavras chave: Governo Eletrônico. Lei de Acesso à informação. Poder Executivo 
Municipal. Sociedade da informação. Santa Maria – RS.

Abstract
Democracy attaches to the access to information by citizens, and the use of new 

1 Mestranda em Direito pela Universidade Federal de Santa Maria – Linha de Pesquisa Direitos da Sociedade 
em Rede. Graduada em Direito pela Universidade Federal de Santa Maria. Integrante do Núcleo de Direito 
Informacional (NUDI). Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil. E-mail: francieli.raminelli@gmail.com.
2 Mestranda em Direito pela Universidade Federal de Santa Maria – Linha de Pesquisa Direitos da Sociedade 
em Rede. Graduada em Direito pela Universidade Federal de Santa Maria. Integrante do Núcleo de Direito 
Informacional (NUDI). Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil. E-mail: leticiabrodegheri@gmail.com.
3 Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. Professor Adjunto no Departamento de 
Direito da Universidade Federal de Santa Maria. Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil. E-mail: advrso@
gmail.com.



135

technologies by the government, in particular the internet, consolidates the concept of 
e-government. With the determination of mandatory official online portals by federal 
entities arising out with Law No. 12.525/11, objective parameters can be observed in the 
actions of the administration. Thus, we question how these determinations are being 
effected towards the sites of municipal governments. There has the aim to contextualize 
democracy, information and the new law to analyze a specific municipal website _ of the 
city of Santa Maria-RS. It is used the methods of deductive for approach, monographic 
for the procedure and techniques of bibliographical research, documentary   and 
observation. We conclude that the analyzed site does not fulfill the existing legal 
requirements.
Keywords: Electronic Government. Access to Information Law ś. Municipal Executive. 
Information Society. Santa Maria – RS.

1	 Introdução

A democracia, forma de governo muito utilizada por inúmeros países do 
mundo, nasceu há milênios de anos atrás, na Grécia Antiga. Naquela época, as cidades 
gregas possuíam pequenos grupos que tomavam as decisões de interesse coletivo, os 
denominados “cidadãos”, que costumavam debater e coletivamente encontrar soluções e 
definir os caminhos a ser seguidos pelo restante do povo. 

No entanto, apesar de sua origem, se atualmente um grego contemporâneo 
do nascimento da democracia acompanhasse os processos pelos quais os países ditos 
democráticos passam, normalmente por meio da representação do povo por seus eleitos, 
provavelmente não entenderia que sistema é esse, e muito menos o classificaria como 
uma democracia. 

Ocorre que, com o passar do tempo e o aumento da população, as decisões 
coletivas e as eleições nas quais todos conheciam os candidatos ao poder tornaram-se 
impraticáveis. Por este motivo, atualmente é comum que um cidadão eleitor vote em 
vereadores, prefeitos, governadores, deputados e senadores, além de presidentes, com os 
quais jamais trocou uma palavra sequer. Se esta ideia é assombrosa para um grego antigo, 
entretanto, atualmente este sistema de representação é o utilizado, que ocorre a cada 
eleição e aparenta ser o que melhor concretiza a democracia (de hoje). 

Não obstante, algumas modificações vêm ocorrendo quando se tratam de 
assuntos de interesse público e de governos democráticos. O eleitor, antes apenas mais 
um voto, já não se sente satisfeito em apenas participar de votações esporádicas. Já não 
é suficiente apenas receber informações – é necessário que exista uma interação entre o 
eleito e aqueles que o elegeram, com o risco de inexistir novo mandato se este primeiro 
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ignorar que possui obrigações e o dever de ser transparente em suas ações. 
Por este motivo, novas relações estão se estabelecendo há algum tempo entre 

governantes e governados. Com a inserção das novas Tecnologias da Informação e 
da Comunicação (TICs), principalmente a internet, a interação antes impossível já 
vem sendo ampliada, e o cidadão passa a ter ferramentas que oportunizam contato, 
requerimento de ações e informações e até mesmo de reclamações e críticas, que chegam 
diretamente ao responsável em poucos de segundos. 

Uma das alternativas oferecidas por estas tecnologias vem sendo o governo 
eletrônico (e-GOV), que se utiliza de preceitos democráticos para facilitar alguns 
serviços ao cidadão internauta. A democratização das informações públicas, que por 
força da Lei 12.527/11 devem ser disponibilizadas ao acesso da população, inclusive em 
ambientes online, traz uma nova perspectiva de relação entre o governo e o cidadão: 
além deste último ter o direito de requerer as informações que lhe interessam, também 
o governo deverá, independente de provocação, apresentar os dados que digam respeito 
a todos, desde os relativos às finanças públicas até os mais simples, como contatos dos 
responsáveis por determinadas incumbências administrativas.

Diante deste panorama, em todos os âmbitos governamentais se questionam de 
que forma estas novas diretrizes e compreensões de democracia interativa estão sendo 
aplicadas. A questão é reforçada quando diz respeito aos menores entes federativos, e, 
portanto, economicamente mais fracos que os outros dois (União e Estados): afinal, 
como a Lei de Acesso à Informação, principalmente quanto ao uso das TICs, vem sendo 
aplicada em Portais Oficiais Municipais na internet?

Por este motivo, o objetivo deste trabalho é apresentar o panorama do governo 
eletrônico e seu papel nos países democráticos, que há algum tempo apresentam 
iniciativas online no intuito de tornarem-se mais interativos com sua população. 
Especificamente, trata-se do histórico do e-GOV no Brasil, desde seu início no ano de 
1999 até as mais recentes modificações no âmbito legislativo, como é o caso da Lei de 
Acesso à Informação, anteriormente referida, que traz a perspectiva de uma estreita 
relação entre o governo e as novas tecnologias informacionais ao impor a existência de 
sites oficiais do Estado. Por fim, buscando-se avaliar a inserção desta lei no cotidiano de 
sociedades com menor grupo de habitantes, analisa-se o Portal Oficial da Prefeitura de 
Santa Maria, cidade do interior do Rio Grande do Sul com certa de 260 mil habitantes. 
Por certo, a análise de apenas um portal não representará a grande imensidade de 
municípios existentes no Brasil; no entanto, pode trazer a perspectiva de um deles e a 
amostra de uma cidade de porte médio, tão comum no Brasil.

O método de abordagem elegido para esta pesquisa foi o dedutivo, uma vez 
que parte de um marco teórico amplo sobre o tema e ao final analisa um caso concreto, 
específico. Por este motivo, quanto ao procedimento, utilizou-se do método monográfico, 
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com o foco no caso trazido ao final. Ainda, como técnicas de pesquisa foram utilizadas a 
bibliográfica, a documental e a observação direta intensiva. 

Para fins de organização, o presente estudo encontra-se dividido em duas 
partes: (1) A transformação do modelo de governo e interação entre estado e cidadão por 
meio da informação: o governo eletrônico; e (2) Lei Brasileira de acesso à informação e 
sua aplicação pelo Executivo, que possui um subtítulo, (1.1) A utilização de portal oficial 
na internet pelo governo executivo municipal de Santa Maria – RS.

2	 A transformação do modelo de governo e interação entre 
Estado e cidadão por meio da informação: o governo eletrônico

Diante de grandes modificações ocorridas na sociedade contemporânea, 
como a posição de poder em que a informação pode resultar para aquele que a possui, 
atualmente Manuel Castells a define como “sociedade da informação”4. Esta definição 
também se refere ao grande fluxo de informações que são transmitidas entre os atores 
(cidadão, empresas, governos, entre outros), devendo ser considerado o aumento deste 
fluxo bem como a qualidade tanto da informação como da transmissão, que ocorre de 
maneira imediata por meio das novas ferramentas tecnológicas. Mais do que isso, deve 
ser considerada “[...] a possibilidade de gerar mais e melhores conhecimentos a partir da 
utilização das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação5.” (PIANA, 2007, p. 23, 
livre tradução). 

Consoante prossegue o Piana, esta circulação “livre” de informações as tornam 
acessíveis, em tese, a todas as pessoas. Assim, as TICs (Tecnologias de Informação e 
Comunicação) são “[...] ferramentas que permitem dispersar todo o tipo de informação, 
a todo o tempo e a todo lugar, sem os limites das barreiras ou fronteiras políticas e 
geográficas” (PIANA, 2007, p. 29).

A importância do acesso à informação no contexto democrático explica-
se quando considerada a ideia de que a democracia moderna tem suas origens na 
Antiguidade Clássica Ateniense e possui uma base local. De acordo com Pierre Lévy 
(2003, p. 79, grifos do autor), referindo-se a democracia, 

se foi inventada em cidades e não em impérios foi porque a comunidade de 
vizinhança é, de certo modo, o degrau natural a partir do qual compreendemos 
que determinados assuntos respeitantes ao conjunto da comunidade devem ser 
regulamentados e decididos colectivamente. 

4 A pesar de o termo ter sido inserido por Manuel Castells em seu livro A Sociedade em Rede (1999, p. 46, 
nota 33), muitos outros autores também se utilizam dele e apresentam sua própria conceituação.
5 “[...] el verdadero elemento distintivo es la posibilidad de generar más y mejores conocimientos a partir de 
la utilización de las Nuevas Tecnologias de la Información y Comunicaciones (TIC).” (PIANA, 2007, p. 23).
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Sendo a decisão tomada entre todos, o debate entre os cidadãos (na Antiguidade 
representada apenas pelos homens livres) era peça fundamental para o funcionamento 
da democracia e, devido ao fator localidade, podia ser bem executado através das ágoras 
ou praças públicas gregas. A existência destes locais, normalmente situados no centro da 
pólis, propiciava a realização de uma democracia direta, com igual direito à voz e ao voto 
para todos os cidadãos. 

Embora esta característica organizacional relativa ao processo de votação e 
eleições seja frequentemente compreendida como fator principal da democracia, os 
elementos “debate” e “argumentação pública” têm sido abordados com mais frequência 
na filosofia política contemporânea, consoante aponta Amartya Sen (2011, p. 358). Isto 
porque a visão de democracia voltada apenas ao concernente às eleições e à votação 
secreta é a mais formal e antiga delas, sem a perspectiva do governo por meio do debate, 
e vem sendo superada. O desenvolvimento da sociedade atual, [...] marcada pelo uso 
intensivo das TICs, com ênfase na internet, [...] não se esgota (e nem deve se esgotar) no 
processo eleitoral. (SANTOS; BERNARDES; ROVER, 2012, p. 19). A opinião pública 
e o debate, assim, ganham espaço nos governos democráticos, e a informação, neste 
contexto, é a protagonista para a realização qualitativa daqueles.

O filósofo Stuart Mill, também defensor do governo através do debate, explica 
que somente através da discussão o ser humano pode chegar mais perto de uma verdade. 
(MILL, 2011, p. 87). Somente através de questionamentos alguns dogmas podem ser 
revistos e repensados, não havendo consequências negativas sobre essa atitude, uma vez 
que se a verdade tida como absoluta for discutida e mais uma vez considerada a “melhor” 
entre as verdades, será mantida; por outro lado, se a conclusão for por outra verdade, a 
sociedade sairá ganhando, já que terá evoluído. (MILL, 2011, p. 58).

Para Mill (2011, p. 48), ao “amordaçar” uma verdade, o que ocorre é que se 
pressupõe a infalibilidade humana, tendo em vista que se defende que a ideia deve ser 
protegida por ser a única dotada de “certeza”. Ainda que seja a melhor verdade, ignorar 
e silenciar outros argumentos torna-se prejudicial, já que ao invés de comprovar-se mais 
uma vez ser a melhor opção, mantem-se um “dogma morto”.

Entretanto, muitas vezes manter verdades “escondidas” ou propriamente 
ocultá-las pode responder a interesses de uma minoria, que se beneficia desta situação. 
Isso justifica o fato de que “o direito de informar tornou-se não apenas um dever, mas 
um poder de informar.” (SOUZA, 2005, p. 244). Somente se detentora de informações a 
população poderá exercer um “controle” sobre as ações e políticas governamentais. 

Nesse sentido, Rogério Gesta Leal (2011) explica que os níveis de democracia de 
uma sociedade são dependentes dos índices de conhecimento e participação social em 
esferas de debate e decisão política que essa possui, além da difusão da informação no 
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cotidiano, que seria a “única maneira legítima de propiciar ao cidadão se constituir como 
ator decisivo no espaço público.” (LEAL, 2011, p. 146). 

Fernando Galindo Ayuda aponta que a participação política não pode 
efetivamente ser posta em prática sem a satisfação do requisito prévio de que os cidadãos 
estejam informados ou tenham suficiente conhecimento sobre sua participação. 
(GALINDO AYUDA, 2012, p. 36). De acordo com o professor espanhol,

[…] en la actualidad cabe decir, sintéticamente, que un sistema político 
democrático es aquel cuyo funcionamiento está basado en la participación 
consciente e informada de los ciudadanos en el ejercicio del poder político o bien 
indirectamente mediante la elección de sus representantes o bien directamente 
colaborando en la toma de decisiones políticas utilizando otros mecanismos. 
(GALINDO AYUDA, 2012, p. 37).

Com a essencial necessidade de acesso à informação pelo cidadão, é no sentido 
da transparência governamental que os Estados Democráticos têm caminhado nas 
últimas décadas. Por este motivo, muitos foram os países que construíram legislações 
acerca do acesso às informações governamentais, como, por exemplo, o Reino Unido 
e Índia (2005), México e Peru (2002), Japão (1999), Estados Unidos (1966) e a Suécia, 
primeiro país no mundo que tomou esta iniciativa, ainda no século XVIII (ano de 1766). 
(MENDEL, 2009).

Com o advento da “sociedade da informação”, Pierre Lévy6 (2003, p. 29, grifos 
do autor) aponta que o uso da rede telefônica mundial, as televisões por satélite (e com 
isso a multiplicação dos canais de televisão) e a interligação mundial de computadores, 
por meio da Internet, levam “ao nascimento de um novo espaço público”. Assim, sendo 
a Internet o meio que reúne todas as outras ferramentas comunicativas, que por si “[...] 
aumentam as capacidades da linguagem humana [...]” (LÉVY, 2003, p. 29) influenciando 
na evolução do Estado, possibilita a construção de um novo ambiente capaz de influenciar 
as politicas estatais e as “condições da governação”. (LÉVY, 2003, p. 29).

O entendimento de que a Internet possui grande influência perante os governos já 
consolidados está estritamente veiculado à ideia da circulação de informação, uma vez que ao 
informar-se o cidadão internauta possui condições de questionar e acompanhar os passos de 
seus governantes7. É neste sentido que a sociedade da informação transforma as relações de 
governo, principalmente aquelas que dizem respeito ao governante e ao governado. 

De acordo com Ricardo Piana (2007, p. 78-79), o uso político das tecnologias 

6 É importante ressaltar que, apesar das boas lições apreendidas com este filósofo francês, visionário de 
questões sobre a modernidade e as novas tecnologias, algumas de suas ideias podem ser consideradas 
utópicas pelo restante da doutrina, motivo pelo qual se faz uma ressalva acerca da utilização de sua teoria 
ciberdemocrática, no sentido de não adesão a totalidade de seu pensamento. 
7 Neste ponto é interessante trazer a reflexão de Aires José Rover: “É fato que os governos são monopólios 
em seus territórios geográficos, o que vale dizer que os clientes não podem simplesmente escolher outro 
fornecedor, porém não são monopólios permanentes. Com esforço suficiente, políticos podem ser tirados 
do cargo. Devido a essa realidade e ao poder cada vez maior dos indivíduos para se organizarem e se fazerem 
ouvir via internet, os governos, com o tempo, se tornarão mais sensíveis.” (ROVER, 2006, p. 100).
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de informação e comunicação passou por três etapas. A primeira diz respeito ao 
âmbito privado, restringindo-se apenas a transações econômicas entre particulares, 
particulares e empresas e empresas entre si, durante a década de 1990. Seria o início 
do “comércio eletrônico”. Em um segundo momento, surge a relação público-privada, 
na qual existiam relações entre “governantes e governados”. Neste momento, poderiam 
ser horizontais (entre órgãos da administração) ou verticais (entre a administração e 
particulares ou empresas). Por fim, a terceira etapa relaciona-se com a “e-democracia”, 
ou seja, influências das novas tecnologias em face à democracia, sendo considerada uma 
temática especificamente relacionada ao âmbito público8. 

Esta última etapa do uso das TICs, a “e-democracia”9, é denominada de 
“teledemocracia” pelo professor espanhol Antonio Enrique Pérez-Luño. Apesar da 
diferente denominação, a grande contribuição da teoria de Pérez-Luño é a distinção entre 
a teledemocracia fraca e a teledemocracia forte, uma vez que, apesar de ambas remeterem 
a projeção das TICs aos processos de participação nas sociedades democráticas, cada 
uma possui um enfoque diferente (PÉREZ-LUÑO, 2004, p. 60). 

Neste sentido, por teledemocracia fraca entendem-se os modelos em que se 
empregam as TICs para reforçar processos políticos já existentes de representação, ou seja, 
partidos políticos e parlamentos. Constituem-se na possibilidade do uso da internet para 
melhorar o processo de comunicação entre políticos e eleitores, realizar pesquisas e discussões, 
entre outros, sempre se utilizando da rapidez da rede para acompanhar a reação dos eleitores 
acerca dos temas levantados (PÉREZ-LUÑO, 2004, p. 61). Também pode ser citado o voto 
eletrônico por meio da internet, que já se realiza em alguns países ou estados10, sendo que a 
teledemocracia fraca (o uso da tecnologia para fortalecer a democracia representativa) vem 
ampliando sua atuação em países desenvolvidos (PÉREZ-LUNO, 2004, p. 63).

Já no pertinente à teledemocracia forte, entende-se que objetiva a constituição 
de uma democracia baseada na participação direta e imediata de todos os cidadãos, em 

8 Quanto à atitude dos Estados frente às novas tecnologias, indicam-se cinco tipos de manifestações: “Apatía, 
aislamiento, idolatría, integración, política plenaria.” (HEEKS apud PIANA, 2007, p. 79-80). Estes são os cinco 
níveis de interação ou efetividade do uso das TICs pelos governos, sendo a apatia o governo menos integrado 
com as tecnologias e a política plenária o modelo ideal de uso e participação cidadã. Ademais, ao longo da 
obra, Piana ressalta que a utilização das TICs não é de responsabilidade absoluta e solitária do governo, uma 
vez que é necessária a participação cidadã no processo.  
9 A “e-democracia” também possui outras denominações, entre as quais se destaca a de Pierre Lévy, 
“ciberdemocracia”. Apesar de existirem diferenças entre as teorias, pode-se entender para os fins desta 
pesquisa, que todas as expressões relacionam-se ao uso das novas tecnologias para o fortalecimento das 
democracias, seja nos Estados Nacionais ou na busca por um “governo democrático global”. (LÉVY, 
2003, p. 148). 
10 Algumas experiências de voto eletrônico pela internet já foram realizadas pelos Estados Unidos, Austrália, 
Coréia do Sul e Reino Unido, estando ainda em período de testes e ajustes. Entre os países que avançam 
na ideia, podem-se citar o Canadá, a Estônia e a Suíça, que apesar de não computar todos os votos pela 
internet, vêm apresentando uma adesão popular a este novo modelo. Entre vários Estados, tem-se que a 
maior dificuldade é a desconfiança no voto eletrônico, que na percepção das pessoas pode ser interceptado 
ou modificado. (SANCHEZ, 2012).
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substituição a tradicional representação política. Busca uma descentralização do poder, 
sendo que a emergência da internet contribuiu muito para idealizar a prática desta 
teoria (PÉREZ-LUÑO, 2004, p. 67). Entretanto, apesar de muitos benefícios que podem 
ser citados no exercício direto da democracia por meio das TICs (deslocamento do 
protagonismo dos partidos aos cidadãos, resolução de problemas dos sistemas eleitorais 
atuais, possibilidade de uma democracia efetiva e construção de um espaço cidadão na 
internet, entre outros), muitos são os riscos que decorrem desta prática, citando-se, entre 
eles, o fim da comunicação horizontal entre cidadãos (ocorrendo uma verticalização 
do canal entre cidadão e governante, apenas), a despolitização, a manipulação política, 
a mercantilização da esfera pública, o empobrecimento no processo legislativo, a 
vulnerabilidade em razão da criminalidade informática, o fim do direito fundamental à 
intimidade, entre outros (PÉREZ-LUÑO, 2004, p. 73-99). 

Entre as duas teledemocracias apresentadas, tem-se que a fraca ainda prevalece 
na maioria dos Estados, que usam as novas tecnologias como ferramentas facilitadoras 
de governo. Além disso, tendo em vista as dificuldades de implementação de políticas 
embasadas apenas na internet, como, por exemplo, o analfabetismo digital, a não 
confiança em tecnologias para usos oficiais e a própria exclusão digital, que atinge mais 
da metade da população brasileira11, conclui-se que, ao menos atualmente, a democracia 
direta não poderia ser exercida em países de modernidade tardia. 

Entretanto, a perspectiva de uma “teledemocracia fraca”, na designação de 
Pérez-Luño, pode trazer grandes contribuições para o fortalecimento da democracia 
utilizada atualmente na maioria dos países do mundo. Existe uma “evolução” no uso 
das novas tecnologias, que ultrapassa as três etapas elencadas por Ricardo Piana, 
supracitadas. Se para essa perspectiva o último nível estagnou-se no Governo Eletrônico, 
que será abordado a seguir, a doutrina há algum tempo vem indicando a existência do 
Governo Aberto, que seria posterior e com vieses de participação e democracia maiores. 

De acordo com Ricardo Piana, com a crise do modelo de estado de bem-estar 
social12, os cidadãos requerem respostas que dependem de mais de um setor ou órgão 
do governo, gerando uma interdependência entre eles, que deverão cooperar entre si. 
(PIANA, 2007, p. 86). Os usuários demandam mais qualidade, eficiência e velocidade por 
parte do Estado, que já não pode, diante da rapidez da sociedade da informação, alegar 

11 De acordo com pesquisa apresentada pelo Comitê Gestor da Internet, apenas 38% (trinta e oito por cento) 
da população brasileira possui acesso à internet. (CGI.BR, 2012).
12 Apesar da evolução do Estado moderno não ser o enfoque deste trabalho, é interessante esclarecer que o 
estado passou por um processo evolutivo a partir do absolutismo, do qual se tornou liberal, posteriormente 
passou ao estado do bem estar social e, por fim, constitui-se em estado democrático de direito. Cada um destes 
modelos legou à sociedade uma das gerações de direitos, sendo que a primeira dizia respeito à liberdade, a 
segunda à igualdade e a terceira à solidariedade. Entretanto, apesar de, em tese, substituídos, as questões 
dos primeiros modelos de Estado ainda estão latentes atualmente, uma vez que muitos direitos ainda não 
foram efetivamente garantidos, como é o caso dos direitos sociais propostos pelo Estado de Bem Estar Social 
(PÉREZ-LUÑO, 2012).
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não possuir estrutura ou qualificação para resolver questões simples em um curto espaço 
de tempo. Assim, tem-se que as TICs poderiam ser uma resposta para esta situação, 
porque sendo detentor de tecnologia13, o Estado pode tornar seu serviço muito mais 
eficaz e eficiente. É desta possibilidade que surgem os primeiros passos na utilização da 
tecnologia para auxiliar governos, modelo denominado governo eletrônico. 

Neste contexto, de transformação, é relevante apontar que a Administração 
Pública passou por dois momentos distintos e importantes. O primeiro foi a “Nova Gestão 
Pública”, resultado de demandas sociais por governos mais eficazes e enxutos. O segundo 
foi chamado de “Novo Serviço Público”, e possui o foco justamente em modificações no 
relacionamento entre cidadão e governo. (SANTOS; BERGER; ROVER, 2012, p. 22). 

Sendo assim, o conceito de governo eletrônico é bastante elástico, uma vez 
que pode ser mais restrito, apontando apenas para a modernização das estruturas 
governamentais mediante a absorção das TICS, ou mais amplo, sendo compreendido 
como uma possibilidade de maior eficácia das entidades públicas e maior participação 
popular. (SANTOS; BERGER; ROVER, 2012, p. 23). 

Em uma conceituação mais restrita, entende-se que o governo eletrônico 
consiste na “[...] recorrência a equipamentos e procedimentos de informática e de 
comunicação eletrônica para disponibilizar informações e serviços para a população de 
uma dada jurisdição, bem como a adoção desses elementos para melhorar a eficiência 
do governo.” (PINHO, 2008a). Já em uma conceituação ampliada, de acordo com Aires 
Rover (2006), governo eletrônico pode ser entendido como 

[...] uma infraestrutura única de comunicação compartilhada por diferentes 
órgãos públicos a partir da qual a tecnologia da informação e da comunicação 
é usada de forma intensiva para melhorar a gestão pública e o atendimento ao 
cidadão. (ROVER, 2006, p. 99). 

Isso significa que o objetivo deste modelo é deixar o governo ao alcance de 
todos, por meio da ampliação da transparência das suas ações e pelo incremento da 
participação cidadã. (ROVER, 2006, p. 99). Ou seja, criar a possibilidade de um governo 
participativo e ao alcance de todos com o benefício tanto para o governo como para o 
cidadão. Este duplo benefício pode ser entendido por meio das duas faces do governo 
eletrônico: a primeira, como instrumento do Estado para exercer suas funções e 
prestação de serviços e a segunda, que seria a utilização das TICs como ferramenta de 
interação com os cidadãos. (ROVER, 2006, p. 99). Referida duplicidade de objetivos do 
governo eletrônico, é necessário ressaltar, também é corroborada pelo Livro Verde do 
Ministério da Ciência e da Tecnologia. (BRASIL, 2000b, p. 69). 

13 “De fato, o Estado é o promotor, difusor e catalizador das TICs através de lineamentos, políticas e 
programas. E, ainda que nem sempre ressalte, o Estado é o usuário modelo, o principal comprador de TIC e o 
maior concentrador de informação” (PIANA, 2007, p. 89). No mesmo sentido, estado nessa posição, o apoio 
do Governo a determinada “tecnologia ou serviço pode abrir algumas avenidas de atividades ao setor privado, 
bem como conduzir outras a becos sem saída” (BRASIL, 2000b, p. 69). 
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Segundo Piana (2007, p. 106), considerando-se todas as conceituações distintas 
de governo eletrônico, tem-se que os denominadores comuns dizem respeito “[...] a uma 
melhora de eficácia e eficiência da gestão governamental, a uma ampla relação do governo 
com os distintos atores sociais e a uma nova legitimidade”. Entretanto, esta visão ampla 
do emprego do governo eletrônico em geral não é efetivamente contemplada, uma vez 
que os governos acabam apenas por utilizar-se da tecnologia para facilitar suas funções 
mais básicas perante o cidadão, por exemplo: fornecer documentos, fazer requerimentos, 
possibilitar acesso a informações básicas e, principalmente, como citado pela grande 
maioria da doutrina, fazer uso da internet como um “mural de recados”, no qual a 
interação com o cidadão é praticamente nula.

A partir destas ideias de centralidade do cidadão, tem-se que também deverá 
ocorrer uma modificação no papel dos líderes frente aos novos modelos de governo. Pelo 
contexto de proximidade criado pelas novas tecnologias, o cidadão requer cada vez mais 
ser escutado e respondido, recebendo um “tratamento individualizado” por parte de 
seu representante. É neste contexto de modificação das políticas do governo, que cada 
vez mais são obrigadas a interagir e oportunizar a participação de todos no processo 
democrático, que novas formas de interação estão surgindo no governo brasileiro. 

Mostrando-se necessária uma nova forma de relacionamento entre cidadão e 
governo que fortaleça a democracia14, principalmente no que tange ao acesso à informação 
pública pelo cidadão, porque somente bem informado poderá ser exercida a democracia, 
foi criada a lei brasileira de acesso à informação (LAI). Esta Lei, nº 12.527 do ano de 2011, 
prevê o uso das TICs para auxiliar o acesso e, inclusive, define quais são os requisitos 
obrigatórios dos sítios oficiais do Governo15, a fim de padronizar e facilitar o processo.

Analisar os principais pontos da LAI bem como alguns dos passos do Brasil na 
realização de um governo eletrônico “aberto” são os objetivos dos tópicos que seguem.

14 O professor Fernando Galindo Ayuda, traz três exemplos de como o uso das TICs podem auxiliar 
a democracia: o primeiro, no auxílio da eleição dos representantes políticos, por meio da urna eletrônica 
no Brasil; o segundo na forma de prestação dos serviços com o governo eletrônico, no qual as instituições 
oferecem serviços por seus sítios na Internet; e o terceiro no funcionamento do Judiciário, por meio de 
processos que se assemelham com o processo eletrônico no Brasil (GALINDO AYUDA, 2012, p. 40-42).
15 Estão previstos no artigo 8º, §3º: “I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso 
à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; II - possibilitar 
a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como 
planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; III - possibilitar o acesso automatizado por 
sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;  IV - divulgar em detalhes 
os formatos utilizados para estruturação da informação;  V - garantir a autenticidade e a integridade das 
informações disponíveis para acesso; VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; VII - 
indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o 
órgão ou entidade detentora do sítio; e VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de 
conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
e do art. 9o da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008.” (BRASIL, 2011).
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3	 Lei Brasileira de acesso à informação e sua aplicação pelo 
Executivo

No Brasil, o caminho para implantação do e-GOV iniciou-se com o Decreto 
3.294/99, que instituiu o Programa Sociedade da Informação, a cargo do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, o qual objetivava “[...] viabilizar a nova geração da Internet e suas 
aplicações em benefício da sociedade brasileira.” (BRASIL, 1999). Posteriormente, o 
Decreto Presidencial de 03 de abril de 2000 instituiu o Grupo de Trabalho Interministerial 
(Grupo de Trabalho da Tecnologia da Informação - GTTI), com o objetivo de examinar 
e propor políticas, diretrizes e normas relacionadas com as novas formas eletrônicas de 
interação. (BRASIL, 2000a). 

Após a construção de documentos sobre iniciativas governamentais do uso das 
tecnologias, bem como da criação do Comitê de Governo Eletrônico (CEGE), em 2004 
foi criado o Departamento de Governo Eletrônico, com a tarefa de coordenar e articular 
a implantação de ações unificadas e integradas de governo eletrônico, as atividades 
relacionadas à prestação de serviços públicos por meios eletrônicos, além de normatizar 
e disseminar o desenvolvimento de ações e informações de governo eletrônico na 
administração federal (BRASIL, 2004). Hoje, “[...] a política de Governo Eletrônico do 
Estado brasileiro segue um conjunto de diretrizes baseado em três ideias fundamentais: 
participação cidadã; melhoria do gerenciamento interno do Estado; e integração com 
parceiros e fornecedores.” (BRASIL, 2013).

Para fins de consolidar as recomendações de boas práticas no âmbito do 
Governo Eletrônico, em 2008 surgem os “Padrões Brasil e-GOV”, apresentadas em 
formato de cartilhas. Atualmente são quatro disponíveis (Cartilha de Codificação, 
Guia de Administração, Cartilha de Usabilidade e Cartilha de Redação Web) e duas 
em desenvolvimento (Cartilha de Desenho e Arquitetura de Conteúdo e Modelos e 
arquivos-base). Estes padrões sugeridos foram construídos com vistas à possibilidade 
de mensuração de resultados e garantia do nível de qualidade do uso das TICs, além 
de indicar a correta contratação de terceiros para manutenção dos portais e facilitar a 
adaptação às novas tecnologias. (BRASIL, 2013).

No contexto da inserção de um modelo de governo eletrônico no país e das 
diretrizes internacionais de uma transparência governamental acerca das ações tomadas 
pelos governos na Administração Pública16, bem como em consonância com as previsões 
constitucionais brasileiras de acesso à informação17, em 18 de novembro de 2011 foi publicada 

16 Entre os Tratados Internacionais que versam acerca do acesso à informação pública, citam-se a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (artigo 19); Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (artigos 10 
e 13); Declaração Interamericana de Princípios de Liberdade de Expressão (item 4); Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos (artigo 19). (SANTOS; BERGER; ROVER, 2012, p. 45, nota 21). 
17 Referidas previsões estão no artigo 5º, XXXIII, no artigo 37, §3º, II e no artigo 216, §2º, todos da 
Constituição Federal. (BRASIL, 2011).
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a Lei nº 12.527, que versa acerca do acesso a informações governamentais pelo cidadão. 
Dividida em seis capítulos e quarenta e sete artigos, a Lei traz, em termos gerais, 

a quem é direcionada, como se dá o acesso e a divulgação das informações, a forma 
como requerê-las perante os órgãos e entidades, os documentos sigilosos não passíveis 
de requerimento e as responsabilidades em caso de negativa de informações ou de 
tratamento indevido de informações sigilosas ou pessoais. (BRASIL, 2011).

Já em seus primeiros artigos define-se que a Lei é aplicada aos órgãos públicos 
integrantes da administração direta e indireta em todas as esferas federativas18 (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal), relativas aos três poderes, Executivo, Judiciário 
e Legislativo, além das empresas estatais e do Ministério Público. É interessante observar 
que também se submetem à lei as entidades que recebem verbas governamentais, não se 
restringindo o acesso à informação apenas de entidades públicas, mas também as que do 
governo dependem. (BRASIL, 2011).

No artigo 3º, a lei destaca importantes diretrizes acerca do acesso à informação 
no Brasil. Inicialmente, cita-se que a observância da publicidade é preceito geral e o sigilo 
é a exceção. (BRASIL, 2011), sendo que apenas os documentos expressamente elencados 
como sigilosos são protegidos do acesso público. Além disso, tem-se como inovação o 
fato de que ao Estado cabe a divulgações de informações de relevante interesse social 
sem prévio requerimento (BRASIL, 2011), o que se tem entendido como transparência 
ativa. (SANTOS; BERGER; ROVER, 2012, p. 47). Esta proatividade do Estado deve 
garantir as informações mínimas acerca dos temas em questão, sendo que o artigo 8º19 
define o que é essencial. Ainda, está posto na Lei que na realização destas atividades, 
deverão ser utilizados os meios de comunicação oportunizados pelas novas tecnologias 
da informação, como é o caso da internet20. Neste ponto em específico insere-se a questão 

18 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do artigo 5o, no inciso 
II do § 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo 216 da Constituição Federal.  [...] II - as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (BRASIL, 2011).
19 O artigo 8º, §1º define como informações mínimas em locais de fácil acesso à população: registros de 
competências e estrutura organizacional, endereços, telefones e horários de atendimento; registros de repasses 
ou transferências de recursos financeiros; registros de despesas; informações acerca de procedimentos 
licitatórios (editais, resultados e contratos); dados para acompanhamento de programas, ações, projetos e 
obras; respostas a perguntas frequentes da sociedade. (BRASIL, 2011).
20 No artigo 8º, §2º determina que todas as informações ditas mínimas devem estar divulgadas nos sítios 
oficiais da rede mundial de computadores (a exceção de municípios com menos de dez mil habitantes, de 
acordo com o parágrafo quarto do mesmo artigo), sendo obrigatórios os seguintes pontos, de acordo com o 
parágrafo terceiro: conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; possibilitar a gravação de relatórios em 
diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo 
a facilitar a análise das informações; possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos 
abertos, estruturados e legíveis por máquina; divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação 
da informação;  garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;  manter 
atualizadas as informações disponíveis para acesso; indicar local e instruções que permitam ao interessado 
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do Governo Eletrônico, importante “ferramenta” utilizada pelo governo brasileiro nos 
últimos anos.

Ainda como diretrizes do artigo 3º, tem-se o incentivo ao desenvolvimento da 
cultura de transparência na administração pública, bem como o do seu controle social, uma 
vez que, sendo transparentes, as ações do Governo poderão ser observadas, questionadas, 
discutidas e até mesmo confrontadas por quem interessar21 (qualquer cidadão). 

No cumprimento da Lei, devem ser assegurados pelos órgãos e entidades do 
Poder Público: a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; e a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. (BRASIL, 2011). 

Quanto à transparência passiva, refere-se às informações que, apesar de não 
serem espontaneamente apresentadas pelo governo, podem ser requeridas pelo cidadão, 
mediante identificação do requerente e dispensada a motivação. (BRASIL, 2011). A Lei 
determina que o pedido deve ser possibilitado no portal oficial do órgão ou entidade 
e, se não for possível a entrega imediata do que é requerido, define o prazo máximo de 
vinte dias (prorrogáveis por mais dez) para que seja realizada. Se o documento estiver 
em forma digital, será entregue ao requerente da mesma forma, e se a informação 
estiver disponível “universalmente”, será informado o local onde pode ser obtida. Se o 
documento estiver impresso e forem necessárias cópias, apesar do serviço de busca e 
fornecimento da informação ser gratuito, será cobrado o valor relativo à reprodução, 
salvo se o requerente for pobre nas acepções legais22. (BRASIL, 2011).

Da atuação do governo brasileiro perante as TICs, em específico no que 
concerne à LAI – como demonstrado acima, verifica-se que há uma contribuição para a 
efetivação da democracia através da manutenção do cidadão informado e consciente dos 
fatos pertinentes ao interesse público. Por esta razão, objetiva-se analisar o portal oficial 
de um governo executivo municipal do Estado do Rio Grande do Sul. Os motivos que 
resultaram na escolha e os resultados da analise da existência ou não de uma efetiva e 
correta aplicação da Lei 12.527/11 serão apresentados no próximo tópico.

3.1 A utilização de portal oficial na internet pelo governo executivo 
municipal de Santa Maria – RS

comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e adotar as 
medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. (BRASIL, 2011).
21 Dispõe o artigo 10: “Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e 
entidades referidos no art. 1o desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação 
do requerente e a especificação da informação requerida.” (BRASIL, 2011). Deste artigo depreende-se que 
também podem requerer informações pessoas jurídicas. (SANTOS; BERGER; ROVER, 2012, p. 50-51).
22 Conceito definido pela Lei nº 7.115/83. (BRASIL, 1983). 



147

Quando o assunto em pauta versa sobre democracia, é essencial ressaltar que 
todo o conceito democrático desenvolveu-se dentro das cidades gregas, as pólis, que por 
possuírem um número reduzido de cidadãos alcançaram um amplo grau de discussão 
e tomada de decisões de interesse público. Atualmente, entretanto, quando se estudam 
as gestões e iniciativas democráticas dentro dos Estados, o foco principal analisado diz 
respeito aos maiores entes da administração pública, como é o caso dos Estados e da 
União, no Brasil.

Apesar de muitas vezes os estudos apresentados resultarem em dados e 
informações de interesse de um grande número de pessoas, olvida-se que também os 
grupos e comunidades menores podem e devem ser observados, até mesmo porque, 
se encontradas falhas institucionais e democráticas, a possibilidade de realização de 
mudanças positivas é facilitada aos integrantes destes grupos. 

Por este motivo, para esta pesquisa, determinou-se como objeto de estudo a 
aplicação da LAI ao portal da administração municipal de Santa Maria/RS. O município 
foi escolhido em razão da localização da maior universidade federal localizada fora das 
capitais brasileira – a Universidade Federal de Santa Maria, cujo curso e mestrado em 
Direito têm pesquisas relacionadas à utilização das TICs para fortalecimento do processo 
democrático. Ademais, também se possibilita que as pesquisas acadêmicas sejam revertidas 
em benefício da comunidade que a cerca, no caso a sociedade santa-mariense. 

A cidade de Santa Maria localiza-se na região centro do Estado, e possui, 
aproximadamente, duzentos e sessenta e um mil habitantes. (IBGE, 2014). Tendo em 
vista a previsão constitucional, em seu artigo 29, IV, g (BRASIL, 1988), possui 21 (vinte 
e um) vereadores em sua Câmara Municipal, em âmbito legislativo, e, no pertinente 
ao executivo, além do Prefeito, a subdivisão em cerca de dezoito secretarias, com seus 
responsáveis indicados por este último. Todas estas possuem um espaço no portal oficial 
(online) da prefeitura da cidade. (PREFEITURA, 2014a).

O portal da Prefeitura de Santa Maria está hospedado na rede oficial do 
governo do Estado do Rio Grande do Sul, o que pode ser observado por meio de seu 
endereço (https://www.santamaria.rs.gov.br/). Nele, inicialmente se observa o brasão 
oficial da cidade, acompanhado da identificação da prefeitura, e, logo abaixo, quatro 
menus principais, que direcionam o internauta aos assuntos de interesse: a página 
“inicial”, “serviços online”, “licitações” e “editais”. (PREFEITURA, 2014a). Estas opções 
permanecem em todas as páginas acessadas no site, sendo o menu fixo do portal. Além 
disso, no canto direito da tela encontra-se o ícone da “TV da prefeitura”, pelo qual seria 
possível acessar vídeos postados e realizados pela administração em análise (ressalta-se 
que, no período analisado, porém, o site indicava que os “arquivos não eram encontrados” 
e, desta forma, não era possível assistir aos vídeos). (PREFEITURA, 2014b). 
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Figura 1 - Menus Principais do Portal.

Fonte: Prefeitura (2014a).

Quanto às opções do menu, a opção “inicial” apresenta vários assuntos de 
acordo com o interesse do internauta. Durante o mês de março, logo abaixo do menu 
principal apresentava o ícone do concurso para médicos plantonistas, bem como da 
campanha em realização na cidade, denominada “Todos nós somos Santa Maria”. 
(PREFEITURA, 2014a). Mais abaixo, estavam dispostos os “destaques”, normalmente 
compostos por notícias recentes, sendo que também estavam dispostas, com menor 
realce, as notícias mais antigas, por meio do título “mais notícias”. (PREFEITURA, 
2014a). Destas, percebe-se uma ampla gama de temas tratados, entre instruções sobre 
projetos da prefeitura, reuniões e eventos realizados e a se realizar. Assim, é visível que 
apresenta conteúdos bastante relevantes ao cidadão, além de todas possuírem, junto com 
o texto, fotos e imagens relacionadas. 

É importante apontar que as notícias são postadas diariamente, com a exceção 
dos domingos, e que esta prática ocorreu durante todo o mês de março. (PREFEITURA, 
2014c). As notícias mais antigas devem ser pesquisadas em um mecanismo dentro 
do site, sendo que as dos últimos 20 (vinte) dias permanecem no menu. Quanto às 
buscas, podem ser realizadas tanto pelo tema buscado como pela data ou mês desejado. 
(PREFEITURA, 2014c).

No mesma “coluna” de informações, abaixo das notícias, estão os “serviços 
online”, que podem ser acessados da página inicial ou do link direto no menu principal, 
sendo o mesmo conteúdo. Ali estão disponíveis os serviços realizados pela administração 
por meio da internet, quais sejam: emissão de guias de tributos (no caso, o IPTU), extrato 
do IPTU, coleta seletiva (traz informações sobre o serviço prestado pela prefeitura, os 
locais de coleta e o contato dos responsáveis), emissão de nota eletrônica, iluminação 
pública (para pedidos diretos da população à prefeitura) e a ouvidoria (PREFEITURA, 
2014a), pela qual o internauta poderá enviar reclamações, elogios, sugestões ou críticas. 
(PREFEITURA, 2014d). Por fim, estão postos links para o acesso direito às redes sociais em 
que a administração está presente: Facebook, Twitter e You Tube. (PREFEITURA, 2014a).

Ainda na página inicial, há um menu secundário, na parte direita do portal, 
com uma lista de dezoito possíveis interesses dos internautas, entre eles “concursos 
públicos”, “distritos”, “documentos”, “downloads”, “editais”, entre outros, além da 
repetição de outros temas como os “serviços online”, “ouvidoria”, entre outros. Abaixo 
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desta lista estão elencadas as dezoito secretarias do governo municipal, com links de 
espaço próprios. (PREFEITURA, 2014a).

Da análise destes espaços, tem-se que o layout utilizado é o mesmo do portal, 
com diferentes cores para cada secretaria. Ainda, observa-se que a postagem de notícias 
também é frequente e acompanhada de fotos relacionadas. Cada secretaria possui menus 
específicos, ao lado esquerdo da página, com diferentes títulos, sendo constantes as opções 
“inicial”, “contato” e “equipe”, no qual está elencado os funcionários de cada pasta.

Além disto, é muito importante ressaltar que abaixo de todas as páginas estão 
descritos os endereços, e-mail de contato e o horário de funcionamento, de acordo com o 
que impõe o artigo 8º, §1º, I da Lei nº 12.527. (BRASIL, 2011). 

O portal apresenta, ainda, uma lista denominada “outras seções”, na qual indica 
associações de funcionários da prefeitura, um espaço online para o gabinete do Prefeito e 
um para a Primeira Dama, dados sobre servidores da Procuradoria Jurídica e do Procon 
da cidade. Os links, na maioria das vezes, indicam apenas quem são os servidores, o local 
e os horários em que são realizadas determinadas atividades. (PREFEITURA, 2014a). 

Por fim, na extrema direita da tela, encontram-se novamente alguns dos 
principais assuntos de interesse, indicados por ícones grandes, como, por exemplo, 
informações sobre “IPTU”, “ouvidoria”, “TV da prefeitura”, etc. No entanto, alguns ícones 
inovam e são de extrema importância, como é o caso da “transparência pública”, “serviço 
militar”, “educação fiscal” e “documentos da boate Kiss”, pois trazem informações com 
grande interesse social. (PREFEITURA, 2014a).

É imperioso ressaltar que o item “transparência pública” consiste praticamente 
em um segundo portal da prefeitura, pois apresenta menus e layout totalmente diferentes. 
Nesta página estão dispostas todas as informações sobre utilização do dinheiro público, 
apresentados, de acordo com o próprio site, em dados sobre a “gestão fiscal do município”, 
e “em uma linguagem de fácil acesso para o contribuinte” (PREFETURA, 2014f). De 
fato, os assuntos encontram-se bem organizados, consoante se observa na figura 2. No 
entanto, descumprem as obrigações do artigo 8º, §3º da Lei 12.527/11, por não possuir 
mecanismos de busca, não possibilitar o download dos arquivos em vários formados e 
não indicar em detalhes como se construíram estas informações, além de não indicar os 
contatos eletrônicos e telefônicos dos responsáveis por sua divulgação.

Figura 2 - Menu do espaço “Transparência Pública”.

Fonte: Prefeitura (2014f).
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Os outros três menus principais (além do “inicial”, que foi descrito acima), ou 
seja, “serviços online”, “licitações” e “editais” são apenas um caminho direto aos assuntos 
que os títulos já indicam, restando englobados na primeira opção ofertada. O primeiro 
possui os mesmos serviços online já estudados; o segundo apresenta uma tabela com 
todos os editais de licitação abertos, o objeto e a data da abertura dos mesmos; e, por 
fim, o terceiro, nos mesmos moldes, indica os editais de vários concursos, processos e 
nomeações de servidores, em âmbito municipal. (PREFEITURA, 2014a).

Da observação de todos os espaços e links do Portal da Prefeitura de Santa 
Maria, no pertinente à Lei 12.527/11, muitas são as considerações a serem feitas. 
Inicialmente, partindo da transparência passiva, na qual o cidadão possui o direito de 
requerer informações governamentais, não se encontra qualquer tipo de direcionamento 
ou possibilidade de pedido online ou presencial perante a prefeitura. Com exceção das 
notícias da página inicial, em que se pode buscar por data ou tema em todo o banco 
de dados, não existem mecanismos de busca para o cidadão que não encontrar o que 
procura disposto na página, o que contraria diretamente a Lei de Acesso à informação. 
Assim, o interessado deverá comparecer pessoalmente no prédio da administração e 
descobrir os passos para obter o que deseja.

Quanto à transparência ativa, pela qual o governo deve apresentar dados 
de forma espontânea, atende a vários requisitos impostos para locais de fácil acesso 
a população – e, portanto, não obrigatórias em portais eletrônicos. De fato o portal 
facilita serviços e possibilita um contato por meio da ouvidoria online e, de forma geral, 
consegue atender o disposto pelo artigo 8º, §1º, LAI (BRASIL, 2011), que dispõe o que 
minimamente deve ser disponibilizado. Possui registros da estrutura organizacional, 
endereços, telefones e horários de atendimento para o público das diferentes unidades 
do governo (artigo 8º, §1º, I, LAI); disponibiliza um espaço bastante completo com 
todos os gastos, receitas, repasses, despesas e até mesmo folha de pagamento da 
administração (artigo 8º, §1º, II e III, LAI); apresenta os processos licitatórios, com seus 
editais e resultados, devendo, entretanto, a divulgação de “todos os contratos celebrados” 
(PREFEITURA, 2014e) (artigo 8º, §1º, IV, LAI); apresenta de forma bastante completa os 
programas, ações, projetos e obras, inexistindo, entretanto, um único local com todas 
as informações universais com estes dados (artigo 8º, §1º, V, LAI); e, por fim, no único 
inciso que deixa de cumprir integralmente, não apresenta as respostas às perguntas mais 
frequentes da sociedade.

Entretanto, no que concerne ao disposto no artigo 8º, §3º, LAI sobre as 
obrigações para sites oficiais (BRASIL, 2011), observa-se que o portal não cumpre 
grande parte dos requisitos. Assim, deveria possuir mecanismos de busca para facilitar o 
acesso (inciso I), possibilitar a gravação (download) de conteúdos em diversos formatos 
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(inciso II), possibilitar o acesso automatizado sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina (inciso III), divulgar detalhes sobre a formação 
das informações (inciso IV), garantir a autenticidade e integridade das informações 
disponibilizadas (inciso V), manter atualizadas as informações (inciso VI), indicar as 
formas de contato eletrônico e telefônico (inciso VII) e adotar as medidas para garantir 
a acessibilidade dos conteúdos para as pessoas com deficiências (inciso VIII), consegue 
cumprir integralmente apenas o disposto nos incisos VII. Não possui um sistema de 
busca integrada em todo o site, não permite o download em diversos formatos de arquivos 
e nem preenche os demais requisitos, apesar de manter grande parte das informações 
atualizadas (sem o realizar completamente, visto que, por exemplo, o último balanço 
orçamentário do município refere-se ao ano de 2012). (PREFEITURA, 2014f). 

Da análise realizada no site oficial da Prefeitura de Santa Maria no que se refere 
aos requisitos impostos pela LAI, tem-se que, diante dos dois aspectos existentes, o da 
transparência ativa e o da passiva, ainda existem muitos pontos a serem ajustados. Isto 
porque, no pertinente à transparência passiva, não existe qualquer referência na página, 
sendo totalmente excluído o uso das TICs para a facilitação deste processo. Neste sentido, 
o site da prefeitura é totalmente ineficaz, sendo verdadeiramente inútil para a realização 
da transparência passiva.

Quanto à ativa, ou seja, aquela em que o governo deve disponibilizar as 
informações públicas de interesse geral, sem provocação, tem-se que, ao mesmo tempo 
em que o site traz informações obrigatórias de acordo artigo 8º, §1º, que se referem 
aos espaços de fácil acesso da população, peca com o não cumprimento das diretrizes 
impostas pelo parágrafo terceiro do mesmo artigo, ou seja, as obrigações dos portais 
oficiais na internet.

Tem-se que, ainda que caminhando para a inserção das novas tecnologias na 
divulgação de informações de interesse público, a administração as utiliza de acordo 
com o seu entendimento do que é importante ou do que deve ou não ser publicizado. Por 
certo a iniciativa relatada quanto à transparência fiscal é um ponto positivo que deve ser 
ressaltado, visto que o acesso é facilitado e pode ser realizado por qualquer cidadão. No 
entanto, ao não se comprometer com os requisitos dispostos na lei, este esforço deixa de 
ser completo, pois, por exemplo, se disponibiliza tabelas apenas em certos programas, 
que normalmente devem ser comprados da empresa que os criou (caso do Adobe Reader 
ou Excel), pode estar impossibilitando que determinada pessoa consiga acessá-las.

Ademais, é importante ater-se ao fato de que em nenhum momento estão 
explicadas as maneiras de coleta e estruturação de dados, o que também é obrigatório. Ao 
internauta cabe aceitar ou não a informação, sem possibilidades de, no mínimo, investigar 
a fonte do dado apresentado – fonte esta que normalmente é apenas a própria Prefeitura.

Portanto, ainda que já tenha iniciado os primeiros passos na busca por um governo 
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transparente e efetivamente democrático, será necessário que a Administração Municipal 
da cidade de Santa Maria – RS observe os requisitos constantes expressamente na LAI. A 
utilização das novas tecnologias da comunicação e da informação por governos apenas 
para a apresentação de dados de acordo com seus interesses já não é suficiente, sendo 
fundamental que os direitos da população sejam atendidos – pontos estes já elencados pela 
lei. Nesse sentido, e tendo em vista o atual momento de toda a sociedade brasileira, que 
se mobiliza em prol de objetivos comuns, a informação se caracteriza como uma arma 
do cidadão, consoante também aponta Castells (2013, p. 182): “[...] o que é irreversível no 
Brasil como no mundo é o empoderamento dos cidadãos, sua autonomia comunicativa e 
a consciência dos jovens de que tudo que sabemos do futuro é que eles o farão”. Assim, ao 
governo, seja de âmbito municipal, estadual ou federal, que não se adequar a esta realidade 
não restará outra alternativa se não a de sucumbir, da mesma forma que ocorre com outros 
modelos em que o cidadão e o interesse público não estejam no centro. 

4	 Conclusão

Novas formas de relação entre o governo e o cidadão têm se estabelecido em 
diferentes países do mundo. O fato é que, diante de significativas modificações ocorridas 
na sociedade, como o acesso a redes de comunicação em massa entre pessoas, o cidadão 
possui acesso a mais informações e pode, com isso, fortalecer o exercício da democracia. 
A informação neste contexto é ponto chave para a tomada de decisões acerca do futuro 
comum das cidades, estados e países, bem como se torna um elemento básico para que 
o governo também possa ser cobrado em suas responsabilidades perante a população.

Se a democracia não pode existir sem pessoas bem informadas e cientes 
do contexto em que se inserem, bem como dos direitos que possuem, é cristalina sua 
essencialidade em qualquer Estado que se declare minimamente democrático, sob o 
risco de que esta democracia seja fragilizada e apresente-se apenas como uma ditadura 
disfarçada, pela qual se prega a democracia, mas se aplica qualquer outro sistema 
antidemocrático. É bem verdade que o conceito inicial da democracia grega muito se 
distancia daquela que hoje é utilizado nos estados contemporâneos. No entanto, ainda 
que a democracia representativa não seja de contato direto entre cidadãos e políticos, nos 
moldes das pólis, é possível que alguns mecanismos sejam criados para que se facilite a 
realização de um “governo para todos”.

É neste ponto em que as novas tecnologias da informação e da comunicação se 
inserem. Trata-se apenas de considerar as mudanças positivas ocorridas na sociedade 
e aplica-las também ao cotidiano governamental, como é o caso da informatização de 
tantos serviços que são realizados com presteza por particulares ao redor do mundo. Se a 
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internet facilita de forma relevante muitos âmbitos da vida civil, certamente pode facilitar 
o relacionamento entre o governo e seu governado, tanto em questões mais simples, 
como a mera emissão de documentos ou de requerimentos, como nas mais complexas, 
como o exercício de manifestações e interatividade entre os atores deste cenário. 

Por este motivo, há algum tempo governos vêm utilizando-se de ferramentas 
online para tornar a administração uma transparente organização que trabalha em prol 
de seus representados. Disto origina-se o conceito de governo eletrônico, ou e-GOV, 
que também pode ser diferenciado por suas duas abordagens, as mais amplas, que 
incluem o exercício democrático, e as mais restritas, que se caracterizam apenas por uma 
exportação de atividades realizadas presencialmente para os computadores.

No Brasil este panorama iniciou-se em 1999, por meio de programas de 
governo para a implementação de um e-GOV brasileiro. Foram criados departamentos, 
ampliadas as atribuições e, hoje, tem-se que o Brasil já possui grandes avanços no tema, 
principalmente pelo grande número de portais, páginas e contas oficiais em sites de redes 
sociais existentes, dos três entes federativos. 

No entanto, a responsabilidade da Administração de manter portais oficiais na 
internet para a divulgação das informações de interesse público somente foi sancionada 
com a Lei Brasileira de Acesso à Informação (nº 12.527 de 2011). Além disto, referida lei 
também pontuou todas as obrigações destes sites bem como as informações mínimas que 
deveriam conter, no intuito de que ao cidadão chegassem, de forma facilitada, os dados 
governamentais mais importantes.

Apesar da ampla divulgação em âmbito federal, e até mesmo estadual, entretanto, 
a grande questão versa sobre a aplicação da lei em âmbitos municipais, posto que estes 
representam governo mais próximo do povo e, ao menos deveriam, ser aqueles com 
mais possibilidades de interação e rápidas mudanças de acordo com o entendimento da 
sociedade. É sabido que o governo municipal possui menores receitas e orçamentos, e, por 
este motivo, muitas vezes deixam a desejar no que se refere a sites oficiais. É costumeiro 
que cidades com um número expressivo de habitantes não possuam serviços satisfatórios 
no requisito “informatização”, e, por este motivo, o objeto analisado nesta pesquisa foi um 
Portal Municipal, mais especificamente o da Prefeitura de Santa Maria – RS.

Sendo uma cidade de porte médio, como outras tantas existentes no Brasil, 
a cidade de Santa Maria mostrou-se um interessante objeto de pesquisa. O objeto de 
análise foi seu Portal Oficial na internet, ou seja, o canal oficial do governo municipal 
online, com o intuito de averiguar se as determinações da Lei 12.527/11 são cumpridas 
neste município em particular. Da observação realizada, é possível determinar que, 
diante dos dois tipos de transparência existentes, o passivo e o ativo, o portal eletrônico 
municipal ainda carece de uma efetiva aplicação da lei.

Isto porque, primeiramente, quanto à transparência passiva, sequer existe 
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qualquer indicação no site. Disto se conclui que a rede online da prefeitura não recebe 
requerimentos ou pedidos de informações por meio da internet, os quais devem ser 
feitos presencialmente na prefeitura. Esta questão por si já pode ser considerada como 
principal para o entendimento de que o portal não se enquadra nos ditames legais, posto 
que a possibilidade do cidadão requerer dados é um dos pontos chaves da lei. 

No entanto, o site também possui sérias lacunas quanto à transparência ativa, 
uma vez que não cumpre com todos os incisos do artigo 8º, §3º da Lei 12.527/11. De fato, 
no pertinente às obrigações referentes aos portais eletrônicos, a prefeitura parece não 
cumprir nenhum dos dispositivos impostos, apesar dos pontos positivos já ressaltados 
(notícias atualizadas e com imagens relacionadas, organização dos temas, uma página 
inicial completa, uma boa transparência quanto às finanças do município, entre outros). 

Analisados o contexto democrático, as novas possibilidades geradas pelo 
governo eletrônico e a inserção da informação por meio da Lei de Acesso à Informação 
no Brasil, tem-se que o caminho que está sendo traçado pelo país parece promissor, indo 
ao encontro nos anseios de um eleitor que não está disposto a ser coadjuvante na política. 
No entanto, é necessário que também os pequenos grupos, onde uma democracia mais 
participativa e próxima pode ser realizada, como os municípios, sejam exemplos de 
transparência e administração competente, com o devido zelo a seus cidadãos, o que, 
infelizmente, não pode ser observado do Portal Oficial da Prefeitura de Santa Maria – RS.
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Resumo
A evolução tecnológica na área da comunicação e da informação no ciberespaço oferece 
novas e diferentes possibilidades de futuro, mas pode representar uma afronta aos 
direitos fundamentais da privacidade, da proteção aos dados pessoais e ao acesso à 
informação. A partir dessa constatação, analisa-se as perspectivas jusfilosóficas do uso 
do poder da informação na era da sociedade em rede, com o fim analisar o modo como 
as tecnologias de violação da privacidade e dos dados pessoais na Web, em especial por 
meio da Deep Packet Inspection (DPI), representam uma ameaça aos direitos humanos, 
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buscando responder se o acesso à Internet e os direitos de proteção dos dados pessoais e 
da privacidade dos usuários, podem ser compreendidos como direitos indispensáveis à 
condição humana.
Palavras chave: Privacidade. Poder da Informação. Ciberespaço. Direitos Humanos. 
Deep Packet Inspection.

Abstract
Technological developments in communication and information in cyberspace, offers 
new and different options for the future, but may represent an affront to the fundamental 
rights of privacy, protection of personal data and access to information. From this 
observation, we analyze the philosophic perspective of using the power of information 
in the age of the network society, in order to analyze how the technologies of violation of 
privacy and personal data on the Web, in particular through the Deep Packet Inspection 
(DPI), represents a threat to human rights, seeking to respond if the Internet access and 
the right to protection of personal data and privacy of the users, can be understood as 
indispensable condition for human rights.
Keywords: Privacy. Power Of Information. Cyberspace. Human Rights. Deep Packet 
Inspection. 

1	 Introdução

O progresso da humanidade se reflete na capacidade de transmitir informações, 
e as questões de “tempo e distância” no campo da informação tem sua amplitude 
reduzida. O direito à informação expandiu-se, facilitando o acesso ao conhecimento, 
nos mais diversos pontos do planeta. O espaço virtual, ou ciberespaço como passará a 
ser denominado, é um espaço social, formado pelo fluxo de informações e mensagens 
transmitidas entre computadores, constituindo-se como uma rede aberta na qual 
qualquer pessoa pode ter acesso com a possibilidade de interagir, gerar dados, navegar 
e estabelecer relações na rede, por meio de provedores de acesso pelos quais se realizam 
várias atividades como o correio eletrônico; a computação de longa distância, o comércio 
eletrônico, o lazer, a pesquisa e outros. 

Nesse contexto, de inegável evolução das tecnologias, o avanço da Internet e a 
constituição do ciberespaço carecem de uma análise jurídica, normativa, sociológica, 
cultural e até mesmo psicológica. Com a evolução dos recursos da Internet, é oportuna 
a reflexão quanto aos insumos contributivos à cultura, acesso e democratização da 
informação, valorização da diversidade e o processo de inclusão digital. 

Contudo, também é indispensável refletir sobre o uso do poder da informação na 
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sociedade em rede e as diferentes repercussões jurídicas decorrentes da massificação do 
uso da Internet. Assim, o estudo crítico no entorno do tema dos direitos à privacidade e à 
proteção aos dados pessoais é relevante para uma reflexão jurídico-filosófica, sobretudo 
quando se trata de uma reflexão frente à ausência de marcos regulatórios do ciberespaço 
e a constante violação de direitos humanos no ciberespaço a partir do uso do poder da 
informação.

Nesse sentido, o confronto entre a evolução tecnológica, o direito e os marcos 
regulatórios para o ciberespaço é inevitável para uma melhor compreensão da sociedade 
da informação, ou da sociedade em rede. Assim, a pesquisa se propõe a analisar o uso 
irrestrito de tecnologias de violação da privacidade e dos dados pessoais no ciberespaço, 
sob uma compreensão jusfilosófica do uso do poder da informação como uma forma de 
violação dos direitos humanos. 

Com essas considerações, pretende-se buscar resposta a seguinte indagação: 
o acesso à Internet e os direitos de proteção dos dados pessoais e da privacidade dos 
usuários, pode ser compreendido como um direito humano violado pelo abuso de poder? 

Para tanto, é indispensável ter presente que a construção de um modelo 
normativo de governança do ciberespaço no ordenamento jurídico brasileiro é 
insuficiente e, a partir da construção do Projeto de Lei do Marco Civil da Internet, 
deverão ser respeitadas as premissas de construção da Web, sem que ocorram rupturas 
paradigmáticas com a arquitetura adotada com a sua constituição e constante adaptação 
que culminou na constituição da cibercultura e do ciberespaço. 

A pesquisa desenvolve o método de análise do mapeamento crítico4, analisando 
o uso de tecnologias de violação dos dados pessoais e da privacidade, em especial o uso 
da Deep Packet Inspection (DPI), considerando a inexistência de marcos regulatórios 
para a governança do ciberespaço no Brasil que tenham por escopo assegurar a proteção 
jurídica do direito à privacidade, à inviolabilidade dos dados pessoais, em equilíbrio 
com o direito ao acesso à informação, sobretudo em relação ao tema do estudo, que 
concentra-se na compreensão de que a violação do direito à privacidade e à proteção dos 
dados pessoais configura-se como uma transgressão aos direitos humanos. 

A pesquisa tem como objetivos: (i) observar e mapear as diferentes propostas 

4 O termo mapeamento pode ser entendido como uma versão devidamente revista de uma análise 
analógica sem maiores questionamentos, efetuada rente à realidade, ou em outras palavras, a forma 
de análise jurídica não implica qualquer proposição transformadora para o direito. Mapeamento é a 
tentativa de descrever em detalhes a microestrutura juridicamente definida da sociedade com relação 
a seus ideais também articulados juridicamente. O segundo momento desta prática de análise deve 
ser chamado de crítica, isto é, uma versão revisada do que os juristas racionalistas desprezam como 
sendo a transformação da análise jurídica em conflito ideológico. Sua tarefa é explorar em detalhe as 
relações entre os arranjos institucionais da sociedade tais como representadas pelo direito, e os ideais 
ou programas professados por esses arranjos institucionais, na medida em que são frustrados ou 
cumpridos. (UNGER, 1996, p. 130, tradução nossa).
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de governança do ciberespaço; (ii) analisar nas diferentes propostas os instrumentos 
propostos para assegurar a proteção jurídica do direito fundamental à privacidade, à 
inviolabilidade dos dados pessoais e o direito ao acesso à informação no Brasil; (iii) 
contextualizar a relação do ciberespaço e da cibercultura sobre os fenômenos históricos, 
culturais, sociais e jurídicos recentes; (iv) delimitar as dimensões jusfilosóficas do uso de 
tecnologias de violação do direito à privacidade e à proteção dos dados pessoais como 
violação de direitos humanos. 

Assim, a relevância do estudo concentra-se na evidência de que no contexto 
brasileiro mesmo com a evolução das tecnologias que contribuem para o avanço do 
ciberespaço, ainda não se conferiu a devida relevância à análise jurídica, filosófica, 
normativa, sociológica, cultural e até mesmo psicológica, quanto à viabilidade e a 
necessidade da instituição de marcos regulatórios para a governança do ciberespaço 
de modo a assegurar a proteção jurídica do direito fundamental à privacidade e à 
inviolabilidade dos dados pessoais, buscando a construção de um modelo normativo 
de governança do ciberespaço que respeite as premissas de construção da Web sem que 
ocorram rupturas paradigmáticas com a arquitetura adotada com a sua constituição e 
constante adaptação que culminou na constituição da cibercultura e do ciberespaço. 

E é justamente nesse contexto em que o estudo apresentado elucidará os 
conceitos fundamentais do ciberespaço, das perspectivas do direito à privacidade no 
ciberespaço, enfatizando a relação deste com o reconhecimento do direito à privacidade 
e à proteção dos dados pessoais como direitos humanos.

2	 O poder da informação na sociedade em rede

Sem qualquer receio é possível afirmar que há temos a informação é considerada 
um dos bens de maior valor e relevância para cidadãos, empresas e governos. Em tempos 
de ciberespaço, Ronaldo Lemos (2012) defende que os dados pessoais tornaram-se o 
“petróleo da Internet”.

Nesse sentido, a pesquisa tem diversas variáveis de natureza epistemológica, 
que perpassam necessariamente pela relativização da teoria do direito em virtude de um 
novo contexto global e social com o avanço da tecnologia da informação e comunicação. 
De acordo com o professor da Stanford University, Lawrence Lessig (2006), o conceito de 
ciberespaço varia rapidamente, sobretudo em razão da identidade evidenciada no tempo 
e no espaço de acordo com os objetivos de uso da rede pelos usuários. 

Para exemplificar tal afirmação, o referido professor utiliza como exemplo o 
discurso intitulado “Declaração de Independência para o Ciberespaço” proclamado logo 
após o rompimento da cultura bipolar com o fim da Guerra Fria pelo compositor do 
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Grateful Dead, banda de Rock dos anos 1960, John Perry Barlow, que também é fundador 
da EFF – Eletronic Frontier Foundation, uma organização não-governamental que tem 
como escopo a defesa dos interesses dos usuários da Web, no qual pronuncia: 

“Governos da Era Industrial, vocês gigantes aborrecidos de carne e aço, eu venho 
do ciberespaço, o novo lar da Mente. Em nome do futuro, eu peço a vocês do 
passado que nos deixem em paz. Vocês não são bem-vindos entre nós. Vocês não 
tem soberania onde nos reunimos”. (BARLOW, 1996 apud LESSIG, 2006, p. 04).

A partir disso, é possível identificar uma constante mudança sobre a percepção 
do ciberespaço e das possibilidades de regulação e governança, sobretudo no que diz 
respeito ao alcance de instrumentos normativos que assegurem a proteção jurídica 
do direito à privacidade, ou que venham a assegurar a proteção de direitos humanos 
no ciberespaço, e que por consequência neutralizem o abuso de poder de empresas e 
governos sobre dados e informações. 

A partir disso, é fundamental a compreensão de Barretto (2012, p.09) ao afirmar 
que “[...] sob o chamado Estado Moderno, aceitamos o poder por conta de garantias 
mínimas de segurança por ele bem ou mal asseguradas”. Nessa lógica, sob o argumento 
de proporcionar maior controle, segurança e comodidade aos usuários, governos e 
empresas não tem medido esforços para desenvolver e aplicar tecnologias de vigilância 
e mineração de dados pessoais. Em um fundamento jusfilosófico, Barretto (2012, p. 15) 
afirma, ainda, que “[...] O poder surge, portanto, como uma rede de relações sociais que 
tem a função principal de impedir que a força, latente na condição humana, se torne um 
instrumento da sua própria destruição”.

Cumpre referir, ainda, no contexto atual de uso exacerbado de tecnologias 
como manifestação de poderio por empresas e governos, “[...] Consistiria o poder na 
capacidade de agir sobre pessoas e coisas, para o que recorreria a uma grande variedade 
de meios que vão da persuasão à correção.” (BARRETTO, 2012, p. 20).

Assim, o confronto entre a evolução tecnológica, o direito e os marcos 
regulatórios para o ciberespaço é inevitável para uma melhor compreensão da sociedade 
da informação, ou como refere Castells (2002), da sociedade em rede.  Aliás, de acordo 
com o referido autor, na sociedade em rede há a predominância de um espaço dotado de 
fluxos informacionais, que se sobrepõem sobre os espaços físicos que constituíram as 
sociedades pré-modernas e, com isso, tem se tornado a manifestação espacial dominante 
nas sociedades atuais. 

Ademais, categoricamente é possível afirmar que o Direito, isoladamente, 
jamais terá resposta para os problemas relacionados ao abuso de poder a partir do uso 
da informação, sobretudo no contexto histórico atual da sociedade em rede referida por 
Castells (2002). Nesse sentido, Barretto e Mota (2011, p. 86-87) recorrem à filosofia do 
direito de Kant, que “considera as realidades empíricas que se constituem em objeto 
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da lei, como a pessoa, a propriedade, a família”. Para os autores, Kant prevê os limites 
da cognição humana, sobretudo quando da aplicação prática de conceitos em casos 
distintos, e em uma postura de precaução, refere que a filosofia mantem uma posição de 
aproximação do sistema jurídico, não sendo capaz de compreendê-lo na sua plenitude.

Para Barretto e Mota (2011, p. 86-87), a doutrina do direito kantiana estabelece 
uma reflexão relevante, tomando como ponto de partida as leis e as regras de direito como 
material jurídico e investiga as estruturas da razão prática das condições legisladoras 
e organizadoras do sistema jurídico, e isso permite que os autores concluam que “O 
Direito enquanto ciência é o conjunto de leis suscetíveis de uma legislação exterior, que 
forma a ciência do direito positivo”. Logo, o Direito em si é uma questão que só se resolve 
reportando-se à razão, e no pensamento de Kant: “Uma ciência puramente empírica do 
Direito (como a cabeça de madeira na fábula de Fedro) é uma cabeça que pode ser bela, 
mas tem somente um defeito – não tem cérebro”.

É evidente, portanto, que o poder da informação em um contexto em que a 
tecnologia está baseada na comunicação e transferência de informações e dados pode 
ser tão nefasto quanto o poderio bélico almejado por séculos pelas nações como um 
indicador de poder e domínio sobre os povos. 

3	 A violação dos direitos humanos no ciberespaço: uma análise 
a partir do uso de tecnologias de violação da privacidade e dos dados 
pessoais 

Ao futuro ou ao passado, a um tempo em que o pensamento seja livre, em 
que os homens sejam diferentes uns dos outros, em que não vivam sós – a um 
tempo em que a verdade exista e em que o que for feito não possa ser desfeito: 
da era da uniformidade, da era da solidão, da era do Grande Irmão, da era do 
duplipensamento – saudações!

(George Orwell, 1984, tradução nossa)

A partir da reflexão proposta por Orwell, na obra 1984, com a era do “Grande 
Irmão” e o “Ministério da Verdade”, e a desintegração do conceito de privacidade e 
intimidade, relevante refletir sobre o tema no contexto em que a evolução das tecnologias 
da informação e comunicação oportunizam uma experiência de interação entre os 
usuários da Internet em patamares jamais imaginados.

Isto porque, como se sabe, a Internet trilhou seus primeiros passos em 1969, 
a partir da criação do ARPNET – The Advanced Research Projects Agency Network, com 
a finalidade de atender demandas do Departamento de Defesa dos Estados Unidos da 
América, sobretudo em virtude das incertezas bélicas da Guerra Fria. A partir disso, as 
conexões em rede cresceram significativamente, até a criação no final da década de 1980 
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da World Wide Web (WWW), pelo físico Tim Berners-Lee e, no início da década de 
1990, o desenvolvimento dos primeiros softwares para navegação em páginas da Internet. 
(VASCONCELOS,  2003).

Com a evolução da tecnologia e dos recursos vinculados à rede mundial de 
computadores, a World Wide Web, ou Internet como ficou popularizada, é conveniente 
a reflexão quanto aos insumos contributivos à cultura, acesso e democratização da 
informação, valorização da diversidade e o processo de inclusão digital. Contudo, também 
é indispensável promover reflexões voltadas aos problemas jurídicos advindos da evolução 
tecnológica, sobretudo decorrentes da massificação do uso da Internet. 

Nessa órbita, promover o estudo crítico no entorno do tema dos direitos humanos 
no ciberespaço, sobretudo quando se trata de uma reflexão frente aos marcos regulatórios 
instituídos em escala global, com o objetivo de normatizar o ciberespaço, indo de encontro 
com as premissas de criação da Internet, que pressupõem a não regulação.

Ademais, tem-se observado diversos estudos que se ocupam da abordagem dos 
reflexos da rede sobre os institutos de direito do consumidor e, nos últimos anos, da 
(des) necessidade de regulação da Internet em matéria penal, para fins de tratamento (in) 
adequado aos denominados cibercrimes. 

Contudo, sem desmerecer as mencionadas abordagens, há escassez de estudos 
voltados à análise do direito à privacidade em um contexto em que Keen denomina como a 
era do culto do amador (2009) e a era do culto do social (2012), em que os próprios usuários 
são induzidos, ou seduzidos, ao exibicionismo exacerbado, com a renúncia da privacidade e 
com o fornecimento de dados pessoais tão valiosos, que compensam a oferta de serviços de 
forma gratuita, como o fazem as grandes corporações do Vale do Silício, Google e Facebook.

Até tal etapa da história da Internet, jamais se imaginou que grandes corporações 
do Vale do Silício revolucionariam a experiência de interatividade entre usuários. Nesse 
aspecto, Keen (2009) alerta para a interação proporcionada pela Web 2.0, que se caracteriza 
pela utilização de plataformas informacionais como os blogs, o Wikipedia, o YouTube e o 
MySpace, como formas de propagação de conteúdo que constituem o que o autor denomina 
como o “culto do amador”. De acordo com o pensador, tais plataformas passaram a 
comprometer a economia, a cultura e os valores da sociedade, pela baixa confiabilidade, 
pela banalização e, por óbvio, pelo amadorismo dos conteúdos postados na rede.

A geração tecnológica atual vivencia a experiência da Web 3.0, constituída pelas 
redes sociais como o Facebook, Google+ e Twitter, por exemplo, amplamente criticadas por 
Keen (2012) por caracterizar-se essencialmente pelo “culto do social” ou a “era do grande 
exibicionismo”. Para o autor, a Web 3.0 desafia a lei tradicional que protege os indivíduos, 
como exemplo o caso Ryan Giggs, que provocou cerca de 75 mil usuários do Twitter a 
compartilhar detalhes das relações extraconjugais do jogador de futebol, ainda que 
na vigência de uma determinação da Suprema Corte britânica que vedava comentários 
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públicos sobre a vida privada do atleta. 
Para Keen, o fenômeno envolvendo a reputação de Giggs resulta no que Barber 

(2013), editor do Financial Times descreve como o “debate sobre a liberdade de nossa 
era”. De acordo com Barber (2013), de um lado a lei não dispõe de poder suficiente para 
punir simultaneamente 75 mil usuários de Internet por “tuitar” sobre a vida sexual de uma 
pessoa pública; contudo, em sentido antagônico, a lei que assegura proteção aos direitos 
individuais perante a sociedade deveria possibilitar uma espécie de imunidade contra a 
“ridicularização pública” num momento da história da humanidade intitulado “era digital” 
em que qualquer indivíduo se sente no direito, e muitas vezes no dever, de publicar ou 
compartilhar qualquer coisa sobre outro indivíduo.

Não bastassem os acontecimentos envolvendo a violação de privacidade e a 
publicação deliberada desses dados, a atual geração tecnológica tem como grande elemento 
catalizador das empresas de tecnologia da informação e comunicação a violação e a 
comercialização de dados pessoais. Apenas a título exemplificativo, Pariser (2012, p. 101) 
descreve a maneira como a Phorm, multinacional britânica recém chegada ao Brasil, explora 
os dados dos usuários no ciberespaço. De acordo com o autor, a Phorm tem como objetivo 
auxiliar os provedores de Internet no uso de um recurso chamado Inspeção Profunda 
de Pacotes de Rede (DPI – Deep Packet Inspection) para obter dados e informações que 
permitam a análise do tráfego que transita nos servidores desses provedores. Além disso, 
afirma Pariser, a Phorm objetiva a construção de perfis quase plenos de todos os usuários 
da Web para a utilização futura na padronização de serviços de publicidade. Apenas a título 
exemplificativo, a Figura 1 demonstra como funciona o mecanismo de inspeção profunda 
de pacotes pretendida pelo uso de tecnologias como a DPI.

Figura 1 - Deep Packet Inspection (DPI).

Fonte: Stecklow e Sonne (2010).
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Importante destacar que a utilização da DPI foi objeto de deliberação na última 
conferência da International Telecommunication Union – Telecommunication Standarization 
Sector (ITU-T), órgão vinculado à Organização das Nações Unidas e responsável pela 
definição de diretrizes em telecomunicações a ser adotada pelos países membros mediante 
a ratificação destes.

Relevante esclarecer, ainda, que a DPI é um recurso tecnológico com a finalidade 
de gerenciar o tráfego de rede. Dessa forma, esse recurso possibilita que operadoras de rede 
realizem a análise profunda, e por isso a denominação “inspeção” é utilizada, dos pacotes 
de dados que transitam na infraestrutura de rede dessas operadoras, com uma finalidade 
primária de otimização dos custos, a partir do conhecimento do tráfego demandado pelos 
usuários. Assim, seria possível identificar quais serviços o usuário demanda maior banda 
de rede, ou seja, se determinado usuário utiliza a Web para navegação em sites, ou para 
assistir vídeos, ou acessar redes sociais e a utilização da DPI possibilitaria que as operadoras 
fornecessem um serviço melhor qualificado ao consumidor. (GEERE, 2012).

Contudo, como bem refere Barretto (2013),

[...] O lado ameaçador da técnica existe não só quando ocorre o abuso dela por 
má vontade, mas também quando ela é empregada de boa vontade para fins 
próprios legítimos. Ocorre o que Boudon chamou de ‘efeitos perversos’ da ação 
social. (BARRETTO, 2013, p. 313).

No caso Phorm, ainda que existam dois lados para a mesma moeda, os fins 
alcançados pelo uso da DPI não podem ser facilmente admitidos por conta do nível de 
consequência, que inevitavelmente atinge a liberdade dos usuários de Internet.

E é justamente nesse sentido o argumento de Monteiro (2013, p. 01), pesquisadora 
do Observatório Brasileiro de Políticas Digitais, a DPI é um recurso tecnológico cujos 
benefícios são altamente questionáveis por permitir que provedores de acesso à Internet 
obtenham os dados pessoais dos usuários e monitorem a utilização da rede por esses 
usuários. Para a pesquisadora, a identificação do tráfego dos usuários poderia provocar 
“[…] ações desejadas pelo poder público, como controle de conteúdos acessados por 
cidadãos (censura), ou orientar interesses empresariais, como diferenciação de tráfego para 
serviços pouco desejados e competitivos aos seus serviços”, o que já ocorre em países com 
regimes governamentais democráticos e não democráticos. 

E é justamente nesse aspecto que reside a controvérsia sobre a Recomendação ITU-T 
Y.2770 (INTERNATIONAL TELECOMMUNICATIONS UNION, 2012) que estabeleceu 
os requisitos de utilização da DPI nas próximas gerações de redes. Esse documento foi 
objeto de discussão e deliberação na World Telecommunication Standardization Assembly 
realizada em Dubai no final de 2012, do qual resultou um tratado que não foi assinado por 
55 países-membros, dentre os quais Alemanha, Canadá, Estados Unidos, Chile, Colômbia, 
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Reino Unido e Suécia. (MONTEIRO, 2013).
Apesar de ser signatário do tratado que aprovou a Recomendação acima referida, o 

Brasil adota uma postura cautelosa em relação à utilização da DPI pela Phorm em território 
nacional, conforme se evidencia na Resolução CGI.br/RES/2012/008/P (2012), aprovada 
na 4ª Reunião Ordinária do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br):

Trata‐se de se examinar as implicações para a Internet da implantação de uma 
ferramenta da empresa inglesa Phorm, que tem filiais na Romênia e no Brasil. 
Essa ferramenta é divulgada no Brasil com o nome de “Sistema Navegador”.
Considerando que no “Sistema Navegador”, instalado num provedor de acesso 
à Internet, a publicidade estará sendo feita pela empresa que provê o meio de 
acesso à Internet, sem deixar alternativas aos usuários que não queiram ser 
inseridos neste sistema;
Considerando que o funcionamento do “Sistema Navegador” prevê e depende da 
cópia (“tap”) de todo o tráfego de seus usuários direcionado a servidores HTTP 
na porta 80/TCP;
Considerando que a descrição do “Sistema Navegador” não é apresentada 
de forma clara ao consumidor, especialmente quanto à sua funcionalidade e 
implicações do modelo proposto para publicidade personalizada e, ainda, que o 
consumidor não tem a seu dispor todas as informações que seriam necessárias 
para fazer uma escolha adequada que contemple a privacidade e segurança de 
todos os membros de um domicílio que compartilham o equipamento de acesso;
Considerando que, conforme as descrições técnicas providas acerca do 
funcionamento do “Sistema Navegador”, fica claro que são introduzidas etapas 
adicionais aos acessos Web, e que não são parte de um acesso regular a uma 
página Web;
Considerando que um destes passos é o redirecionamento do acesso à primeira 
imagem referenciada em uma nova seção de navegação para que um “cookie” 
seja instalado, de forma a dar a opção ao usuário de escolher ou não a ação do 
“Sistema Navegador” em sua publicidade personalizada, *mas* que, mesmo 
optando por não usar o “Sistema Navegador” (“opt‐out”) o usuário continuará 
tendo seu tráfego redirecionado;
Considerando que este redirecionamento interfere na comunicação adequada e 
direta entre um “cliente” e um “servidor” na Internet, mesmo nos casos em que o 
consumidor tenha escolhido a opção de “opt‐out”;
Considerando que todos estes passos adicionais à navegação possuem o inerente 
risco de degenerar a qualidade do acesso do consumidor à Internet, além do risco 
adicional criado pela cópia da navegação que o cliente está fazendo (...). (CGI.br, 
2012, p. 01).

Nesse caso, o CGI.br entende que o recurso tecnológico utilizado pela Phorm 
fere tecnicamente alguns dos princípios para a governança e uso da Internet no Brasil, 
quais sejam o da neutralidade da rede, a partir da filtragem e geração de privilégios de 
tráfego de acordo com motivos políticos, comerciais, religiosos, culturais e econômicos; 
e o da padronização e interoperabilidade com o fechamento de padrões e participação da 
operação da Internet no país.  Ademais, ao manifestar uma postura de não recomendação 
de uso pelos provedores de acesso à rede no Brasil, o CGI.br tornou claro que o uso do 
“Sistema Navegador” traz graves ameaças à privacidade dos usuários.

A partir disso observa-se o que Barretto (2013, p. 314) afirma como “A falta de 
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referenciais ético-filosóficos para a ciência contemporânea [...]”, que representa um óbice 
para que a ciência adote posicionamentos adequados em face dos problemas que surgem 
dos seus próprios resultados. Com isso, e sobretudo a partir dos ilustrados casos “Giggs” e 
“Phorm” é possível levantar diversas indagações sobre os problemas jurídicos decorrentes 
do ciberespaço e o modo como o Poder Judiciário se comportará frente a tais casos, 
sobretudo pela imprecisão normativa evidenciada no contexto brasileiro. 

No Brasil, assim como em outros diversos Estados, o direito à 
privacidade é assegurado constitucionalmente como um direito fundamental. A 
Constituição Federal brasileira não se restringe apenas ao direito à privacidade, 
apresentando abrangência em relação à preservação da vida privada e da intimidade 
da pessoa, a inviolabilidade da correspondência, do domicílio e das comunicações, em 
consonância com o previsto no artigo 5º, inciso X: “são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação” e no inciso XII: 

é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal. (BRASIL, 1988, p. 01).

Ora, se há proteção constitucional, por que discutir tal tema? É a Lei a alternativa 
adequada a resolver problemas jurídicos como o exemplificado anteriormente por Keen e 
Pariser? Ao encontro da provocação apresentada, e em reflexão sobre a solução de conflitos 
complexos na órbita jurídica, Streck (2011) afirma que o Direito não atende a tais demandas

não porque tal ‘complexidade’ não estaria prevista no sistema jurídico, mas, 
sim, porque há uma crise de modelo [...] que se instala justamente porque a 
dogmática jurídica, em plena sociedade transmoderna e repleta de conflitos 
transindividuais, continua trabalhando com a perspectiva de um direito 
cunhado para enfrentar conflitos interindividuais, bem nítidos em nossos 
Códigos [...]. (STRECK, 2011, p. 46).

Diante de tais premissas, pode-se afirmar que as camadas que compõem o sistema 
de comunicação da Internet e do meio digital são cada vez mais controladas. Entretanto, 
permanecem ainda dúvidas sobre quais são os fatores que deve-se considerar efetivos 
na regulação da Internet (LEMOS, 2005, p. 22). Nesse prisma, é relevante considerar o 
modelo de análise desenvolvido por Lessig (2006), que trata especificamente dos modos 
de regulação no que tange ao avanço da tecnologia. Para o doutrinador norte-americano, 
no início do século XIX o liberalismo dominante se preocupava com a manutenção e a 
garantia da liberdade e, diante disso, qualquer ameaça à liberdade provocaria o poder do 
Estado e a sua capacidade de gerar a Lei.

Nesse mesmo sentido, e em relação ao direito brasileiro, para Streck (2011, p. 43) 
“a dogmática jurídica que o instrumentaliza – está assentado em um paradigma liberal-
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individualista que sustenta essa desfuncionalidade, que, paradoxalmente, vem a ser a sua 
própria funcionalidade!”. Segundo o autor, 

não houve ainda, no plano hermenêutico, a devida filtragem – em face da 
emergência de um novo modo de produção de Direito representado pelo Estado 
Democrático de Direito – desse (velho/defasado) Direito, produto de um modo 
liberal-individualista-normativista de produção de direito. (STRECK, 2011, p. 43).

No contexto da violação ao direito à privacidade, e da garantia dos direitos 
humanos no ciberespaço, Lemos (2005) indaga sobre quais são os fatores que efetivamente 
ameaçam a liberdade. De acordo com o autor, no século XIX a resposta seria a Lei. Todavia, 
complementa o autor, no contexto da tecnologia dos tempos atuais, a Lei deixou de ser o 
único fator que contribui a limitação ou flexibilização da liberdade dos indivíduos, ou até 
mesmo para a regulação da sociedade em rede. 

Nesse prisma, Lemos (2005) ressalta que o mesmo questionamento sobre quais 
fatores ameaçam a liberdade individual na sociedade da informação, é possível encontrar 
no mínimo quatro respostas: a Lei, as normas sociais, o mercado e a arquitetura ou código. 
Na concepção do autor, entende-se como lei “todo o conjunto normativo estatal, embasado 
constitucionalmente, em suas mais diversas naturezas e categorias hierárquicas.” (LEMOS, 
2005, p. 21). As normas sociais incluem os usos e costumes e “qualquer postulação normativa 
compartilhada por comunidades ou inerente a determinadas situações e circunstâncias”. O 
contexto do mercado “é o outro fator relevante da regulação, por se tratar do mecanismo 
predominante de acesso aos bens econômicos”, somado à arquitetura, que é “a estrutura 
inerente de como as coisas são construídas e ocorrem.”

Na percepção de Lessig (2006), na órbita do direito da tecnologia “o código é a Lei”. 
O que o professor da Stanford University pretende ao lançar tal assertiva é que as linguagens 
de programação de software alcançam muitas vezes relevância superior às estruturas 
normativas convencionais na órbita da Internet e da regulação tecnológica. 

Ao analisar as premissas inovadoras apresentadas por Lessig, Lemos (2005) ressalta 
que as categorias dogmáticas tradicionais não vislumbram a característica normativa 
contemporânea proclamada pelo autor, de que o “código é a Lei”. Nesse sentido, a partir da 
ruptura paradigmática na análise do direito por meio da evolução tecnológica, sobretudo no 
âmbito do ciberespaço, é possível que sejam rediscutidas controvérsias e posicionamentos 
pretéritos que se julgavam superados e que sejam propostas questões inéditas fundamentadas 
em aspectos sociológicos, políticos e econômicos, que “de tão interdisciplinares, põem em 
risco a própria especificidade do direito.” (LEMOS, 2005, p. 08).

Entretanto, para que o Brasil supra algumas das lacunas normativas que atualmente 
inviabilizam a atração de investimentos em infraestrutura tecnológica, como é o exemplo 
da perda de oportunidade da vinda do data-center da Google, em que o Chile foi vitorioso 
na disputa (LEMOS, 2013), o Marco Civil da Internet representa um avanço em termos 
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adequação normativa para o ciberespaço brasileiro.
É indispensável elucidar, conforme evidenciado na exposição de motivos do 

Projeto de Lei que propõe o Marco Civil da Internet5, a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios, realizada no ano 2009 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), já sinalizava a existência de 68 milhões de usuários de Internet no Brasil, com 
taxa de crescimento de aproximadamente de um milhão a cada três meses. A estatística 
apresentada representa oportunidades ao país, no entanto, também aponta uma série de 
riscos, que perpassam por diversos aspectos, dentre os quais está a carência de legislação 
específica para o ciberespaço, no sentido de assegurar os direitos fundamentais e a 
possibilidade do desenvolvimento econômico e cultural do país (BRASIL, 2011).

Outrossim, a falta de definição legal específica diante da realidade enfrentada 
atualmente oportuniza que emanem do Poder Judiciário decisões conflitantes e 
contraditórias sobre temas que estão diretamente relacionados com o uso da Internet 
(BRASIL, 2011). De acordo com os elementos elencados na exposição de motivos do 
mencionado projeto de lei, com a ausência de normatização específica, o Brasil convive 
com diversos riscos, a saber:

a.	 da aprovação desarticulada de propostas normativas especializadas, que gerem divergência e 

prejudiquem um tratamento harmônico da matéria; 

b.	 de prejuízos judiciais sensíveis, até que a jurisprudência se adeque às realidades da sociedade 

da informação; 

c.	 de desencontros ou mesmo omissões nas políticas públicas; e 

d.	 de violação progressiva de direitos dos usuários pelas práticas e contratos livremente firmados.

Com isso, a construção normativa que desenvolva a abordagem da Internet tende 
a viabilizar um melhor diálogo do Direito com as Novas Tecnologias, sobretudo as que 
envolvem o ciberespaço. Diante de tal necessidade, o CGI.br apresentou em 2009 um 
documento intitulado “Princípios para a governança e uso da Internet” (BRASIL, 2011), 
onde são apresentados 10 princípios técnicos que asseguram diretrizes básicas para o uso 
da rede em território nacional.

Todavia, será necessário o amadurecimento normativo brasileiro com a aprovação 
do Marco Civil da Internet, que trata de forma peculiar os fundamentos, princípios e 
objetivos, bem como a definição de conceitos e regras de interpretação relacionados ao 
tema. Além disso, o acesso à Internet é reconhecido como um direito essencial ao exercício 
da cidadania, sendo indispensável o respeito à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações 

5 O Projeto de Lei n.º 2.126/2011, que tem por objetivo a instituição do Marco Civil da Internet nacional 
foi construído com uma série de elementos que respeitam os fundamentos que constituíram a Web, a 
partir da consulta colaborativa aos usuários da rede por meio de um blog hospedado no portal Cultura 
Digital, vinculado ao Ministério da Cultura, bem como manifestações via Twitter, utilizando a hashtag 
“#marcocivil” como referência ao conteúdo. (BRASIL, 2011). 
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e à não suspensão da conexão. O Projeto de Lei do Marco Civil da rede apresenta, ainda, 
capítulo voltado à tratativa de questões técnicas como o tráfego de dados, a guarda de 
registros de conexão e acesso a aplicações na rede, a responsabilidade por danos decorrentes 
de conteúdo gerado por terceiros e a requisição judicial de registros.

Enquanto perdura a inexistência de norma reguladora do ciberespaço e dos 
direitos vinculados ao uso da Internet no Brasil, as circunstâncias e conflitos levados ao 
Poder Judiciário permanecem sujeitas a decisões destituídas de fundamento legal ou com 
interpretação inadequada do texto constitucional em relação aos direitos fundamentais 
assegurados na Constituição Federal de 1988.

E é no contexto anteriormente apresentado em que passou-se a questionar 
se o livre acesso à Internet, conectado ao direito de liberdade de opinião e expressão e 
à garantia do direito à privacidade e à proteção dos dados pessoais, faz parte do rol de 
direitos humanos. A partir de fenômenos históricos recentes, como a Primavera Árabe, por 
exemplo, a comunidade internacional passou a condenar o uso de tecnologias que facilitam 
a transgressão dos referidos direitos. 

Como um modo de reconhecer o livre acesso à Internet como um direito humano, 
a Organização das Nações Unidas emitiu o Relatório A/HRC/17/27, apresentado na décima 
sétima sessão do Conselho de Direitos Humanos da Assembleia Geral, intitulado “Relatório 
do Relator Especial sobre a promoção e proteção do direito à liberdade de opinião e de 
expressão”, que levou em consideração atos de países que promoveram as seguintes ações: i) 
o bloqueio arbitrário ou a filtragem de conteúdo; ii) a criminalização de expressão legítima; 
iii) a imposição de responsabilidades intermediárias; iv) a interrupção do acesso à Internet 
pela população, fundamentada na violação de propriedade intelectual; v) os ciberataques; 
vi) a proteção inadequada (ou insuficiente) do direito à privacidade e à proteção dos dados 
pessoais. (UNITED NATIONS HUMAN RIGHTS, 2011).

Um dos exemplos observados com frequência a esse tipo de violação de direitos 
humanos é o da China, que utiliza da tecnologia da DPI para promover o bloqueio 
arbitrário e a filtragem de conteúdo. Recentemente, o governo chinês foi vítima de uma 
manobra sintática que burlou os filtros que impossibilitavam a visualização de uma célebre 
imagem do episódio histórico conhecido como “Massacre da Praça da Paz Celestial”. Os 
cidadãos chineses que pesquisaram no dia 04 de junho de 2013 pelas expressões Big Yellow 
Duck passaram a ter acesso à imagem de um modo diverso do habitualmente bloqueado 
pela inspeção profunda de pacotes. Como resultado, os usuários de Internet chinesa 
encontraram como resultado a imagem abaixo, comparada à imagem original:
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Figura 2 - Big Yellow Duck.

Fonte: Tatlow (2013).

O que se observa nas imagens acima é o uso da Internet de forma criativa para 
burlar a indubitável e cruel violação do direito humano ao livre acesso à Internet, sobretudo 
como forma de controle pela força e pelo poder em Estados não democráticos. Na visão de 
Barretto (2013, p. 312), a tecnociência oportunizou à ação da humanidade o exercício de 
poderes com a promessa de um futuro melhor para a humanidade, “[...] mas também se 
constituindo numa espada de Dámocles, que ameaça a própria sobrevivência do homem”.

Ademais, o referido Relatório da ONU identificou manifesta transgressão dos direitos 
humanos, sobretudo aqueles previstos no artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, interpretando-se a sua extensão aos atos relacionados ao ciberespaço, de que 

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 
informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 
(UNITED NATIONS HUMAN RIGHTS, 2011, p. 01, tradução nossa). 

O que se observa na atuação de governos não democráticos é a aplicação de 
um denominado “poder potencial”, que consiste “[...] naquele que tem a capacidade de 
modificar o comportamento do outro, sendo, portanto, relação entre atitudes de quem tem 
a possibilidade de exercer o poder e as do sujeito passivo”. (MORAES FILHO, 2009, p. 641).

De acordo com Sandels (2012, p. 139), “[...] Kant diz que somos merecedores de 
respeito, não porque somos donos de nós mesmos, mas porque somos seres racionais, capazes 
de pensar; somos também seres autônomos, capazes de agir e escolher livremente”. Observa-
se, portanto, que a relevância da tratativa da proteção da privacidade e dos dados pessoais, 
sobretudo relacionados ao direito de liberdade de expressão no ciberespaço, como direitos 
humanos indispensáveis ao livre exercício da democracia que, nos tempos atuais, pressupõem o 
livre acesso à Internet como o um exercício regular de um direito inerente à condição humana, 
seja pela racionalidade, seja por merecermos respeito ao fato de sermos naturalmente livres.
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4	 Considerações finais

Há pouco mais de uma década, quando a Internet ainda ensaiava os primeiros 
passos em território brasileiro, o compositor brasileiro e defensor da liberdade dos direitos 
no ciberespaço, Gilberto Gil (ROHTER, 2011) referenciou na música “Pela Internet” uma 
das primeiras impressões do que a rede representava na vida dos usuários: “Eu quero entrar 
na rede, Promover um debate, Juntar via Internet, Um grupo de tietes de Connecticut, [...] 
Eu quero entrar na rede para contatar, Os lares do Nepal e os bares do Gabão”.

Definitivamente vive-se num tempo em que a simultaneidade proporcionada 
pela Internet oportuniza a vivência de uma experiência revolucionária da comunicação, do 
relacionamento social e do consumo. No sentido apresentado por Gil, vive-se na era dos 
websites e a transcendência dos gigabytes nas “nuvens” com a cloud computing. Diante disso, 
é inegável que as relações estabelecidas no ambiente virtual carecem da análise da ciência 
jurídica sob os prismas sociológico, hermenêutico, jurisdicional e do modus operandi que a 
tecnologia instiga a investigar.

O consumidor moderno cada vez mais procura a Internet para realizar transações 
comerciais, e isso ocorre por diversos fatores, como por exemplo, a otimização do tempo 
disponível, a tentativa de manutenção da privacidade, a amplitude na realização de 
pesquisas de preços.

Figura-se uma geração de indivíduos cada vez mais familiarizados com o ato 
de “googlear”. Sim, “googlear”, da tradução do verbo “to google”, inserido no vocabulário 
do inglês estadunidense após a transformação do buscador Google em uma das maiores 
potências em comunicação e informação do Planeta. A Internet e, sobretudo o ato de 
“Googlear”, trouxeram repercussões das mais diversas na vida individual e em sociedade, 
colocando em xeque diversos paradigmas da vida pós-moderna: o consumo, as relações 
sociais, a comunicação e a informação jamais serão as mesmas.

E diante de tais mudanças, inevitável é o de organismos internacionais como a 
ONU em conflitos cuja origem se deu no ciberespaço ou sobre ele repercutirão os efeitos 
nefastos da violação dos direitos humanos. Com o estudo desenvolvido foi possível 
identificar uma série de vulnerabilidades latentes, desencadeadas pelo uso de tecnologias 
que objetivam a proteção dos interesses de corporações empresariais e Estados. 

Nesse sentido, a imprecisão jurídica oferecida pelo ordenamento jurídico em escala 
global, e em especial no território brasileiro, uma vez carente de regulação para a governança 
do ciberespaço, acaba por sujeitar as partes e os conflitos com os quais estão envolvidas à 
mercê da “consciência” jurisdicional, observando-se uma distância longa do que Streck 
defende há tempos, como a busca por uma resposta correta e adequada à Constituição.  

O ciberespaço, de um modo geral, oferece novas e diferentes perspectivas e 
expectativas do futuro. Há um tempo, quando se assistia a um filme de ficção científica, 
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imaginava-se o futuro que estava por vir. Agora, tem-se impressão que se aproxima da 
certeza de que o futuro é agora, e nesse futuro presente, indubitavelmente, é necessário 
promover uma imersão conceitual do Direito no ciberespaço, visando preservar os direitos 
humanos fundamentais à privacidade e a proteção de dados pessoais. 
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A INFLUÊNCIA DA PROPAGANDA 
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Resumo
As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), em especial a Internet, 
provocaram várias alterações e possibilidades de comunicação, inclusive direcionadas 
a reforçar a cidadania. Cita-se a utilização das redes sociais na Internet para troca de 
informações, adoção do voto eletrônico e a realização de propaganda política online. 
O presente artigo, utilizando-se do método de abordagem dedutivo e do método de 
procedimento monográfico (estudo de caso) objetiva verificar quais os limites para o 
exercício da propaganda eleitoral na Internet. Para tanto, foram analisados julgados do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e a legislação atinente ao tema. Conclui-se que são 
necessários limites isonômicos fixados em lei para que a atuação dos políticos ou de 
seus apoiadores não ocorra de forma abusiva, respeitando-se as diretrizes fixadas na 
Constituição Federal de 1988.
Palavras chave: Tecnologias de Informação e Comunicação. Cidadania. Cibercidadania. 
Propagada Política. Eleições.

Abstract
The Information and Communication Technologies (ICTs), particularly the Internet, 
have caused various changes and possibilities of communication, including targeted to 
strengthening citizenship. It is, for example, the use of social networks in Internet for 
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information exchange, adoption of electronic voting and conducting online political 
advertising. This paper, using the deductive method of approach and monographic 
method of procedure (case study) aims to check if there are limits to the exercise of 
electoral advertising on the Internet. Were analyzed judgments of the Supreme Electoral 
Tribunal (TSE) and the relevant legislation to the topic. The conclusion is that is 
necessary to fix isonomic by law to the actions of politicians or their supporters not occur 
improperly, respecting the guidelines established in the Federal Constitution of 1988.
Keywords: Information and Communication Technologies. Citizenship. 
Cybercitizenship. Political advertising. Elections.

1	 Introdução

O fenômeno da globalização vem provocando profundas alterações na sociedade 
moderna, a exemplo dos fluxos financeiros em escala global, da produção de produtos em 
nível planetário, do aprimoramento das técnicas e, também, do desenvolvimento das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), cujo destaque reside na Internet.

Isto significa que além da conexão entabulada entre os países por fluxos 
econômicos e de produção, há também ligações de cunho comunicacional que vêm 
exercendo influência em todas as searas da vida humana. Divulgação de informações e 
dados, compra e venda de produtos e serviços, interação através de rede sociais e criação 
de debates são apenas um aspecto do potencial que a Internet detém.

Isto porque atualmente se entende que a Internet, através de adequada utilização 
pelos cidadãos, é condição necessária para o desenvolvimento da sociedade. Não se trata, 
simplesmente, do acesso às informações em tempo real e da transposição de barreiras 
territoriais em razão do caráter global da Rede, porém de possibilidades de contato, 
diálogo e facilitação das práticas eleitorais de modo mais próximo dos governantes e da 
celeridade que se espera deste mundo altamente interconectado.

Há a possibilidade de adoção do voto eletrônico e de outras formas de 
aproximação dos candidatos ou governantes com os cidadãos, fator de fundamental 
importância para a concretização na cidadania na sociedade globalizada do século 
XXI. Porém, em que pese este aspecto positivo, é necessário que sejam analisadas as 
manifestações de publicidade e de propaganda eleitoral, para que a Rede não seja utilizada 
como um mecanismo sem normatização, a bel-prazer dos candidatos e/ou governantes.

Diante deste panorama, em que se percebe, muitas vezes, a utilização exacerbada 
da Internet para a promoção de determinados candidatos ou partidos políticos, sem 
observação das regras vigentes, questiona-se: há limites para o exercício do direito 
de propaganda eleitoral na Internet? Objetiva-se verificar o tratamento conferido à 
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utilização da Internet pelos políticos brasileiros, especialmente no que concerne às redes 
sociais online, mediante aporte legislativo e jurisprudencial relativo ao tema. 

Para tanto, foi empregado o método de abordagem dedutivo, porque se parte 
das características gerais e peculiares da Internet, bem como das normas constitucionais 
relacionadas à cidadania para, em um segundo momento, averiguar quais são os mecanismos 
que vêm sendo utilizados pelos políticos para atrair a atenção popular e, assim, influenciar 
na tomada de decisão pelos cidadãos. Também foi utilizado o método de procedimento 
monográfico (estudo de caso) ao examinar a Lei n.º 9.504/1997 e alguns julgados do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) versando sobre a propaganda eleitoral na Internet.

O artigo está dividido em dois tópicos centrais: na primeira parte destacam-
se características da Internet relacionadas ao exercício do voto eletrônico e da 
cibercidadania, bem como dispositivos constitucionais sobre o tema. No segundo 
capítulo o objeto da análise centra-se em situações de utilização da Internet para a 
difusão de propaganda eleitoral, mediante observação da Lei n.º 9.504/1997 e de julgados 
proferidos pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

2	 O exercício da cidadania em rede

Atualmente, tem-se questionado o papel do cidadão em um mundo 
constantemente conectado, cujas interações ocorrem em escala global e há crescente 
utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). Ainda, os processos de 
produção são flexíveis e ocorrem em diversas partes do mundo, havendo a intervenção 
de empresas e agentes internacionais, dentre outros. A principal origem destas 
transformações reside no fenômeno da globalização, o qual pode ser entendido como 
um “[...] vasto e intenso campo de conflitos entre grupos sociais, Estados e interesses 
hegemônicos, por um lado, e grupos sociais, Estados e interesses subalternos, por outro.” 
(SANTOS, 2011, p. 27).

Para Boaventura de Sousa Santos não existe apenas uma única entidade chamada 
de globalização, mas “globalizações”, referente a uma pluralidade de fenômenos e da 
contradição de processos, diretamente relacionada a um sistema mundial em transição. 
Em transição, porque comporta práticas relacionadas entre os Estados (papel dos 
Estados no sistema mundial moderno), práticas capitalistas globais4 (agentes econômicos 

4 “Vivemos em um tempo de fraturas e heterogeneidade, de segmentações dentro de cada nação e de 
comunicações fluidas com as ordens transnacionais da informação, da moda e do saber. Em meio a esta 
heterogeneidade encontramos códigos que nos unificam, ou que ao menos permitem que nos entendamos. 
Mas esses códigos compartilhados são cada vez menos os da etnia, da classe ou da nação em que nascemos. 
Essas velhas unidades, quando subsistem, parecem se reformular como pactos móveis de leitura dos bens e 
das mensagens. Uma nação, por exemplo, a esta altura é pouco definida pelos limites territoriais ou por sua 
história política. Sobrevive melhor como uma comunidade hermenêutica de consumidores, cujos hábitos 
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que atuam na unidade espaço-temporal que abarca todo o planeta) e práticas sociais 
e culturais transnacionais (fluxos transfronteiriços de pessoas, culturas, informações e 
comunicações), cujas tensões e contradições que ocorrem no interior e nas relações entre 
os Estados decorrem de formas de poder. (SANTOS, 2011, p. 54-59).

Dentre as formas de globalização elencadas por Boaventura de Sousa Santos 
predomina a hegemônica, ou de-cima-para-baixo, em que os Estados hegemônicos ou 
dominantes (em regra os Estados localizados na parte superior do globo terrestre, ou 
seja, o polo norte) controlam a atividade das multinacionais, a transformação da língua 
inglesa como predominante, a globalização do fast food estadunidense, a adoção de 
mesmas leis de patentes, de propriedade industrial, de telecomunicações, entre outros. 
Isto demonstra o reconhecimento da existência do chamado “localismo globalizado”, 
cujo fenômeno que é local torna-se global, diante da sua conversão em prática universal e 
a consequente exclusão de práticas alternativas ou minoritárias. (SANTOS, 2011).

Em razão destas alterações que vem ocorrendo na sociedade moderna e 
da possibilidade de homogeneização dos comportamentos, desconsiderando-se as 
características e particularidades de cada povo, há a necessidade de os Estados buscarem 
e criarem oportunidades para uma participação cada vez mais efetiva dos cidadãos. Isto 
deve se dar de forma que os indivíduos participem ativamente do processo democrático, 
o qual não deve ser encerrado apenas na possibilidade de “votar e ser votado”. As TICs, 
em especial a Internet, surgem como uma ferramenta apta a incrementar a participação 
cidadã, cujas características peculiares do meio tornam possível uma participação direta, 
rápida e conjunta com os demais indivíduos.

A sociedade moderna adotou as TICs, em especial da Internet, como um espaço 
aberto e propício ao fomento de debates relativos a temáticas outrora discutidas apenas de 
forma presencial. Maria Eduarda Gonçalves (2003, p. 07) traz que a penetração das TICs 
é uma das características marcantes da sociedade contemporânea na vida econômica, 
social e política, pois “Para além de seus impactes na economia, estas tecnologias vêm 
afetando profundamente os modos de organização das relações sociais e as condições da 
realização de valores básicos das sociedades modernas, como a liberdade e a democracia”.

Utilizada, primeiramente pelos Estados Unidos, com finalidade bélica, a Internet 
passou, de mero meio de transmissão de informações a condição de local de encontro, 
debate e engajamento da defesa de movimentos sociais e políticos. (CASTELLS, 1999, p. 
82). Chegou a este patamar devido, em grande parte, às facilidades oferecidas, dentre as 
quais se destacam a velocidade na transmissão de dados, o baixo custo e a facilidade de uso.

Os cibernautas organizam-se em um ambiente, como por exemplo, em 
um site, blog ou rede social online com o intuito de propagar suas ideias na forma de 
uma militância ativa e atuante na web. É uma forma de ação política organizada que 

tradicionais levam-nos a se relacionar de um modo peculiar com os objetos e a informação circulante nas 
redes internacionais.” (CANCLINI, 2006, p. 67, grifos no original).
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utiliza a Internet como veículo de promoção de ideologias ou informações, buscando a 
transformação da realidade.

Entendido como um espaço alternativo à discussão de assuntos políticos e de 
interesse geral, o debate mediado pela Internet reforça o próprio conceito de cidadania, 
o qual exige a maior participação possível. Deve ocorrer a livre emissão de opiniões pela 
população para que seja ouvida e entendida e, assim, auxilie no combate à propagação 
dos efeitos negativos da globalização citados acima.

Os sites, blogs e redes sociais online constituem importantes ferramentas deste 
debate, porque o conteúdo ali publicado é acessado por uma infinidade de pessoas, já que 
não há limites territoriais ou temporais. Tais espaços atuam como uma verdadeira ágora 
digital, na medida em que:

[...] a ágora era a praça pública onde se realizavam as assembleias (do povo e do 
exército, por exemplo) e reuniões de carácter comercial, cívico, político e religioso 
na Grécia Antiga, um espaço onde todos podiam expor as suas ideias, sugestões e 
propostas. Para muitos, essa ágora foi o verdadeiro berço da democracia, uma vez 
que aí os cidadãos praticavam a liberdade de pensamento e expressão em domínios 
como as artes, a política e a filosofia. Acontece que os blogs constituem um espaço 
onde qualquer pessoa (que tenha acesso à Internet) pode dizer o que pensa sobre 
um determinado assunto, um espaço que proporciona a troca de conhecimento e 
muitas vezes impulsiona o debate. Transpomos assim a ágora, que ocupava na sua 
génese um espaço físico, uma praça pública delimitada, para um espaço virtual 
proporcionado pela Internet. (RODRIGUES, 2014, p. 29).

Invoca-se a posição de emissor do cidadão, a fim de ponderar a existência de 
uma horizontalidade nas relações, pois através destes espaços online não há um prévio 
controle acerca da temática a ser publicada e nem um direcionamento de opinião. Deixa-
se ao cibernauta a opção de livremente navegar entre os mais variados espaços para, 
então, debater e chegar às suas próprias conclusões.

Isto significa que o exercício cotidiano da cidadania pode ser exercido através da 
Internet, proporcionando a tomada de decisões com maior transparência, principalmente 
pela acessibilidade instantânea das informações. Enseja, sobre o cidadão, a não influência 
tão-somente pelos meios de comunicações tradicionais (a exemplo da televisão, rádio e 
jornal) que, muitas vezes, estão presos a uma pauta jornalística ou, então, imbuídos de 
interesses políticos e econômicos. Trata-se, em verdade, da possibilidade de o cidadão 
ser o protagonista de sua própria história, lendo, confiando e divulgando as informações 
que entende úteis para si.

Perante esta nova configuração política, favorece-se a prática da chamada 
cibercidadania, entendida como o acesso à Internet que vai muito além de consumir, informar 
ou procurar por bens e serviços. É a possibilidade de utilização do ambiente online para criar 
relações interpessoais sob uma perspectiva política, social e cívica. Em outras palavras, 
“Cibercidadania é mais do que ter acesso à conectividade, é mais do que poder consumir 
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online. É atuar no ciberespaço com perspectiva comunitária e política.” (SILVA, 2014).
A cibercidadania é vista como uma exigência da sociedade moderna e 

informatizada que procura obter informações e dados atualizados do Estado e que 
também prima por maior participação e contribuição na tomada de decisões, de modo 
que os interesses dos cidadãos também sejam considerados e, assim, que as necessidades 
sejam atendidas.

Por mais promissor que seja este cenário, o exercício da cidadania virtual não 
limita os espaços da cidadania tradicional, possibilitando, ao contrário, o encontro de 
diferentes vozes e olhares sobre o mesmo tema, ao trazer para o debate público diversas 
gerações e, consequentemente, pontos de vista. 

Em que pese a existência e destaque do debate mediado pela Internet, 
especialmente pelas particularidades e mecanismos que atraem a atenção popular, no 
que concerne à realidade “tradicional” brasileira é de suma importância a observação 
do disposto na Constituição Federal de 1988 acerca da cidadania, bem como de suas 
implicações jurídicas. O termo cidadania aparece na Constituição já no artigo 1º, 
inciso II, em que há a descrição da formação da República Federativa do Brasil – união 
indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal –, constituindo-se em um 
Estado Democrático de Direito que tem, como um de seus fundamentos, a cidadania. 
Também, no parágrafo único do referido artigo, sustenta-se que “Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.” (BRASIL, 1988).

Na sequência, o vocábulo consta no artigo 5º, inciso LXXI, referente ao mandado 
de injunção e inciso LXXVII, que trata da gratuidade das ações de Habeas Corpus e 
Habeas Data; no artigo 22, inciso XIII, que dispõe sobre competência privativa da União 
para legislar sobre cidadania, nacionalidade e naturalização; no artigo 62, § 1º, inciso 
I, alínea “a”, que veda a edição de medidas provisórias sobre cidadania, nacionalidade, 
direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; no artigo 68, § 1º, inciso II, que 
veda a elaboração de leis delegadas sobre cidadania, entre outros; bem como no artigo 
205, referente à educação, como sendo um direito de todos e um dever do Estado e da 
família, que deve visar o pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).

Depreende-se do texto constitucional que o termo cidadania está vinculado, 
em um primeiro momento, a um sentido mais amplo do que o de titular de direitos 
políticos, pois qualifica os participantes da vida do Estado, aos quais deve ser submetido 
o funcionamento do Estado. Isto quer dizer que, para o bom desenvolvimento do Estado, 
é necessária a manifestação da vontade popular, a qual consiste em um “[...] atributo 
político decorrente do direito de participar no governo e direito de ser ouvido pela 
representação política.” (SILVA, 2009, p. 346).
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Especificamente, cidadão é o indivíduo que é titular de direitos políticos de votar 
e ser votado, o qual apresenta como pressuposto a nacionalidade, pois somente pode ser 
cidadão aquele que for titular da nacionalidade brasileira. Está, portanto, diretamente 
relacionada ao próprio artigo 1º, bem como ao artigo 14, ambos da Constituição Federal. 
No último, verifica-se que o exercício da soberania nacional remete ao sufrágio universal, 
quer dizer, ao voto direto e secreto, com igual valor para todos5. (BRASIL, 1988).

O exercício da soberania nacional ao qual a Constituição se refere desdobra-se 
em dois aspectos: a) político, isto é, o direito político de participar das decisões referentes 
à formação dos atos normativos do Estado, o qual é chamado de participação popular; 
b) o direito público subjetivo de fazer controle da execução das decisões políticas, 
tanto aquelas constituídas diretamente pelo povo, como as constituídas por meio dos 
representantes eleitos, denominado controle social6. (SIRAQUE, 2009. p. 99).

Dentre as formas de participação popular citam-se o voto, o plebiscito, o referendo 
e a iniciativa popular. Estas formas somente podem ser exercitadas presencialmente, 
uma vez que, a exemplo do voto, embora o Brasil tenha adotado um sistema de urnas 
eletrônicas, ainda é necessário que o cidadão dirija-se à sua seção eleitoral, portando 
o título de eleitor e/ou documento com foto para que, naquele local designado, emita a 
sua manifestação. Ocorre em igual sistemática a participação via plebiscito e referendo, 
destoando apenas sobre o questionamento feito, quer dizer, enquanto nas eleições 
o cidadão elege os representantes, no plebiscito e referendo manifesta-se acerca da 
aprovação ou não de projeto de lei, previamente ou posteriormente à votação realizada 
nas Casas Legislativas.

Fernando Galindo Ayuda destaca que uma das influências mais marcantes 
das TICs no processo eleitoral reside justamente na utilização das “urnas eletrônicas”. 
Consiste em um programa de computador que 

[...] armazena as opções tomadas pelos eleitores e soma os resultados ao final 
da votação. Desta forma o uso das tecnologias melhora o exercício do voto ao 
dificultar a realização de práticas corruptas eleitorais que no Brasil permitam os 
sistemas tradicionais de eleição política7. (AYUDA, 2012, p. 40).

5 É desta relação que se estabelece o núcleo fundamental dos direitos políticos como o direito eleitoral 
de votar e ser votado, a qual possibilita abarcar os direitos políticos em ativos e passivos: “São apenas 
modalidades do seu exercício ligadas à capacidade eleitoral ativa, consubstanciada nas condições do 
direito de votar, e à capacidade eleitoral passiva, que assenta na elegibilidade, atributo de quem preenche 
as condições do direito de ser votado. Os direitos políticos ativos (ou direito eleitoral ativo) cuidam do 
eleitor e sua atividade; os direitos políticos passivos (ou direito eleitoral passivo) referem-se aos elegíveis 
e aos eleitos.” (SILVA, 2009, p. 346, grifos no original).
6 O controle social pode ser exercido pessoalmente, acompanhando as sessões dos órgãos legislativos, ou 
de forma online, através do acesso a sites governamentais, a exemplo do Portal da Transparência, no qual 
o cibernauta pode investigar as contas prestadas pelos políticos e, desta forma, apurar irregularidades para, 
posteriormente, efetuar denúncias na Justiça Eleitoral. (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2014).
7 Tradução livre do original: “El programa almacena las opciones tomadas por los electores y suma 
los resultados finales de la votación. De esta forma el uso de las tecnologías mejora el ejercicio del 
voto al dificultar la realización de prácticas corruptas electorales que en Brasil permitían los sistemas 
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A votação para os governos dos Estados é e sempre foi um assunto delicado e que 
precisa de atenção redobrada, especialmente para evitar fraudes. Por isso, ao tentar transpor 
o sistema de votação – que, por si só, já é complexo e demanda cuidados – para o meio 
eletrônico, objetivam-se processos de maior celeridade e certeza quanto aos resultados, o 
que invoca uma variedade de discussões sobre os benefícios deste novo método8.

Não se pode negar que se trata de uma importante ferramenta que pode ser 
utilizada para aumentar a participação popular nas eleições e convocações para referendos 
e plebiscitos, apresentando o benefício de “[...] ser rápido e econômico, pode ampliar 
significativamente a participação popular em processos eleitorais” (MEZZAROBA, 2008, 
p. 50). Porém, por mais que tenha o condão de aumentar a participação popular, não é 
capaz de suprir as discussões políticas prévias, de forma que se mostra como “[...] uma 
importante ferramenta, porém sem as condições necessárias de substituir o pensar crítico, 
a inteligência, a vontade e a autonomia de seu operador” (MEZZAROBA, 2008, p. 50).

Indo além da necessidade de o cidadão comparecer ao local pré-determinado 
para exercer o direito-dever do voto, Pérez Luño traz importante marco acerca do tema: 
nas eleições presidenciais dos Estados Unidos da América do ano de 2000, um juiz do 
Estado do Arizona autorizou que a votação fosse realizada utilizando-se, também, a 
Internet. O autor trata das vantagens advindas desse novo processo de votação por meio 
do qual os cidadãos possam exercer a democracia com maior liberdade e autonomia:

[…] facilita-se a participação eleitoral de todos os cidadãos, sem que motivos 
como doença, idade, distância dos colégios eleitorais, condições climáticas, o 
compromisso de tempo para depositar o voto em colégios eleitorais superlotados e 
outras circunstâncias possam condicioná-la ou impedi-la.  Além disso, a votação 
em rede simplifica os trâmites do atual sistema de votação postal, acelera o voto 
de quem não reside no país e deve fazê-lo em consulados e, inclusive quem, por 

tradicionales de elección política, […]”.
8 A segurança de utilização da urna eletrônica está em discussão no Senado Federal: “A urna eletrônica 
permite ataques e manipulações, disseram ontem especialistas em segurança digital ouvidos pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia (CCT). Para eles, o voto impresso poderia aumentar a segurança das eleições. O voto 
impresso a partir das eleições de 2014 foi estabelecido em mudança na lei eleitoral sancionada em 2009, mas 
está suspenso desde 2011 por decisão liminar do Supremo Tribunal Federal (STF). Um projeto em análise no 
Senado, com relatoria de João Capiberibe (PSDB-AP), propõe que a impressão do comprovante pela urna 
eletrônica seja abolida de vez. Pedro de Rezende, professor do Departamento de Ciência da Computação 
da Universidade de Brasília (UnB), explicou na audiência da CCT que a urna eletrônica foi um avanço, mas 
o Brasil parou na primeira geração, enquanto já existe a terceira, que permite auditoria de todos os votos. 
Amílcar Brunazo Filho, supervisor-geral do Fórum do Voto Seguro, negou que o voto impresso vá tornar 
as eleições mais demoradas. — O voto impresso vem sendo usado na Argentina, no México, na Bélgica e 
na Venezuela. O Peru está testando, os Estados Unidos usam voto escaneado, mas é equivalente. E todos 
apresentam resultados rapidamente — afirmou. Diego Aranha, também da UnB, coordenou testes públicos 
do software de segurança do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e alertou para vulnerabilidades “infantis”. — Se 
alguém consegue monitorar a ordem que os eleitores votam e recuperar os votos em ordem após a eleição, 
consegue correlacionar exatamente quem votou em quem. [...] Capiberibe, no entanto, está convencido 
de que há falhas e defendeu que os gastos com a implantação do voto impresso são um investimento em 
segurança. — Não tem custo que pague uma fraude eleitoral. Porque quem frauda eleição é quem tem muito 
dinheiro para fazer isso. Então você retira a possibilidade de uma representação mais ampla da sociedade 
brasileira. E já é muito restrita [...].” (ESPECIALISTAS, 2013).
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habitar em locais em que existem pressões ou coações exercidas por grupos 
radicais ou terroristas, assumem um risco para desfrutar de seus direitos e cumprir 
com os seus deveres cívicos9. (PÉREZ LUÑO, 2004, p. 64).

Os votos online, realizados no Arizona e em duas regiões da Califórnia, não 
foram computados, os cidadãos tiveram que dirigir-se aos locais de votação e utilizar os 
computadores disponibilizados pelo governo. Ou seja, o sistema adotado naquelas eleições 
teve como maior objetivo avaliar a segurança e a eficiência do sistema. Embora a estrutura 
tenha sido realizada com o escopo de verificar a segurança – não se pode olvidar que essa 
é uma das maiores resistências do governo e da população quanto ao uso generalizado da 
Internet para questões até então resolvidas de forma presencial – é salutar o reconhecimento 
de que se está fazendo uso da Internet para acelerar os processos e envolver o maior número 
possível de cidadãos na escolha dos representantes políticos.

Isto significa que, ao integrar-se com as TICs, o cidadão está alcançando um 
novo local de interação e luta social. No Brasil, por mais que o acesso à Internet ainda 
seja reduzido, se comparado com as dimensões continentais do país10, verifica-se a 
importância que o meio vem adquirindo em variados setores da sociedade. Especialmente, 
constatam-se potencialidades e dificuldades no que concerne à veiculação de propagada 
eleitoral, conforme será abordado abaixo. 

9 Tradução livre do original: “[…] se facilita la participación electoral de todos los ciudadanos, sin que 
motivos de enfermedad, edad, distancia de los colegios electorales, condiciones climáticas, dedicación de 
tiempo para depositar el voto en colegios muy masificados y otras circunstancias puedan condicionarla o 
impedirla. Asimismo, la votación en Red simplifica los trámites del actual sistema de voto por correo, agiliza 
el voto de quien nos no se hallan en su país y deben ejércelo en oficinas consulares e incluso de quienes, por 
habitar en territorios donde existe presiones o coacciones ejercitadas por grupos radicales o terroristas, tienen 
que asumir un riesgo para disfrutar de sus derechos y cumplir con sus deberes cívicos”.
10 De acordo com a Pesquisa sobre o Uso das Tecnologias da Informação e da Comunicação no Brasil 
realizada em 2012, promovida pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), verificou- se crescimento 
no número de acessos ao computador, em que “Em 2012, 59% dos entrevistados declararam ter utilizado um 
computador em algum momento de sua vida, um aumento de 12 pontos percentuais em relação a 2008, mas 
com estabilidade no último ano. Os fatores que mais influenciaram o comportamento desse indicador são 
a área de residência (urbana ou rural), a idade, a situação socioeconômica e o grau de instrução. Nas áreas 
urbanas, 64% das pessoas já teve contato com o computador, enquanto o percentual nas áreas rurais foi de 
29%. Quanto à idade, as maiores proporções de indivíduos que já usaram computador estão nas faixas etárias 
de 10 a 15 anos e de 16 a 24 anos, com 86% e 87%, respectivamente. Na faixa entre 45 e 59 anos, essa proporção 
é de 38%. Apenas 13% dos brasileiros com 60 anos ou mais já utilizaram computador” (CGI.BR, 2013, p. 163). 
Quanto aos locais de acesso, destacam-se: a redução do uso da Internet em centros públicos pagos (lanhouse 
ou cybercafé) e um aumento do uso domiciliar, porque a pesquisa registrou 74% de usuários domiciliares 
de Internet (crescimento de seis pontos percentuais sobre 2011 e 32 pontos sobre 2008). Os centros públicos 
de acesso gratuito (telecentro, biblioteca, centros comunitários) são citados por apenas 4% dos usuários de 
Internet. A pesquisa identifica, ainda, outros locais de acesso à Internet, como trabalho (30%), casa de outra 
pessoa (26%), em qualquer lugar via celular (21%) e na escola (15%). (CGI.BR, 2013, p. 169).
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3	 Propaganda política online no Brasil: a correta utilização das TICs

A presença das TICs na sociedade brasileira denota crescimento de atuação em 
várias áreas: comunicações, lazer e, também, de convencimento, propaganda e persuasão 
política. Resta evidente que para participar deste universo de vantagens e potencial 
aumento da participação política, é necessário ter acesso à Internet. Flávio R. Wagner, em 
artigo publicado no site do Comitê Gestor da Internet no Brasil, trata da inclusão digital11 
não apenas como ter acesso a um computador conectado à Internet, mas classificada em 
três patamares, segundo sua relação com a cidadania: em um primeiro nível, a Internet, 
especialmente pelas redes sociais online, permite a comunicação entre as pessoas, fator 
que potencializa formas de articulação nas mais variadas demandas sociais; em um 
segundo nível, viabiliza a obtenção e utilização de informações e serviços de interesse 
público; e, por fim, no terceiro nível, o mais importante para a cidadania, permite gerar 
e disponibilizar conteúdo, por diferentes formas, como a criação de páginas, blogs, 
conteúdos multimídia, entre outros. (WAGNER, 2010, p. 47-51). 

Estes níveis de inclusão digital estão diretamente relacionados à função 
conferida às redes sociais online, que também é progressiva. Conceitualmente, redes 
sociais são entendidas como: “[...] é gente, é interação, é troca social. É um grupo de 
pessoas, compreendido através de uma metáfora de estrutura, a estrutura da rede. 
Os nós da rede representam cada indivíduo e suas conexões, os laços sociais que 
compõem os grupos.” (RECUERO, 2009, p. 25). Convém destacar que o conceito de 
redes sociais difere do conceito de sites de redes sociais, porque este último é a rede 
social, que já existia no “mundo físico”, transportada para o mundo online. De acordo 
com Raquel Recuero, um site não é uma rede social, uma vez que “[...] proporciona 
conexões para as pessoas mas, em última análise, são as pessoas que constroem as 
redes.” (RECUERO, 2009, p. 25). Ou seja, os sites de redes sociais são apenas espaços 
utilizados para a expressão das redes sociais na Internet que, atualmente, são 
representados, por exemplo, pelos internacionalmente conhecidos Facebook12, Twitter13, 

11 Quer dizer o acesso e conhecimentos técnicos para acessar as TICs.
12 O Facebook é um site de relacionamento fundado em 2004 por Mark Zucherberger. Inicialmente focado 
em estudantes, foi liberado o cadastro para qualquer internauta em setembro de 2006 e, desde então, o 
crescimento tem sido explosivo. “O Facebook alcançou a marca de 76 milhões de cadastrados no Brasil, 
número que mantém o país no posto de segundo maior mercado em número de usuários da rede social no 
mundo – o primeiro posto ainda é ocupado pelos Estados Unidos. O dado, confirmado pela empresa nesta 
terça-feira, é relativo ao mês de junho e corresponde a 7% do número total de cadastrados no site, que chegou 
recentemente a 1,15 bilhão de pessoas.” (SBARAI, 2013).
13 O Twitter foi desenvolvido pelos programadores Evan Williams, Jack Dorsey e Biz Stone e lançado 
oficialmente em outubro de 2006. O objetivo inicial era responder a pergunta “What’s happing? (O que 
está acontecendo)”. É considerado um microblog pela limitação de até 140 caracteres para responder aos 
questionamentos dos usuários ou para inserir links de textos, imagens, vídeos ou páginas na Internet. A 
explicação para a expressão Twitter deve-se ao fato do termo significar, em inglês, a pronúncia de um 
conjunto de sons emitidos pelos pássaros que têm a função de atrair outros seres da mesma espécie, raça ou 
bando. (UTRINE, 2009, p. 47).
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YouTube14 e Orkut15.
Retornando à progressividade de função das redes sociais online, percebe-se que 

em um primeiro momento (ou nível), apenas oferecem um local de encontro, ou seja, 
de conexão entre os internautas e de difusão de informações, justamente em razão da 
novidade em facilitar a comunicação entre os indivíduos. Entretanto, com o passar do 
tempo e com a crescente utilização, facilitam-se também a criação e o engajamento em 
outros assuntos, diretamente relacionados ao cotidiano das pessoas, pois 

[...] essas redes proporcionaram mais voz às pessoas, mais construção de valores e 
maior potencial de espalhar informações. São, ainda, essas teias de conexões que 
espalham informações, dão voz às pessoas, constroem valores diferentes e dão 
acesso a esse tipo de valor. (RECUERO, 2009, p. 25). 

Exemplificando-se, há a referência ao sucesso obtido pelo então presidente dos 
Estados Unidos da América, Barack Obama, nas eleições presidenciais de 2008. Isto se 
deu graças à forte atuação em Rede – ainda que não diretamente nas redes sociais online 
por ainda não serem amplamente difundidas –, capaz de mobilizar a população e com ela 
interagir, utilizando-se das mais variadas estratégias, dentre as quais: 

[...] o sítio de Obama (disponível em http://www.barackobama.com, acesso 
em 26.jul.2009) contemplou todas as requisições que a cultura política norte-
americana exige: página para doações à campanha, biografia dos candidatos e de 
suas mulheres e posições políticas sobre as diversas esferas nas quais um Presidente 
exerce influência. Além disso, porém, foi criada uma rede social própria, chamada 
de My.Barack.Obama, ou simplesmente MyBO. (GOMES et al., 2009). 

 Após a repercussão causada pelo candidato-presidente, muitas ações online vêm 
sendo desenvolvidas por outros políticos para disseminação de seus planos de governo e 
projetos para, assim, convencer e construir relações através da Internet com os cidadãos. 
Isto se deve à expansão e explosão da utilização do meio, especialmente dentre os jovens.

Não se pode deixar de lado que, apesar da Internet exercer grande influência 
no processo eleitoral, muito antes do seu advento já se encontram discussões sobre o 
controle exercido pela propaganda política na formação da opinião pública16. Isto está 

14 “Fundado em fevereiro de 2005, o YouTube é onde bilhões de pessoas descobrem e compartilham vídeos 
originais e os assistem. O YouTube oferece um fórum para as pessoas se conectarem, informarem e inspirarem 
outras pessoas por todo o mundo e atua como uma plataforma de distribuição para criadores de conteúdo 
original e para grandes e pequenos anunciantes.” (YOUTUBE, 2014).
15 “O orkut é uma comunidade on-line criada para tornar a sua vida social e a de seus amigos mais ativa e 
estimulante. A rede social do orkut pode ajudá-lo a manter contato com seus amigos atuais por meio de fotos 
e mensagens, e a conhecer mais pessoas.” (ORKUT, 2014, grifos no original).
16 De acordo com o publicista norte-americano Walter Lippmann, em Public Opinion: “[...] a existência de 
uma força chamada opinião pública é, geralmente, dada como adquirida e os escritores políticos americanos 
têm estado mais interessados ou em encontrar a forma como fazer o governo expressar a vontade comum, 
ou em impedir a vontade comum de subverter os fins para os quais acreditam que o governo existe.” 
(LIPPMANN, 1921, p. 164). Isto demonstra a preocupação do autor com a possibilidade de “fabrico do 
consentimento”, justamente através da manipulação da Opinião Pública: “É uma velha arte que se supunha ter 
morrido com a democracia. Mas não morreu.” (LIPPMANN, 1921, p. 162).
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relacionado ao entendimento de que é possível que o exercício da cidadania se encerre no 
ato eleitoral – expresso no voto –, mediante um processo de legitimação de uma vontade 
maior que se impõe à população, cujas bases já foram definidas pelos políticos através de 
propagadas nos meios de comunicação17.

Retornando ao cenário digital, constata-se que o Brasil, apesar de ainda ter 
um alto índice de excluídos digitais, vem travando discussões sobre a melhor forma 
de utilização do meio, especialmente no que concerne a disseminação de propagada 
eleitoral nas redes sociais na Internet. 

Em 2012, ano em que se vivenciaram as eleições municipais no Brasil, o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) proferiu decisão restringido o uso da Internet para a veiculação 
das campanhas políticas. O julgado proibiu o uso do microblog Twitter antes do início da 
campanha eleitoral, em 06 de julho, equiparando as regras de propaganda utilizadas na 
televisão e rádio18. (SELIGMAN, 2012).

A decisão que suscitou divergências, principalmente entre os políticos19, não 
proibiu o uso da Internet para a veiculação de campanhas políticas, mas apenas limitou a 
utilização deste tipo de mídia como propaganda eleitoral antecipada. Iniciado o período 
para a realização das campanhas políticas, os candidatos puderam utilizar todos os 
meios de comunicação para a promoção de suas propostas. 

Esse episódio demonstra a importância que a Internet vem assumindo ao longo 
dos últimos anos, na medida em que o Poder Judiciário a colocou em pé de igualdade 
com os demais meios de comunicação tradicionais – televisão e rádio –, ao utilizar as 
mesmas normas de proibição de propaganda antecipada. A Internet foi considerada como 
um mecanismo de crescente utilização e, também, capaz de influenciar a população na 
escolha de seus representantes. 

Porém, em setembro de 2013, os ministros do TSE, por maioria dos votos, 

17 Lippmann entende que “Aqueles aspectos que do mundo que têm a ver com o comportamento de outros 
seres humanos, na medida em que o comportamento cruza com o nosso, que é dependente do nosso, ou que 
nos é interessante, podemos chamar rudemente de opinião. As imagens da cabeça destes seres humanos, a 
imagem de si próprios, dos outros, de suas necessidades, propósitos e relacionamentos, são suas opiniões 
públicas.” (LIPPMANN, 1921, p 21). Por isso, a Opinião Pública, com letras maiúsculas, seria fruto da ação 
de grupos interessados ou pessoas agindo em nome de grupos. A opinião reconhecida como pública seriam, 
portanto, as opiniões feitas públicas. E não as opiniões surgidas do público. (LIPPMANN, 1921).
18 Como forma de incentivar a utilização da Internet de modo a evitar ações judiciais, a Medialogue 
Comunicação Digital publicou o “Guia do Direito Eleitoral para as Campanhas na Internet – As 100 
perguntas respondidas por especialistas Eleições 2012”. Ao analisar o manual, encontram-se algumas regras 
básicas, tais como: que as datas de início e término da campanha eleitoral também se aplicam à Internet; que o 
candidato pode ser penalizado por comentários feitos em seu blog, desde que previamente cientificado e não 
regularize a situação no prazo estipulado; entre outros. (MEDIALOGUE, 2012).
19 O Partido Popular Socialista (PPS) ingressou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo 
Tribunal Federal contra a decisão do TSE, requerendo a concessão de medida liminar para que o: “direito à 
manifestação de pensamento, quando envolver preferências, ideias e opiniões sobre pré-candidaturas pode 
ser exercido por meio das redes sociais, inclusive o Twitter, até mesmo antes do dia 6 de julho dos anos 
eleitorais” (PPS, 2012).
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decidiram que manifestações políticas feitas no Twitter não podem ser denunciadas 
como propaganda eleitoral antecipada. No caso, foi julgado um recurso sobre a aplicação 
de multa ao Deputado Federal Rogério Marinho (PSDB-RN) por mensagens postadas no 
Twitter quando era pré-candidato a prefeito de Natal nas eleições de 201320. De acordo 
com o Relator, Ministro Dias Toffoli: “Não há falar em propaganda eleitoral realizada 
por meio do Twitter, uma vez que essa rede social não leva ao conhecimento geral e 
indeterminado as manifestações nela divulgadas [...].” (TSE, 2013).

O Relator foi seguido pelos Ministros Castro Meira, Luciana Lóssio, Admar 
Gonzada e Cármen Lúcia, sob o entendimento de que as mensagens postadas (chamadas 
de “tuites”) possuem um caráter de conversa restrita entre os usuários já aceitos entre si. 
Significa que antes de receber as mensagens, as pessoas precisam manifestar concordância, 
razão pela qual só irão receber as mensagens se desejarem. Não tendo um caráter geral, 
amplo e indeterminado, não estaria configurada a propaganda política. (TSE, 2013). 

Além disso, a Ministra Luciana Lóssio afirmou que “[...] no caso do Twitter, só 
recebe mensagens ‘quem vai atrás da informação’, o que é totalmente diferente de um 
outdoor colocado no meio de uma grande avenida ou de uma rua. ‘Você passa e é obrigado 
a ver aquela propagada.’” (TSE, 2013). Por sua vez, a Ministra Cármen Lúcia reafirmou 
sua posição de que o Twitter não é um mecanismo de veiculação de propaganda eleitoral, 
mas apenas “[...] uma mesa de bar virtual. Ela acrescentou ainda que querer controlar as 
mensagens trocadas pelo Twitter é uma guerra previamente perdida, porque não há a 
menor possibilidade de se ter controle disso.” (TSE, 2013).

Em sentido contrário, a Ministra Laurita Vaz e o Ministro Marco Aurélio 
suscitaram duas questões: manutenção da jurisprudência firmada em julgamento 
realizado pelo TSE em março de 2012 e que é necessário o reconhecimento da alta 
penetração da Internet. Acerca do primeiro ponto levantado, a Ministra reafirmou o 
posicionamento firmado na Representação 1825, de que é ilícita e passível de multa a 
propaganda eleitoral feita por candidato e/ou partido político no Twitter antes de 06 de 
julho do ano das eleições, quando ficar demonstrado, de forma induvidosa, a pretensão 
de promover a candidatura – o que foi reconhecido pela Justiça Eleitoral do Rio Grande 
do Norte no caso sob análise. (TSE, 2013).

Além do mais, o Twitter é considerado um meio de comunicação de alta 
penetração e, portanto, apto à divulgação de propaganda eleitoral, de forma que 
sustentar que só recebe a informação quem tem interesse não é um argumento suficiente 
para descaracterizar a propaganda política antecipada. (TSE, 2013).

Em razão da mudança de posicionamento pelo TSE, a partir de outubro de 2013 
já foi avistada a chamada “panfletagem eletrônica” nas redes sociais online pelos pré-

20 “Rogério Marinho foi acusado pelo Ministério Público Eleitoral (MPE) por postar em sua conta no Twitter 
pronunciamentos de lideranças políticas do Estado, todas favoráveis à sua pré-candidatura e proferidas em 
evento realizado pelo PSDB e DEM no dia 1º de junho de 2012 no Estado.” (TSE, 2013). 
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candidatos aos cargos estaduais e federais, cujas eleições serão realizadas em outubro 
de 2014. Isto se tem dado através de “[...] quantidade de seguidores no Twitter, curtições 
e amigos no Facebook, comentários no Instagram21, tudo para mostrar que estão 
gabaritados para ocupar uma vaga nas chapas majoritárias em aberto. E se mostram 
mais simpáticos e/ou críticos, se for o caso, do que usualmente.” (BOCHICCHIO, 2013).

O que se percebe, até então, é que as manifestações dos pré-candidatos podem 
não ser consideradas como propaganda política clara e aberta aos eleitores – já que não há 
a exibição de número para votação ou o pedido explícito de votos –, mas como uma forma 
de demonstrar aos partidos políticos que tais pré-candidatos têm potenciais eleitores e, 
portanto, condições para disputar determinado cargo político (BOCHICCHIO, 2013).

É o que se percebe, por exemplo, do retorno da Presidenta Dilma Rousseff 
ao Twitter, abandonado desde 2010, em contraposição às manifestações de Eduardo 
Campos e Aécio Neves, ambos inseridos na Rede. Há, além disso, slogans nas páginas, a 
exemplo dos pré-candidatos ao governo da Bahia: “Nilo, por exemplo, é ‘Um homem do 
povo’ no Facebook. O petista Rui Costa é ‘A Força da Nova Bahia’. Geddel prefere dizer 
que ‘precisamos de um projeto alternativo, que devolva a esperança ao povo baiano.’” 
(BOCHICCHIO, 2013).

Esta prévia utilização das redes sociais online pelos políticos evidencia a 
necessidade de adoção de um posicionamento firme e coerente sobre a possibilidade ou 
não de utilização da Internet pelos políticos brasileiros, antes mesmo do período destinado 
às eleições. Isto é demasiado importante porque esta utilização, além de funcionar como 
um espaço propício à divulgação de informações e a difusão de propagandas políticas 
– ainda com os benefícios de não causar poluição visual ou sonora nas ruas e espaços 
públicos –, demonstra o potencial da Rede em atuar como uma sondagem de opinião. 
É permitido verificar, por exemplo, quantos seguidores ou quantas “curtidas” este ou 
aquele candidato possuem e, consequentemente, identificar qual é a opinião pública e a 
intenção de voto daquelas pessoas que estão ligadas ao candidato.

Em meio a esta discussão sobrevém a Lei n.º 12.891, de 11 de dezembro de 2013, 
que altera (para diminuir o custo das campanhas eleitorais) e revoga artigos das Leis n.º 
4.737/1965, 9.096/1995 e 9.504/1997 (BRASIL, 2013). Interessa, para o presente estudo, 
alguns pontos acrescidos à Lei n.º 9.504/1997, que estabelece normas para as eleições.

Ao tratar da propaganda eleitoral em geral, a exemplo da permissão de sua 

21 “Instagram é uma maneira divertida e peculiar para compartilhar sua vida com os amigos através de 
uma série de imagens. Tire uma foto com o seu celular, em seguida, escolha um filtro para transformar a 
imagem em uma memória para guardar para sempre. Estamos construindo Instagram para lhe permitir 
experimentar momentos na vida de seus amigos através de fotos como eles acontecem. Imaginamos um 
mundo mais conectado através de fotos”. Tradução livre do original: “Instagram is a fun and quirky way to 
share your life with friends through a series of pictures. Snap a photo with your mobile phone, then choose 
a filter to transform the image into a memory to keep around forever. We’re building Instagram to allow you 
to experience moments in your friends’ lives through pictures as they happen. We imagine a world more 
connected through photos.” (INSTAGRAM, 2014).
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veiculação apenas após o dia 05 de julho do ano da eleição, foi incluído o artigo 36-A à 
Lei n.º 9.504/1997. Este traz situações que não são consideradas propaganda antecipada e 
que podem ter cobertura dos meios de comunicação social, inclusive através da Internet:

Art. 36-A. Não serão consideradas propaganda antecipada e poderão ter cobertura 
dos meios de comunicação social, inclusive via internet: (Redação dada pela Lei nº 
12.891, de 2013)
I - a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em entrevistas, 
programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet, inclusive com 
a exposição de plataformas e projetos políticos, observado pelas emissoras de rádio 
e de televisão o dever de conferir tratamento isonômico; (Redação dada pela Lei 
nº 12.891, de 2013).
II - a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado 
e a expensas dos partidos políticos, para tratar da organização dos processos 
eleitorais, discussão de políticas públicas, planos de governo ou alianças partidárias 
visando às eleições, podendo tais atividades ser divulgadas pelos instrumentos de 
comunicação intrapartidária; (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013).
III - a realização de prévias partidárias e sua divulgação pelos instrumentos de 
comunicação intrapartidária e pelas redes sociais;  (Redação dada pela Lei nº 
12.891, de 2013).
IV - a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se 
faça pedido de votos; (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013).
V - a manifestação e o posicionamento pessoal sobre questões políticas nas redes 
sociais. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013).
Parágrafo único.  É vedada a transmissão ao vivo por emissoras de rádio e de televisão 
das prévias partidárias. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013) (BRASIL, 1997).

Há, além disso, a previsão do artigo 57-A, que permite, expressamente, a 
propaganda eleitoral da Internet, após o dia 05 de julho do ano da eleição, bem como 
o artigo 57-B que traz as formas em que a propaganda eleitoral pode ser realizada na 
Internet: I – em site do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral 
e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de Internet estabelecido no 
País; II – em site de partido ou coligação, nas mesmas condições do inciso anterior; III – 
através de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato, 
partido ou coligação; IV – através de blogs, redes sociais na Internet, sites de mensagens 
instantâneas e outros, cujo conteúdo possa ser gerado ou editado por candidatos, partidos 
ou coligações de iniciativa de qualquer pessoa natural. (BRASIL, 1997).

O artigo 57-C veda qualquer tipo de propaganda eleitoral paga na Internet, 
bem como a divulgação da propaganda, ainda que gratuita em sites de pessoas jurídicas, 
com ou sem fins lucrativos e em sites oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da 
administração pública direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
sob pena da incidência de multa. (BRASIL, 1997).

Qualquer tipo de propaganda veiculada pela Internet que se afigure irregular, por 
desrespeito aos ditames legais, pode resultar na suspensão do acesso ao site, por 24 horas ou 
maior período, se a conduta for reiterada – consoante o artigo 57-I. Dentre outras situações 



190

a propaganda irregular constitui também tipo penal, ao qual é cominada pena de detenção, 
como no caso de divulgação de propaganda no dia da eleição (artigo 39, §5º, III) e de 
contratação de pessoas com a finalidade específica de emitir mensagens ou comentários na 
Internet para ofender a honra ou denegrir a imagem de candidato, partido ou coligação – 
artigo 57-H. (BRASIL, 1997).

Estas são algumas das normas existentes no Brasil para regulamentar a propaganda 
partidária que, prevista na própria Constituição Federal (artigo 17, §3º22) – o chamado 
“direito de antena”, que é gratuito –, consiste na divulgação de ideias e do programa do 
partido a serem expostos ao debate público, reafirmando valores e metas.

Conjugando-se dispositivos da Lei n.º 9.504/97 e as decisões firmadas pelo TSE 
é plenamente possível a veiculação de propaganda eleitoral em espaços online, desde que 
atendidos os requisitos legais citados acima. O que é vedado, no entanto, é a utilização do meio 
para a prática de abusos, que devem ser analisados em cada caso concreto pelo Poder Judiciário. 

A título ilustrativo verificam-se duas decisões ocorridas no início do ano de 2014 
que consideraram manifestações de dois políticos brasileiros como propaganda eleitoral 
antecipada de eventual candidatura às eleições presidenciais de 2014. No primeiro caso, o 
Ministro do TSE Admar Gonzaga determinou ao Facebook a imediata retirada da página 
“Eduardo Campos Presidente”, descrita como “Página criada para reunir as pessoas que 
querem Eduardo Campos concorrendo a presidente do Brasil em 2014”, referente ao atual 
governador de Pernambuco, Eduardo Campos, após denúncia do Ministério Público 
Eleitoral (MPE). (TSE, 2014).

De acordo com a representação do MPE, o conteúdo enaltece a pessoa e a imagem 
política de Eduardo Campos, levando ao conhecimento público a possibilidade de sua 
candidatura à Presidência da República, desequilibrando a disputa entre os potenciais 
concorrentes ao cargo. Além do mais é exposto que o Facebook é uma ferramenta de 
comunicação entre os usuários da Internet, cujo conteúdo não é restrito aos seus seguidores, 
mas a qualquer cidadão com acesso à Internet. Tais argumentos foram acolhidos pela 
decisão, ao reconhecer a propagada eleitoral antecipada e afirmar que a página pode ser 
acessada por qualquer internauta, ainda que não participe especificamente do grupo “[...] a 
página da internet não se apresenta como porta de entrada para um ambiente de rede social, 
ou seja, restrito àqueles que se cadastram e são autorizados. De acordo com o ministro, ela 
pode ser acessada por qualquer internauta [...].” (TSE, 2014). 

O segundo caso também se refere à retirada de página do Facebook favorável à 
candidatura de Aécio Neves à Presidência da República. O pedido, feito pelo Ministério 
Público Eleitoral, destaca a ocorrência de propaganda eleitoral antecipada pela utilização de 

22 “Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania 
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos: [...] § 3º - Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário 
e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei.” (BRASIL, 1988).
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expressões como “Aécio se consolida como o candidato mais forte da oposição ao governo 
Dilma” e “Queremos Aécio Neves Presidente.” (FACEBOOK, 2014). Destacou-se, ademais, 
importante consequência da necessidade de retirada do conteúdo publicado: o risco da 
divulgação em série, pois “[...] se não tomada providência de imediato, os conteúdos 
postados tendem a se multiplicar e alcançar cada vez mais eleitores.” (FACEBOOK, 2014).

Estas decisões indicam duas consequências importantes: por mais que as páginas 
não tenham sido criadas e mantidas pelos pré-candidatos, mas por seus apoiadores, deve-se 
ter cuidado e razoabilidade com a publicação de informações e de frases caracterizadoras de 
campanha eleitoral. Não há a proibição da reunião online de apoiadores aos pré-candidatos, 
mas esta conduta não pode ensejar e disseminar que outros indivíduos sejam convencidos, 
simpatizem e, assim, formem opinião em período temporal muito anterior ao destinado pela lei.

Também reafirmam a importância que a Internet vem exercendo no cotidiano 
das pessoas, pois esta discussão sobre propaganda eleitoral antecipada, outrora verificada 
apenas em vídeos institucionais de determinado governante demonstrando os êxitos de seu 
mandato, agora aparecem de forma online, muito antes do pleito eleitoral. Isto indica que a 
presença das TICs será cada vez mais marcante na sociedade e, consequentemente, maiores 
serão as discussões sobre o tema, independentemente da existência de legislação específica.

4	 Conclusão

As TICs trouxeram uma série de inovações comunicacionais à sociedade moderna, 
facilitando a disseminação de informações e contato entre os indivíduos, especialmente 
através das redes sociais na Internet. Como visto, tais espaços podem significar, em um 
primeiro momento, apenas um local para inserção de informações, fotos e diálogo e, 
posteriormente, serem úteis também para a veiculação de propaganda política, destinando-
se as publicações para fins relacionados com o exercício da cidadania.

Das decisões proferidas pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e das alterações 
feitas na Lei n.º 9.504/1997, percebe-se que há uma evolução no tratamento da matéria, 
especialmente no que concerne ao cuidado e à fiscalização à prática de abusos por parte dos 
políticos ou de seus apoiadores.

As decisões e a legislação demonstram que devem ser inseridos limites para o 
exercício da propaganda eleitoral na Internet com a finalidade de coibir estes abusos. 
Especificamente tratando das decisões judiciais, estas precisam fundar-se em argumentos 
e bases sólidas para os casos que tenham que ser apreciados, a fim de que não prejudiquem 
ou privilegiem determinados candidatos ou partidos políticos.

O que se percebe no meio judicial é a existência de um debate sobre o alcance 
das páginas e perfis em redes sociais online apenas para um grupo fechado e, portanto, 
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restrito a uma minoria. Isto não deixa de ser verdade ao se cotejar o número de usuários 
da Internet no Brasil com uma realidade ainda em desenvolvimento, com significativos 
entraves à universalização do acesso, a exemplo do alto custo de instalação e manutenção 
dos equipamentos necessários, bem como a falta de conhecimentos técnicos. Porém, por 
mais que a Internet seja um meio de comunicação relativo por não abranger a totalidade 
dos cidadãos, não se pode perder de vista que os demais meios de comunicação, apesar de 
muito mais difundidos, também possuem esta condição.

Os limites, de acordo com a legislação, assemelham-se aos fixados para os demais 
meios de comunicação, constatando-se a importância da Internet na atualidade e, que por 
mais que seja um espaço com peculiaridades, também deve ser regulamentado. A previsão 
específica e clara do que pode ou não ser publicado na Rede e em quais períodos é de 
suma importância para que não haja disparidade entre campanhas ou candidatos e, assim, 
o exercício democrático no país possa ser feito de acordo com o que prevê a Constituição 
Federal de 1988.

Além disso, deve haver um equilíbrio entre a realização da propaganda política, 
restrita a determinado período do ano, e a existência de perfis públicos que não indiquem, 
explicitamente, a intenção de concorrer às eleições, mas sirvam de mecanismo de diálogo 
com os cidadãos. O meio é rico de espaços e dinâmico em suas formas de expressão, razão 
pela qual pode ser utilizado com moderação e razoabilidade pelos governantes nas mais 
diversas situações.
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AS OUVIDORIAS NA GESTÃO 
PÚBLICA COMO INSTRUMENTO DE 

CONCRETIZAÇÃO DOS PROCESSOS 
DE ACCOUNTABILITY 

OMBUDSMEN IN PUBLIC MANAGEMENT 
AS A TOOL FOR IMPLEMENTATION OF 

PROCEDURES FOR ACCOUNTABILIT

Odisséia Aparecida Paludo Fontana1, Orides Mezzaroba2

Resumo
O objetivo do presente artigo é verificar se as Ouvidorias na gestão pública se 
apresentam ou não como instrumento de concretização dos processos de accountability. 
Primeiramente, se trabalha os aspectos históricos das Ouvidorias e sua base conceitual. 
A partir deste momento mostra-se a relação das Ouvidorias com o Estado Democrático 
de Direito e com a implementação do governo eletrônico, no qual estes permitem a 
presença do instrumento denominado accountability. A accountability é utilizada para 
acompanhar, controlar, fiscalizar e cobrar responsabilização dos agentes públicos que 
agem equivocadamente ou ilicitamente na gestão pública. Através da responsabilização 
dos agentes públicos, demonstra-se as modalidades de accountability, sendo possível 
verificar que as Ouvidorias nas gestões públicas são instrumento de concretização no 
desenvolvimento dos processos de accountability.
Palavras chave: Ouvidorias. Governo Eletrônico. Gestão Pública. Accountability.

Abstract
The purpose of this article is to verify if the Ombudsman in public management is not 
present or as a tool for implementation of procedures for accountability. First, working 
the historical aspects of the Ombudsman and its conceptual basis. From this moment 
shows the relationship of the Ombudsman with the democratic rule of law and the 
implementation of e-government, in which they allow the presence of the instrument 
called accountability. Accountability is used to monitor, control, monitor and collect 
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accountability of public officials who act wrongly or illegally in public administration. 
Through the accountability of public officials, demonstrates the modalities of 
accountability, it is possible to verify that the Ombudsman in public administrations are 
instruments of achievement in the development of processes of accountability. 
Keywords: Ombudsmen. Electronic Government. Public Management. Accountability.

1	 Introdução

Este artigo verifica a concretização dos processos de accountability através das 
Ouvidorias da gestão pública na sociedade brasileira. As Ouvidorias existem há muito tempo, 
e lentamente elas foram introduzidas nas gestões públicas e também nas gestões privadas.

As Ouvidorias são canais de comunicação e de controle social dentro das 
organizações públicas e particulares, que têm por finalidade receber denúncias, elogios, 
críticas e sugestões. 

A implementação destes canais de comunicação entre o Estado e a Sociedade 
ocorreu através de movimentos, onde se criou novos espaços públicos de reivindicação, 
sugestão, elogio e críticas à gestão pública. Este movimento partiu da periferia para o 
centro, partiu de fora das estruturas clássicas de controle do Estado. 

Devido ao grande crescimento desse movimento, as Ouvidorias foram se 
instituindo nas estruturas oficiais dos Estados, fazendo com que o Brasil fosse se 
consolidando em um Estado Republicano, de Direito e Democrático, já que os cidadãos 
brasileiros estavam e estão se conscientizando de quanto é importante a participação da 
sociedade para garantir os seus direitos e deveres.

Dessa forma, a evolução da sociedade e das novas tecnologias trouxe para 
o cenário da gestão pública o governo eletrônico. O Governo eletrônico é uma 
infraestrutura única de comunicação compartilhada por diferentes órgãos públicos a 
partir da qual a tecnologia da informação e da comunicação é usada de forma intensiva 
para melhorar a gestão pública e o atendimento ao cidadão, deixando o governo mais 
próximo do cidadão para acompanhar, fiscalizar e controlar as ações públicas.

Para fazer este controle e fiscalização da gestão pública, a sociedade pode se 
utilizar da accountability, que deve ser entendida como uma questão democrática. Para 
que ela realmente funcione, a sociedade deve participar democraticamente nos fóruns 
públicos, nos atos de gestão e fiscalização destes.

Esta ideia de que a accountability está inteiramente ligada ao ato de 
responsabilizar, de obrigação, de prestar contas e de representação, vem se consolidando 
nos últimos tempos.

Sendo assim, a accountability se apresenta em diversas modalidades: 
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democrática, horizontal, vertical, societal, legal e judicial. A partir destas modalidades, 
o presente artigo tem por objetivo verificar se as Ouvidorias na gestão pública se 
apresentam ou não como instrumento de concretização no desenvolvimento dos 
processos de accountability. 

Para atingir este objetivo, o método empregado será o dedutivo, desenvolvido 
essencialmente pela pesquisa bibliográfica. Assim sendo, o trabalho é dividido em três 
partes: a primeira trata das Ouvidorias, seu conceito, história e desenvolvimento nos 
Estados Democráticos de Direito, especialmente no Brasil. A segunda parte aborda 
as Ouvidorias e o Governo Eletrônico, fazendo a ligação de que as Ouvidorias fazem 
parte do Governo Eletrônico, se tornando um instrumento essencial de comunicação 
entre o Estado e o cidadão. Na última parte se apresenta a accountability, fazendo uma 
relação da participação da sociedade na gestão pública através da accountability e suas 
modalidades, bem como enfatiza os tipos de processos de accountability que mais são 
desenvolvidos a partir das ouvidorias da gestão pública. 

2	 Ouvidorias: bases históricas e conceituais

As ouvidorias são consideradas canais de comunicação e de controle social 
dentro das organizações públicas e particulares, que têm por finalidade receber 
denúncias, elogios, críticas e sugestões. Este canal de comunicação, denominado de 
Ouvidorias, entre a sociedade e as organizações, pode ser brevemente analisado sob a 
teoria de Luhmann, ou seja, sob o aspecto da teoria dos sistemas, especificamente no que 
se refere à comunicação.

Para Luhmann (2009), a comunicação dos sistemas ocorre através de canais 
de abertura cognitiva. As manifestações externas são recebidas devido aos sucessivos 
acoplamentos estruturais que se estabelecem por meio da comunicação, funcionando 
com códigos linguísticos próprios do tipo binomial.

Sob esta ótica, as Ouvidorias atuariam como estruturas comunicativas. 
Ocorreriam acoplamentos estruturais, e por eles ingressariam manifestações do meio 
ambiente que seriam processadas internamente, conforme o funcionamento de cada 
sistema. Neste aspecto, o trabalho das Ouvidorias é a comunicação que veicula através 
da linguagem, que não se baseia apenas em receber mensagens do meio ambiente, mas 
também manifestações do público interno. (CALLEGARI; MELLO, 2013).

Assim, dentro deste aspecto da comunicação, as Ouvidorias se estabeleceram 
nas sociedades há muito tempo. Cada sociedade era organizada de acordo com a sua 
época. Mas, ainda em 1713, na Suécia, o rei Carlos XII instituiu o Supremo Representante 
do Povo, que era responsável pela supervisão do cumprimento das leis e das atividades 
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exercidas pelos funcionários públicos. (MORAES et al., 2010).
A implantação das ouvidorias, como forma de comunicação entre o Estado e 

a sociedade foi sendo implantada em nível mundial, a partir do final do século XVIII 
e início do século XIX. Em 1809, a Suécia teve uma nova Constituição promulgada, e 
esta fortalecia os direitos dos cidadãos perante o Estado, e, a partir desta Constituição, 
em 1810, foi nomeado o primeiro Ombudsman.3 Em 1995, foi criado o Ombudsman 
europeu, com o objetivo de receber manifestações de cidadãos, instituições e empresas, 
domiciliadas na União, que se considerassem vítimas de ato de má administração 
por parte dos organismos comunitários. Já na década de 2000, aproximadamente em 
meados de 2003, cerca de 191 países reconhecidos pela  Organização das Nações Unidas 
já haviam instalado os Ombudsman Intitute. (MORAES et al., 2010).

Ainda, sobre alguns aspectos históricos, as Ouvidorias no Brasil se instalaram 
na época do Brasil Colônia. O período entre 1500 e 1822, denominado de Brasil Colônia, 
tinha a figura do Ouvidor, mas ele desviava a sua finalidade clássica. O Ouvidor deveria 
atender ao Rei e não representava o cidadão, até porque o Brasil vivia em uma sociedade 
arcaica, cheia de vícios, onde não havia separação entre o público e o privado.

Em 1823, época Imperial, o Deputado Constituinte José de Souza de Mello 
propôs a criação do Ouvidor como juiz do povo, e nesta proposição o povo poderia 
recorrer ao Ouvidor nos casos de opressão da Corte, fazendo denúncias e queixas. Mas 
esta proposta não obteve êxito.

As notícias da instituição do Ombudsman nos países nórdicos chegaram ao 
Brasil no início do século XIX e, na década de 60, se cogitou a possibilidade da instalação 
deste instituto no Brasil. No entanto, o Brasil vivia a ditadura militar, e qualquer forma 
de instalação de algum instrumento democrático na sociedade era proibida.

Na década de 70 existiam movimentos e reivindicações pela criação do instituto 
da Ouvidoria, mas naquela época iniciativas de participação popular na gestão, era 
contrária ao sistema político militar que se vivia. Mas mesmo assim, em 1977, foi criado 
o cargo de Ombudsman na Comissão de Valores Mobiliários do Ministério da Fazenda, 
só que este cargo nunca foi ocupado por alguém.

Em meados de 1980, o Senador Marco Maciel propôs um projeto para a criação 
do Ouvidor Geral, o qual teria a função de receber e apurar queixas e denúncias de 
pessoas prejudicadas por ato da administração, mas, assim como o juízo do povo em 
1823, não obteve êxito.

No entanto, foi na década de 80 que lentamente começaram os primeiros 
movimentos para um Brasil democrático e, consequentemente, se abriram os caminhos 
para a criação de meios de comunicação entre o Estado e a sociedade.

A iniciativa privada, no ano de 1985, surpreendeu, pois a empresa Rodhia criou, 

3 Ombudsman significa representante, procurador (VISMONA; CLEMENTE; MONTINI, 2001, p.11).
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dentro da sua estrutura, a figura do Ombudsman. Foi o primeiro Ombudsman privado 
no Brasil, que se intitulava: “Você fala e a Rodhia escuta”. (CASTILHO, 2002, p.9). 

Em 1986, é criada a primeira Ouvidoria Pública no Brasil, em Curitiba, no 
Paraná, através do Decreto nº 215/86, sendo nomeado como Ouvidor Manoel Eduardo 
Alves Camargo e Gomes. Tinha como atribuição fundamental a defesa dos interesses 
legitimamente protegidos dos seus cidadãos.

Com a promulgação da Constituição de 1988 os direitos e garantias individuais 
passaram a ser direitos fundamentais, e foram disponibilizadas para a sociedade, 
formas de participação na gestão do Estado, bem como o artigo 37, parágrafo § 3º da 
Constituição de 1988, estabelece que a lei disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública, direta e indireta.

Dessa forma, se inicia uma nova forma de governar, possibilitando a participação 
da sociedade nos atos de gestão do Estado, bem como começa a ficar visível que o Brasil 
realmente se tornou um Estado Democrático de Direito.

A década de 90 foi fundamental na criação das Ouvidorias como canais de 
comunicação entre o Estado e a sociedade, bem como entre a sociedade e as entidades 
privadas. No ano de 1992, a Universidade Federal do Espírito Santo foi a primeira 
Universidade Federal a criar a Ouvidoria como canal de comunicação entre a comunidade 
acadêmica e a gestão universitária. Em 1993, o grupo Pão de Açúcar criou o Ombudsman 
para ouvir reclamações, elogios, sugestões de seus consumidores.

Em 1995, foi criada a Associação Brasileira de Ouvidores (ABO) e também 
implementado o Instituto Brasileiro Pró-Cidadania, que é uma organização não 
governamental, sem fins lucrativos, com o objetivo de dar capacitação às Ouvidorias. A 
Universidade da Paraíba, no ano de 1996, também criou a Ouvidoria.

A Ouvidoria Geral da República foi criada pelo Decreto nº 4.490 de 2002, sob 
a estrutura regimental básica da Corregedoria Geral da União. Em 2003, foi criada a 
Ouvidoria do Sistema Único de Saúde e a Ouvidoria Geral da República, que, no 
ano de 2004, passou a ser Ouvidoria Geral da União. Também em 2004, a Emenda 
Constitucional 45 estabeleceu a criação de Ouvidorias no Poder Judiciário.

Foi criada, no ano de 2005, a Associação Nacional de Ouvidores Públicos. É 
uma associação sem fins lucrativos que tem por objetivos formular propostas e elaborar 
estratégias com vistas à consolidação das Ouvidorias.

Ante este breve histórico sobre as Ouvidorias, é possível afirmar que entre os 
anos 90 e 2000 o Brasil se transformou muito, passou adotar formas de participação da 
população na gestão, práticas de controle social, modificou totalmente os paradigmas da 
Administração Pública brasileira, demonstrando que exerce a democracia, visto que se 
constituiu em um Estado Democrático de Direito.

Esta transformação que o Brasil sofreu, propôs um Estado Democrático baseado 
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na descentralização, dupla democratização, renovação da esfera pública, e, participação 
direta e ativa dos cidadãos. Este novo modelo de Estado pretende que a eficácia da gestão 
pública seja obtida através da transparência e da eficiência administrativa. Para alcançar 
a transparência e a eficiência, é importante o desenvolvimento de novos mecanismos de 
democracia direta, assim como do fortalecimento dos já existentes.

É sob o aspecto do desenvolvimento de novos mecanismos de democracia que 
inserem-se as Ouvidorias, e, estas devem ser compreendidas como uma instituição que 
possibilita o acesso do cidadão com o Estado, favorecendo um diálogo com a gestão 
pública, no sentido de colaborar na melhoria dos serviços que o Estado presta à sociedade.

As ouvidorias devem ser entendidas como uma instituição que representa 
os legítimos interesses dos cidadãos no ambiente em que atua na busca de soluções, 
dúvidas, e também elogios. Pode-se dizer que a ouvidoria representa a voz do cidadão 
na organização, recomendando ações de melhorias, criticando, sugerindo, fidelizando 
clientes e gerando valores que antes eram obtidos em pequenas e difusas interações com 
o cidadão, quando eram obtidos.  

Em um primeiro momento as ouvidorias públicas desempenhavam um duplo 
papel: o de servir de meio de participação direta, permitindo o controle social da gestão 
pública; e o de auxiliar a renovação da sociedade civil, a partir da reconstrução da confiança 
e do respeito, o que depende da autonomia e da eficiência das ouvidorias públicas.

A criação e a implementação das Ouvidorias no Brasil foi um movimento em 
que se constituiu novos espaços públicos de reivindicação, sugestão, elogio, críticas, ou 
seja, um novo canal de comunicação entre o Estado e a sociedade, bem como entre as 
empresas privadas e seus consumidores.

Este movimento partiu da periferia para o centro, partiu de fora das estruturas 
clássicas de controle do Estado, demonstrando uma renovação da sociedade civil, por 
meio de um processo contínuo de fortalecimento e amadurecimento. 

Devido ao grande crescimento desse movimento, as Ouvidorias foram se 
instituindo nas estruturas oficiais dos Estados, fazendo com que o Brasil fosse se 
consolidando em um Estado Republicano, de Direito e Democrático, porque os cidadãos 
brasileiros estavam e estão se conscientizando de quanto é importante a participação da 
sociedade para garantir os seus direitos e deveres. (CALLEGARI; MELLO, 2013).

Além das Ouvidorias existem outros institutos que são meios de comunicação 
e de controle social, por isto se faz necessário demonstrar os mesmos, já que possuem 
afinidade com as Ouvidorias.

Inicia-se tratando destes institutos afins, citando as Corregedorias, que são 
institutos de controle e correção na conduta dos magistrados, atuando como órgãos de 
controle, de censura e decisões.  

Outro instituto é a Controladoria Geral da União, que foi criada para aperfeiçoar 



201

o funcionamento da Administração Pública, melhorou sua estrutura e procedimentos, 
trabalhando para evitar o nepotismo e a corrupção. Apesar de ser um canal direto de 
comunicação com o cidadão, possui uma Ouvidoria especializada e um sistema interno 
de Ouvidorias do Poder Executivo.

O Ministério Público também é um instituto afim à Ouvidoria, mas não possui a 
mesma função. O Ministério Público tem atribuições previstas na Constituição Federal, 
entre elas a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, como no caso dos menores, incapazes e ausentes. Tem, ainda, 
capacidade para atuar em juízo, capacidade esta não prevista nas Ouvidorias.

O Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC), totalmente voltado ao 
comércio, com o objetivo de identificar o perfil do consumidor, seu grau de satisfação, 
entre outros, diferente das Ouvidorias, que atua como um crítico interno dentro das 
instituições privadas.

O Defensor Del Pueblo é um instituto estrangeiro que trabalha na defesa dos 
cidadãos e está vinculado ao Parlamento, sendo um órgão autônomo. No Brasil, o 
Ministério Público é muito semelhante, embora não vinculado ao Parlamento.

E por último, o Ombudsman, que é um representante ou procurador do 
cidadão, é aquele que recebe as queixas e denúncias e atua através destas reclamações 
como um crítico dos respectivos órgãos reclamados, buscando que o interesse do povo 
seja concretizado. O Ombudsman transita do lado externo da administração, é uma 
figura individual, não é coletiva, é obrigatoriamente indicada, eleita ou apontada pelo 
Parlamento, dotada de independência e autonomia, com mandato fixado, com a função 
de defender os interesses e direitos dos cidadãos.  Mas, no Brasil, não possuímos no meio 
público, apesar de estar muito próximo das Ouvidorias.

Mediante cada um dos institutos, ficou claro que eles fazem parte do processo 
de democratização do Estado Brasileiro, com exceção do Defensor Del Pueblo, já que o 
Ombudsman, no meio privado de forma tímida existe, juntamente com as Ouvidorias.

Todos estes institutos serviram e servem para dar força ao processo de 
legitimidade dos cidadãos brasileiros buscarem seus direitos, de serem ativos na gestão 
pública, fortalecendo o Estado Democrático de Direito.

No atual quadro de gestão que o Brasil vive, as Ouvidorias se sobressaem como 
um dos principais canais de comunicação entre o Estado e o cidadão, quer mediando, 
opinando, dando sugestões, ou até mesmo fazendo o controle dos atos de gestão, que é 
feito por meio do governo eletrônico.
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3	 As ouvidorias e o Governo Eletrônico

A sociedade brasileira, assim como todo estado moderno possuía um governo 
de técnicos, dotado de burocracia, hierarquizado, complexo e ingovernável. Esses fatores 
impediam a participação da população na tomada de decisões e de acompanhar os atos 
da gestão pública. 

Na medida em que o Estado brasileiro foi se redemocratizando, começou a ter 
novas perspectivas na relação Estado e cidadão, onde o cidadão conseguiu se tornar mais 
presente na gestão administrativa do Estado. 

Para efetivar estas perspectivas de democratização entre o Estado e o cidadão, 
no ano de 1995, foi criado o Ministério da Administração Federal e da Reforma do 
Estado (MARE), responsável pelo desenvolvimento do Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado (PDRAE), que tinha como proposta a criação de organizações 
sociais, entidades privadas com autonomia e flexibilidade de gestão e descentralização da 
prestação de serviços públicos. A partir desse ponto abriu-se espaço para a privatização 
de órgãos públicos e para a introdução de mudanças no modelo de administração 
pública. (SAUERBRONN; LODI, 2012). 

Dessa forma, iniciou-se um processo de reformas administrativas no Estado 
brasileiro, focado na eficiência, qualidade de atendimento e serviços ao cidadão, e 
também enfatizando a transparência dos atos da gestão pública.

Através deste processo de reformas administrativas e a redemocratização do 
Estado, o Brasil teve como marco inicial da implementação do governo eletrônico o 
Decreto Presidencial de 03 de abril de 2000, assinado pelo então Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso, onde criou o Grupo de Trabalho Interministerial 
denominado de Grupo de Trabalho em Tecnologia da Informação (GTTI), que tinha 
como objetivo, examinar e propor políticas, diretrizes e normas relacionadas com as 
novas formas eletrônicas de interação (BRASIL, 2004).

Por determinação do governo, este grupo de trabalho priorizou a universalização 
de serviços, um governo ao alcance de todos e que tivesse uma infraestrutura avançada.

Foi considerado um dos principais compromissos do governo a evolução da 
prestação de serviços e informações ao cidadão, por isso que em 18 de outubro de 2000, 
também através de um Decreto Presidencial foi criado o Comitê Executivo de Governo 
Eletrônico (CEGE), com a finalidade de formular políticas, estabelecer diretrizes, 
coordenar e articular as ações de implantação do governo eletrônico. (BRASIL, 2004). 

No ano de 2003, através do Decreto Presidencial de 29 de outubro, instituiu-
se oito Comitês Técnicos com o objetivo de coordenar e articular o planejamento e a 
implementação de projetos e ações nas áreas de implementação de software livre, inclusão 
digital, integração de sistemas, sistemas legados e licenças de software, gestão de sítios e 
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serviços on-line, infraestrutura de rede, gestão de conhecimento e informação estratégica.
A implementação destes Comitês tinham como diretrizes a implantação 

e as orientações de estratégias para todas as ações do governo eletrônico, gestão de 
conhecimento e priorizar a comunicação interativa entre o Estado e o cidadão.

A partir daí, passamos a viver uma época de comunicação e de interação 
simultânea, quando a informação é o produto, o meio, o fim e, principalmente, o direito 
de exercer a cidadania participativa.

As novas tecnologias impuseram mudanças significativas na sociedade, especificamente 
no acesso às informações, e dentre estas mudanças surge o governo eletrônico. 

A construção do governo eletrônico envolveu e ainda envolve diversos aspectos, 
como: o econômico, cultural, o político e o tecnológico. Outros aspectos que também 
incentivaram a construção e o surgimento do governo eletrônico foi o aparecimento 
das novas tecnologias, as administrações aumentarem sua arrecadação e melhorar seus 
processos internos, a pressão da sociedade para que o governo otimizasse seus gastos e 
atuasse com mais transparência, qualidade e de modo universal na oferta de serviços e 
provimento de informações aos cidadãos e organizações em geral. 

 Mas o governo eletrônico demonstrou que a evolução da sociedade democrática 
brasileira fez com que esta sociedade exigisse respostas às suas reivindicações, cobrasse 
transparência nos atos de gestão, podendo, assim, se utilizar das novas tecnologias para 
obter estas informações. 

Sob este aspecto, o governo eletrônico representa um avanço inesperado para a 
chamada revolução da informação ou sociedade informacional. A razão deste avanço é a 
otimização e a relativização do tempo e do espaço.

A interação que foi possível estabelecer entre as novas tecnologias, a sociedade e o 
poder público de forma simultânea fez do governo eletrônico uma demanda desafiadora, 
mas também trouxe enormes vantagens informacionais à população.

É claro que a internet é de extrema relevância no atual momento que a sociedade 
vive. As pessoas utilizam a internet em diversos locais, em casa, fazendo negócios, 
controlando a sua empresa, compartilhando ideias e, agora, pode estar em casa e 
acompanhar os atos da gestão pública.

Como a administração pública sempre foi ineficaz, dotada de formalidades 
burocráticas, sem qualquer forma de racionalização e objetividade nas suas informações, 
a implantação do governo eletrônico foi uma forma de permitir o acesso a toda sociedade 
nos atos da gestão pública.

O Governo Eletrônico é uma 
[...] infraestrutura única de comunicação compartilhada por diferentes órgãos 
públicos a partir da qual a tecnologia da informação e da comunicação é usada de 
forma intensiva para melhorar a gestão pública e o atendimento ao cidadão. Assim, 
o seu objetivo é colocar o governo ao alcance de todos, ampliar a transparência das 
suas ações e incrementando a participação cidadã. (ROVER, 2009, p.21).
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Também se pode dizer que o Governo Eletrônico é uma forma puramente 
instrumental de administração das funções do Estado (Poder Executivo, Poder Legislativo 
e Poder Judiciário) e de realização dos fins estabelecidos ao Estado Democrático de Direito 
que utiliza as novas tecnologias da informação e comunicação como instrumento de 
interação com os cidadãos e de prestação dos serviços públicos. (ROVER, 2009).

De maneira mais simples, o governo eletrônico é uma forma de organização do 
conhecimento que permitirá que atos e estruturas burocráticas desapareçam, e a execução 
de tarefas que exijam uma atividade humana mais complexa seja realizada rapidamente.

Assim, o governo eletrônico é o instrumento para operacionalizar os serviços, 
surge como uma nova forma de pensar a participação popular na gestão pública. O governo 
eletrônico propicia um momento de eficiência, transparência, informação, controle, cobrança 
de responsabilidade dos cidadãos com a gestão política administrativa do governo.

No Brasil o governo eletrônico teve duas etapas: a primeira que dirigiu-se 
para a demanda interna, de modernização das estruturas estatais, tendo o usuário 
como o consumidor. A segunda etapa, a demanda dirigida foi a externa, concebendo 
o cidadão como produtor de produtos e serviços, abrindo a participação do povo nas 
administrações públicas, tendo acesso às informações.

O objetivo final do governo eletrônico é a universalização dos serviços, por 
isto que a condição fundamental para a realização do governo eletrônico é o acesso 
universalizado. (TAKAHASHI, 2000).

Na universalização de serviços está o processo de acompanhar, controlar e 
exigir responsabilidade ao governo, ocorre uma interação entre agentes e receptores, 
exigindo que os atores políticos, no caso o cidadão e os ocupantes de funções públicas, 
estejam em permanente interação comunicativa, ou seja, os cidadãos darão o comando, 
farão as solicitações, as preferências, e os agentes públicos, que são os receptores, serão 
responsáveis pela  execução destes comandos. (MEZZAROBA, 2009).

Em uma sociedade democrática deve haver verdadeira interação entre os atores 
ou agentes, onde ocorre um aumento da capacidade de acesso à informação aos cidadãos. 
A aceleração e os atalhos que as novas tecnologias de informação introduzem nos 
processos de formulação de políticas e na melhoria da qualidade dos serviços prestados 
pelo Estado ao cidadão, faz com que a população entenda e participe cada vez mais da 
gestão pública, quer do seu Município ou do Estado.

Sob o ponto de vista do avanço da capacidade de acesso às informações, 
podemos verificar o seguinte: 

[...] a simplificação dos procedimentos e integração das informações com 
conseqüente aperfeiçoamento dos modelos de gestão pública, quer dizer, uma 
diminuição da burocracia; integração dos órgãos do governo em todos os 
seus âmbitos, municipal, estadual e federal; transparência e otimização das 
ações do governo e dos recursos disponíveis, através da prestação eletrônica de 
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informações, serviços e das contas públicas; desenvolvimento profissional dos 
servidores públicos e avanço da cidadania e da democracia com a promoção do 
ensino, alfabetização e educação digital. (ROVER, 2009, p.27).

Dentre esta melhoria de acesso a serviços, através do Governo eletrônico, o 
cidadão tem acesso para saber o valor do salário do seu representante, as ações que o seu 
representante vem fazendo, de que forma está empregando a receita do seu município ou 
Estado, ao acompanhamento das obras, à remuneração dos funcionários públicos, entre 
outros. É um meio de dar visibilidade e transparência na gestão pública. 

É por meio da visibilidade e transparência da gestão pública que as Ouvidorias 
surgem, para aprimorar e facilitar o acesso dos cidadãos. As ouvidorias cumprem um 
papel fundamental na relação Estado e sociedade através do governo eletrônico. Elas 
servem de pontes comunicativas que têm o dever de viabilizar o diálogo e restaurar os 
vínculos sociais.

 No entanto, as Ouvidorias devem ser constituídas observando os princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que 
são os eixos basilares da administração pública, além de se aproximar do real exercício 
da democracia. Também as ouvidorias devem possibilitar a mudança, a reparação do 
dano, o acesso à administração e a promoção da democracia.

A Ouvidoria atua como mediador entre o Estado e a sociedade, tendo também 
por competência a valorização e defesa dos direitos humanos à promoção da ética, e da 
inclusão social, deve garantir a democracia e o direito de participação, opinião, controle, 
fiscalização e responsabilização por parte do cidadão em relação ao Estado. 

Devido aos motivos citados acima, toda vez que uma Ouvidoria for instalada 
é fundamental que se faça um planejamento, contemplando as características 
democráticas a serem concretizadas nas ações, a serem realizadas por aquele órgão, 
a forma pela qual serão recebidas as comunicações feitas pelos cidadãos, como vão 
tramitar estas informações. Sempre devem primar pela comunicação fácil, clara, objetiva 
e transparente. Além do que, o ouvidor e sua equipe devem agir com probidade, ética e 
correção. (SERRA; CARVALHO; CARNEIRO, 2012). 

Por isso, é necessário estabelecer limites de atuação do ouvidor e da sua equipe, 
e estabelecer os filtros, políticos ou técnicos, aos quais se submeterão as manifestações 
recebidas pela ouvidoria; as formas de acesso para comunicação do cidadão; o grau de 
facilidade ou dificuldade para o acesso do cidadão que pretenda efetuar denúncia, o 
caráter de autonomia que a Ouvidoria terá em relação aos outros órgãos.

As Ouvidorias recebem comunicação dos cidadãos por telefone, correspondência e 
pela internet. Na grande maioria dos casos, a comunicação que o cidadão faz é feita pela internet.

Em Santa Catarina, em 2013, 98% das demandas da Ouvidoria Geral do Estado 
foram realizadas pela internet. No Espírito Santo, o período de abril a junho de 2013, a 
ouvidoria recebeu a grande maioria da demanda pela internet, o mesmo acontecendo 
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com o Estado do Paraná, de acordo com fontes de informações das próprias Ouvidorias 
dos Estados divulgados. 

As demandas das Ouvidorias consistem em manifestações de pessoas físicas ou 
jurídicas, que na grande maioria fazem reclamações, pedem informações, fazem elogios 
ou sugestões sobre atos da gestão pública, ativando cada vez mais a cidadania, a crítica 
e o controle social. 

Através do controle social é que as Ouvidorias se tornam um instrumento 
de concretização dos processos de accountability. A accountability só é possível de ser 
aplicada em países democráticos, que permitem a participação da população na gestão e 
no controle dos atos, tema que será tratado no próximo tópico.

4	 A concretização dos processos de accountability através das 
ouvidorias na gestão pública

Na história do Brasil vivemos períodos de autoritarismo e de populismo. Cada 
um com suas peculiaridades, mas, em ambos sempre havia a distância entre a sociedade 
e o governo. No governo ditatorial, a presença forte da tecnocracia, de definir o bem 
estar social. No governo popular há uma relação direta entre o governo e os segmentos 
da população que não estão organizados.

No entanto, estes períodos alternados de autoritarismo e populismo geraram muitas 
desigualdades, e neste contexto a sociedade atual está marcada por inúmeras transformações 
nas relações sociais, políticas, econômicas, culturais, tecnológicas e eletrônicas.

Estas transformações são reflexo da era industrial para a era digital e do 
predomínio da cultura dos espaços plurais presenciais para os espaços virtuais. É a 
descoberta de uma nova realidade, são novas necessidades, conflitos, problemas, direitos 
que abrangem desde o caráter social até o econômico e o político.

Observa-se que estas transformações são novas formas de direito, e como 
conseqüência teve a criação de novas leis e orientações de políticas que são necessárias 
nas gestões públicas atuais.

No Brasil, em um primeiro momento, a preocupação com estas transformações 
são nas áreas dos direitos humanos e políticos, no final do período militar. No período 
de transição para a democracia, na fase da elaboração da Constituição de 1988, aparece 
a preocupação com os direitos sociais. Após a Constituição de 1988, na década de 90 se 
começa a discutir os direitos culturais, ligados à justiça e à equidade social.

Como a Constituição de 1988 é uma Constituição cidadã, ela criou um processo 
de novos direitos, que surgem de lutas e práticas sociais, como por exemplo: o direito dos 
povos indígenas, o direito à diversidade cultural, a proteção à cultura, o direito à autonomia 
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do próprio corpo, o direito ao meio ambiente, o direito a formulação de projetos para a 
sociabilidade, o acesso às informações e a participação popular na gestão pública.

A Constituição Federal de 1988 consagrou os direitos individuais e coletivos, 
disciplinando entre eles uma gama de direitos e deveres que se inserem nas relações 
sociais e não somente nas relações com o Estado.

Com a inserção de direitos individuais e coletivos na Constituição de 1988, fez 
com que a sociedade reivindicasse o direito à diferença, o direito das minorias. (GOHN, 
2005). Esses novos direitos estão ligados às necessidades humanas da sociedade atual, 
decorrentes da relação de cidadania, da participação do povo na gestão, conscientizando 
a sociedade de que deve buscar seus direitos.

Ante esta transformação na sociedade que gerou um aumento de reclamações e 
movimentos sociais frente ao Estado, o Brasil passou a viver novos tempos, reestruturou a 
gestão pública, pressupondo a garantia dos direitos fundamentais, o caráter democrático 
voltado principalmente ao diálogo e à participação da comunidade nas ações do Estado.

Esses movimentos demonstraram que no Brasil a democracia foi amadurecendo, 
o cidadão passa do papel de consumidor de serviços públicos e objeto de decisões 
públicas a um papel ativo de sujeito. A mudança de papel passivo para o de ativo guardião 
de seus direitos individuais constitui um avanço pessoal, sendo necessário para alcançar 
os resultados desejados, o sentimento de comunidade. (MATTEI, 2009, p.2).

Com base nestes avanços relativos à cidadania houve uma mudança no modelo 
de governar. Essa mudança foi para transformar a gestão pública em uma gestão eficaz, 
e é neste cenário que a accountability aparece, devendo ser compreendida como parte de 
uma gestão eficaz e democrática.

A accountability faz parte do processo democrático de um Estado, porque ela é o 
valor de responsabilização decorrente de representação. O ato de responsabilizar é exigir 
responsabilidades e ficar sujeito às penalidades, se não cumprir com as responsabilidades. 
Também pode ser entendida accountability como o ato de representação, de representar, 
que é fazer ou tornar-se presente. (SERRA; CARVALHO; CARNEIRO, 2012). 

Quando se fala em representação, logo se pode pensar nos três poderes: 
Executivo, Legislativo e Judiciário. Estes poderes são a representação do poder do Estado. 
Como o Brasil é um Estado de Direito Democrático, o poder do Estado tem sua origem 
no povo. Assim, em um estado democrático, quem detém o poder do Estado representa 
os que o elegeram para tal, neste caso, o povo. Se este representante do povo não 
exercer os seus atos com a responsabilidade que lhe foi delegado, poderá sofrer sanções. 
“Accountability também pressupõe a apreensão da categoria principal (mandante) e agent 
(agente ou mandatário), assim se dá a estrutura analítica da accountability: answerability 
(necessidade de dar respostas) e enforcement (coação).” (ROBL FILHO, 2012, p.83).

Dessa forma, em Estados Democráticos como o Brasil, ocorrem várias relações 
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por meio de agente e mandatário, em que povo é o principal agente. Um exemplo dessas 
relações é o caso das eleições, espaço quando o povo exerce sua soberania, escolhendo 
um agente que será seu mandatário e deve atender as aspirações do povo; ou ainda, os 
funcionários e magistrados que integram o Poder Judiciário e não são eleitos, mas devem 
agir em conformidade com a lei sob a supervisão da sociedade.

Por esta razão, é muito usado accountability como uma forma de controle dos 
atos dos governantes ou outros órgãos, e também como uma maneira de responsabilizar 
as pessoas pelos seus atos perante outras pessoas e à sociedade, sendo imposta uma 
sanção, ou ainda, é uma forma de obter respostas por aquilo que se questiona. Tanto uma 
forma como outra podem ser aplicadas na esfera pública ou privada.

Tristão (2002, p.8) apresenta accountability como “a obrigação que as 
organizações e pessoas têm de prestar contas dos resultados obtidos, em função das 
responsabilidades que decorrem de uma delegação de poder”.

Pinho e Sacramento (2009, p. 1348) apontam a accountability como 
“responsabilidade, a obrigação e a responsabilização de quem ocupa um cargo em 
prestar contas segundo os parâmetros da lei, estando envolvida a possibilidade de ônus, 
o que seria a pena para o não cumprimento dessa diretiva”.

Como já mencionado, a accountability deve ser entendida como uma 
questão democrática, e para que ela realmente funcione, a sociedade deve participar 
democraticamente nos fóruns públicos, nos atos de gestão e fiscalização destes.

Para Abrucio e Loureiro (2004, p.75) “a literatura sobre accountability trata 
do controle dos atos dos governantes em relação ao programa de governo, à corrupção 
ou à preservação de direitos fundamentais dos cidadãos, visando garantir os ideais 
democráticos de uma sociedade”.

Esta ideia de que a accountability está inteiramente ligada ao ato de 
responsabilizar, de obrigação, de controle, prestar contas e de representação, vem se 
consolidando nos últimos tempos.

No contexto brasileiro, de acordo com Santos (2000, p.50), “a accountability 
deve ser utilizada no sentido de responsabilização dos agentes públicos na sua gestão, 
perante a sociedade e demais órgãos ao qual devem prestar contas”.

Até porque, em um país democrático como o Brasil, quanto maior a 
“responsabilidade do político perante os cidadãos, e a cobrança destes em relação ao 
governante, mais democrático será o regime.” (PALUDO, 2012, p. 143).

Sob este aspecto da responsabilização, apresenta-se a responsabilidade objetiva, 
ou obrigação de responder por algo; e a responsabilidade subjetiva que é interna da 
própria pessoa. 

Mosher (1968) compreende o significado da palavra accountability como 
sinônimo de responsabilidade objetiva ou obrigação de responder por algo, mas não é 
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incompatível com a responsabilidade subjetiva. A responsabilidade subjetiva é interno 
da pessoa. Na responsabilidade objetiva, a accountability importa a responsabilização 
de uma pessoa perante a outra, ou seja, um sujeito pratica um ato e é responsável por 
este ato perante outra pessoa ou sociedade. A responsabilidade subjetiva vem de dentro 
da pessoa. A pessoa que cometeu algo equivocado deve sentir esta responsabilidade, ou 
melhor, se ela é um agente público e cometeu um erro, é ela que se deve punir, se compelir 
por este erro. Mas, na verdade, isto não ocorre. Então, cabe à accountability exigir esta 
responsabilização, que é de fora (sociedade) para dentro (agente público), por exemplo.

Para que se possa aplicar a accountability é necessário a participação dos atores, 
mas quem são esses atores? Atores são os agentes que irão exercer a accountability, sendo 
que podem ser sujeitos apenas atores institucionais como agentes de responsabilização, 
ou, um maior número de atores, como, as organizações institucionais e a sociedade civil. 

Com a atuação dos atores é possível a accountability, e no caso específico do 
agente público, que age como representante do povo e age de forma ilícita ou irregular, 
ele será responsabilizado na mesma extensão que cometeu a irregularidade ou ilicitude, 
podendo alcançar tanto a esfera administrativa, civil como a penal.

Mas, para que este processo de responsabilização aconteça na prática, é 
necessário, segundo Pinho e Sacramento (2009), a informação, a justificação e a punição. 
A informação e a justificação é a obrigação que os gestores têm de informar, explicar 
e responder pelas suas ações. A punição é a capacidade que as agências têm de impor 
sanções, penas àqueles que infringem os seus deveres.

Além destes elementos, é necessário, para que ocorra a accountability, instrumentos 
de controle, dados confiáveis e disponíveis, transparência nas ações governamentais, na 
gestão pública, e acesso de comunicação acessível entre o Estado e a sociedade. Por isso que 
o governo eletrônico desempenha um papel fundamental neste aspecto.

O Governo eletrônico através das tecnologias de informação e comunicação e o 
uso da internet tem possibilitado um maior controle da gestão pública, justamente por 
disponibilizar de canais e instrumentos que facilitam este acompanhamento por parte 
da sociedade.

Diante da responsabilidade, da representatividade, do controle e dos demais 
elementos acima citados, são desenvolvidos tipos ou modalidades de accountability. 
Dessa forma, tem-se um desdobramento em accountability vertical, horizontal, societal, 
legal, judicial e democrática.

A accountability vertical ocorre quando o eleitor vota na expectativa de que 
o representante agirá nos interesses do povo, ou quando o representante escolhe um 
conjunto de políticas públicas que atenderão os interesses do povo, fazendo com que ele 
seja reeleito. (MANIN; STOKES; PRZEWORSKI, 1999).

Para O’Donnel (2001), a accountability vertical tem nas eleições seu principal 
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canal, ao lado das reivindicações sociais. Mas, como as eleições ocorrem de tempos em 
tempos, os eleitores poderão punir ou não os seus representantes, e, justamente por isto, 
as eleições não são instrumentos eficazes de accountability.

Quanto às reivindicações sociais, a accountability vertical se refere às atividades de 
fiscalização dos cidadãos e da sociedade civil que procuram estabelecer formas de controle 
ascendentes sobre governantes e burocratas. Tais atividades seriam como os plebiscitos e 
consultas públicas, ações da mídia, ou a sociedade civil que busca expor delitos praticados 
por pessoas exercentes de cargos na gestão pública. (O’DONNEL, 2001). 

Já a accountability horizontal ocorre através de mecanismos institucionalizados 
de controle e fiscalização mútua, entre os poderes (checks and balances, medida 
como ficaram conhecidas tais mecanismos na tradição anglo-saxônica). Este tipo 
de accountability ocorre dentro da mesma esfera, onde há a existência de agências 
estatais com poder, vontade e capacitação para supervisionar. (O’DONNEL, 2001). Por 
exemplo, dentro da própria administração pública há pessoas com a função de controlar 
os atos dos demais e responsabilizá-las pelas suas atitudes equivocadas. No entanto, 
para a accountability horizontal ser eficaz estas agências de controle deveriam possuir 
autonomia suficiente sobre as agências controladas.

A accountability societal é a ampliação do conceito da accountability vertical, 
sendo caracterizada como forma de atuação da sociedade no controle das autoridades 
políticas, com ações de associações de cidadãos, movimentos sociais, ONGs, mídia, 
com o objetivo de expor os erros das instituições públicas. A sanção não acontece de 
forma direta, como na accountability vertical em que o povo aplica diretamente a sanção 
não elegendo o agente, ocorre de forma indireta. A sociedade ou as entidades fazem a 
denúncia no órgão competente, e após ser apurada a irregularidade, os agentes sofrerão 
a punição, quer de forma administrativa ou judicial. Um exemplo da accountability 
societal é quando um sindicato ou uma associação, em nome dos seus representados, faz 
uma denúncia na mídia ou no órgão competente sobre determinado fato que ocorreu de 
forma irregular na gestão pública.

A accountability legal é a busca da responsabilização do agente através das leis, quer 
observando-as nas ações, ou utilizando-se delas para impor sanções. (ROBL FILHO, 2012). 
Pode-se citar como exemplo da accountability legal: um agente comete um crime e ele vai ser 
responsabilizado por este crime, respondendo um processo judicial, e, consequentemente, 
será condenado através de uma sentença judicial embasada na legislação.

A accountability judicial está ligada à independência do poder judiciário. A 
accountability judicial pode ser decisional ou comportamental. (TOMIO; ROBL FILHO, 
2013). A primeira tem a ver com as decisões dos magistrados, que estão amparadas na 
independência do magistrado em interpretar os fatos. No entanto, as decisões sempre 
devem estar fundamentadas, justificando o caso através de lei e da Constituição. Se 
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uma das partes não se conformar com a decisão, este tipo de accountability permite os 
recursos para rever tal decisão.

A segunda, a accountability comportamental, que se refere à responsabilidade 
dos juízes ante as suas condutas para com os advogados, partes, servidores e até mesmo 
a população. Neste tipo de accountability observa-se a imparcialidade, a integridade, a 
urbanidade e a eficiência na prestação judicial. (BRODY, 2008).

A accountability democrática só é possível acontecer se o povo tiver a capacidade 
de agir na definição das metas coletivas da sociedade e se houver instrumentos necessários 
e capazes para o controle das ações governamentais.

A principal característica da accountability democrática é ter instrumentos 
necessários que garantam a efetividade dos princípios democráticos, como 
constitucionalismo, legalidade, igualdade, segurança jurídica, eficácia do sistema de 
direitos individuais, coletivos, sociais e culturais, participação social, pluralidade, 
independência do juiz, entre outros. (SERRA; CARVALHO; CARNEIRO, 2012).

Pode-se afirmar que a accountability democrática possui duas forças: estado e 
sociedade. Pode ser entendida como a responsabilização contínua dos governantes por seus 
atos e omissões perante os governados, objetivando tornar os governos não só mais eficientes, 
mas também mais responsivos com os seus eleitores. (ABRUCIO; LOUREIRO, 2004).

No Brasil, a accountability democrática tem amparo na Constituição Federal no 
artigo 70, parágrafo único, onde está estabelecido que qualquer pessoa tem a obrigação 
de prestar contas, se exercer a função de guardar, gerenciar, arrecadar ou administrar 
dinheiro público. No parágrafo 2º, do artigo 74 da Constituição Federal, a accountability 
democrática também tem fundamento, porque está estabelecido que qualquer pessoa, 
associação, partido político ou sindicato tem o direito de denunciar irregularidades.

Sob este aspecto, as Ouvidorias ingressam nas instituições com o objetivo de 
satisfazer os anseios da população na participação da gestão pública.

É claro que esta participação da sociedade na administração pública, através das 
Ouvidorias, podem desencadear processos de accountability democrática, horizontal, 
vertical, legal, e judicial, conforme exemplos do quadro abaixo.

Quadro 1 – Exemplos de processos de accountability.

É a participação da sociedade na gestão pública através das 
Ouvidorias, opinando, reclamando e sugerindo.

Denúncia na Ouvidoria do Tribunal de Contas de um Estado por 
desvio de verbas. Constatada a irregularidade, será aplicada a 
sanção pela pessoa responsável dentro do Tribunal de contas, 
dentro da mesma esfera de poder.

Accountability Democrática

Accountability Horizontal
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Fonte: Abrucio e Loureiro (2004).

Os exemplos citados são práticas que acontecem nas Ouvidorias destes órgãos e 
de outros, demonstrando a aplicabilidade e eficácia das Ouvidorias no desenvolvimento 
dos processos de controle e fiscalização da gestão pública, incluindo também o judiciário. 

O processo de accountability societal é mais difícil de ser desencadeado através 
das Ouvidorias. Para fazer as reclamações, os grupos da sociedade civil, como os 
sindicatos, se utilizam de movimentos, de manifestações, da mídia, para denunciar ou 
exigir prestações de contas.

No Estado Democrático de Direito brasileiro, há a obrigação do agente público 
prestar contas, mas também há o direito dos cidadãos acompanhar, fiscalizar e controlar 
as ações dos agentes públicos, e, quando necessário, devem fazer denúncias sobre as 
irregularidades.

O cidadão brasileiro, deve se utilizar da democracia, da relação estado e 
sociedade, com a finalidade de responsabilizar os que agiram de forma irregular, 
assegurando a presença e a concretização da accountability.

Para endossar e assegurar o disposto no parágrafo único do artigo 70 e no 
parágrafo 2º do artigo 74 da Constituição Federal, foi criada a lei da Responsabilidade 
Fiscal no ano de 2000, a Lei de Acesso à Informação em 2011, e a Lei da Transparência no 
ano de 2012, que regulamentou a Lei de Acesso à Informação.

A Lei da Responsabilidade Fiscal veio com o objetivo de fazer com que a gestão 
pública seja transparente para a sociedade, que os gestores planejem suas ações, que 
demonstrem as ações, e que a sociedade possa fazer o controle e exigir a responsabilização.

A Lei de Acesso à Informação, juntamente com a Lei da Transparência, 

Accountability Vertical

Denúncia na Ouvidoria de um município em que um Vereador 
cometeu irregularidades. Na eleição seguinte, o Vereador se 
candidata novamente e o povo não o elege. 	

Denúncia na Ouvidoria de um Estado em que um determinado 
funcionário ou até mesmo comissionado de governo, está des-
cumprindo as leis. Averiguada a denúncia ele é punido de acor-
do com as regras da legislação sobre o assunto, como: cometeu 
furto, será punido conforme a lei.

	
Denúncia na Ouvidoria do Tribunal de Justiça em que a parte 
possui um processo e este está sem movimentação, no gabi-
nete do Juiz há mais de dois anos, ou ainda, ato cometido por 
servidor ou magistrado que ofendeu a integridade de parte ou 
advogado. Quando ocorre isto, é analisado e aplica-se as san-
ções cabíveis.

Accountability Legal

Accountability Judicial
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dispuseram sobre os procedimentos que a União, Estados, Municípios e Distrito Federal 
devem observar para garantir aos cidadãos o acesso às informações que dizem respeito a 
interesses particulares do cidadão, ou que diz respeito a interesses coletivos, previsto no 
inciso XXXIII do artigo 5º, a forma pelo qual os usuários terão direito de participar na 
Administração Pública de forma direta ou indireta, conforme o artigo 37 parágrafo 3º, 
ou ainda de acordo com o artigo 216, parágrafo 2º da Constituição Federal de 1988, que 
determina que a administração pública fará gestão da documentação governamental.

Estas leis, juntamente com a Constituição Federal, efetivaram o dever que 
o Estado tem de prestar contas e garantir o acesso à informação, utilizando-se de 
mecanismos e instrumentos eficazes, como as Ouvidorias.

A ligação ou comunicação que ocorre entre as ouvidorias e a accountability 
democrática, através da relação estado-sociedade, está intimamente ligado ao 
desenvolvimento do governo eletrônico, já que atualmente possui vários mecanismos 
que garantem esta relação de transparência, controle, fiscalização e responsabilização 
demonstrando a potencialidade de uma gestão redemocratizada.

O governo eletrônico é instrumento importante no estado democrático de 
direito, porque possibilita através das novas tecnologias de informação e comunicação, 
a acessibilidade, a flexibilidade, a transparência, o controle dos atos públicos, e acima de 
tudo, a garantia do direito constitucional do acesso às informações nas três esferas de 
poder, Executivo, Judiciário e Legislativo.

A aplicabilidade do governo eletrônico é fundamental para o fortalecimento da 
troca de informações, serviços, agendamento das políticas públicas e principalmente a 
accountability, ou seja, a responsabilidade na prestação de contas e transparência da gestão.

Os atos da gestão pública são passíveis de avaliação, controle, opinião, dúvidas, 
através de recursos disponíveis nos próprios sites da gestão, sendo apresentados à 
sociedade através de gráficos, mapas, tabelas, vídeos e fotos.

Estes instrumentos de novas tecnologias usados pelos governos para 
prestar contas à sociedade, só foram possíveis após a redemocratização do Estado e a 
implementação do governo eletrônico.

Se as informações que estão disponibilizadas à sociedade através dos sites 
governamentais não são muito claras, deixam dúvidas ao cidadão, ou ainda se o cidadão 
quiser saber quando uma referida obra iniciará ou ficará pronta, por exemplo, é possível 
usar o canal de comunicação Ouvidoria para questionar, sanar sua dúvida, o que também 
só foi possível no estado após a instalação do governo eletrônico.

A utilização das Ouvidorias pela sociedade significa que a população já está 
mais consciente, participando. Esta participação e controle na gestão pública por parte da 
população, propicia o exercício da accountability sobre o governo e a administração pública.

Mas é importante que a Ouvidoria, seja um canal de comunicação eficaz e 
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democrático entre os cidadãos e o Estado, que garanta o direito de participação, opinião, 
controle, fiscalização e responsabilização, já que um dos objetivos do governo eletrônico 
é garantir o acesso à informação, à transparência dos atos públicos.

Ocorrendo a informação, a transparência nos atos da gestão pública, a 
accountability proporciona o direito do cidadão ou da sociedade em cobrar satisfação dos 
atos e contas dos seus representantes. Seu exercício se reveste de traços democráticos, por 
isto, accountability democrática, mas sem a presença das ferramentas disponibilizadas 
pelo governo eletrônico, isto seria impossível.

Portanto, as Ouvidorias propiciam o desenvolvimento da accountability, 
que, por sua vez, esta acaba desencadeando processos de accountability democrática, 
horizontal, vertical e, em alguns casos, há a utilização da accountability legal e judicial, 
uma vez que a societal se utiliza de outros instrumentos de reivindicação. Tudo isto 
aparece na sociedade de forma mais enfática devido ao desenvolvimento e a eficácia do 
governo eletrônico.

5	 Conclusão

As Ouvidorias existem há muitos anos e foram sendo introduzidas na sociedade 
lentamente. No Brasil, especificamente a partir de 1990, com a redemocratização 
do Estado, a relação estado-sociedade, através das Ouvidorias, buscou ampliar e 
democratizar a gestão pública, fazendo com que os cidadãos se conscientizassem que 
em um Estado Democrático a participação de todos é fundamental, bem como tornou a 
gestão pública mais próxima da sociedade.

As Ouvidorias são canais de comunicação entre o Estado e a sociedade para que 
o cidadão possa sugerir, reclamar, elogiar e pedir responsabilização. Tudo isto é possível 
de se verificar por meio da implementação do governo eletrônico que a redemocratização 
da sociedade brasileira permitiu. Através de uma gestão democrática, se instalou o 
instrumento denominado accountability, que também surgiu a partir dos anos 90, no 
Brasil, quando se mudou a forma de governar.

Essa mudança no modelo de governar foi para transformar a gestão pública 
em uma gestão eficaz, e é neste cenário que a accountability aparece, devendo ser 
compreendida como parte de uma gestão democrática.

A accountability faz parte do processo democrático de um Estado, porque ela é o 
valor de responsabilização decorrente de representação. O ato de responsabilizar é exigir 
responsabilidades e ficar sujeito às penalidades, se não cumprir com as responsabilidades. 
Quanto maior for o grau de responsabilização, mais democrático será o Estado.

O ato de responsabilizar fez com que a accountability apresentasse modalidades 
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de accountability, que são a accountability horizontal, vertical, democrática, societal, 
legal e judicial.

Para contribuir com este processo de accountability nas ouvidorias das gestões 
públicas, veio a lei da responsabilidade fiscal, do acesso à informação e da transparência, 
que facilitou a comunicação do cidadão com as informações necessárias.

Sendo assim, o Estado Democrático de Direito proporcionou o surgimento 
do governo eletrônico e a implantação das Ouvidorias, sendo que estas se destacam 
pela eficácia e concretização no desencadeamento de processos de accountability, 
principalmente de accountability horizontal, vertical, democrática, legal e judicial, já 
que a accountability  exerce um papel fundamental de controle, participação, elogios e 
cobrança de responsabilização dos gestores públicos.  
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O PROCESSO DE (RE)POLITIZAÇÃO DOS 
PARTIDOS POLÍTICOS POR MEIO DA 
DEMOCRACIA DIGITAL

THE (RE) POLITICIZATION PROCESS OF THE POLITICAL 
PARTIES THROUGH THE DIGITAL DEMOCRACY

Douglas Braun1, Rodrigo da Costa Vasconcellos2

Resumo
A crise de representatividade dos Partidos Políticos vivenciada no Brasil está cada vez 
mais presente em nossa sociedade. Tal crise afasta a população dos temas ligados aos par-
tidos políticos eis que há perda de identidade dos partidos. Isto repercute na escolha dos 
seus representantes ao pleito eleitoral, que por vezes não possuem qualquer identifica-
ção com o conteúdo programático desenvolvido pelo próprio partido. No primeiro mo-
mento, cumpre apresentar uma breve evolução histórica do Direito Partidário no Brasil, 
desde o período pré-republicano até os nossos dias, como forma de contextualização ne-
cessária da realidade vivenciada pela representatividade político-partidária atualmente, 
apresentando ainda a concepção do Estado de Partidos. E por fim, busca-se argumentar 
na defesa da possibilidade da implantação de uma forma de democracia política intra-
partidária digital como forma de aumentar a participação popular na formação da von-
tade política e ideológica dos partidos, fortalecendo a representação política da própria 
agremiação partidária, dando início ao processo de repolitização da sociedade, e, por 
conseguinte, assegurar a existência da democracia.
Palavras chave: Crise de Representatividade. Representação Política. Partidos Políticos. 
Estado de Partidos. Democracia Digital.

Abstract
The crisis of representation of political parties experienced in Brazil is increasingly pre-
sent in our society. This crisis away from the population of subjects linked to political 
parties behold loss of identity of parties. This affects the choice of their representatives to 
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the electoral process , which sometimes do not have any identification with the syllabus 
developed by the party itself . At first , it should provide a brief historical evolution of 
Sectarian Law in Brazil , since the pre - republican period to the present day , as a way of 
necessary contextualization of the reality experienced by the political party representa-
tion currently still giving a view of the State Parties . Finally , we try to argue in defense of 
the possibility of implementing a form of digital intra-party political democracy as a way 
of increasing popular participation in shaping the ideological and political will of the 
parties , strengthening the political representation of party guild itself , starting repoliti-
cization to the process of the company , and thus to ensure the existence of democratic .
Keywords: Crisis of Representation. Policy Representation. Political Parties. State Par-
ties. Digital democracy.

1	 Introdução

O sistema democrático representativo brasileiro não se enquadra nem no con-
ceito de Democracia Direta e nem tampouco se limita à Democracia Indireta. O próprio 
texto constitucional, hodiernamente vigente, traz de forma expressa a previsão de que o 
poder político poderá ser exercido nas duas formas: diretamente pelo povo, através dos 
mecanismos próprios de consulta popular, ou, ainda, mediante representantes, os quais 
obrigatoriamente devem estar vinculados a partidos políticos.

Dessa forma, vários são os estudiosos brasileiros que se posicionam pela exis-
tência de um sistema democrático misto. Nesse sentido é, por exemplo, o entendimento 
de Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2003, p. 95), ao lecionar que

[...] procurando temperar a hegemonia parlamentar da democracia representativa 
– a soberania do parlamento – que pode tornar oligárquico o regime, certas 
Constituições, como a suíça, procuram assegurar ao povo a possibilidade de 
intervenção direta na tomada das decisões políticas. Estabelecem, assim, a 
democracia semidireta, que, embora, basicamente representativa, é direta na 
medida em que o povo participa de modo imediato de certas decisões [...] adotou a 
atual Lei Fundamental institutos de democracia semidireta – plebiscito, referendo 
e iniciativa popular, a serem regulamentados em lei (art. 14). 

Na mesma trilha é, ainda, o pensamento de Celso Ribeiro Bastos (1995, p. 237), 
ao destacar que no Brasil, “os instrumentos de democracia semidireta [...] são a tentativa 
de dar mais materialidade ao sistema indireto. É tentar reaproximar o cidadão da deci-
são política, sem intermediário”. 

Sobre o tema, cumpre ainda observar a opinião de José Afonso da Silva (2006, 
p. 145), que defende:

[...] que os constituintes optaram por um modelo de democracia representativa que 
tem como sujeitos principais os partidos políticos, que vão ser protagonistas quase 
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exclusivos do jogo político, com temperos de princípios e institutos de participação 
direta dos cidadãos no processo decisório governamental.

Depreende-se, pois, dos ensinamentos acima destacados, que no Brasil da Cons-
tituição de 1988 existe uma convivência aparentemente efetiva entre a Democracia repre-
sentativa e a Democracia direta. Trata-se de corolário lógico do que se costuma denomi-
nar Democracia semi-direta, algo perfeitamente possível segundo os estudiosos citados, 
tendo em vista a inexistência de qualquer incongruência considerável entre tais espécies.

As formas constitucionalmente previstas de exercício direto do poder político 
pelo povo, como já dito, são: o Plebiscito, o Referendo, Ação Popular e a Iniciativa Popu-
lar, sendo que ao lado dessas, entretanto, destaca-se também o Orçamento Participativo, 
já implantado em algumas cidades brasileiras, sempre no âmbito municipal, e cuja previ-
são normativa está na combinação entre as normas constitucionais relativas aos municí-
pios e as próprias normas municipais, que hão de prevê-lo em todo o seu funcionamento.

Tem-se, assim, que o Brasil representa, pelo menos em seu sistema normativo 
abstrato, um exemplo de convivência constitucional entre mecanismos de participação 
direta e indireta no poder político. Todavia, as formas constitucionalmente previstas de 
intervenção popular no poder público não vêm sendo utilizadas como poderiam, pelo 
que não são enxergadas com facilidade pelos cidadãos, que sequer reclamam o exercício 
de tal direito.

De outro norte, o sistema democrático brasileiro reconhece a representação 
política através dos partidos políticos como sendo a maneira adequada da população 
fazer-se representar na atuação estatal, ou seja, pelo nosso ordenamento jurídico cons-
titucional atualmente vigente, os partidos políticos tornaram-se peças essenciais à ma-
nutenção e funcionamento do Estado Democrático de Direitos, uma vez que não existe 
representação popular e nem exercício do poder estatal de forma democrática sem a pre-
sença, intermediação e participação dos partidos políticos, posto que tais agremiações 
são responsáveis por absorver a vontade popular da sociedade, debater tais ações no âm-
bito interno da agremiação, e através dos representantes partidários junto aos poderes 
constituídos, influenciar na formação da vontade coletiva do Estado com o intuito de 
implementar as ações clamadas por toda a sociedade. 

E é justamente sobre a importância dos partidos políticos em nosso ordenamen-
to jurídico, bem como sobre a forma de sua representação junto ao Estado, que iremos 
dedicar as argumentações lançadas no presente estudo.

2	 A democracia representativa através dos partidos políticos 

A crise de representatividade dos Partidos Políticos está cada vez mais presente 
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em nossa sociedade, sendo que esse fato perpassa pela própria perda da identidade do 
partido na escolha dos seus representantes ao pleito eleitoral, que por vezes não possuem 
qualquer identificação com o pensamento do próprio Partido.

Em nossa sociedade atual, os Partidos Políticos tornaram-se peças essenciais 
à manutenção e funcionamento do Estado Democrático de Direitos, uma vez que não 
existe representação popular e nem exercício do poder estatal de forma democrática sem 
a presença, intermediação e participação dos partidos políticos, uma vez que referidas 
entidades são responsáveis por captar a opinião pública e transformá-la em ações estatais 
concretas que devem ser aplicadas em proveito da população. (GOMES, 2010, p. 77).

Dessa forma, na lição de Argemiro Brum (1988, p. 19), os partidos políticos são 
constituídos de pessoas livres que se unem em torno de ideais comuns, a partir de prin-
cípios doutrinários, convicções ideológicas, e uma mesma percepção da realidade e dos 
desejos de transformação da sociedade. Destarte, os membros integrantes de um deter-
minado partido possuem coincidência quanto a um conjunto de propostas programáti-
cas na definição dos rumos e condução da sociedade, sempre levando em consideração o 
bem comum e o interesse coletivo.

Também José Jairo Gomes (2010, p. 79) descreve os partidos políticos como 

entidades formada pela livre associação de pessoas, cujas finalidades são assegurar, 
no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema representativo, e 
defender os direitos humanos fundamentais. (GOMES, 2010, p. 79).

De outro norte, os partidos políticos representam a forma de expressão da von-
tade popular, ou seja, representam a ligação entre os anseios volitivos do povo e o exer-
cício do poder do Estado, permitindo assim, o exercício da democracia pela população.

Por isso, na definição de partido político não podemos esquecer a finalidade das 
referidas agremiações, e nesse sentido, vale expor o pensamento de Max Weber (1994, p. 
188), que define como “relações associativas” compostas por pessoas que fazem a adesão 
livremente na associação, com a finalidade de propiciar aos representantes escolhidos 
dentre os membros da associação, a possibilidade de representá-los junto ao poder Es-
tatal, para conquistar objetivos em prol da associação ou na persecução das finalidades 
apontadas pela associação.

Silva (2006, p. 344) traz a noção clássica do Partido Político ao definir que “o 
partido político é uma forma de agremiação de um grupo social que se propõe organizar, 
coordenar e instrumentalizar a vontade popular com o fim de assumir o poder para 
realizar seu programa de governo”.

Sobre a finalidade da associação partidária, o professor Samuel Dal-Farra Nas-
polini, destaca que:

O objetivo imediatamente visado, a obtenção e preservação do poder estatal, 
é por certo o meio indispensável tanto para realização de princípios políticos 
quanto para distribuição de favores pessoais. Constituindo ponto comum entre 
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os partidos “de princípio” e os partidos “pessoais” ou de “patronato”, a referência 
à conquista do poder não pode assim deixar de compor uma definição mínima de 
partido político. (NASPOLINI, 2008, p. 101).

Assim sendo, para a definição de partidos políticos necessita-se analisar os ele-
mentos constitutivos deste, sob pena de fragmentar a conceituação ou até mesmo limi-
tar-se a mera participação no processo eleitoral, sem melhor compreender a relação que 
move a união de inúmeras pessoas nessas entidades associativas.

Um dos elementos que permite auxiliar na conceituação básica dos partidos po-
líticos diz respeito aos princípios ideológicos básicos que compõem as concepções fun-
damentais e estruturantes da associação partidária, ou seja, os critérios doutrinários bá-
sicos formuladores da visão crítica ou não, adotada pelo partido, em relação ao exercício 
do poder Estatal e os postulados éticos balizadores da orientação comissiva partidária.

Trata-se do aspecto ideológico partidário comum, que fará congregar pessoas, 
que por vezes sequer se conhecem previamente, mas que possuem afinidades de compor-
tamento e/ou pensamentos cognitivos comuns, a unir-se na constituição de um partido 
político, para apresentar ao restante da sociedade e ao próprio Estado, uma proposta 
ideológica de ação do poder Estatal, visando alcançar aqueles objetivos delineados como 
metas partidárias.

Assim, os objetivos pessoais ou coletivos que movem os participantes de um de-
terminado partido político, devem, num primeiro momento, serem coesos com os postu-
lados ideológicos básicos e critérios éticos defendidos pela própria associação partidária, 
permitindo assim, a atuação coesa do partido na persecução de seus objetivos. 

Como consequência dos princípios ideológicos básicos partidários, surge outro 
elemento importante para a definição dos partidos políticos, descrito como as propostas 
programáticas do mesmo, ou seja, o programa de atuação concreta do partido visan-
do implementar as ações para a consecução dos objetivos defendidos por ele. Trata-se, 
portanto, das metas concretas, ou seja, das ações e reivindicações que serão defendidas, 
debatidas e implementadas pelos membros do partido político, enquanto agentes polí-
ticos no exercício do poder Estatal ou como representantes partidários, que buscam a 
implementação dessas medidas por aqueles que exercem esse poder.

Dessa forma, como bem destaca o professor Argemiro Brum (1988, p. 20), ao 
pensarmos na conceituação e definição dos partidos políticos, não podemos deixar de 
lado os objetivos pelos quais os mesmos foram constituídos, para dessa forma, termos a 
compreensão exata da importância de tais associações para o efetivo exercício da demo-
cracia e para a construção de uma sociedade mais justa, dizendo:

Os partidos políticos constituem (ou devem constituir) organizações de pessoas 
livres em torno de ideais comuns. A partir de princípios doutrinários e de uma 
idêntica interpretação da realidade, os membros de um partido político coincidem 
quanto a um conjunto de propostas programáticas na definição dos rumos e 
condução da sociedade, tendo em vista o bem comum, isto é, o interesse coletivo.
Canais de expressão da vontade popular, elos de ligação entre o povo e o poder, 
numa avenida de duas mãos, os partidos políticos são vitais para a prática 
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democrática. A vitalidade de uma democracia se mede pela vitalidade de seus 
partidos políticos. Daí a importância da estrutura de organização dos partidos 
políticos, desde os núcleos interioranos de base nos povoados, vilas e bairros 
até o Diretório Nacional, passando pelos diretórios municipais e regionais 
(estaduais). Da ação e dinamismo de suas células muito depende seu grau de 
representatividade popular e os resultados que poderão alcançar.
Cabe aos partidos políticos, também, a função de difundir idéias, conquistar 
consciências e arregimentar adeptos. Devem, ainda, ser verdadeiras escolas de 
formação de quadros, estudando e debatendo os problemas, desde os problemas 
locais do núcleo ou do bairro, os do município, do Estado e os nacionais, 
pesquisando, aprendendo, exercitando a democracia interna e gerando lideranças 
pela participação efetiva de seus membros. Cabe-lhes, outrossim, fazer avançar 
a ciência política, contribuindo para o aperfeiçoamento da democracia e das 
formas de governo dos povos. (BRUM, 1988, p. 19-20).

Da mesma forma, outro elemento que compõe os partidos políticos, permitindo 
a sua autonomia e representatividade, consiste na igualdade de tratamento dispensada a 
seus membros associados, em que efetivamente todos aqueles que fazem parte dele são 
considerados de igual importância para o partido político e para a persecução dos obje-
tivos delineados pela associação partidária.

Assim, as deliberações internas dos partidos políticos são tomadas de acordo 
com os seus regimentos, sempre respeitando a autonomia de discussão, de debate e de 
opinião de cada um de seus associados, permitindo assim, o exercício da democracia 
para a definição das metas e ações partidárias.

De outro norte, vale lembrar um elemento importante na definição dos partidos 
políticos, concernente à liberdade associativa dos membros, ou seja, a autonomia privada 
existente em cada indivíduo que busca o partido político para associar-se. Trata-se de 
um aspecto importante, pois permite a existência da livre manifestação do pensamento 
do indivíduo para a concretização dos postulados básicos que serão perseguidos pelos 
partidos políticos.

Essa liberdade de associação é que permite a existência de um processo democrá-
tico interno dos referidos partidos políticos na construção das propostas de ações partidá-
rias e na definição de metas e estratégias para alcançar os objetivos ideológicos partidários.

Portanto, a democracia interna dos Partidos Políticos, decorrente da liberdade 
associativa de seus membros, representa uma forma de controle dos interesses individu-
ais de seus associados e, ao mesmo tempo, uma forma de fortalecimento da autonomia 
e independência do próprio Partido Político, em que a vontade, o direcionamento e as 
decisões praticadas pela executiva são compartilhadas entre todos os filiados.

Nesse sentido, é inegável a importância dos partidos políticos em nosso ordena-
mento jurídico brasileiro contemporâneo, uma vez que o texto constitucional de 1988 es-
tabeleceu como obrigatória a filiação partidária para a candidatura aos pleitos eleitorais3, 

3 Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: (...) § 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei: (...) 
V - a filiação partidária.
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e assim, coube aos partidos políticos o efetivo exercício da representatividade política no 
Brasil, estabelecendo a existência de uma Democracia Representativa Partidária.

No entanto, é importante destacar que a mera presença de uma forma de repre-
sentação política em um determinado Estado, não representa por si só, a existência de 
uma democracia, pois o que torna um Estado democrático não é a mera participação de 
partidos políticos como instituições representativas da sociedade junto ao Poder Esta-
tal, mas sim, o comprometimento desses partidos políticos com a Democracia e com a 
vontade externada pela população representada, somando-se ainda, a sua capacidade de 
veicular a participação e as demandas sociais às decisões políticas do Estado. (MEZZA-
ROBA, 2004, p. 155).

Assim, quando esses objetivos partidários são relegados em razão de interesses 
distintos dos objetivos de constituição dessas associações partidárias, em que a vontade e 
os anseios da população não representam mais a primazia dos interesses dos agentes po-
líticos representantes mandatários dos partidos políticos, eis que se encontra instaurada 
uma crise na representação político-partidária, e, por conseguinte, de forma indireta no 
próprio processo democrático, como passar-se-á a discorrer. 

3	 A crise na representação política brasileira

Nesse aspecto, há autores que sustentam que tanto a Democracia Direta quanto 
a Democracia Indireta seriam apenas variantes de uma mesma espécie de organização 
política. Esse é o entendimento, por exemplo, defendido por Michelangelo Bovero (2002, 
p. 40), para quem:

Tanto a democracia direta quanto a democracia representativa são democracias, 
uma vez que o direito de participação política é igualmente distribuído a todos os 
membros da coletividade, sem exclusões de nascimento, de gênero, de classe ou 
de patrimônio. A oposição entre a democracia direta e a representativa concerne 
à distinta estrutura do processo decisório político [...]

A visão manifestada pelo citado autor afigura-se bastante coerente, sendo cal-
cada num desenvolvimento teórico que perdura já há bastante tempo. Todavia, o que se 
enxerga na realidade política hodiernamente vigente é uma verdadeira distorção do pa-
radigma aparentemente perfeito de que tanto o exercício direto do poder quanto a repre-
sentação política seriam formas válidas e eficazes de organização político-democrática.

No Brasil, por exemplo, desde a derrocada do nada saudoso regime militar, aí 
incluída a promulgação da carta constitucional em vigor, o que se percebe na Democracia 
Representativa que se instaurou - destaque-se que aqui se está tratando da Democracia 
enquanto sistema político, e não em relação às liberdades democráticas garantidas aos 
indivíduos, bem avançadas em relação ao passado – é que pouco ou quase nada mudou. 
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É bem verdade que o povo tem o poder de eleger os membros componentes do 
Parlamento e os Chefes do Poder Executivo nas três esferas da Federação (União, Estados 
e Municípios), num claro exercício de soberania, garantido através de um voto “livre, se-
creto, universal e periódico”. Comparando-se isso a outros períodos da história brasilei-
ra, evidentemente se percebe uma considerável evolução democrática. Entretanto, o que 
se enxerga no cenário político nacional é que cada vez menos os representantes eleitos 
pelo povo exercem legitimamente o mandato no qual foram investidos, posto que não 
guardam qualquer compromisso para com os seus eleitores, advogando, muitas vezes, 
interesses meramente privados e até mesmo nocivos à própria coletividade, num ato de 
governança civil e, não cívica.

Resta, assim, ilegitimado o próprio poder constituído, ou seja, os representan-
tes do povo, cujos interesses não coincidem com os de seus eleitores, ostentam em seus 
mandatos um vício insanável, verdadeiro impeditivo da permanência dos mesmos no 
exercício do poder, qual seja, a ausência completa e absoluta da legitimidade política 
necessária a tal função.

Paulo Bonavides (1996, p. 29) apresenta um panorama perfeito da realidade po-
litica vigente, discorrendo que:

[...] as instituições representativas padecem em todo o País uma erosão de 
legitimidade como jamais aconteceu em época alguma da nossa História, 
ficando, assim, a cláusula constitucional da soberania popular reduzida a um 
mero simulacro de mandamento, sem correspondência com a realidade e a 
combinação dos interesses que se confrontam e se impõem na região decisória 
onde se formulam as regras de exercício efetivo do poder. 

Trata-se aqui da legitimidade em sua essência, considerada de per si. Não se 
pretende, ao contrário do que fazem as maiorias dos estudos jurídicos, resumir a legi-
timidade a uma mera legalidade, totalmente despolitizada e não condizente com o real 
significado do termo. Esse reducionismo que reveste o conceito da legitimidade repre-
sentativa é, por sinal, um dos mais sérios males de que vem padecendo a Democracia 
Representativa.

Bonavides (2003, p.17), em um estudo aprofundado desta matéria, produziu um 
“[...] amplo esclarecimento com respeito à despolitização da legitimidade [...] fenômeno 
bem ao gosto dos neoliberais e de sua doutrina de senhorio absoluto, por via oblíqua, dos 
interesses sociais e da teleologia do poder [...]”. Segundo o autor, o defeito do sistema de-
mocrático-representativo hoje vigente, mormente no que diz respeito ao Estado brasileiro, 
encontra seu maior obstáculo justamente nessa “despolitização de legitimidade”, corpori-
ficada na falta de compromisso entre o candidato eleito e os seus eleitores, posto que:

[...] a legitimidade tem-se apresentado, de último, nas reflexões jurídicas sobre 
a matéria, despolitizada, neutralizada e subsumida, por uma suposta evidência 
de sua identidade conceitual e axiológica com a legalidade, enquanto expressão 
formal e acabada do triunfo das ideologias liberais. (BONAVIDES, 2003, p. 17).
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Prossegue, ainda, o referido autor:
[...] a legitimidade formal, despolitizada, posta em bases procedimentais, 
desmembrada de seus conteúdos valorativos, se encaixa bem nos desígnios 
subjacentes aos interesses neoliberais [...] A chave do futuro entre nós reside, pois, na 
democracia participativa, que faz soberano o cidadão-povo, o cidadão-governante, 
o cidadão-nação, o cidadão titular efetivo de um poder invariavelmente superior e, 
não raro, supremo e decisivo. (BONAVIDES, 2003, p. 34).

Para Bonavides (2003), a legitimidade política vem sendo abandonada e substi-
tuída por um singelo critério formal, calcado numa legalidade positiva, pela qual o cida-
dão eleito é o irrefutável representante de seu eleitor, desconsiderados quaisquer outros 
critérios políticos de análise. Daí decorre a catastrófica realidade vigente, materializada 
na corrupção desenfreada dos representantes políticos.

Nesse sentido, vale destacar o pensamento de Alain Touraine (1996, p. 82), 
numa visão bastante pessimista da corrupção:

O que se passa quando os atores políticos não estão submetidos às demandas 
dos atores sociais e, portanto, perdem sua representatividade? Assim, 
desequilibrados, podem pender do lado do Estado e destruir a primeira condição 
de existência da democracia, ou seja, a limitação do poder. Mas se essa situação 
não se produzir a sociedade política pode se libertar dos elos estabelecidos com 
a sociedade civil e, ao mesmo tempo, com o Estado e ter como único objetivo o 
aumento de seu próprio poder.

Como mencionado anteriormente, o instituto da representação política surge no 
cenário do Estado Moderno como um instrumento revolucionário de alteração do siste-
ma político, tendo como objetivo o fortalecimento e a defesa dos interesses individuais da 
burguesia e das classes menos abastadas. Contudo, após a tomada do poder político, a bur-
guesia que também já possuía o controle do poder econômico, passa “a aplicar na prática, 
somente os aspectos da teoria liberal que mais lhe interessam, denegando a distribuição 
social da riqueza e excluindo o povo do acesso ao governo.” (WOLKMER, 2000, p. 117).

Esse cenário de crise na representação política, prometido e planejado pela bur-
guesia, e implantado com o apoio popular das classes menos favorecidas, com promes-
sas de profundas modificações dos problemas sociais, acabou sendo influenciada com o 
passar dos anos, e revelando sua verdadeira face, comprometida apenas com interesses 
individuais ou de determinados grupos, não possuindo mais legitimidade de represen-
tação daquela massa populacional que aguardava por modificações dos paradigmas das 
políticas públicas do Estado.

Nesse contexto, vale citar os ensinamentos do professor Antonio Wolkmer, so-
bre a crise da representatividade política:

Na verdade, a crise da representação vem acompanhada de uma crise maior da 
própria política expressada pela perda de eficácia e confiabilidade nos partidos 
políticos, na administração estatal, no legislativo e no poder judiciário. Tendo em 
vista a realidade periférica como a dos países latino-americanos, pode-se encontrar 
uma primeira explicação (conjuntural) no fato de que a democracia existente não 
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é realmente representativa, mas uma delegação engendrada e manipulada por 
lideranças de tradição caudilhesca [...]. (WOLKMER, 2001, p. 87).

O cenário social atual permite a personificação das candidaturas, uma vez que 
tamanho desequilíbrio econômico e social possibilita a ascensão política de agentes que 
com discursos repetitivos utilizam-se de destaque social e econômico, para ingressar na 
“vida pública” sem qualquer compromisso com as necessidades e anseios da população 
ou com as ideologias e premissas dos partidos políticos que representam, mas, princi-
palmente, com discursos e práticas políticas que visam a manutenção do sistema vigente. 

Pela lógica do sistema de representação política, aqueles agentes políticos que, 
no exercício da função pública de seus mandatos representativos, não pautasse sua atua-
ção de acordo com os interesses externados pela população que o elegeu, restaria substi-
tuído no pleito seguinte, uma vez que não conseguiria mais o número suficiente de votos 
para ser reconduzido ao cargo ou até mesmo para exercer outro mandato, como uma 
forma de punição daqueles que não foram representados quando do exercício represen-
tativo junto ao Estado.

No entanto, o que ocorre hodiernamente em tais situações, representa justa-
mente o inverso, posto que a população, em razão da ausência de identificação com os 
seus representantes, bem como aliada ao desinteresse generalizado pelas questões polí-
ticos partidárias, desconhece a atuação de seu representante no exercício do mandato, e 
assim, acaba reconduzindo novamente os mesmos agentes políticos para o exercício de 
nova investidura.  

Dessa forma, percebe-se que esse afastamento cada vez maior da população dos 
assuntos relacionados à atuação política dos agentes representativos junto ao Estado ocorre 
de forma subliminar e intencional, pois assim possibilita que aquele que deveria represen-
tar os interesses externados do povo, possa exercer o seu mandato de forma livre, descom-
promissada e sem qualquer fiscalização de suas ações por parte daqueles que lhe elegeram. 
Tanto é verdade, que uma das maiores atuações indiretas desses mandatários, reside no 
controle e manipulação das informações que serão levadas a público, pois reside o receio da 
conscientização da população em relação as suas ações no exercício do mandato.

E essa realidade se agiganta ainda mais se analisar-se a atuação dentro dos par-
tidos políticos, através da personificação dos mandatos, em que se buscam candidatos 
que possam vencer o pleito eleitoral, com o único propósito de sagrar-se vencedor das 
eleições, independentemente da ideologia pregada por ele, de sua identificação com os 
objetivos partidários, de seus compromissos com os preceitos do partido político ou com 
os seus associados, desprezando-se assim, todos os princípios que nortearam a cons-
tituição do próprio partido e afastando qualquer forma democrática de representação 
político-partidária.

Esse fenômeno do desvirtuamento dos partidos políticos tem sido percebido 
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diuturnamente no cotidiano de tais instituições, merecendo destaque as digressões lan-
çadas por Campilongo (1987, p. 96), mencionando que as agremiações partidárias não 
têm conseguido captar adequadamente os anseios da sociedade e transformá-los em 
atuações políticas de representação junto ao Estado, uma vez que sequer é perceptível a 
identificação ideológica do programa partidário pelo eleitor, face a semelhança de atua-
ção de quando estão no governo. 

Nesse sentido, destaca o autor ao mencionar sobre a crise vivenciada pelos par-
tidos políticos, em relação à representação partidária:

[...] vai se revelando pouco habilitada para o exercício das funções de integração 
social, de produção de identidades coletivas e de socialização política. [...] os 
partidos não se constituem mais no único nem no principal leito institucional 
onde deságuam as reivindicações populares [...]. Portanto, a crise dos partidos 
diz respeito à relação destes com a sociedade. Reflete sua incapacidade de filtrar 
as demandas sociais e transformá-las em decisões políticas. (CAMPILONGO, 
1987, p. 96-97).

Contudo, as dificuldades apontadas no processo de representação política não 
são características exclusivas de nossa sociedade contemporânea, uma vez que já foi ob-
jeto de várias críticas lançadas inclusive por alguns teóricos clássicos, como Jean-Jacques 
Rousseau que se manifestava claramente a favor da democracia direta como sendo a úni-
ca forma efetiva do indivíduo participar da formação da vontade política do Estado, por 
visualizar no sistema de representação uma fraude em que existe uma profunda restrição 
a liberdade do ser, alienando a soberania da vontade manifestada pelo “corpo social”.

Nesse sentido, defendia Rousseau o respeito a uma soberania eminentemente 
popular, que não pode ser afastada, minimizada ou restringida, uma vez que esse poder 
é intrínseco a todos os cidadãos membros da sociedade, os quais deliberam democrati-
camente para a formação da vontade geral, que irá pautar a atuação política do Estado 
Moderno. Referido posicionamento, resta evidenciado em sua obra, quando menciona:

[...] só a vontade geral pode dirigir a força do Estado segundo o fim de sua 
instituição, o bem comum [...] Digo, portanto, que não sendo a soberania mais 
que o exercício da vontade geral, não pode nunca alienar-se; e o soberano, que 
é unicamente um ser coletivo, só por si mesmo se pode representar. É dado 
transmitir o poder, não a vontade. [...] A soberania é indivisível pela mesma razão 
de ser inalienável. Porque ou a vontade é geral, ou não; ou é a do corpo do povo, 
ou só de uma parte dele. No primeiro caso, a vontade declarada é uma forma de 
soberania e faz a lei. No segundo, não é mais que uma vontade particular, ou 
ato de magistratura; é, quando muito, um decreto. (ROUSSEAU, 2003, p. 39-40).

Dessa forma, Rousseau destacava a importância da participação direta e indis-
pensável de todo o “corpo social” na formação da vontade geral refletida na atuação po-
lítica do Estado, uma vez que cumpria ao Estado o respeito à soberania da participação 
popular, sendo este um direito personalíssimo dos cidadãos integrantes da sociedade, e 
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portanto, tratava-se de um direito político indelegável, não sendo possível de represen-
tação. No entanto, reconhecia a possibilidade da aplicação dessa vontade geral refletida 
na atuação do Estado, por representantes escolhidos simplesmente para a execução das 
diretrizes apontadas pelo “corpo social”, os quais ficariam limitados pela vontade geral. 

Assim, segundo o ponto de vista defendido por Rousseau o sistema de repre-
sentação escolhidos pelos indivíduos integrantes da sociedade seria até admissível na 
atuação política do Estado, mas tão somente para a execução das diretrizes apontadas 
pela vontade manifestada democraticamente e de forma direta pelo “corpo social”, mas 
jamais, como representantes na formação dessa vontade geral, representando-se assim, o 
verdadeiro espírito da democracia na atuação política do Estado.

Dessa forma, Rousseau faz uma dura crítica ao sistema de representação políti-
ca, pois no seu entender, esse modelo não permite a efetiva participação dos indivíduos 
integrantes da sociedade na formação da vontade coletiva que irá refletir a atuação do 
Estado. Pelo contrário, acaba restringindo profundamente a liberdade individual dos 
cidadãos, que ficam restritos à escolha dos representantes, sem qualquer participação 
política efetiva na atuação do Estado.

Portanto, em razão de algumas práticas políticas partidárias atuais, e da notória 
dissimulação do instituto da representação político, é que se vivencia hodiernamente, 
uma profunda crise no processo democrático de representação política partidário, que 
tem gerado inúmeras consequências sociais, pois a grande maioria da população não se 
identifica mais com as ações e objetivos alardeados pelos partidos políticos, bem como 
com os agentes políticos que estão no exercício do mandato público.

Como consequência imediata dessa crise, muitas pessoas estão perdendo a es-
perança da possibilidade de mudança social através do modelo de representação político 
atualmente vigente, e conclamam a necessidade urgente, de uma profunda reforma no 
sistema eleitoral e na concepção do próprio sistema partidário, sob pena de comprometer 
a própria existência da democracia. 

De outro lado, os próprios partidos políticos encontram-se “engessados” pelo 
sistema, uma vez que não conseguem cumprir com seus programas de governo pro-
postos, face a infidelidade ideológica e programática dos parlamentares mandatários, 
os quais acabam relegados a meras promessas eleitorais, uma vez que inexistem meca-
nismos legais que vinculem o agente político que se encontra no exercício do mandato 
eletivo aos projetos, programas e premissas desenvolvidos e alardeados pelo seu partido 
político, resultando na descrença popular em relação a importância da participação de-
mocrática intrapartidária e na construção de uma proposta programática e ideológica da 
organização política. 
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4	 O processo de (re)politização dos Partidos Políticos através da 
Democracia Digital

Um Estado de Direito se define, sobretudo, pela efetividade e eficácia de seus 
princípios constitucionais, alicerçados pelo instituto da Democracia, que impõe aos ci-
dadãos um compromisso com os valores e crenças extraídos da vontade e sabedoria da 
sociedade, e que garante a liberdade aos cidadãos frente àqueles que exercem o poder 
governamental e que, por vezes, são desprovidos de representação e legitimidade.

Em uma conjuntura de desprestígio da política pela população e da falta de iden-
tificação, representatividade e legitimidade dos agentes políticos que exercem mandatos 
junto ao Poder Legislativo e Executivo, percebe-se um grande clamor da sociedade pela 
urgente reforma política eleitoral, com o objetivo da defesa do princípio da fidelidade 
ideológica e programática partidária e do mandato pertencente ao partido político pela 
via do qual o agente político foi conduzido à função pública, como forma de possibilitar 
a identificação ideológica e o comprometimento programático daquele que se propõe ao 
exercício do mandato.

Nesse sentido, somente com a maior participação popular na formação da vonta-
de política dos Partidos é que será possível escolher melhores candidatos ao direito de pos-
tular o mandato partidário, dando início ao processo de repolitização da sociedade, e, por 
conseguinte, o asseguramento da democracia como mecanismo capaz de refletir na forma 
de atuação do Estado a vontade geral clamada pelos indivíduos integrante da sociedade.

E é justamente para auxiliar na construção desse processo de aproximação 
maior da sociedade e das futuras gerações com os Partidos Políticos e as discussões da 
representação política da sociedade, que se torna viável a utilização dos mecanismos 
tecnológicos, permitindo a denominada Democracia Digital, que com maior agilida-
de, transparência e facilidade de acesso, possibilita, quase de maneira instantânea, que 
cidadãos nas mais diversas localidades do globo terrestre, participem das deliberações 
internas dos Partidos Políticos e contribuam para a formação do conteúdo ideológico e 
programático que será defendido pelo mesmo. 

Desde a metade final do século XIX, os partidos políticos aparecem como forma 
de organização política da sociedade, com o objetivo de adequar, organizar e orientar a 
atuação política do Estado em relação aos anseios perseguidos pela mesma. Desta for-
ma, passaram a exercer o papel de representantes da vontade popular na formação do 
desejo político do Estado, assim aproximando a participação popular das discussões e 
deliberações internas dos Partidos Políticos, cujos desafios podem ser superados pela 
Democracia Digital.

Conforme entendimento de Kelsen (2000, p. 39), para que a representação atinja 
o seu objetivo e a sua finalidade, a mesma deve ser exercida através dos partidos políticos, 
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os quais são formadores da vontade do Estado, e assim, possibilitem uma via de acesso 
aos cidadãos para ingressarem no aparato estatal a fim de implementar os objetivos par-
tidários. Destarte, para ele, a democracia representativa é impensável sem a existência 
dos partidos políticos fortes e atuantes, pois o indivíduo de forma isolada não possui 
existência política, uma vez que é incapaz de influenciar de forma real e concreta a von-
tade do Estado.

Assim, cabe aos indivíduos se unirem de acordo com suas afinidades de pen-
samentos políticos, “com o fim de dirigir a vontade geral para os seus fins políticos, 
de tal forma que, entre o indivíduo e o Estado, se insiram aquelas formações coletivas 
que como partidos políticos, sintetizem as vontades iguais de cada um dos indivíduos.” 
(KELSEN, 2000, p. 40). 

Portanto, para que um partido político exista, é necessária a representação de 
um determinado grupo social, com princípio de organização próprio e com idéias e prin-
cípios inspiradores da ação do partido, que devem organizar-se com o intuito de partici-
par do poder decisório estatal, possibilitando assim, a consecução dos seus objetivos na 
formação da vontade e das ações políticas do Estado.

Dessa forma, os partidos políticos constituem-se nos instrumentos mais ade-
quados para transformar a estrutura política existente, na qual os mesmos servem como 
instrumentos mediadores entre a vontade política da sociedade e a vontade política do 
Estado. Ou seja, como bem destacou Kelsen (2000, p. 40), a representação política da 
sociedade na democracia depende da existência de partidos políticos, pois são esses que 
estabelecem a comunicação entre a vontade da sociedade civil e as ações políticas desen-
volvidas pelo Estado.

Como podemos observar, historicamente, a sociedade vivenciou inúmeros mo-
delos democráticos de representação política, desde a Democracia Ateniense até a idéia 
da Democracia de Partidos, contudo, inegavelmente, em um espaço político de massa, 
a representação política exercida através dos partidos recebe significativa importância 
em nossa sociedade contemporânea, pois possibilita o efetivo exercício da democracia, 
em que todos os segmentos da sociedade podem ter suas vontades sendo manifestadas 
dentro dos próprios partidos políticos que possuem maior afinidade de pensamento, e 
refletidas quando da atuação desses partidos na formação da vontade do Estado.

Este efetivo exercício da democracia pode ser disseminado pela internet, através 
dos websites partidários. 

Como afirma Braga, França e Nicolás (2009) em seus estudos sobre o uso e os im-
pactos da internet em geral e dos websites partidários em particular nos sistemas políticos 
democráticos contemporâneos, estes estudos demonstram que houve momentos de oscila-
ção em “ondas” sobre os impactos das TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação) 
no funcionamento das modernas poliarquias, especialmente do sistema partidário. 
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Braga, França e Nicolás (2009, p. 185) menciona uma primeira “onda” onde:

[...] a internet de uma maneira geral, e os websites partidários em particular, 
teriam o condão não apenas de revitalizar o papel dos partidos políticos nas 
várias arenas em que se dá sua atuação (eleitoral, governativa e parlamentar), mas 
também de instaurar novas formas de democracia radicalmente “participativa” 
ou mesmo “direta” que alterariam qualitativamente os padrões vigentes de 
democracia parlamentar e representativa.

Esses primeiros estudos sobre os websites partidários e sobre as relações entre 
internet e política em geral, produzidos em sua maioria na primeira metade da década de 
1990 e bastante influenciados pela novidade do meio, apresentaram formulações otimis-
tas sobre as potencialidades das TICs para revitalizar as democracias parlamentares e os 
partidos políticos, de certa forma contrabalançando as tendências dessas agremiações de 
transformarem-se em “partidos sem partidários”. Exemplificativamente, Braga, França e 
Nicolás (2009, p. 185) menciona a criação de

[...] uma nova modalidade de democracia (a ‘democracia virtual’ ou ‘digital’) 
que teria o objetivo de gerar novas possibilidades de participação democrática, 
tais como práticas de “empoderamento do mundo virtual”; a criação de 
“comunidades virtuais” deliberativas onde os cidadãos encontrar-se-iam de 
igual para igual para debater os assuntos públicos; novas formas de mobilização 
política e de aumento do capital social; a diminuição da distância entre 
governantes e governados e, mesmo, a instauração de formas cada vez mais 
radicais de democracia direita nas poliarquias contemporâneas, em decorrência 
dos impactos das TICs nos diferentes sistemas políticos.

Grande parte dessas práticas não somente articular-se-iam de maneira comple-
xa às instituições tradicionais que interagem no “sistema político virtual” que estrutura 
as modernas democracias parlamentares, mas estabeleceriam uma relação de equilíbrio 
com tais instituições, dando lugar a práticas democráticas qualitativamente distintas.

Após essa primeira leva de estudos sobre a “democracia digital” e a “ciberde-
mocracia”, manifesta-se uma “segunda onda” de trabalhos, onde Braga, França e Nicolás 
(2009, p. 187) classifica os autores como “ciberpessimistas” ou “cibercéticos”. À medida 
que assimilavam as novidades do meio e passavam a elaborar análises mais sistemáticas, 
tais visões mais otimistas de alguns estudos iniciais foram dando lugar a percepções 
mais céticas e metodologicamente mais bem fundamentadas sobre a temática. Assim, 
os estudos foram chamando a atenção para aspectos ou dimensões mais “negativas” dos 
websites partidários, tais como os filtros estabelecidos pelas elites dirigentes partidárias 
para divulgar as mensagens dos cidadãos-internautas a ausência de mecanismos mais 
efetivos de deliberação e de acesso ao processo decisório pelos próprios militantes dos 
partidos, o que levou muitos analistas a concluir que “os websites partidários não estão 
oferecendo muitas novidades, mas mais do mesmo em um formato diferente”.

Ainda, a internet de uma maneira geral apenas reproduziria de uma nova ma-
neira padrões de atividade política anteriormente vigente em outras mídias (jornais, TV, 
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rádio etc.), sendo em boa parte um prolongamento destas. Ou seja: a internet basicamen-
te reproduz o conteúdo de outras mídias, não alterando significativamente os padrões de 
interação entre elites ou grupos dirigentes e cidadãos. 

Uma terceira onda de estudos sobre os websites partidários, representada por 
autores “ciberotimistas moderados”, como Braga, França e Nicolás (2009), segundo a 
qual a internet produzirá alterações significativas nos sistemas políticos democráticos 
contemporâneos, mas dentro nos marcos da democracia representativa.

Ou estudiosos desta terceira onda argumentam que os websites partidários:

funcionam como um fórum cívico pluralista, abrindo mais espaços para as 
manifestações de oposição e aumentando a visibilidade dos pequenos partidos 
e aqueles mais periféricos aos centros decisórios do sistema político; ainda, 
os  websites  partidários funcionam também e principalmente como um  canal 
adicional de participação política, facilitando a interação entre opinião pública 
e cidadãos e abrindo novos canais de manifestação de suas demandas e vontades 
nos quadros das modernas democracias parlamentares. Ou seja: os websites dos 
partidos políticos não cumprem apenas a função de reproduzir a “política 
como usual” como postulam os adeptos das teses clássicas, mas agregam novas 
dimensões ao funcionamento da democracia representativa aumentando seu 
grau de pluralismo assim como os canais de comunicação entre os cidadãos e as 
várias instituições que compõem o sistema político, dando origem à formação 
de um  sistema político virtual  cujas interações podem levar as democracias 
parlamentares a novos padrões de funcionamento, mais institucionalizados, 
transparentes e participativos. (BRAGA; FRANÇA; NICOLÁS, 2009, p.186).

Por fim, Braga, França e Nicolás (2009, p. 188) manifesta uma quarta “onda” de 
estudos mais recentes sobre os websites partidários que, reconhece avanços propiciados 
pela internet para auxiliar um aumento do volume de informação e de comunicação 
entre os diferentes atores que interagem nos sistemas políticos democráticos contem-
porâneos, percebem o pouco espaço utilizado pelos partidos no emprego de linguagens 
mais inovadoras.

5	 Contribuições da Internet para a Democracia

A literatura destaca dois temas no que diz respeito à participação política pela 
internet: um deles é o “revigoramento da esfera da discussão pública como efeito direto 
da entrada em cena de um novo meio-ambiente de comunicação política. O segundo, 
questiona se a internet terá capacidade de superar o déficit democrático dos tradicionais 
meios de comunicação de massa”. (GOMES, 2012, p. 11).

No primeiro caso, trata-se dos novos arranjos e possibilidades da esfera pública 
via internet.  Por aqui haverá os que defendem que a internet reúne as condições mais 
qualificadas para uma discussão pública extensa e efetiva, mas há também os céticos para 
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os quais os “ambientes de comunicação on-line estão longe de atender aos padrões de uma 
esfera de debate público correspondente a uma democracia forte”. (GOMES, 2012, p. 13).

A tecnologia em questão atua como é um modo universal, anti-hierárquico, 
complexo e exigente, porque oferece acesso universal, comunicação não-coercitiva, li-
berdade de expressão, agenda irrestrita, participação fora das tradicionais instituições 
políticas e porque gera opinião pública mediante processos de discussão, a internet pa-
rece a mais ideal situação de comunicação. A internet representa o ambiente de comuni-
cação que atualmente mais corresponde ao requisito de uma zona neutra onde o acesso 
à informação relevante que afeta o bem público é amplamente disponível, onde a dis-
cussão é imune à dominação do Estado e onde todos os participantes do debate público 
fazem isso em bases igualitárias. (GOMES, 2012, p. 12).

Tanto da perspectiva do campo político quanto daquela da esfera civil. A socie-
dade política ganha à medida que, o comunicador tem pleno controle sobre a mensagem.  
Normalmente ele não é censurado ou filtrado por outros, isto é, a mensagem que é en-
viada ao destinatário supera o processo de edição jornalística. Ainda, a internet é poten-
cialmente interativa, isto é, torna-se possível um diálogo de mão dupla entre quem envia 
e quem recebe e, por fim, o novo meio provê àquele que envia um recurso relativamente 
barato para transmitir grandes volumes de informação.

Finalmente, tal instrumento dá ao comunicador uma ampla gama de possibili-
dades donde escolher a forma da comunicação (texto, imagens, som e vídeo) considerada 
mais apropriada para uma mensagem particular. (GOMES, 2012, p. 69).

Como consequência, está relacionada ao fato de que assim se torna acessível à 
esfera civil uma visão mais direta da sociedade política e das suas mensagens, dispen-
sando-se, de algum modo, um sistema de intermediação considerado orquestrado, pro-
fissionalizado e que tenderia a tornar o público meramente apreciador do jogo político.

O enorme sistema de informação política permitiria ao cidadão uma avaliação 
mais acurada da vida política e da esfera pública. A informação política nas redes de 
computadores é mais variada, pois:

[...] contém não apenas o registro da atualidade jornalística selecionada e editada 
pelo campo do jornalismo, mas também toda a sorte de registro de fatos e atos 
políticos do passado. Ademais, esta informação há de ser mais integral e mais 
rica, pois em princípio o sistema de informação Web configura uma gigantesca 
e completa enciclopédia política e cultural, onde se tem desde a atualidade 
jornalística até o resultado da investigação científica. Além disso, a informação 
política em rede está disponível a um acesso mais rápido, mais barato e mais 
cômodo do que a informação política industrial. Por fim, a internet inclui e 
supera a informação industrial, permitindo, ademais, acesso a informações 
que os meios industriais de notícias não conseguem, não querem ou não podem 
divulgar. (GOMES, 2012, p. 13).
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Algumas vantagens democráticas da internet, na visão de Wilson Gomes (2012): 

I.	 Superação dos limites de tempo e espaço para a participação política. Os novos 
meios de comunicação têm o potencial inegável de remover os obstáculos de tem-
po e espaço para a participação política.

II.	 Extensão e qualidade do estoque de informações on-line. 
III.	 Comodidade, conforto, conveniência e custo. Dispensa do deslocamento espa-

cial, da submissão às condições hostis, desconfortáveis e cansativas das assem-
bleias presenciais, a possibilidade de intervir desde o conforto da própria estação 
de trabalho, no escritório ou em casa, a conveniência de fazer as coisas no pró-
prio ritmo e segundo as próprias disponibilidades.

IV.	 Facilidade e extensão de acesso. Acessibilidade é a superação de uma situação de 
segredo, de reserva ou de indisponibilidade, que são algumas das maiores amea-
ças a qualquer regime democrático.

V.	 Sem filtros nem controles. 
VI.	 Interatividade e interação. A interatividade é essencial na argumentação a res-

peito da qualidade democrática de uma sociedade. A noção de interatividade po-
lítica ancorada na internet se refere a uma comunicação contínua e de iniciativa 
recíproca entre esfera civil e agentes políticos, uma comunicação que deve servir 
para um recíproco feedback entre cidadania e sociedade política e os cidadãos 
entre si. A interação política é, neste sentido, uma forma de incrementar o poder 
simbólico e material do público, como eleitor mas também como sujeito constan-
te de convicções, posições e vontade a respeito dos negócios públicos.

VII.	 Oportunidade para vozes minoritárias ou excluídas. Características próprias da 
internet a convertem num ambiente de comunicação ideal para vozes que não 
costumam ser ouvidas. Algumas dessas vozes estão fora do concerto porque per-
tencem a grupos, classes, povos etc. que são socialmente postos à margem dos 
fluxos predominantes de comunicação. 

Não há dúvida que a internet pode fazer muito pela democracia. Recursos tec-
nológicos não podem frustrar nem realizar promessas de efeitos sociais. Recursos tec-
nológicos são instrumentos à disposição de agentes sociais, estes sim com capacidade 
de fazer promessas ou de frustrar esperanças. A internet não frustrou expectativas de 
participação política porque tampouco poderia formular promessas de transformação 
da democracia. É um ambiente, um meio que, como ainda é claro para todos, está pleno 
de possibilidades, desde que as sociedades consigam dela retirar tudo o que de vantajoso 
à democracia pode oferecer para uma participação cidadã.
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6	 Participação cidadã

A participação cidadã pode ser definida como “uma forma de intervenção na 
vida pública com uma motivação social concreta que se exerce de forma direta e de um 
método de governo baseado em um nível de institucionalização das relações Estado-so-
ciedade”, nos termos de Borges e Medeiros (2007). Essa participação tem como objetivo 
possibilitar contato mais direto e cotidiano entre os cidadãos e as instituições públicas, 
envolvendo uma conduta ativa dos cidadãos nas decisões e ações públicas. 

Esta participação é muito importante para pleno o exercício da cidadania. Ou 
seja, os cidadãos deixam de estar afastados dos processos políticos, e podem deliberar 
sobre o futuro da sociedade. Esta participação cidadã não é uma alternativa à democra-
cia representativa, mas sim um complemento desta. Tal participação social implicaria a 
criação de novas relações ou novos caminhos entre a sociedade civil e a esfera pública que 
dependem de quatro fatores:

•	 níveis da participação — âmbito político e âmbito da gestão pública;
•	 caráter da intervenção dos cidadãos nas atividades e/ou órgãos públicos, consultiva 

e/ou assessora, resolutiva e fiscalizadora e participação na execução;
•	 caráter dos sujeitos sociais intervenientes — indireto e direto;
•	 origem do impulso à participação, implicação cidadã e ação cidadã.

Sendo assim, participação cidadã pode ser definida como um meio de promover 
a articulação entre atores sociais, fortalecendo a coesão da comunidade, tornando mais 
fácil atingir objetivos comuns. 

Os dois principais elementos da participação seriam a: intervenção no curso de 
uma atividade pública e expressão de interesses sociais. O primeiro elemento não deve 
ser confundido com a participação em associações para defender interesses sociais, pois 
não configuraria uma relação direta com o Estado; e no segundo elemento, a participa-
ção cidadã só ocorreria na defesa dos interesses particulares radicados na sociedade civil, 
especificamente a interesses difusos e coletivos. 

7	 Democracia direta e democracia eletrônica (e-democracy)

Esta forma de Democracia direta é qualquer forma de organização na qual os 
cidadãos possam participar diretamente no processo de tomada de decisões sem ter re-
presentantes fazendo isso em seu lugar. Existe participação direta da vida política do 
Estado exercendo os poderes governamentais, fazendo leis, administrando e julgando. 
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As primeiras democracias da antiguidade foram democracias diretas, e o exem-
plo mais marcante é o de Atenas (e de outras cidades gregas), nas quais o Povo se reunia 
nas praças e ali: “deliberavam sobre assuntos do governo, declaravam a guerra, estabele-
ciam a paz, escolhiam magistrados, funcionários públicos e até julgavam determinados 
crimes.” (FERREIRA FILHO, 2003). 

A e-democracy, ou democracia eletrônica, é a utilização de tecnologias de infor-
mação em processos políticos e governamentais. Segundo a definição de Rover e Mezza-
roba (2010), almeja aumentar a participação dos cidadãos por meio da internet. Deriva 
desta a iniciativa denominada democracia eletrônica direta que busca proporcionar às 
pessoas envolvimento nas funções legislativas por meio da internet. Sua missão é ajudar 
a estabilizar, apoiar e promover, e a manter comunicação e cooperação entre partidos de 
democracia direta politicamente neutros em todo o mundo. 

Assim, a mediação eletrônica da democracia pode contribuir positivamente 
para as tentativas de implantação de democracias diretas ou semidiretas. 

Nas democracias pelo mundo está havendo um declínio significativo dos parti-
dos políticos na mesma medida em que há um crescimento das organizações voluntárias, 
grupos de pressão, lobbies, ONG’s.

Mesmo assim, a infraestrutura social para o debate público e a ação política 
foi minada, pois cada vez mais há a valorização dos direitos do consumidor (sujeitos 
às lógicas comerciais e mercantilistas) e dos interesses de mercado em detrimento dos 
direitos do cidadão.

8	 Conclusão

Em relação ao sistema de representação político brasileiro, a carta constitucio-
nal estabelece que o mesmo é exercido através dos partidos políticos como sendo a ma-
neira adequada da população fazer-se representar na atuação estatal, ou seja, pelo nosso 
ordenamento jurídico constitucional, os partidos políticos tornaram-se peças essenciais 
à manutenção e funcionamento do Estado Democrático de Direitos, uma vez que não 
existe representação popular e nem exercício do poder estatal de forma democrática sem 
a presença, intermediação e participação dos partidos políticos, posto que tais agremia-
ções são responsáveis por absorver a vontade popular da sociedade, debater tais ações no 
âmbito interno da agremiação, e através dos representantes partidários junto aos poderes 
constituídos, influenciar na formação da vontade coletiva do Estado com o intuito de 
implementar as ações clamadas por toda a sociedade. 

Nesse sentido, é inegável a importância do respeito aos princípios ideológicos 
básicos que compõem as concepções fundamentais e estruturantes da associação parti-
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dária, ou seja, o respeito aos critérios doutrinários básicos formuladores da visão crítica 
ou não, adotada pelo partido, em relação ao exercício do poder Estatal e os postulados 
éticos balizadores da orientação comissiva partidária.

Contudo, em que pese a existência dos referidos pressupostos que compõem a 
concepção da representação política partidária brasileira, constata-se que atualmente 
está se vivenciado uma crise de representatividade, em que promessas feitas em sede de 
campanha eleitoral e quase nunca são cumpridas pelos governos eleitos, permanecendo 
apenas no campo da demagogia.

O cenário social atual permite a personificação das candidaturas, uma vez que 
tamanho desequilíbrio econômico e social, possibilita a ascensão política de agentes que 
com discursos repetitivos utilizam-se de destaque social e econômico, para ingressar na 
“vida pública” sem qualquer compromisso com as necessidades e anseios da população 
ou com as ideologias e premissas dos partidos políticos que representam.

Dessa forma, percebe-se um crescente afastamento intencional da população 
em relação aos assuntos relacionados a atuação política dos agentes representativos junto 
ao Estado, possibilitando que aqueles que deveriam representar os interesses externados 
pela população, possam exercer o seu mandato de forma livre, descompromissada, e sem 
qualquer fiscalização de suas ações por parte dos cidadãos que os elegeram. 

Portanto, em razão de algumas práticas políticas partidárias atuais, e da notória 
dissimulação do instituto da representação político, é que se vivencia hodiernamente, 
uma profunda crise no processo democrático de representação política partidário, que 
tem gerado inúmeras consequências sociais, pois a grande maioria da população não se 
identifica mais com as ações e objetivos alardeados pelos partidos políticos, bem como 
com os agentes políticos que estão no exercício do mandato público.

Como consequência imediata dessa crise, muitas pessoas estão perdendo a es-
perança da possibilidade de mudança social através do modelo de representação político 
atualmente vigente, e conclamam a necessidade urgente, de uma profunda reforma no 
sistema eleitoral e na concepção do próprio sistema partidário, sob pena de comprometer 
a própria existência da democracia.

A solução apontada para dirimir a presente crise de representativa, perpassa, 
obrigatoriamente, pelo respeito ao princípio da fidelidade ideológica e programática par-
tidária que representa pressuposto fundamental para a manutenção do sistema de repre-
sentação por partidos, mas principalmente, pela maior aproximação das gerações atuais 
e futuras através dos meios eletrônicos da possibilidade de participação na formação da 
vontade coletiva da agremiação partidária.

Como visto, já parece viável conceber uma experiência de democracia (direta ou 
mista) facilitada pelas tecnologias de informação e comunicação como a internet.

Embora as experiências atuais ocorram em níveis municipais diminutos - e tal-
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vez só assim seja aplicável a democracia direta, não é impossível pensar na aplicabilidade 
desse conceito na expansão e no aperfeiçoamento da participação do cidadão na política. 

A participação cidadã uma prática que reúne e integra pessoas conscientes de 
que, além de um projeto pessoal de vida, é necessário igualmente exercer um papel efeti-
vo na construção coletiva da sociedade, de modo que se garantam os direitos fundamen-
tais de cidadania uma vida digna para todos.

Atualmente, os principais meios dessa participação no Brasil são os Portais de 
Transparência e o Programa de Orçamento Participativo, ambos de iniciativa do gover-
no, que permitem ao cidadão, respectivamente, a fiscalização das contas do governo e 
opinar na  aplicação de porcentagem do orçamento dedicada ao programa.

Todavia, para uma efetiva democracia, a informação deve ser acessível material 
e cognitivamente ao cidadão. 

Não basta apenas todo um aparato tecnológico e uma profusão de relatórios 
para que se viabilize uma democracia direta ou mista ou até mesmo a tão em voga par-
ticipação cidadã.

Portanto, ainda que seja provável que a democracia digital torne-se apenas mais uma 
excentricidade tecnológica, é igualmente provável que tenha sua aplicação mais frequente. 

Embora sua eficácia para o bem estar social não possa ser facilmente aferida, 
teoricamente, ela dá ao povo uma nova chance de se aproximar da política e assim, do 
controle do seu próprio rumo, a partir de uma aproximação dos partidos políticos.
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Resumo
O presente artigo tem por objeto as práticas de Governo Eletrônico no âmbito da de-
nominada WEB 2.0. Por meio da análise de casos, procura-se demonstrar que apesar 
da Prefeitura Municipal de Curitiba dar um tom informal na interação com o público 
e pretenda ser jovial e apreciador das liberdades civis, por vezes adota uma postura an-
tidemocrática e incompatível com o Estado Democrático e Constitucional de Direito, 
na medida em que não preza pela liberdade de expressão, pratica a censura, intimida os 
cidadãos, viola garantias individuais e princípios da administração pública contidos na 
Constituição Federal de 1988, além de, por vezes, sem nenhum critério razoável e nem 
justificação fundada em política pública estabelecida, mobiliza seus cidadãos para aderi-
rem a campanhas sociais de índole duvidosa.
Palavras chave: Governo Eletrônico. Democracia Digital. WEB 2.0. Direitos Fundamentais. 
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This article aims at the practices of e-government in the context of so-called Web 2.0. 
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Through the analysis of cases, we seek to demonstrate that despite the Municipality of 
Curitiba give an informal tone in the interaction with the public and intend to be jovial 
and fond of civil liberties, sometimes adopts an anti-democratic stance and incompat-
ible with the democratic state and constitutional Law, in that it does not value freedom 
of speech, censorship practices, intimidates citizens, violates individual rights and 
principles of public administration contained in the Federal Constitution of 1988, and 
sometimes without any reasonable criterion nor justification based on established public 
policy, mobilizes its citizens to join the social campaigns of dubious nature.
Keywords: Electronic Government. Digital Democracy. WEB 2.0. Fundamental Rights.

1	 Introdução

O presente artigo tem por objeto as práticas de Governo Eletrônico no âmbito 
da denominada WEB 2.0, em que se tem a possibilidade de um alto grau de interação 
entre os governos e os cidadãos, muito embora essa possibilidade de interação ainda 
não seja usual em grande parte dos órgãos governamentais brasileiros, que continuam a 
adotar, em regra, uma postura passiva e arredia em relação aos possíveis contatos, possi-
bilitados pela tecnologia existente, com as pessoas.

Partindo da revolução comunicativa causada pelo advento de novas tecnologias 
de informação e comunicação (TICs) e o uso intensivo do computador em nosso coti-
diano, destaca-se a perplexidade do Estado diante da aparente falta de controle governa-
mental sobre os usuários da internet e as relações que desenvolvem nesse âmbito. A par-
tir dessa específica dificuldade apresentada pelas novas TICs, enfatizando-se as práticas 
que os órgãos governamentais têm adotado para enfrentar o problema do controle dos 
indivíduos no âmbito da internet, o estudo pretende expor e analisar casos práticos que 
contribuam para a reflexão das práticas de Governo Eletrônico no Brasil. 

Nesse sentido é digno de menção o caso específico do Município de Curitiba-
-PR, que a partir do ano de 2013 passou a ser pioneiro na forma com que interage com 
os cidadãos, especialmente no âmbito das redes sociais. No entanto, apesar do seu pio-
neirismo, constata-se que algumas de suas práticas, em situações específicas, podem ser 
consideradas questionáveis do ponto de vista de uma Democracia Digital. A hipótese a 
ser comprovada na presente investigação, por meio da análise de casos, é a de que mui-
to embora a Prefeitura Municipal de Curitiba dê um tom informal na interação com 
o público e pretenda ser jovial e apreciador das liberdades civis, por trás de si esconde 
uma postura antidemocrática, na medida em que não preza pela liberdade de expressão, 
pratica a censura, intimida os cidadãos, viola garantias individuais e princípios da ad-
ministração pública contidos na Constituição Federal de 1988, além de, por vezes, sem 
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nenhum critério razoável e nem justificação fundada em política pública estabelecida, 
mobilizar seus cidadãos para aderirem a campanhas sociais de índole duvidosa.

Tais fatos apontariam para a necessidade de correção de postura por parte da 
municipalidade em referência a fim de se adequar aos parâmetros caracterizadores de 
um Estado Democrático e Constitucional de Direito.

2	 E-Gov, WEB 2.0 e Democracia Digital

Nesse tópico são tecidas considerações introdutórias ao tema nuclear deste es-
tudo na forma de uma divisão em dois subtópicos complementares: o primeiro enfatiza a 
revolução causada pelo advento de novas TICs e o uso intensivo do computador em nosso 
cotidiano enquanto o segundo tópico destaca a perplexidade diante da aparente falta 
de controle governamental sobre os usuários da internet e as relações que desenvolvem 
nesse âmbito.

 2.1 Revolução Informática e Sociedade da Informação

Tornado meio para a consecução de uma série de atos de interação social e pre-
sente nos mais ordinários momentos da vida cotidiana, pode-se afirmar com convicção 
que o computador se tornou um dos grandes símbolos atuais da vida humana. Deixan-
do já uma distância enorme das “velhas máquinas de calcular”, os computadores estão 
presentes em toda a parte, desde o supermercado, onde fazem a leitura óptica dos preços 
dos bens adquiridos enquanto atualizam os estoques, passando pela gestão das centrais 
telefônicas e pelas caixas de pagamento automático (ATM), com que deparamos a cada 
esquina da rua, até ao apoio nos mais evoluídos setores do desenvolvimento científico, 
à exploração do espaço, para além da sua ligação estreita e originária à “indústria da 
guerra”. (MARQUES; MARTINS, 2000, p. 7).

Diante da rápida transformação por que tem passado a humanidade em face dos 
avanços tecnológicos do setor da informática desencadeados nos últimos trinta anos, 
tem sido difícil apreender a real dimensão dos efeitos que tais aperfeiçoamentos têm pro-
duzido nas relações sociais. Todavia, continua a ser ainda frequente no jurista, mesmo 
no investigador do direito, não utilizar as novas técnicas no seu dia a dia profissional, 
agarrado à informação em suporte de papel. Que diríamos, porém, de um cirurgião, do-
minando a morfologia e constituição do corpo humano, o funcionamento dos diversos 
órgãos, a patologia, mas que não acompanhasse e não se servisse dos mais modernos 
instrumentos cirúrgicos? Alguém ainda hoje poderá retomar, comparativamente, o es-
panto de Leão X, ao ser inventada a imprensa (séc. XV): “para que serve se apenas 1% da 
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população sabe ler?” (MARQUES; MARTINS, 2000, p. 7-8). 
Vive-se um momento em que a sociedade faz uso intensivo do computador, em 

que é cada vez maior a penetração de tecnologias de informação nas organizações so-
ciais. Esse fenômeno não só tem radiado seus efeitos na sociedade em geral e suas orga-
nizações, como também tem dominado o setor de informação sobre os setores primário, 
secundário e terciário da economia. Garcia Marques e Lourenço Martins afirmam que a 
Sociedade de Informação passa por três etapas para sua concretização: 

uma 1ª fase, de mudança no pensamento das organizações e estruturas 
tradicionais e de substituição, reflexos ao nível do emprego; uma 2ª fase, a de 
crescimento, com novos produtos e serviços e um uso crescente das redes 
de telecomunicações; a 3ª fase, a da assimilação, que se caracterizará pela 
conciliação entre o conteúdo do trabalho e da ocupação com as atividades físicas 
e intelectuais, onde o papel do homem sairá reforçado, nomeadamente no que 
respeita ao aproveitamento de sua capacidade de inteligência (MARQUES; 
MARTINS, 2000, p. 42). 

Os países ditos desenvolvidos, segundo os referidos autores, se encontram na 
transição da primeira para a segunda fase, ou mesmo já nesta. É inconteste que se deli-
neia no horizonte um novo paradigma de sociedade, em que a energia, que antes era de 
fato a fonte primordial do progresso social, passa a ceder essa posição à informação, que 
tem como característica a prestação de novos serviços. A União Europeia, por exemplo, 
pretendeu descrever alguns destes novos serviços no denominado “Livro Verde sobre Di-
reitos de Autor e Direitos Conexos na Sociedade de Informação” (COM, 1995): telebanco, 
telecompras, jornais eletrônicos, entretenimento (vídeo a pedido), lazer (teatro com pe-
ças interativas, nas quais o público pode modificar a intriga), retransmissão desportiva 
(em que o espectador pode modificar o ângulo da câmara), de meteorologia, de tele-en-
sino, de turismo à distância. De primeira importância será a área de cuidados médicos 
(cuidados à distância, vigilância domiciliar), e também começa a surgir o tele-trabalho.

Em documento produzido no âmbito da União Europeia, intitulado A Europa e a 
Sociedade Global da Informação – Recomendações ao Conselho Europeu, de 26 de maio de 
1994, afirma-se que o “... progresso tecnológico permite-nos hoje tratar, armazenar, recu-
perar e transmitir informação sob qualquer forma – oral, escrita e visual – sem limitações 
de distância, tempo ou volume” (UNIÃO EUROPEIA, 1994, p. 4). A respeito do volume de 
memória em computador, Garcia Marques e Lourenço Martins relembram que

‘em 1961, a memória custava um dólar por bit. Hoje, 24 milhões de bits custam 
60 dólares, o que significa que podemos mais ou menos ignorar a grande fome 
de memória da computação gráfica’, esta, como se sabe, das mais absorventes 
(MARQUES; MARTINS, 2000, nota 44, p. 42).

A internet (rede das redes) é uma das grandes responsáveis por esse rompimen-
to de barreiras físicas e temporais, fato que torna necessária a revisão de uma série de 
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conceitos antes sedimentados, como por exemplo, no âmbito do Comércio Exterior, as 
noções de fronteira e soberania, conforme atesta Marco Aurelio Greco:

Estamos vivendo um período da história da humanidade — não só da civilização 
ocidental, mas da humanidade como um todo — em que está em andamento uma 
nova revolução, com profundas mudanças, em todos os referenciais que dizem 
respeito ao Comércio Exterior.
Esta mudança atinge a própria base da civilização ocidental, tal como se estruturou 
nos dois últimos milênios (pelo menos). [...] a civilização que conhecemos tem se 
apoiado na ideia de átomos, de modo que os valores dos objetos negociados se 
atrelam, como regra, às suas características e qualidades. A raridade, a dureza, 
suas propriedades físicas ou químicas etc. dão valor aos respectivos bens. Por 
sua vez, a agregação de valor (de modo a obter algo mais valioso) supunha um 
acréscimo de átomos ou uma nova conformação dos existentes. Neste contexto, 
até mesmo a mensagem ou informação (o bem intelectual ou imaterial), para 
ter valor mais significativo, supunha sua vinculação determinado suporte 
físico, a ele estando indissociavelmente atrelado. A civilização que se vislumbra, 
especialmente em razão dos avanços da informática e do tratamento digital da 
informação, apresenta a característica inovadora (para não dizer ‘assustadora’), 
consistente em o elemento imaterial passar a existir independente de um 
determinado suporte físico ao qual deva aderir de forma inseparável. Estamos 
entrando, a passos largos, numa civilização de ‘bits’ e não mais apenas de átomos. 
[...]. 
Esta passagem dos átomos para os bits e a separação entre suporte físico e 
mensagem levando-a a ter vida própria independente dele, traz profundas 
consequências na definição da base da tributação dos impostos sobre o tráfico de 
bens e serviços. (GRECO, 2000, p. 45-46).

A forma assustadora com que tem se desenvolvido o setor de informática no 
trato da informação, de que fala Marco Aurelio Greco, tem causado perplexidade nos 
juristas, que se apercebem da insuficiência das normas jurídicas existentes para a regu-
lação das múltiplas relações sociais (jurídicas) que têm ocorrido em âmbito virtual (por 
meio de bits). 

Essa perplexidade diante da aparente falta de controle sobre os usuários da in-
ternet e as relações que desenvolvem nesse âmbito leva os Estados, garantidores que são 
da unidade de seus ordenamentos jurídicos na regulação dos comportamentos dos indi-
víduos que estão sob o seu manto protetor, a pretenderem ter o controle também nesse 
nível. A perplexidade se torna ainda maior quando se revela que as possibilidades de 
controle das relações sociais, na sua forma tradicional, não são aptas a regular esta nova 
realidade que se apresenta.

2.2 Democracia Digital e Regulamentação Jurídica

Diante desse sentimento de impotência vivido pelos Estados, muitas podem ser 
as suas posturas, desde as intervenções mais radicais – como, por exemplo a proibição 
total de uso da internet, ou, na outra ponta, o abandono total das pretensões de controlar 
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e regulamentar o setor diante do reconhecimento da ausência de capacidade para tanto 
– até as mais amenas, como restrições ao acesso de alguns sítios (como em alguns países 
árabes, que não permitem acesso ao Yahoo). 

Seja como for, tanto a proibição total de uso quanto as restrições em menor escala 
não têm funcionado. Ora, basta um computador que contenha os componentes adequados 
à disponibilidade de um meio transmissor (satélite, telefone etc.) para que uma pessoa pos-
sa se conectar a um servidor. Não há como evitar, por enquanto, que lhe sejam disponibili-
zados os dados e conteúdos de que necessitar, nem há como evitar o seu acesso.

A única forma de se garantir a proibição, nos Estados em que se adota esta ques-
tionável postura, ainda é a exclusão, propiciada por políticas governamentais que intencio-
nalmente impedem grande parcela de suas populações ao acesso aos bens de consumo atu-
almente disponíveis. O binômio miséria e ignorância continua a ser, infelizmente, o grande 
instrumento de controle social, por parte dos governantes, nos países subdesenvolvidos. 

Deixando de lado os países mais “fechados” que adotam posturas radicais, vê-se 
que os Estados em geral – que estão perplexos, repita-se, diante da constatação de falta 
de controle sobre as relações mantidas por seus integrantes, pessoas naturais e jurídicas – 
têm se preocupado em buscar soluções sérias para a recuperação do controle enfraqueci-
do, sobretudo quando se trata da repressão à criminalidade crescente nos meios digitais 
e em outras diversas situações. 

 A busca de soluções legislativas para aprimoramento do fraco controle existen-
te do mundo virtual, diante da constatação de eliminação de barreiras espaciais e tempo-
rais, passa necessariamente pela elaboração de regras comuns, que devem ser estudadas 
e aplicadas em conjunto pelos países, de preferência mediante diretrizes a ser recomen-
dadas e eles quando da elaboração de suas legislações internas. Isso por que a elaboração 
de normas isoladas, sem que haja um mínimo de interação com a(s) postura(s) adotada(s) 
pelos demais Estados, certamente estará fadada à ineficácia. 

Ocorre que o grande avanço das relações virtuais não tem sido acompanhado 
pelo legislador, o que tem feito com que os Estados presenciem – quando isso vem à tona 
– o cometimento de crimes “sob suas barbas”, a evasão fiscal em grandes proporções, 
entre outros fatos lesivos à sociedade, sem nada poderem fazer, seja por não estarem 
dotados de poder punitivo contra determinados atos ainda não tipificados como crimes, 
seja por não estarem dotados de instrumentos de fiscalização eficazes.

Se por um lado há urgência para a implementação de medidas que devolvam 
aos Estados o controle que se “perdeu”, por outro há a necessidade de se buscar soluções 
refletidas e em conjunto, o que demanda muito tempo até que os Estados cheguem a um 
acordo que possa ser implementado em cada um deles. Portanto, se por um lado existe a 
necessidade urgente de se recuperar o controle “perdido” pelos Estados, paradoxalmente 
há a demanda, por outro lado, de se tomar as medidas de recuperação do domínio de for-
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ma racional e conjunta, o que impede o agir rápido e precipitado que exigem as medidas 
que devem ser tomadas com urgência. 

Ademais, as reflexões quanto às medidas normativas a ser adotadas devem pas-
sar, necessariamente, pela questão da liberdade. Com efeito, o fluxo de informações que 
passa pela internet permite a seus usuários do mundo todo que interajam, de onde quer 
que se encontrem e em tempo real, com quem quer que seja, desde que conectado a rede 
mundial de computadores. Além disso, qualquer pessoa pode oferecer em sítios os conte-
údos que desejar (desde que não proibidos4), emitir as opiniões que quiser sobre os mais 
variados temas, praticar atos de comércio, enfim, o terreno propiciado pela internet para 
o exercício da liberdade é muito grande. 

Qualquer restrição que vier a ser aplicada a essa forma de liberdade quase que 
ilimitada deve ser muito bem ponderada. Sabe-se que os Estados, mediante o controle 
social, restringem parcelas de liberdade dos indivíduos e, ainda, que há uma tendência 
muito forte, por parte do poder, de ampliar tanto quanto possível o seu controle. 

Exemplo disso são as inovações tecnológicas que num primeiro momento são 
franqueadas livremente aos indivíduos e que, após um período inicial de distensão, são 
paulatinamente trazidas para o controle forte dos Estados. Veja-se, como exemplo, o caso 
do rádio. Quando dominadas as suas técnicas, qualquer pessoa que quisesse transmitir 
informações por ondas sonoras podia adquirir (ou construir) um radiotransmissor e o 
instalar onde bem entendesse. Com o tempo a radiotransmissão ganhou o status de ser-
viço público, cuja titularidade é atribuída ao Estado (no caso do Brasil, à União Federal), 
que “contrata” determinadas pessoas para prestarem o serviço em regime de concessão. 
Qualquer tentativa de se transmitir informações por meio de rádio, sem autorização, 
implica a imediata apreensão do equipamento por parte das autoridades responsáveis 
pela fiscalização, além de outras sanções. 

Inegável dizer que se vive hoje, com a internet, um período de liberalidade. Po-
rém os movimentos para a regulamentação do setor são muito grandes. Basta que se 
observe, no âmbito brasileiro, a tramitação do projeto de lei PL 21/2014 popularmente 
conhecido como Marco Civil da internet – cujo texto fora aprovado pela Câmara dos 
Deputados na noite de 25 de março de 2014 e atualmente aguarda votação no Senado 
Federal – e que pretende estabelecer princípios, garantias, direitos e deveres para o uso 
da Internet no Brasil. É o momento, portanto, de se buscar uma resposta à questão sobre 
o que se pretende com a internet. Trata-se de serviço público? O Estado poderá controlar 
os seus usuários e os conteúdos que são postos à disposição por eles? Em que medida? De 
que forma? Ao refletir sobre as possíveis escolhas que se apresentam em relação à inter-

4 Mas o que dizer dos conteúdos que são liberados no país de origem do detentor do sítio, mas que, no 
entanto, podem ser acessados a partir de países que os proíbem? São reflexões que devem ser feitas antes 
da adoção de quaisquer medidas legais, que deverão ser tomadas, repita-se, em coordenação entre os 
Estados, sob pena de ineficácia.
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net, Tercio Sampaio Ferraz Junior traz as seguintes observações:
Em um dos capítulos da obra coletiva Der neue Datenschutz [...], John Borking 
utiliza-se de um método por ele denominado ‘técnica dos cenários’ para propor 
instigantes prognósticos sobre o futuro das sociedades informatizadas, a partir 
de duas hipóteses chamadas em seu texto de ‘big brother’ (Estado policial forte) 
e ‘little sister’ (Estado enfraquecido), tendo em vista o mundo contemporâneo da 
comunicação de dados. 
 No cenário big brother, a partir do problema de combate à criminalidade 
digital (por exemplo, a lavagem de dinheiro), pode-se imaginar, no futuro, um 
Estado altamente controlador das comunicações por meios eletrônicos, por 
meio de instrumentos como a redução do homem a um número único, capaz 
de identificá-lo em todos os seus documentos civis e criminais. Nesse cenário, 
contra a ineficiência de uma organização fundada na tripartição dos poderes, 
cresceria o poder de gestão administrativa, possibilitando a instantaneidade da 
imposição de multas, de tributos, de medidas preventivas. Em conseqüência, 
teríamos um clima social de grande conformismo, com a redução da esfera 
privada e uma certa dissolução do indivíduo em seu papel de cidadão, em troca 
de uma versão abstrata de cidadania. 
 No cenário little sister, haveria uma espécie de privatização das funções estatais 
de controle, pela progressiva comercialização dos serviços públicos, inclusive e 
especialmente no que se refere a bancos de dados, tendo por conseqüência um 
enfraquecimento do poder constituído no combate à criminalidade digital, cuja 
prevenção se tornaria de interesse de grupos sociais e não da coletividade. Com 
isso teríamos um certo clima social de apatia, com formação de verdadeiras 
‘seitas’ eletrônicas, para não dizer “máfias” e, em decorrência, o aparecimento 
de uma nova divisão de classes: os (eletronicamente) informados contra os 
desinformados. 
Nesses cenários, que muito têm de um ‘admirável mundo novo’, coloca-se 
o foco de luz, vindo do futuro para o presente, sobre a necessidade atual de 
pensar (ou repensar) o tema da liberdade, na medida em que a proteção da 
espontaneidade individual (livre iniciativa, sigilo) contrapõe-se ao interesse 
público (transparência, direito à informação, repressão ao abuso de poder) de 
forma imprecisa, ora pendendo para o fechamento do círculo protecionista em 
torno do indivíduo (sigilo bancário, sigilo de dados como garantias radicais), 
ora para o devassamento por meio da autoridade burocrática (legitimação de 
investigações administrativas sem acompanhamento ou mesmo autorização 
judicial). (FERRAZ, 2001, p. 241-247).

Nesse diapasão, torna-se importantíssima a análise das questões filosóficas que 
passam pela interpretação do alcance de direitos individuais como a liberdade e, a partir 
daí, tomando-se esse tipo de análise como guia para a implementação do uso governa-
mental da tecnologia digital, de ferramentas de governo eletrônico, das ideias de demo-
cracia digital e de governo aberto.

Todavia, antes de adentrarmos nas questões teóricas de como o problema da 
regulamentação no âmbito da internet pode ser debatido a partir da análise de alguns 
casos concretos, é preciso clarificar o que se pretende dizer com certos termos técnicos, 
como governo eletrônico, democracia digital e de governo aberto. 

Nesse sentido, o sentido das expressões governo eletrônico, democracia digital 
e governo aberto é explanado por Aires José Rover, respectivamente, do seguinte modo:
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Em termos gerais e otimistas, o governo eletrônico tem se constituído em uma infra-
estrutura de rede compartilhada por diferentes órgãos públicos a partir da qual a 
gestão dos serviços públicos é realizada. A partir da otimização desses serviços o 
atendimento ao cidadão são realizados, visando atingir a sua universalidade, bem 
como ampliando a transparência das suas ações.  (ROVER, 2008, p. 19).

De forma mais genérica, o Governo eletrônico é uma forma de organização 
do conhecimento que permitirá que muitos atos e estruturas meramente 
burocráticas simplesmente desapareçam e a execução de tarefas que exijam uma 
atividade humana mais complexa seja facilitada.  (ROVER, 2006, p. 99).

Mas o que é a democracia eletrônica? São muitas as definições. Em geral a democracia 
digital representa um processo de construção de um espaço político de decisão 
menos baseado na velha representação de uma vontade geral e mais na participação 
efetiva do povo cidadão, através da manifestação de suas opiniões e de sua inserção 
nos processos de formulação de políticas públicas.  (ROVER, 2013, p. 23).

[Por sua vez, a noção de governo aberto é] um conceito que ainda permite muitas 
opiniões e falta de compreensão de sua abertura. Sendo um pressuposto do governo 
eletrônico, o governo aberto é um processo de aprofundamento da transparência 
do Estado no qual seus dados públicos são disponibilizados e abertos, fomentando, 
assim, o surgimento de negócios a partir dos quais a sociedade assume a tarefa de 
utilizá-los da melhor maneira possível. Observa-se, portanto, uma transferência 
de poder para a sociedade, que dependente da boa vontade de governos torna-se 
autônoma e senhora de seu destino. (ROVER, 2013, p. 23).

No presente estudo, partirmos exatamente dessa específica dificuldade apresen-
tada pelas novas TICs, em especial as práticas que os órgãos governamentais têm adotado 
para enfrentar o problema do controle dos indivíduos no âmbito da internet, notada-
mente levando-se em consideração a tecnologia atualmente disponível com o advento da 
denominada WEB 2.0.

Pode-se entender que a Web 2.0 é a socialização da Web e que está transforman-
do a concepção de governo eletrônico, socializando-o e permitindo a participação direta 
do usuário e, assim, a inserção de mais dados, informações e conhecimento. Segundo 
Tim O’Reilly, fundador da O’Reilly Media (empresa que criou o termo Web 2.0 em 2004), 
a Web 2.0 seria 

a mudança para uma internet como plataforma, e um entendimento das regras 
para obter sucesso nesta nova plataforma. Entre outras, a regra mais importante 
é desenvolver aplicativos que aproveitem os efeitos de rede para se tornarem 
melhores quanto mais são usados pelas pessoas, aproveitando a inteligência 
coletiva’. E em 2006, o norte-americano Vinton Cerf (então vice-presidente do 
Google) previa uma explosão na oferta de serviços disponíveis on-line. Dizia: 
‘Já estamos vivendo uma fase de transição, em que a internet deixa de ser uma 
rede de conexão de dados e pessoas para tornar-se uma ‘rede de todas as coisas’. 
(LEMOS, 2012, p.1).

O estudo pretende expor e debater como a Prefeitura Municipal de Curitiba, por 
meio dos seus analistas de redes sociais, lidou com três casos distintos ocorridos recen-
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temente no âmbito virtual, investigando se o proceder adotado pela entidade pública na 
seara digital se encontra adequado ao modelo de interação social e virtual exigido por 
um Estado Democrático e Constitucional de Direito.

3	 Impessoalidade da Administração Pública e Governança 
Eletrônica

Nesse tópico procura-se demonstrar inicialmente o pioneirismo da Prefeitura 
Municipal de Curitiba no âmbito digital, contribuindo para a construção de novo mode-
lo de governança eletrônica no país, para, depois, analisar alguns exemplos recentes que 
demonstram como essas inovações devem vir acompanhadas de uma assessoria jurídica 
consistente para que não se ultrapassem os limites da legalidade e se instaure de modo 
irresponsável uma censura digital que desrespeita garantias individuais constitucional-
mente consagradas dos cidadãos.

3.1 Município de Curitiba e o Pioneirismo em WEB 2.0 nas Redes Sociais

Um dos mais inovadores exemplos de interação virtual entre entidades gover-
namentais e cidadãos no cenário brasileiro é fornecido atualmente pela Prefeitura Muni-
cipal de Curitiba, Estado do Paraná. A partir do início de 2013 a administração pública 
municipal ampliou expressivamente suas atividades no âmbito virtual – contando com 
perfis oficiais nas mais diversas redes sociais, como Facebook, Twitter, Instagram, Goo-
gle Plus e Last.fm, por exemplo – e alterou significativamente o modo de se relacionar 
com os munícipes internautas, adotando um linguajar leve, descontraído, menos buro-
crático e com um traço humorístico regionalista que faz com que aquele que acessa seus 
perfis pela primeira vez se questione se está diante de uma página realmente oficial ou 
diante de um perfil falso.

A mudança de postura foi idealizada pela nova direção do departamento de 
Mídias Sociais e Internet da Secretaria Municipal da Comunicação Social após a rea-
lização de um estudo, segundo afirmado por referido departamento (CASTRO, 2013), 
que buscava referências inovadoras de trabalho em órgãos governamentais por todo o 
Brasil e que resultou na adaptação de tendências do contexto internacional ao perfil do 
internauta brasileiro.

Por meio da adoção do conceito de SAC 2.0 – Serviço de Atendimento ao Cliente 
(SAC) via digital, na internet, mais precisamente por meio de sites de redes sociais, con-
sistindo, assim, na gestão de relacionamento com clientes nos sites de redes sociais por 
meio do uso de perfis oficiais das empresas –, o departamento de Mídias Sociais e Internet 
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passou agir de modo a mesclar uma prestação de serviços de informação virtual com pos-
tagens cômicas e uma linguagem descontraída, cativando um grande número de internau-
tas e proporcionando uma interação rápida com aqueles que se comunicam com os vários 
canais do município na internet. (SANTOS, 2014). Segundo o diretor do departamento, Sr. 
Marcos Giovanella, a adoção do conceito permite uma resposta mais ágil aos internautas, 
por exemplo, no caso de haver reclamações dos munícipes acerca de problemas por eles 
enfrentados. Em suas palavras, “se o cidadão nos questionar sobre essas insatisfações, nós 
procuramos responder da melhor forma possível no menor tempo possível, respeitando as 
características no meio internet que nos exige mais agilidade” (ARAÚJO, 2013).

Atualmente os perfis sociais da prefeitura de Curitiba nas redes sociais contam 
com um expressivo número de seguidores dentro e fora dos limites territoriais do muni-
cípio. Apenas a título exemplificativo, a página oficial da instituição no Facebook possui 
hoje cerca de 122.156 “curtidas” e 67.961 pessoas “falando sobre isso”, ao passo que sua 
conta no Twitter (@Curitiba_PMC) possui cerca de 23.500 seguidores.

Nas palavras do antes citado diretor de Mídias Sociais, “mais de 90% da nossa 
base é de Curitiba e Região Metropolitana. Fora daqui, as cidades que aparecem com um 
número expressivo de seguidores são: São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília respectivamen-
te” (ARAÚJO, 2013).

Todavia, a equipe do departamento de Mídias Sociais enfatiza que não se baseia 
unicamente no número de seguidores como critério avaliador para medir a qualidade 
do serviço prestado ao cidadão. Tal métrica, segundo a equipe, não seria mais suficiente 
hoje para comprovar se o perfil da prefeitura “tem ou não uma boa presença online” e, 
por isso, direciona-se o foco também para outras métricas como, por exemplo, a quanti-
dade de “fãs” que estão engajados e interagindo com as contas. Nas palavras de Marcos 
Giovanella: “A métrica que mais baliza o nosso trabalho é o engajamento. São as pessoas falan-
do sobre a página, conversando com a prefeitura. Isso é mais importante do que o número de 
seguidores em si”. (CASTRO, 2013).

A equipe do departamento de Mídias Sociais da Secretaria Municipal da Comu-
nicação Social da prefeitura municipal de Curitiba é composta atualmente por seis pro-
fissionais, sendo que mais da metade já trabalhou anteriormente em agências publicitá-
rias com foco em internet, todos com experiência no mercado privado. (ARAÚJO, 2013).

A instituição municipal afirma seguir uma forma de gestão pública virtual que 
enfatiza o comprometimento com a transparência, não havendo “exclusão de nenhum 
tipo de comentário, com exceção dos preconceituosos, difamatórios, propagandas, ofen-
sivos e etc.” (ARAÚJO, 2013). Conforme salienta o diretor de mídias sociais, “em geral, 
se temos algum problema, procuramos nos posicionar e responder ao cidadão. Isso dá 
credibilidade ao canal e nos ajuda a engajar as pessoas” (ARAÚJO, 2013). Em seu perfil 
oficial do Facebook (www.facebook.com/PrefeituraMunicipaldeCuritiba), abaixo do lo-
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gotipo institucional, a prefeitura divulga um código de conduta digital que adota como 
política de uso das redes sociais, como se verifica na Figura 1.

Figura 1 – Código de Conduta Digital - PMC

Fonte: https://www.facebook.com/PrefeituraMunicipaldeCuritiba/info.

A popularidade conquistada nas mídias sociais com postagens sobre as con-
dições climáticas, brincadeiras com capivaras, piadas e “memes” ajudou, entre outras 
coisas, a diminuir o número de ligações feitas para a central de atendimento telefônico 
oficial do município (número 156). De acordo com o Jornal Gazeta do Povo, “em maio, 
por exemplo, o 156 recebeu 160.540 ligações. O número caiu quase 50% em setembro, 
quando recebeu 77.932”. (RIEGER, 2013). Segundo o periódico digital,

antes, em torno de 53% das ligações para o 156 eram de pessoas que queriam 
informações sobre itinerários. Agora [com o lançamento do aplicativo Meu ônibus, 
disponibilizado no perfil oficial], o porcentual caiu para 20% (RIEGER, 2013).

Apesar de aparecer na mídia como sendo “a prefeitura que dá exemplo nas mí-
dias sociais”, os bons resultados alcançados por essa interação virtual inovadora não 
pode esconder os riscos à participação democrática causados por certas práticas vir-
tuais adotadas pelos analistas de mídias sociais da Prefeitura Municipal de Curitiba 
encarregados dessa interação digital. Procura-se demonstrar que tais práticas virtuais 
ultrapassam os limites da legalidade e propiciam a instauração de uma censura digital 
que desrespeita garantias individuais constitucionalmente consagradas dos cidadãos, 
evidenciando, assim, uma preparação politicamente questionável por parte dos respon-
sáveis pela gestão eletrônica da entidade pública.

 Três casos podem ser exemplarmente mencionados: a recente ameaça de pro-
cesso judicial contra uma usuária do Facebook em razão da publicação de uma denúncia 
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na respectiva rede social; o bloqueio no Twitter de usuários que teceram críticas à enti-
dade pública ou a atuação do prefeito por meio do canal oficial da instituição; e a adesão 
voluntariosa em campanhas de cunho social ou político que buscam a interação com 
internautas, mas a respeito das quais não se vê a existência de nenhum critério sensato 
para justificar as mobilizações promovidas.

3.2 O imbróglio com uma Usuária do Facebook

O primeiro exemplo de atuação questionável dos responsáveis pela interação 
virtual da prefeitura com os munícipes é o caso da estudante Daniele Barbieri que, por 
meio de uma postagem publicada em 04 de janeiro de 2014 no seu perfil do Facebook 
(https://www.facebook.com/daniele.barbieri), fez uma denúncia pública em que informava 
que a falta de comida para os animais do Jardim Zoológico da cidade teria motivado os fun-
cionários do local a fazerem uma “vaquinha” para comprar 180 kg de carne para alimentar 
o leão e, ainda, que outros animais estariam sendo alimentados com restos do Ceasa, como 
pode ser observado na Figura 2.

Figura 2 – Postagem no Facebook sobre o Zoológico de Curitiba.

Fonte: http://folhacentrosul.com.br/lib_imagens/uploads/ZOOOmoradores-de-mutum-e-o-
bloqueio-da-br-364-novas-imagens666x340_6212aicitonp18dng58eu8rmds4gunsk0iiq2.jpg.
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Depois da grande repercussão da postagem, que obteve mais de 8.700 compar-
tilhamentos na rede social, a internauta afirmou que fora estranhamente convidada pela 
prefeitura para visitar o zoológico numa segunda-feira, dia em que o parque não funciona 
(FOLHA CENTRO SUL, 2014).

Após propor realizar um evento, via Facebook, convidando todos os interessados 
no assunto, em um dia de funcionamento normal, com data e hora previamente agendados 
pelos responsáveis pelo local, a internauta foi informada pela rede social de que seria pro-
curada por um advogado e processada judicialmente.

A prefeitura se manifestou publicamente em várias mídias negando a veracidade 
da denúncia feita pela estudante e afirmando que seria aberto um processo administrativo 
para averiguar quem teria repassado essas informações e investigar se a pessoa era real-
mente colaboradora da Prefeitura de Curitiba. Confira-se a notícia publicada pelo portal 
Bondenews em 18 de fevereiro de 2014:

Na página [do Facebook], a equipe ainda informou que a licitação para os 
alimentos dos animais está vigente e que os problemas enfrentados pelo 
zoológico não teriam acontecido apenas em 2013 - ano em que teve início a 
administração de Fruet - mas seriam de um processo de abandono de vários 
anos. Porém, na página, a equipe ainda esclareceu que no ano de 2013 o prefeito 
assinou uma carta que garante R$ 40 milhões em investimentos para aquela 
região. (BATISTA, 2014).

O diretor do setor de Mídias Sociais da Prefeitura de Curitiba ainda afirmou que 
seria instaurado um processo criminal contra a internauta em razão das afirmações falsas 
disseminadas na internet a fim de dar exemplo e evitar acusações infundadas nas redes 
sociais (BANDAB, 2014). 

A ação judicial teria, assim, “um cunho educacional, para que as pessoas tenham 
consciência de quem não se pode realizar qualquer comentário contra uma pessoa, uma 
empresa ou uma administração pública sem que se apresentem provas sobre a denúncia 
nas redes sociais”. (BATISTA, 2014). Segundo o diretor, “se nós deixarmos que esse tipo 
de irresponsabilidade continue, vai virar um caos”; “Mesmo que ela faça uma postagem 
de retratação, nunca terá o mesmo alcance” (VOITCH, 2014b), completou. A decisão pelo 
processo teria sido tomada pela alta cúpula do órgão municipal em uma reunião conjunta 
entre as Secretarias de Meio Ambiente, de Comunicação Social, Departamento Jurídico e 
do Gabinete do prefeito Gustavo Fruet (PDT). A notícia sobre a instauração de um proces-
so contra a internauta fora amplamente divulgada em várias mídias sociais, tendo reper-
cussão dentro e fora internet. 

Ao ser informada de que seria processada judicialmente, a internauta se mostrou 
surpresa com a atitude agressiva e belicosa da Prefeitura Municipal de Curitiba. Para a es-
tudante, a adoção de tal postura seria prejudicial e preocupante, comprometendo o diálogo 
democrático e a transparência da administração pública. Em uma entrevista concedida ao 
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portal Boca Maldita, publicada em 9 de janeiro de 2014, afirmou:

Escrevi no meu Facebook, usei meu direito à liberdade de expressão, assim como 
todos os que compartilharam o que escrevi utilizaram-se das suas liberdades 
de expressão. [...] Jamais imaginava tamanha repercussão e a intenção não foi 
a de gerar polêmica, apenas foi a de pedir averiguações sobre o que ouvi, tanto 
que pedi às pessoas que ligassem para o fone da própria prefeitura. (BOCA 
MALDITA, 2014b).

Importante salientar as respostas concedidas pela estudante a duas das indagações 
feitas pelo jornalista na referida entrevista:

Você acha que esta interpelação da Prefeitura, via Justiça, prejudica a participação dos 
cidadãos nos assuntos e na fiscalização daquilo que é público? Sim, qualquer pessoa que 
pense em fazer uma reclamação à respeito de qualquer coisa pensará duas vezes, pois corre 
o risco de ser intimidado com processos legais. Poderia ser resolvido de outra forma? Acha 
que é uma medida intimidadora para que outros cidadãos façam denúncias? 

Poderia, acredito que com o diálogo tudo se resolve, tanto do meu lado, como do lado 
dos funcionários do zoológico. (BOCA MALDITA, 2014b).

O caso acima exposto demonstra claramente o despreparo profissional da equi-
pe de Mídias Sociais e dos integrantes da Prefeitura de Curitiba para lidar com situações 
de crítica ocorridas em ambiente virtual. O proceder adotado pela entidade pública não é 
compatível com o que se espera da administração pública no âmbito virtual. Questiona-se: 
por que fazer um convite privado à estudante para visitar o zoológico em um dia que o 
parque não funciona? Tendo em vista a repercussão alcançada pela postagem, qual seria o 
problema de agendar um evento público, convidando-se todos os interessados a visitar o 
local em data e hora previamente agendados, com a presença das autoridades responsáveis, 
como sugerido pela internauta? Qual a razão de se acionar o Poder Judiciário nesse caso es-
pecífico e qual seria a finalidade da demanda? A preparação política questionável dos agen-
tes públicos envolvidos no caso ainda pode ser comprovada pelo fato de os representantes 
da Prefeitura de Curitiba, nas próximas entrevistas concedidas sobre o assunto, alterarem 
completamente a versão inicialmente apresentada de formalizar um processo judicial para 
responsabilizar criminalmente a internauta Daniele Barbieri.

Em notícias posteriores, os representantes afirmaram que não processariam a 
denunciante, mas fariam apenas “uma interpelação judicial para que a pessoa que fez o 
comentário possa apresentar provas da veracidade ou se retratar de que a mensagem não 
seria verdadeira” (BATISTA, 2014).

Veja-se a notícia do portal eletrônico TNOnline:

Fontes da prefeitura frisaram ainda que não se trata de um processo judicial 
contra a usuária do Facebook, mas uma interpelação judicial para que a pessoa 
que fez o comentário possa apresentar provas da veracidade ou se retratar de que 
a mensagem não seria verdadeira. (TNOLINE, 2014).

Após essa completa inversão de proceder – que havia sido firmado em uma reu-
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nião com a presença da cúpula da entidade federativa – uma terceira versão ainda fora 
apresentada aos jornalistas que acompanhavam o caso. Conforme informou o jornal Gaze-
ta do Povo no dia 15 de janeiro de 2014, “agora, Gladimir Nascimento, secretário de Comu-
nicação Social, afirma que nada passou de um mal entendido e que a intenção da prefeitura 
sempre foi interpelar extrajudicialmente a estudante”. (VOITCH, 2014a).

3.3 Bloqueios de Usuários e Mobilizações Pífias em Campanhas Promocionais

O segundo e terceiro exemplos de atuação digital questionável é fornecido pela 
postura adotada pela Prefeitura Municipal de Curitiba diante de críticas recebidas de usu-
ários das redes sociais. Sob a alegação de que o “dono da página é responsável por todo 
conteúdo e comentários que são feitos” (Figura 03) a entidade bloqueia, tanto no Facebook 
quanto no Twitter, os perfis que venham a tecer críticas à instituição pública ou à atuação 
do prefeito em exercício. 

Figura 03 – Esclarecimento da PMC sobre o bloqueio de perfis em redes sociais

Fonte: https://www.facebook.com/PrefeituraMunicipaldeCuritiba/posts/637486592961815.

Como afirma o código de conduta exposto em seu perfil oficial do Facebook, a 
Prefeitura Municipal de Curitiba se reserva o direito tanto de remover postagens e comen-
tários quanto o direito de, até mesmo, bloquear usuários que venham a infringir as normas 
estipuladas pela instituição pública (vide o código de conduta virtual da Prefeitura - Figu-
ra 01). O bloqueio virtual foi aplicado, entre outros munícipes, ao professor José Renato 
Gaziero Cella, “banido pelos perfis da administração municipal após questionar a linha 
informal adotada pela equipe de Comunicação do prefeito Gustavo Fruet (PDT)”. (BOCA 
MALDITA, 2014a). O internauta passou a criticar, às vezes de modo ácido, a postura pouco 
sóbria da comunicação oficial do município nas redes sociais, em especial por meio do Twi-
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tter, após observar o modo irreverente e pitoresco que a prefeitura se valia para transmitir 
informações aos seguidores, afirmando que tais postagens eram dignas de ser publicadas 
no conhecido Febeapa (Festival de Besteiras que Assola o País) de Stanislaw Ponte Preta. A 
conversa pode ser observada nas Figuras 04 até 11.

Figura 04 – Linha do Tempo 01 - Twitter

Fonte: https://twitter.com/zecella.

Figura 05 – Linha do Tempo 02 – Twitter

 
Fonte: https://twitter.com/zecella/status/401694080096534528. 
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Figura 06 – Linha do Tempo 03 - Twitter 

Fonte: https://twitter.com/zecella 

Figura 07 – Linha do Tempo 04 - Twitter

Fonte: https://twitter.com/zecella 

Figura 08 – Linha do Tempo 05 - Twitter

Fonte: https://twitter.com/zecella 



259

Figura 09 – Linha do Tempo 06 - Twitter

Fonte: https://twitter.com/Curitiba_PMC/status/409076456321347584

Figura 10 – Linha do Tempo 07 - Twitter

Fonte: https://twitter.com/zecella 

Figura 11 – Linha do Tempo 08 - Twitter

Fonte: https://twitter.com/zecella. 

Após várias críticas ao modelo humorístico e demasiadamente informal (veja-se 
as Figuras 04 até 11), nem sempre de bom tom (como uma brincadeira envolvendo capiva-
ras e clima chuvoso, quando havia desabrigados por conta de enchentes nas periferias da 
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cidade), adotado pela equipe responsável pela administração da respectiva conta na rede 
social, o internauta fora bloqueado pela Prefeitura de Curitiba, dando início ao movimento 
com a hashtag #FreeCella, criada por seus amigos.

Figura 12 – Linha do Tempo 09 - Twitter

Fonte: https://twitter.com/zecella. 

O bloqueio do internauta (Figura 12) acabou por ganhar uma repercussão ainda 
maior na primeira semana de janeiro de 2014, quando a equipe de comunicação social da 
prefeitura ingressou numa mobilização voluntariosa dos internautas em favor de campanha 
pretensamente humanitária proposta pelo Banco do Brasil (“Natal Muito Mais Humano 
BANCO DO BRASIL Seguros”), a qual conclamava a sociedade para votar a favor de uma 
doação irrisória no valor de vinte e cinco mil reais para a instituição que alcançasse a pri-
meira colocação na compilação final de votos, mas que, em verdade, teve o efeito apenas de 
render publicidade espontânea para a instituição financeira – campanha essa que acabou 
sendo apoiada e amplamente divulgada tanto pelo prefeito, em seu perfil pessoal, quanto 
pela conta oficial no Município, por meio das redes sociais (Figura 13).

O professor antes mencionado criticou duramente a ingenuidade da equipe de 
mídias sociais no Twitter, fazendo com que a censura, que já vigorava, viesse à tona. O 
internauta questionou o próprio prefeito pelo Twitter. O chefe da administração municipal, 
que antes respondia as interações, permaneceu calado sobre o bloqueio virtual.
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Figura 13 – Linha do Tempo 10 - Twitter

Fonte: https://twitter.com/zecella. 

Entretanto, a postura da Prefeitura de Curitiba não se limitou ao bloqueio da conta 
do usuário no Twitter, chegando mesmo a justificar sua atitude sancionatória insinuando 
que o bloqueio ao internauta se devia ao fato de que ele havia incorrido na prática de um 
ilícito criminal em suas críticas: “O perfil é público, mas tem responsabilidade. Aceitamos 
críticas, desde que não configurem crime.” (Figura 14). 

Figura 14 – Linha do Tempo 11 – Twitter.

Fonte: https://twitter.com/Curitiba_PMC/status/420618169871388672.

Após a popularização do ocorrido e com a mobilização de várias pessoas, a Pre-
feitura Municipal de Curitiba, em 07 de janeiro de 2014, decidiu rever o bloqueio que, 
segundo a instituição pública, teria sido ocasionado por “comentários preconceituosos e 
agressivos”5. Saliente-se que o bloqueio ao internauta se deu após um comentário irônico, 
que fazia referência ao ator Claudio Castro – o autodenominado @ahnao, que possui um 
cargo comissionado na prefeitura como analista de mídias sociais, sendo um dos admi-
nistradores dos perfis virtuais da entidade – após a publicação de uma postagem cômica 
que fazia menção à seleção de futebol australiana com uma imagem unindo capivaras e 
cangurus: “#VTCS pessoal ‘irreverente’ da comunicação social da @Curitiba_PMC e seu 

5 Conferir Tweet publicado em 07 de janeiro de 2014, às 10h06min. Disponível em: https://twitter.com/
Curitiba_PMC/status/420617572602490880
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anão que, ao que parece, jamais sairá do circo!”(Figura 11).
Em entrevista ao portal eletrônico BandNews, o diretor do departamento de Mí-

dias Sociais informou que os bloqueios se dão após a reincidência em uma conduta que 
descumpre o código de condutas da instituição (exposto no Facebook), após o usuário ser 
devidamente informado do ocorrido - Matéria intitulada “Prefeitura pode processar res-
ponsável por denúncia de maus tratos no Zoológico”, publicada no portal eletrônico Band-
NewsFm em 08 de janeiro de 2014. Mesmo revisando sua postura e revogando-se a sanção 
virtual, a Prefeitura Municipal de Curitiba manteve um nítido tom de ameaça ao assegurar 
que “atas notariais já foram feitas” ao desbloquear o internauta (Figura 15). Em outros ter-
mos, a prefeitura realizou o desbloqueio de José Gaziero Renato Cella, mas para comunicar 
o ato afirmou ter lavrado uma ata notarial em que demonstraria as razões do bloqueio do 
professor, que teriam sido motivadas por comentários preconceituosos que constituiriam, 
em tese, ato criminoso, fato esse que poderia, inclusive, gerar responsabilização da própria 
prefeitura para além do usuário.

Figura 15 – Linha do Tempo 12 - Twitter

Fonte: https://twitter.com/Curitiba_PMC/status/420618296711327744.

3.4 Infringências Jurídicas da Prefeitura Municipal de Curitiba 

Diante dos três exemplos sucintamente descritos acima, resta evidente que o pro-
ceder adotado pelo setor de Mídias Sociais da Prefeitura de Curitiba não pode ser encarado 
como aceitável e democraticamente adequado como modelo de uma gestão pública seria-
mente comprometida com os princípios constitucionais atinentes à administração pública. 

A assessoria de comunicação no Município de Curitiba, especialmente a parte res-
ponsável pela atuação nas redes sociais da internet, muito embora dê um tom informal na 
interação com o público e pretenda ser jovial e apreciadora das liberdades civis, por trás 
de si esconde uma postura rígida e intratável, demonstrando inequívoca inaptidão prática 
para lidar com situações envolvendo denúncias públicas por parte de seus cidadãos ou situ-
ações de crítica política, especialmente as mais ácidas.

Agindo como censores virtuais, por meio de ameaças ou bloqueios, os adminis-
tradores das redes sociais confundem constantemente assuntos de cunho particular com 
aquilo que é de interesse público, tolhendo o direito fundamental à liberdade de expressão e 
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criando barreiras à participação do cidadão na administração da cidade. A postura belicosa 
e ameaçadora que invoca o uso de processos e interpelações judiciais (ainda que na prática 
as ameaças ainda não tenham sido efetivadas) quando os contribuintes cobram medidas 
políticas da administração, bem como o bloqueio virtual de internautas nas diversas redes 
sociais habilitadas oficialmente, mesmo quando os mesmos os mesmos criticam duramente 
a atuação da administração pública no âmbito virtual, viola a liberdade de expressão, ins-
taura a censura, intimida os cidadãos, viola garantias individuais e princípios da adminis-
tração pública contidos na Constituição Federal.

O artigo 1º da Constituição da República Federativa do Brasil dispõe que o país 
constitui-se em Estado Democrático de Direito. Por sua vez, o caput do artigo 5º do texto 
constitucional dispõe que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes”. 
A regra do seu inciso VIII estabelece a liberdade de expressão de ideias filosóficas e políticas 
ao dispor que “ninguém será privado de direitos por motivos de convicção filosófica ou 
política, salvo se a invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei” que é complementada pela disposição do seu 
inciso IV: “é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato”.

Não obstante o determinado por tais dispositivos constitucionais, o Estado brasi-
leiro é signatário do “Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos”, adotado em resolu-
ção pela XXI Sessão da Assembleia Geral da ONU, em 16 de dezembro de 1966 e ratificado 
pelo Brasil em 24 de janeiro de 1992, após ser aprovado pelo Congresso Nacional em decre-
to legislativo de 12 de dezembro de 1991. Tal diploma dispõe em seu artigo 19 que:

1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões. 
2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a 
liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer 
natureza, independentemente de considerações de fronteiras, verbalmente 
ou por escrito, em forma impressa ou artística, ou qualquer outro meio de sua 
escolha. (ONU, 1966).

Conforme reza o parágrafo 3o do mesmo dispositivo, o exercício do direito previs-
to no parágrafo 2º do referido artigo “poderá estar sujeito a certas restrições, que devem, 
entretanto, ser expressamente previstas em lei e que se façam estritamente necessárias para: 
i) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; ii) proteger a segu-
rança nacional, a ordem, a saúde ou a moral pública”.

Ainda no campo da proteção internacional dos direitos fundamentais (ou direitos 
humanos), disposição semelhante ao artigo 19 do “Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos” é o artigo 13 da “Convenção Americana de Direitos Humanos”, mais conhecido 
como “Protocolo de São José da Costa Rica” (aprovada pelo decreto legislativo n. 27/92; a 
carta de adesão do Brasil à Convenção foi depositada em 25 de setembro de 1992; a promul-
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gação da Convenção se deu pelo decreto presidencial n. 678, de 6 de novembro de 1992; o 
documento foi adotado no âmbito da Organização dos Estados Americanos, a OEA, em 22 
de novembro de 1969, e entrou em vigor em 18 de julho de 1978, após receber o número 
necessário de ratificações). Os incisos I e II do artigo 13 dispõem: 

1. Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse 
direito inclui a liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias 
de qualquer natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por 
escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha. 
2. O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito à 
censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente 
previstas em lei e que se façam necessárias para assegurar: a) o respeito dos 
direitos e da reputação das demais pessoas; b) a proteção da segurança nacional, 
da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas. (CONVENÇÃO, 1969).

Encontra-se, assim, garantido no ordenamento jurídico brasileiro a faculdade de 
todos os cidadãos de manifestarem livremente opiniões filosóficas ou políticas sem que por 
isso possam vir a ser molestados.

Por sua vez, o artigo 37 do diploma jurídico máximo da República Federativa do 
Brasil firma os princípios constitucionais atinentes à administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quais 
sejam a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência.

Impessoal significa aquilo que não existe ou que não possui atributos de pessoa, 
que não pertence ou que não se refere a uma pessoa em particular, que reflete qualquer 
particularidade individual ou, mais especificamente, aquilo que é desprovido de qualquer 
traço pessoal com vistas a uma maior objetividade e imparcialidade (HOUAISS, 2001, p. 
1581). Impessoalidade, assim, refere-se a qualidade, caráter ou condição de impessoal que 
deve ser essencialmente atinente a administração pública em todos os âmbitos, inclusive 
em sua atuação na Internet.

O princípio da impessoalidade se encontra estreitamente ligado ao princípio cons-
titucional da igualdade ou isonomia (artigo 5º, caput, da Constituição Federal), pois, como 
“todos são iguais perante a lei”, a fortiori o terão de ser perante a Administração Pública. O 
princípio traz a ideia de que na relação existente entre Administração e cidadãos não são 
toleráveis discriminações, favoritismos ou perseguições, objetivando estabelecer a igualda-
de de tratamento que a Administração deve dispensar a todos aqueles que se encontrem em 
idêntica situação jurídica. 

Conforme leciona Celso Antônio Bandeira de Mello (2007), 

simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem 
interferir na atuação administrativa e muito menos interesses sectários, de 
facções ou grupos de qualquer espécie. (MELLO, 2007, p. 114).

Exigir impessoalidade da Administração Pública significa que a finalidade pública 
deve nortear toda a atividade administrativa, não podendo o ente ou o órgão público atuar 
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com vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, “uma vez que é sempre o in-
teresse público que tem que nortear o seu comportamento”. (DI PIETRO, 2006, p. 62). A 
impessoalidade, a isenção da Administração Pública na prática de seus atos, consiste, assim, 
em um dos pilares ou fundamentos da própria autoridade do Estado.

Odete Medauar (2002) acrescenta:

Com o princípio da impessoalidade a Constituição visa a obstaculizar atuações 
geradas por antipatias, simpatias, objetivos de vingança, represálias, nepotismo, 
favorecimentos diversos, muito comuns em licitações, concursos públicos, exercício 
do poder de polícia [...]. Em situações que dizem respeito a interesses coletivos ou 
difusos, a impessoalidade significa a exigência de ponderação equilibrada de todos 
os interesses envolvidos, para que não se editem decisões movidas por preconceitos 
ou radicalismos de qualquer tipo. (MEDAUAR, 2002, p. 252).

Para José Afonso da Silva, o referido princípio aplicado a Administração Pública 
comporta duas facetas distintas, porém, complementares:

O princípio ou regra da impessoalidade da Administração Pública significa, em 
primeiro lugar, a neutralidade da atividade administrativa, que só se orienta 
no sentido da realização do interesse público. Significa também que os atos e 
provimentos administrativos são imputáveis não ao funcionário que os pratica, 
mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual age o funcionário. 
Este é um mero agente da Administração Pública, de sorte que não é ele o autor 
institucional do ato. Ele é apenas o órgão que formalmente manifesta a vontade 
estatal. (SILVA, 2008. p. 335).

No segundo sentido apresentado pelo autor, o princípio da impessoalidade sig-
nifica que os atos e provimentos administrativos podem ser atribuídos ou imputados ao 
funcionário que os pratica, “mas ao órgão ou entidade administrativa da Administração 
Pública, de sorte que ele é o autor institucional do ato. Ele é apenas o órgão que formal-
mente manifesta a vontade estatal”. (DI PIETRO, 2006. p. 62.). De tal modo, as realizações 
governamentais não são do funcionário que as pratica ou da autoridade que as ordena, mas 
da entidade pública em nome de quem as produzira. Uma das consequências da existência 
do princípio da impessoalidade da administração pública se encontra em uma regra dis-
posta no próprio texto constitucional (artigo 37, parágrafo 12) que proíbe que conste nome, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores pú-
blicos em publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos. 

Portanto, em atenção ao primeiro aspecto do princípio da impessoalidade, pode-
-se afirmar que:

é vedado à Administração Púbica criar distinções ou privilégios não previstos 
expressamente em lei (e, mesmo quando constatada a previsão legal, é possível 
que referida lei não se encontre em conformidade com o ordenamento jurídico, 
daí a sua inconstitucionalidade), de modo que os atos administrativos não 
podem ser elaborados ou praticados com a finalidade de propiciar benefício ou 
restrição a determinado administrado, quando não autorizado expressamente 
por lei. (GOMES, 2012, p. 35).
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Ou seja, conforme a compreensão exposta das duas facetas do princípio da impes-
soalidade, pode-se asseverar que da mesma forma que a Administração Pública não pode 
conferir determinado privilégio ou aplicar sanção a certo cidadão sem a expressa previsão 
legal, também aos agentes públicos é vedada a promoção pessoal no desempenho de suas 
respectivas funções públicas. 

Na lição de Hely Lopes Meirelles o princípio da impessoalidade nada mais seria do 
que o clássico princípio da finalidade. Segundo o autor, 

a finalidade terá sempre um objetivo certo e inafastável de qualquer ato adminis-
trativo: o interesse público. Todo ato que se apartar desse objetivo sujeitar-se-á a 
invalidação por desvio de finalidade, que a nossa lei da ação popular conceituou 
como o ‘fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de com-
petência’ do agente (Lei 4.717, art. 2º, parágrafo único, “e”). O princípio da finalida-
de “exige que o ato seja praticado sempre com finalidade pública, o administrador 
fica impedido de buscar outro objetivo ou de praticá-lo no interesse próprio ou de 
terceiros. [...] O que o princípio da finalidade veda é a prática de ato administrativo 
sem interesse público ou conveniência para a Administração, visando unicamente 
a satisfazer interesses privados, por favoritismo ou perseguição dos agentes gover-
namentais, sob a forma de desvio de finalidade. Esse desvio de conduta dos agentes 
públicos constitui uma das mais insidiosas modalidades de abuso de poder, como 
veremos adiante, sob esta epígrafe. (MEIRELLES, 2006, p. 92).

A violação expressa dessas normas não é compatível com o modelo de gestão 
pública digna de um Estado Democrático de Direito, violando, assim, conjuntamente o 
direito fundamental à liberdade de expressão dos cidadãos, bem como ofende os princí-
pios constitucionais-administrativos da legalidade e da impessoalidade. Tal é o proceder 
adotado pelos administradores dos perfis oficiais da Prefeitura Municipal de Curitiba nas 
redes sociais nos casos anteriormente assinalados: ao ameaçar e bloquear os internautas 
nas redes sociais, a Prefeitura Municipal de Curitiba, por meio do departamento de Mídias 
Sociais e Internet da Secretaria Municipal da Comunicação Social, I) inibe a participação 
democrática do cidadão na administração pública; e II) censura mesmo essa participação 
por bloquear aqueles que tecem críticas diretas ou mais ácidas. 

No primeiro caso exposto neste estudo, a estudante Daniele Barbieri unicamente 
se valeu de seu direito fundamental à liberdade de expressão e crítica democrática para 
chamar a atenção da população e dos responsáveis para uma série de problemas que su-
postamente ocorriam no Zoológico Municipal. Tal apontamento fora feito em seu perfil 
pessoal do Facebook contra uma situação de abandono, em tese, do Poder Público local, 
evidenciando sincera preocupação com o patrimônio público sem dirigir nenhum ataque à 
atual gestão do Município de Curitiba ou à pessoa do prefeito.

Importante fazer referência aqui à concepção de Poliarquia de Robert Dahl. En-
tendida como um conjunto de instituições necessárias ao processo democrático em grande 
escala, a poliarquia é “uma ordem política que se distingue pela presença de sete insti-
tuições, todas as quais devem existir para que um governo possa ser classificado como 
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poliarquia” (DAHL, R., 2012. P. 347). Dentre tais características, encontra-se a liberdade de 
expressão, que é explanada do seguinte modo pelo autor:

Os cidadãos têm o direito de se expressar, sem o perigo de punições severas, quanto 
aos assuntos políticos de forma geral, o que inclui a liberdade de criticar os funcio-
nários do governo, o governo em si, o regime, a ordem socioeconômica e a ideologia 
dominante. (DAHL, R., 2012. p. 351).

Nota-se, dessa maneira, que a internauta fez um uso apropriado e adequado do direito 
fundamental de manifestação de sua opinião política pessoal e por meio das mídias sociais.

Se a conjuntura denunciada pela estudante não correspondia à realidade dos fatos, 
cabia aos responsáveis pelo local e aos representantes da Prefeitura Municipal de Curitiba 
virem a público e demonstrarem a falsidade das alegações feitas, fornecendo explicações à 
população sobre a situação administrativa do zoológico – como se preocuparam em fazer 
após a rápida repercussão que a postagem atingiu. 

Todavia, é vital afirmar que não existe qualquer justificação jurídica ou política 
que fundamente as ameaças de instauração de processo criminal ou de interpelação judicial 
da internauta. Isso se dá pelos seguintes motivos: i) primeiramente, porque a acusação de 
abandono do local feita pela estudante é genérica, não havendo menção a quem sejam as 
pessoas responsáveis pela situação, consubstanciando mera crítica política à Administra-
ção; ii) em segundo lugar, as alegações feitas pela internauta não consistem em declarações 
injuriosas, ofensivas à honra subjetiva ou objetiva de algum indivíduo ou que atribuam 
conduta criminosa a qualquer pessoa, não se enquadrando, assim, em nenhuma das tipi-
ficações criminais capituladas nos delitos contra a honra do Código Penal; iii) não menos 
importante é o fato de que a Prefeitura Municipal de Curitiba também não poderia figurar 
como vítima de um suposto crime de difamação (artigo 139 do Código Penal), em tese 
cometido pela estudante, pois a conduta tipificada é “difamar alguém, imputando-lhe fato 
ofensivo à sua reputação”, não ensejando assim persecução criminal no presente caso por 
não ser caso de ofensa a uma pessoa natural – [Conforme Magalhães Noronha, sujeito 
passivo do crime 

é a pessoa física, atingida na reputação [...]. A verdade, entretanto, é que se vai gene-
ralizando, entre os autores, opinião diversa, isto é, que os entes coletivos podem ser 
sujeitos passivos dos crimes contra a honra. [...] Não obstante essas considerações, 
estamos que o Código, em seu Título I ‘Dos Crimes contra a Pessoa’, refere-se tão só 
à criatura humana. (NORONHA, 1977, p. 133). 

No mesmo sentido, Mirabete sustenta: “Referindo-se a lei, no tipo penal, a ‘al-
guém’, e estando a difamação entre os ‘crimes cometidos contra a pessoa’, o entendimento 
é de que não é abrangida pelo Código a difamação contra a pessoa jurídica”. (MIRABETE, 
1999, p. 783). Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIFAMAÇÃO. PES-
SOA JURÍDICA. C. PENAL. SÚMULA 83-STJ. Pela lei em vigor, pessoa jurídica não 
pode ser sujeito passivo dos crimes contra a honra previstos no Código Penal. A pró-
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pria difamação, ex vi legis (art. 139 do Código Penal), só permite como sujeito passivo 
a criatura humana. Inexistindo qualquer norma que permita a extensão da incrimina-
ção, nos crimes contra a pessoa (Título I do C. Penal) não se inclui a pessoa jurídica no 
pólo passivo e, assim, especificamente, (Cap. IV do Título I) só se protege a honra das 
pessoas físicas. (Precedentes). Agravo desprovido. (STJ, 2005, p. 335). 

Ainda que se possa discutir doutrinariamente a possibilidade de se ofender a hon-
ra objetiva de pessoas jurídicas por meio de conduta que constitua difamação, uma coisa 
seria a debater a figuração no polo passivo de pessoas jurídicas de direito privado (impacto 
negativo na imagem perante o mercado), sendo que as circunstâncias e o contexto que en-
volvem as pessoas jurídicas de direito público são distintas pelo fato destas desempenharem 
funções especiais na administração estatal, estando sujeitas à crítica política e democrática, 
não figurando, assim, de modo algum na sistemática penal vigente como vítima do delito 
de difamação (art. 139 do Código Penal)]; e por fim, é de suma importância destacar que a 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça - STJ decidiu recentemente, no Recurso Es-
pecial no 1.258.389/PB, que não é possível pessoa jurídica de direito público pleitear, contra 
particular, indenização por dano moral relacionado a violação da honra ou da imagem. De 
tal modo, “negou recurso do município de João Pessoa-PB, que pretendia receber indeni-
zação da Rádio e Televisão Paraibana Ltda., sob a alegação de que a empresa teria atingido, 
ilicitamente, sua honra e imagem” (CONJUR, 2013), considerações essas que se aplicam, 
também, ao segundo caso descrito acima (CELLA, 2014). 

O caso da campanha social “Natal Muito Mais Humano” promovida pelo Banco 
do Brasil Seguros nos faz refletir sobre a existência de um possível limite da promoção 
midiática de entidades privadas ou público/privadas por meio dos canais oficiais de co-
municação das entidades governamentais – no caso, a Prefeitura Municipal de Curitiba.

Entretanto, muito mais grave para a existência efetiva de uma democracia eletrô-
nica é a imposição de sanções que impedem por completo a interação virtual dos cidadãos 
com os canais oficiais da Administração Pública. Na análise do presente caso, não se trata 
de negar validade jurídica à totalidade do código de conduta digital estabelecido pelo De-
partamento de Mídias Sociais da Prefeitura de Curitiba, mas refletir acerca da legitimidade 
da imposição de uma sanção específica: o bloqueio virtual. É certo que o “dono da página é 
responsável por todo conteúdo e comentários que são feitos”, como afirmou o perfil oficial 
da Prefeitura Municipal de Curitiba em postagem do Facebook, “podendo responder caso 
não apague ou tome medidas contra comentários racistas, xenófobos, homofóbicos e todos 
os outros comentários que causem mal-estar.” (Figura 03) – ainda que possamos questio-
nar o último item alistado (“comentários que causem mal-estar.”). Todavia, o perfil oficial 
da instituição se vale dessa justificativa não para apagar postagens que atentam contra a 
honra dos demais internautas, mas para legitimar o bloqueio virtual de perfis de cidadãos 
que manifestam de modo contrário ao desejado pelos administradores dos canais oficiais 
de comunicação da Prefeitura de Curitiba. Não apenas isso, mas tal código de conduta foi 
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desenvolvido e pensando especificamente para uma determinada mídia social, o Facebook, 
pois não é possível que o perfil @Curitiba_PMC do twitter apague as postagens feitas por 
outros perfis do Twitter.

Uma coisa é os analistas de mídias sociais dos canais oficiais da Prefeitura Muni-
cipal de Curitiba apagarem uma determinada postagem do Facebook por ser caracterizada 
como ilícita. Outra bem diferente é aplicar uma sanção virtual que impede a interação 
social do internauta com órgão ou entidade da Administração Pública. Entende-se que não 
existe qualquer justificativa válida que legitime a imposição do bloqueio de um cidadão 
por parte de um órgão ou entidade governamental, por mais impertinente que o mesmo 
seja. Não se trata aqui de justificar as críticas do professor José Renato Gaziero Cella, mas 
de refletir a gravidade da sanção que lhe foi imposta pelo próprio município em que reside 
e exerce sua cidadania. Se as críticas feitas pelo professor universitário por meio do Twitter 
agrediram a honra do internauta Cláudio Castro, o proceder correto seria que o usuário do 
perfil @ahnao tomasse as medidas legais cabíveis para imputar responsabilidade ao profes-
sor (apresentação de ação civil de danos morais e/ou proposição de queixa-crime). O que 
não se pode admitir como válido é o senhor Cláudio Castro se valer da função pública que 
exerce (analista de mídias sociais, cargo de confiança) para impedir que o perfil @zecella 
interaja com o perfil oficial da Prefeitura Municipal de Curitiba. Por sua vez, o Diretor de 
Mídias Sociais da entidade pública deveria banir o uso do bloqueio como tal sanção virtual, 
dado que a mesma impossibilita qualquer interação social com a entidade pública no âm-
bito digital, funcionando como autêntica imposição de censura virtual. Ainda mais quando 
os motivos que poderiam levar ao bloqueio tem a ver com a honra subjetiva de um servidor 
público – confundindo, assim, o âmbito público com o privado.

Saliente-se, ainda, que a confusão entre o público e o privado feita pelos integran-
tes do departamento de Mídias Sociais e Internet da Prefeitura Municipal de Curitiba não é 
algo raro na atividade cotidiana da equipe. Além dos exemplos mencionados anteriormen-
te, é importante citar evento também recente em que houve dupla violação do princípio da 
impessoalidade administrativa. Representantes da Secretaria Municipal da Comunicação 
Social se encontravam na Campus Party Brasil 2014 (#CPBR7) a fim de participarem do 
evento por meio de palestra sobre “a importância da utilização das mídias sociais para 
estreitar o relacionamento entre o cidadão e o poder público, mostrando a experiência de 
Curitiba” (YOUTUBE, 2014), quando o perfil institucional publicou, no dia 30 de janeiro 
de 2014, a seguinte postagem em que foi anexada uma foto do Diretor de Mídias Sociais 
Sr. Marcos Giovanella: “Curitiba_PMC Porra @Mgiovanella pic.twitter.com/3xjFHp16ij”, 
como demonstra a Figura 16.
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Figura 16 – Linha do Tempo 13 – Twitter.

Fonte: https://twitter.com/zecella/status/428869885557747712. 

Além da linguagem vulgar definitivamente inapropriada para um canal oficial de 
um ente público, a mensagem claramente violou o princípio da impessoalidade com a pro-
moção subjetiva dos integrantes do departamento de Mídias Sociais por meio de um dos 
canais institucionais da Prefeitura Municipal. Ao ser informado da mensagem anterior, o 
prefeito de Curitiba afirmou em sua conta pessoal do Twitter: “@jocadaleffe Já determinei 
a retirada e espero q tenha sido erro de conta. Incentivo linguagem nova, c/humor, boas 
tiradas, mas não essa. Abc!” (sic), como pode ser conferido na Figura 17 . Logo após, no 
mesmo dia, o perfil oficial da prefeitura publicou a seguinte postagem: “@Curitiba_PMC 
Pedimos desculpas pelo último post. Houve confusão entre conta pessoal de um servidor e 
conta institucional” (sic), como pode ser verificado na Figura 18.

Figura 17 – Linha do Tempo 14 – Twitter.

Fonte: https://twitter.com/gustavofruet. 

Figura 18 – Linha do Tempo 15 – Twitter.

Fonte: https://twitter.com/Curitiba_PMC. 

Tais exemplos demonstram o amadorismo da municipalidade de Curitiba-PR no 
trato de sua comunicação social, especialmente no âmbito de seu Departamento de Mídias 
Sociais, cujas imposturas e ilegalidades praticadas revelam a ausência e/ou o despreparo de 
assessoria jurídica que seja, no mínimo, razoavelmente competente na sua atuação.
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4	 Considerações Finais

O presente estudo o ressaltou a revolução causada pelo advento de novas TICs e 
o uso intensivo do computador em nosso cotidiano, destacando a inegável perplexidade 
por parte do Poder Público diante da aparente falta de controle governamental sobre os 
usuários da internet e as relações que desenvolvem nesse âmbito. A partir dessa específica 
dificuldade apresentada pelas novas TICs – em especial, enfatizando aquelas práticas que os 
órgãos governamentais têm adotado para enfrentar o problema do controle dos indivíduos 
no âmbito da internet – o estudo pretendeu expor e debater como a Prefeitura Municipal 
de Curitiba, por meio dos seus analistas de redes sociais, lidou com três casos distintos 
ocorridos recentemente no âmbito virtual, investigando se o proceder adotado pela enti-
dade pública na seara digital se encontra adequado ao modelo de interação social e virtual 
exigido por um Estado Democrático e Constitucional de Direito.

O que se pode extrair do estudo de caso levado a efeito no presente artigo é que a 
Administração Pública, ainda que bem intencionada, não pode descuidar da necessidade 
de adotar boas práticas no âmbito do governo eletrônico, e que, para tanto, não basta que 
apenas maneje bem as TICs disponíveis, mas sim que as utilize a partir de critérios firme-
mente estabelecidos em políticas públicas previamente definidas e, ainda, que se cuide da 
observância da legalidade de seus atos.

Conforme visto, o caso do Município de Curitiba-PR é emblemático na medida 
em que se verifica um pioneirismo na interação com os cidadãos por meio das redes sociais 
da Internet, porém seus gestores, cuja ingenuidade faz transparecer a carência de assessoria 
jurídica consistente, fazem uso das TIC sem maiores critérios que se coadunem com po-
líticas públicas previamente estabelecidas, além de ultrapassarem os limites da legalidade 
ao desrespeitarem garantias individuais constitucionalmente consagradas, que sequer são 
levadas em consideração, já que amiúde confundem as noções entre público e privado.
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Resumo
Os mecanismos de monitoramento do desenvolvimento sustentável estabelecidos 
nos municípios de Santa Catarina são poucos e não permitem uma real avaliação do 
impacto das medidas político-administrativas. O método proposto possibilita a criação 
de sistemas de indicadores combinando as etapas de construção de indicadores, com 
metodologias para o desenvolvimento de plataformas de e-gov e soluções de BI. O sistema 
construído com base no método visa demonstrar sua viabilidade no âmbito da gestão do 
desenvolvimento regional de Santa Catarina. Este visa potencializar o protagonismo dos 
atores locais, por meio do aumento do nível de percepção social, da estratificação de 
informações que orientem a tomada de decisão pelo gestor e que permitam a avaliação 
do processo de desenvolvimento. 
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Abstract
Monitoring mechanisms of sustainable development set out in the municipalities of 
Santa Catarina are few and do not allow a real evaluation of the impact of political 
and administrative measures. The proposed method enables the creation of systems 
of indicators combining the steps of building indicators with methodologies for the 
development of e-government solutions and Business Intelligence platforms. The system 
builds on the method aims to demonstrate the feasibility. This aims to enhance the role 
of local actors through increased level of social perception, the layering of information to 
guide decision making by the manager and enabling the assessment of the development 
process. The system adds unprecedented features such as the presentation of projections 
and analytical textual summaries.
Keywords: Monitoring system. Sustainable development. Indicators. Business 
intelligence.

1	 Introdução

Nas últimas décadas houve uma multiplicação de metodologias voltadas 
ao estimulo da participação dos atores sociais locais na definição dos rumos do 
desenvolvimento de seu território. (PECQUEUR, 2000; PORTER, 2000; FISCHER, 2002; 
BOISIER, 2010). Observou-se um avanço significativo na eficiência das metodologias 
destinadas à identificação de limitações, potencialidades e desejos das populações locais, 
bem como algumas iniciativas públicas voltadas a descentralização administrativa 
e a criação de estruturas regionalizadas com caráter administrativo. (SIEBERT, 2001, 
TURNES et al., 2004; GOULARTI FILHO, 2009).

No entanto, constata-se que existe uma ausência generalizada de instrumentos 
capazes de favorecer o acompanhamento e a gestão dos planos de desenvolvimento 
elaborados, o que geralmente contribui para a redução da efetividade de todo o trabalho 
realizado. (RAMOS, 1983; ANSOFF; DECLERCK; HAYES, 1987; DOWBOR, 1987; 
BRESSER PEREIRA, 1997; BUARQUE, 1998). Salm Junior (2012) salienta que o alcance 
parcial do potencial da Web, enquanto instrumento na relação sociedade-governo, 
não parece ser causado por razões técnicas. A limitação do alcance das mídias sociais 
é condizente com estudos da administração pública. Segundo os quais há necessidade 
de mudança no modelo de gestão pública para promover o aumento da participação 
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popular e, por fim, o engajamento do cidadão (SVARA e DENHARDT, 2010). 
Neste contexto, este artigo apresenta a proposição de um método que possibilita 

a criação de sistemas de indicadores combinando as etapas de construção de indicadores, 
com metodologias para o desenvolvimento de plataformas de governo eletrônico e 
soluções de Business Intelligence. Foi construído um protótipo de sistema com base no 
método para demonstrar sua viabilidade. Devido a amplitude do número de municípios 
em Santa Catarina, 295, optou-se por aplicar o protótipo aos municípios da Região 
Metropolitana de Florianópolis, quais sejam: São José, Florianópolis, Governador Celso 
Ramos, Biguaçu, Antônio Carlos, Angelina, São Pedro de Alcântara, Rancho Queimado, 
Águas Mornas, Santo Amaro da Imperatriz, Palhoça, Anitápolis e São Bonifácio. 

O sistema visa potencializar o protagonismo dos atores locais, por meio 
do aumento do nível de percepção social, da estratificação de informações que 
orientem a tomada de decisão pelo gestor e que permitam a avaliação do processo de 
desenvolvimento; bem como, agrega recursos inéditos, como a apresentação de projeções 
e de sumários analíticos textuais.

O artigo está organizado da seguinte forma. Inicialmente apresenta-se uma 
breve contextualização sobre métodos e sistemas de indicadores. A seguir aborda-
se a tecnologia da informação utilizada para construção do protótipo do sistema 
de monitoramento. Na sequência, os procedimentos metodológicos adotados. Na 
apresentação e discussão dos dados descreve-se o método desenvolvido para estruturação 
do referido protótipo. Por fim expõem-se as considerações finais. 

2	 Métodos e Sistemas de Indicadores

Indicadores são medidas, em geral quantitativas, usadas para substituir, 
quantificar ou operacionalizar um conceito abstrato de interesse. O insumo para 
produção de um indicador é o conjunto de informações que, combinadas, geram as 
medidas referentes à temática de interesse. (HAMMOND et. al., 1995). 

Um sistema de indicadores se faz necessário quando o fenômeno a ser 
quantificado é complexo ou suscetível de abordagens sob diferentes pontos de vista, de 
forma que um único indicador seria insuficiente para quantificar e descrever a temática 
ou objeto de interesse. (BRISOLLA, 1998).

A efetividade de um sistema de indicadores depende da qualidade das 
informações disponíveis e do grau com que a combinação entre essas informações, 
na forma de indicadores, descreve o objeto de estudo. Neste contexto, previamente 
à proposta de desenvolvimento de um sistema de indicadores, é preciso levar em 
consideração o processo de construção de um indicador de forma a garantir que 
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ele apresente um conjunto de propriedades, quais sejam: validade, confiabilidade, 
periodicidade, especificidade, cobertura, comparabilidade, viabilidade e sensibilidade, 
(BRISOLLA, 1998; RAMOS, 2007).

Em síntese, para que um indicador forneça uma exata dimensão de um 
fenômeno, deve ser observado por meio de instrumento apropriado a uma relação custo-
benefício adequada – em termos de tempo e recursos necessários para construção e 
apuração do indicador. A característica de exatidão do indicador está relacionada tanto 
à forma de concepção quanto à sua efetividade. Assim, é sempre aconselhável procurar 
mensurar um indicador a partir do acervo de dados disponíveis. (VIOTTI, 2003).

O processo de construção de um indicador segue uma série de etapas, conforme 
descrito a seguir (HAMMOND, 1995 et al.; BRISOLLA, 1998):

•	 Definição das finalidades do indicador: identificação dos usuários e o contexto de 
utilização do indicador.  A pertinência do indicador em relação à sua finalidade, 
utilidade no processo decisório e relevância depende, em grande parte, desta etapa. É 
nesta etapa que se justifica o tipo de indicador a ser construído (de input, de output, 
de processo etc.).

•	 Seleção das variáveis observadas e de seus níveis de medição: nesta etapa verifica-
se a existência de informações disponíveis que possam ser utilizadas para o cálculo 
do indicador. Quando não existe informação disponível, é necessário elaborar um 
instrumento de levantamento de dados de forma que as informações elementares 
sejam registradas por meio de um protocolo padronizado. Esse protocolo consiste 
em um instrumento de observação do fenômeno em estudo e deve registrá-lo o mais 
próximo possível da realidade. A padronização dos itens observáveis determinará a 
comparabilidade das informações e dos indicadores delas deduzidos.

•	 Construção do indicador: os indicadores podem ser simples, quando construídos 
a partir de uma estatística específica, referente a uma dimensão escolhida. Já os 
indicadores compostos são elaborados mediante a agregação de dois ou mais 
indicadores simples, referentes a uma mesma ou a diferentes dimensões da realidade. 
A confiabilidade de um indicador depende da qualidade dos dados usados, bem como 
da pertinência das técnicas estatísticas utilizadas para construí-lo. 

•	 Validação do indicador: por meio da aplicação de técnicas apropriadas é possível 
verificar se o indicador apresenta as propriedades desejáveis. A validade do indicador 
como instrumento de medida tem a ver com a correspondência entre esse instrumento 
e o fenômeno em análise. Um instrumento é considerado válido quando mede 
efetivamente aquilo que se quer medir. O estudo da relação do indicador com outras 
variáveis observadas ou com estatísticas públicas (dados secundários) é fundamental 
para a validação externa do indicador. 

•	 Elaboração do plano de divulgação: uma vez definidos os meios e as formas 
de apresentação dos resultados, a elaboração de um documento contendo todos 
os elementos necessários para a utilização do indicador é fundamental para a 
sua legitimação como insumo informacional. Além da definição do indicador, 
contemplando as variáveis utilizadas na sua construção, unidade de medida, forma 
de obtenção dos dados, periodicidade, grau de cobertura espacial, dentre outras 
variáveis, o documento deve explicitar as condições de utilização, o valor contextual 
e suas limitações.

A construção de um sistema de indicadores envolve uma série de decisões 
metodológicas e operações que se agrupam nas seguintes etapas (HAMMOND, 1995 
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et al.; BRISOLLA, 1998; RAMOS, 2007): Delimitação da temática a que se refere o 
sistema; Especificação das dimensões e das formas de interpretação, tornando-o, de fato, 
um objeto específico, claro e passível de ser indicado de forma quantitativa; Definição 
das variáveis observadas que constituirão o insumo para o cálculo dos indicadores; e 
Especificação da fórmula de cálculo do indicador. 

Dependendo dos objetivos da construção de um sistema de indicadores, dos seus 
usuários e da complexidade do fenômeno a ser observado, diferentes métodos de pesquisa 
deverão ser utilizados nas distintas etapas de sua construção (HAMMOND, 1995 et al.).

3	 Tecnologia da Informação e Sistemas de Indicadores

A seguir são apresentados os principais fundamentos sobre as tecnologias 
e métodos aplicados na construção dos recursos disponibilizados no sistema de 
indicadores proposto na pesquisa.

3.1 Business Intelligence

A abordagem para sistematização das informações prevista neste projeto 
busca referenciais na teoria de sistemas de informação, mais precisamente de Business 
Intelligence (BI). Assim, apresenta-se a seguir uma introdução sobre os principais 
conceitos relacionados a este conceito, resgatando, inicialmente, a evolução de 
sistemas de informação e suas modalidades. Em seguida são abordados os principais 
componentes de soluções de BI, com ênfase sobre as ferramentas analíticas de apoio à 
decisão, ferramentas as quais serão utilizadas para a constituição do protótipo.

Segundo Côrtes (2002), Business Intelligence é um conjunto de conceitos 
e metodologias que visa ao apoio à tomada de decisões nos negócios a partir da 
transformação do dado em informação e da informação em conhecimento. Para 
Almeida et al. (1999), BI objetiva usar os dados da organização para apoiar decisões bem 
informadas, facilitando o acesso e a análise de dados, e possibilitando a descoberta de 
novas oportunidades.

A arquitetura típica de soluções de BI possui como principais componentes, os 
mecanismos de Extração, Transformação e Carga de Dados (ETL), o Data Warehouse (ou 
repositório de dados integrado) e a área de apresentação (incluindo as ferramentas OLAP 
e de Mineração de Dados) (CÔRTES, 2002, KIMBALL e ROSS, 2002).

O valor das soluções de Business Intelligence (BI) foi comprovado a partir de 
inúmeras implantações bem sucedidas em organizações públicas e privadas, possibilitando 
a transformação de dados em informações qualificadas e conhecimento potencialmente 
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útil ao processo decisório (INMON, 2005). Contudo, Sell (2006) relatou que a implantação 
e a utilização desse tipo de sistema nas organizações são muitas vezes malsucedidas, pela 
própria limitação das soluções de BI tradicionais. Dentre essas limitações estão a não 
utilização da perspectiva da semântica do negócio (sua terminologia e regras) no apoio ao 
processamento analítico e a dificuldade dos usuários de tais soluções em compreender as 
informações apresentadas, em virtude da complexidade inerente ao negócio, à sofisticação 
dos recursos tecnológicos que dificultam o acesso ao público leigo e à falta de conhecimento 
sobre estatística para a interpretação dos gráficos e indicadores. 

Estudos - como o de Law et al. (2005) - demonstram que, muitas vezes, a 
apresentação de informações por meio de um simples texto pode se mostrar mais efetiva 
como apoio ao processo de tomada de decisão, do que por intermédio de formas gráficas. 
Além disso, segundo Kacprzyc e Zadrozny (2009), os sumários textuais podem ser uma 
ferramenta poderosa para propiciar insights sobre relações existentes em bases de dados – o 
que pode ser relevante em algumas atividades de negócio envolvendo processos decisórios. 

Ghisi, Ceci e Sell (2011) descrevem uma abordagem sistematizada para a 
geração de sumários textuais que complementam a estratégia de difusão de informação 
e disseminação de conhecimento para apoio ao processo decisório. Tal estratégia é 
aplicada no âmbito do sistema de indicadores estabelecido neste projeto. 

3.2 Dados Abertos e Governo Aberto

O Governo Aberto, cujo aspecto tecnológico diz respeito ao governo oferecendo 
dados em formatos mais úteis e legíveis para o uso por parte dos cidadãos (DEBETIR e 
PINTO, 2013) do setor privado e das organizações não governamentais, deve, entre outros 
objetivos, alavancar de maneiras inovadoras, novo serviços de informação e agregar 
valor ao dado originalmente publicado. Os dados abertos na visão do Governo Aberto 
representam uma forma de divulgar informações de forma proativa, sobre as atividades do 
próprio Governo de forma sistemática em uma base contínua. Trata-se de forma proativa 
de tornar a informação de Governo mais fácil de encontrar e acessível ao cidadão. 

A iniciativa de governo aberto deve contar, em seu projeto, com um diretório 
de Dados Aberto de Governo. Esse diretório representa um repositório em um único 
site, provendo uma interface de programação (para acesso eletrônico aos dados), 
usando um tipo de protocolo de comunicação conhecido e que possibilite acesso por 
aplicações móveis. O diretório de Governo Aberto permite novas descobertas a partir de 
dados que podem melhorar as decisões e a formulação de políticas. Entre os benefícios 
relacionados nas experiências nos países, cita-se: ferramentas para identificar facilmente 
especialistas e líderes de pesquisa; conexão direta entre formuladores de políticas e 
eleitores; transparência no governo; emprego de tecnologias recentes para conjuntos de 
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dados de processo e repositório na web, em formatos abertos; sistema de gerenciamento 
de conteúdo e ferramentas de análise para identifi car a proliferação de itens de dados, 
republicação e/ou uso (SALM JUNIOR, 2012).

A agenda de um governo aberto ganhou impulso na última década e agora é 
amplamente reconhecido por parte do governo que os benefícios não são somente 
para os cidadãos, mas também para o governo, por meio do estímulo a uma melhor 
gestão, a tomada de decisões e a serviços mais efi cientes. O estudo de Gavelin, Burall 
e Wilson (2009) aponta que, quando os dados de governo estão disponíveis e abertos, 
existem benefícios para o grande público e para a economia. Ao publicar os dados e 
disponibilizá-lo para a sociedade, percebe-se que o movimento de croudsourcing permite 
fl orescer a inovação (BRABHAM, 2008).

4 Procedimentos Metodológicos

O desenvolvimento do Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Regional 
Sustentável teve como base as etapas básicas descritas por Hammond et al.(1995); 
Brisolla (1998); e Ramos (2007), quais sejam: delimitação da temática, especifi cação 
das dimensões e formas de interpretação, defi nição das variáveis observadas que 
constituirão insumos para o cálculo dos indicadores e especifi cação da fórmula de 
cálculo do indicador; aliado a incorporação de etapas inerentes ao projeto de soluções 
de Business Intelligence (KIMBALL e ROSS, 2002; e SELL, 2006) para o estabelecimento 
de infraestrutura de apoio à disseminação de informações constituída no projeto de 
pesquisa. Às bases conceituais, foram agregadas experiências empíricas oriundas 
das necessidades que surgiram no decorrer do projeto. Esta refl exão possibilitou aos 
pesquisadores estabelecer um método para a criação de sistemas de indicadores cujas 
etapas são ilustradas na Figura 1.

Figura 1 - Visão esquemática do método para especifi cação e desenvolvimento do 

protótipo.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Na sequência apresentam-se o detalhamento do método para a criação de 
sistemas de indicadores. Este é composto pela análise das iniciativas correlatas, defi nição 
do modelo conceitual, identifi cação das fontes de dados, especifi cação do sistema, 
defi nição das ferramentas, coleta e tratamento dos dados, análises e avaliações. 

5 Apresentação do Método e Discussão dos Resultados

O primeiro passo do método para elaboração do protótipo é a análise de 
iniciativas correlatas e a defi nição das necessidades a serem tratadas pelo protótipo. 
Essa defi nição envolveu a identifi cação dos indicadores e dos recursos disponibilizados. 
Para tanto a equipe de pesquisa realizou o levantamento de métodos e sistemas de 
monitoramento que utilizassem o conceito de desenvolvimento sustentável como 
abordagem de referência e que tivessem como característica de multidimensionalidade 
da ferramenta de monitoramento.

A coleta de dados sobre os métodos supracitados deu-se por meio de informações 
de domínio público, acessadas da web, utilizando os próprios sites de cada um dos 
sistemas de monitoramento e/ou bibliografi a específi ca. O levantamento de informações 
e a análise comparativa dos métodos selecionados foi pautada em uma metodologia 
conhecida com CANVAS. Foi utilizada também a pesquisa bibliográfi ca.

A técnica do benchmarking foi utilizada para selecionar e comparar os métodos 
de monitoramento de desenvolvimento sustentável identifi cados. Defi niram-se como 
critérios de comparação e avaliação os componentes: segmento de clientes, pelo qual 
se identifi ca “para quem” o sistema é feito; proposta de valor, identifi cando “o que” o 
sistema de indicador leva ao cliente; e canais, defi nindo de que forma o serviço prestado 
será entregue ao cliente.  

A bibliografi a internacional recomenda que a análise de dados qualitativos 
se ampare em representações visuais, como gráfi cos ou esquemas, em lugar de modos 
narrativos. Desta forma, os dados foram organizados e padronizados numa planilha de 
dados (Microsoft  Excel), de modo a facilitar a analise visual por meio de tabelas e gráfi cos.

Foram identifi cados, por meio do processo de benchmarking, 19 (dezenove) 
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sistemas de indicadores relacionados ao desenvolvimento sustentável, no cenário 
nacional e internacional, considerando-se a apresentação dos componentes: segmento 
de clientes; proposta de valor e canais, conforme anteriormente mencionado. São estes: 
Modelo Pressure – State – Response (PSR); Modelo Driving Forces – State – Response 
(DSR); Global Reporting Initiative – GRI; Genuine Progress Indicator (GPI); Índice 
de desenvolvimento humano (IDH); Índice municipal de desenvolvimento humano 
(IDH-M); Índice de condições de vida (ICV); Pegada ecológica; Painel da sustentabilidade; 
PPI (policy performance index); Indicadores Nossa São Paulo; FIB - Felicidade Interna 
Bruta; Indicadores de desenvolvimento (Bahia); Portal ODM - Sistema DevInfo; Índice 
Ipardes de Desempenho Municipal (IPDM); Sistema de indicadores do desenvolvimento 
municipal – SIDMS; Índice Catarinense de Desenvolvimento Humano – ICADEH; 
Sistema Administrativo de Informações de Estatísticas e Happy Planet Index.

Dentre estes foram identificados 05 (cinco) sistemas de indicadores, que declaram 
como área de abrangência a Região da Grande Florianópolis. A análise detalhada 
destes métodos permitiu estabelecer conclusões sobre a existência de estratégias de 
monitoramento, que tenham como foco o desenvolvimento da região de abrangência 
da Secretaria de Desenvolvimento Regional da Grande Florianópolis. Nesta perspectiva 
destacaram-se o Índice Municipal de Desenvolvimento Humano (IDH-M); Portal ODM 
- Sistema DevInfo; Sistema de indicadores do Desenvolvimento Municipal – SIDMS; 
Índice Catarinense de Desenvolvimento Humano – ICADEH e Sistema Administrativo 
de Informações de Estatísticas. O Quadro 1 reúne um resumo dos principais elementos 
observados nos sistemas de indicadores avaliados.

Quadro 1- Características dos Sistemas de Indicadores analisados.
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desempenho das 
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ao cumprimento 

dos Objetivos 
Do Milênio. 

Apresenta um 
sistema de busca 
por municípios 

brasileiros. Para cada 
município é possível 
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e respectivos 
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Sociocultural; 
Economia e Renda, 
Ambiental, Político-

Institucional.
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indicadores sobre as 
cidades do Estado de 
Santa Catarina com o 
intuito de promover 
o desenvolvimento 
sustentável através 

da publicação 
de dados para 
comunidade e 

gestores.

Apresenta gráficos 
com linhas de 

tendência para as 
séries históricas e 

dados para os anos 
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Desenvolvimento 
Humano

O Índice de 
Desenvolvimento 

Humano Municipal 
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pelo Programa das 
nações unidas para 
o desenvolvimento 

(PNUD). Para compor 
o índice são utilizados 
indicadores de renda,  

educação e saúde.

O portal apresenta 
dados do Atlas do 
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Humano, reunindo 
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censitárias, nos 
âmbitos global, 
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na forma de tabelas
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abas com textos 

informativos à cerca 
do desenvolvimeto 

humano, mostrando 
como o índice é 

cálculo e o porquê da 
sua importância

Desenvolvimento 
Humano

O índice catarinense 
de desenvolvimento 

humano está 
publicado no site 
da secretaria de 

planejamento do 
estado de Santa 

Catarina. Compõem 
o cálculo do índice 

indicadores das 
dimensões: renda, 
educação e saúde.

O portal apresenta 
vários relatórios sobre 
as regiões do estado 

bem como gera 
diversas planilhas 
com informações 
gerais do estado, 
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maior IDH.

O site da secretaria de 
planejamento aborda 

diversos assuntos 
dentre os quais dados 

estatísticos onde 
são encontrados 
os indicadores. 

Nestas abas não são 
encontrados textos 
explicativos, exceto 
nos relatórios sobre 

as regiões.

Território; 
Demografia; 

Indústria; Trabalho; 
Educação; Saúde; 
Energia Elétrica; 

Registro Civil; 
Segurança Pública; 

Movimento Eleitoral; 
IDH; Agropecuária; 

Saneamento; 
Comércio; 

Transporte; PIB; 
Finanças Públicas.

O Sistema 
Administrativo 
de Informações 

Estatísticas

O site da secretaria 
de planejamento 

do estado de Santa 
Catarina apresenta o 

sistema administrativo 
de informações 

estatísticas. Neste 
sistema estão 

presentes vários 
indicadores para o 

auxílio à gestão, bem 
como o controle pela 

população.

O site traz breves 
textos explicativos 
acerca dos dados e 

seu uso. 

Nome Portal ODM

Sistema de 
indicadores do 

desenvolvimento 
municipal – SIDMS

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano Municipal 
(IDH-M)

Índice 
Catarinense de 

Desenvolvimento 
Humano

Sistema 
Administrativo 
de Informações 

Estatísticas
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

Os critérios utilizados para a análise e comparação dos sistemas de indicadores 
baseiam-se na pesquisa de Osterwalder e Pigneur (2011). Estes autores apresentam 
alguns componentes para modelos de negócio. A escolha dos sistemas de indicadores se 
deu pelos sistemas que atuassem nos municípios pertencentes a Região Metropolitana 
de Florianópolis, conforme mencionado anteriormente. Quanto aos resultados, nos 
critérios de atualização dos dados somente o sistema do Portal ODM possui dados 
referentes aos anos de 1990 a 2011. E no quesito interatividade apenas dois dos cinco 
sistemas apresentados possuem algum tipo de interatividade para com o usuário.

Ao verificarmos a dimensão, os indicadores, os objetivos, público-alvo, os canais 
de divulgação e as fontes de receitas dos indicadores, buscamos relacionar as formas 
possíveis de parcerias entre estes e o Sistema de Monitoramento do Desenvolvimento 
Regional proposto nesta pesquisa. Percebemos a existência de empresas (2), governo 
e prefeituras (15), parceiros (2), pesquisadores (1) e população (9) como público-alvo 
desses indicadores, podendo ter mais de um público-alvo para cada sistema analisado.

Entre as dimensões, encontram-se os aspectos sociais, ambientais, econômicos 
e institucionais. Além das dimensões da saúde, educação, renda, habitação, transporte 
e segurança. Os canais de comunicação se dão por meio eletrônico, através de dados e 
relatórios postados nos sites e portais dos indicadores, da organização desenvolvedora ou 
dos parceiros. As fontes de renda são conquistadas através, principalmente, de parcerias 
e afiliações com entes públicos ou privados.

Após a análise dos sistemas de indicadores procedeu-se ao delineamento 
geral protótipo, por meio da análise de viabilidade. Nesta fase, foram discutidas as 
possibilidades de obtenção de dados para o atendimento dos objetivos analíticos, 
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identificados os provedores das fontes de dados. A partir, da visão sobre desenvolvimento 
sustentável estabelecida a partir da revisão da literatura e da interpretação do diagnóstico 
regional (desenvolvidos no primeiro ano da pesquisa e que não constam deste artigo), 
foram definidas 08 dimensões que orientariam o agrupamento dos indicadores: saúde, 
educação, população, economia, segurança, meio ambiente, infraestrutura e mobilidade.

Em seguida, foram elencados preliminarmente um conjunto de 88 indicadores 
que poderiam explicar a realidade de cada uma das dimensões apresentadas. Estes 
indicadores foram incluídos numa planilha e avaliados segundo um conjunto de 
condições a serem atendidas para o conjunto dos municípios: validade, confiabilidade, 
periodicidade, especificidade, cobertura, comparabilidade, viabilidade e sensibilidade. 
Os indicadores que atenderam estes requisitos passaram a integrar o Data Warehouse 
e foram objeto de ratamento estatístico: Análises de previsão e Correlação de Pearson. 

A filtragem dos indicadores induziu a redução do número de dimensões, em 
função das dificuldades de obtenção dos mesmos. Desta forma, o protótipo apresentado 
reúne informações relativas a 05 dimensões: saúde, educação, população, economia e 
segurança. A terceira etapa do método é o projeto propriamente dito. A arquitetura do 
Sistema de Indicadores foi estabelecida com vistas a possibilitar o tratamento dos dados 
coletados pela equipe durante o projeto e a ampliação do escopo em ciclos futuros de 
desenvolvimento. 

Para tanto, foi desenvolvida uma infraestrutura de informações baseada em 
um cubo dimensional (INMON, 2005) que possibilita a agregação de novos indicadores 
guardadas as referências ao município e ao ano.

Para a área de apresentação, foi estruturado um Portal que reúne os indicadores 
e os sumários textuais, com base no Wireframe, como descrito na Figura 2.

Figura 2 – Estruturação da Arquitetura.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Conforme Princeton (2008), a arquitetura da informação (IA) refere-se à 
estrutura ou organização do um determinado site em fase de concepção. Ela descreve 
as maneiras pelas quais diferentes páginas do seu site se relacionam entre si e garante 
que a informação é organizada de uma forma consistente e previsível em cada página. 
Ela envolve passos, tais como: avaliar o conteúdo existente e necessário; organizar as 
páginas; e desenvolvimento de estrutura de navegação.

Por intermédio do processo de desenvolvimento da Arquitetura de Informações 
foi possível criar um mapa do site com o objetivo de apresentar o escopo e o design 
da pesquisa. O uso desse artefato contribuiu para o projeto, pois permitiu que a equipe 
revisasse a estrutura da informação e o sistema de navegação. Também foi possível 
discutir o esboço das estruturas e a forma estruturação das páginas em proposta de 
modelos (wireframe). 

Os dados resultantes do processo de coleta e tratamento são integrados no 
cubo dimensional mantido na solução Google Fusion Tables. Tal solução possibilita a 
confecção de relatórios e gráficos e a sua publicação na Web através de sítios e Portais.

Conforme Hector (2013) o Google Fusion Tables é um serviço baseado em 
nuvem para gerenciamento e integração de dado. O Fusion Tables permite aos usuários 
fazerem uploads de tabelas de dados (planilhas, CSV, KML) de até 100MB. O sistema 
fornece várias maneiras de visualizar os dados (eg, gráficos, mapas e cronogramas). Ele 
suporta a integração de dados de múltiplas fontes, permitindo a junções entre tabelas que 
podem pertencer a diferentes usuários. Os usuários podem manter os dados privados, 
compartilhá-lo com um conjunto restrito de pessoas, ou torná-la pública e, portanto, 
rastreáveis pelos motores de busca. 

Além da ferramenta de relatórios, o projeto utilizou um serviço na Web 
para criação de sites denominado de Weebly. Esse serviço oferece um sistema de 
gerenciamento de conteúdo gratuito e pode ser acessado diretamente pela internet. Ele 
usa um gerenciador de sites baseada em widgets (pequenos componentes) que opera 
diretamente no navegador da web. 

A Prototipação é o próximo passo do método. Cabe salientar que durante a 
realização desta pesquisa foram realizados levantamentos de dados em fontes diversas. 
Dentre elas, pode-se destacar: Consulta e análise dos dados censitários disponibilizados pelo 
IBGE (1991, 2000 e 2010), Base de dados de Ministérios e Secretarias de Estado, Trabalhos 
acadêmicos, Bases de dados dos sistemas de monitoramento identificados (benchmarking), 
Bases de dados das prefeituras municipais da região de abrangência do Projeto.

As consultas e levantamentos foram realizados via internet e/ou documentos 
impressos.  A abordagem quantitativa foi utilizada para avaliar a consistência dos 
indicadores. Para as análises de previsão utilizou-se a reta de mínimos quadrados 
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que se ajustasse aos dados amostrais (SPIEGEL, 1993, p.336). Para as séries temporais 
criadas, utilizou-se como variável independente o tempo, registrado na forma de anos 
e como variável dependente as diferentes categorias tratadas nas sete dimensões do 
estudo: Demografia, Educação, Saúde, Economia, Desenvolvimento Social, Segurança 
e Mobilidade Urbana. Inicialmente, dentro de cada dimensão, foram listados muitos 
indicadores, todavia a dificuldade de encontrar dados de maneira exequível dentro da 
realidade do grupo de pesquisa fez com que priorizássemos aqueles indicadores que 
tínhamos acesso aos registros de série temporal. Com base neste banco de dados criou-se 
uma equação de regressão linear simples para estimar valores referentes aos anos futuros.

Neste ponto cabe frisar que não se trata de uma análise estatisticamente 
significativa. O que podemos tratar como tendência, a partir da análise de dados 
observados em anos anteriores, nada mais é do que o valor obtido na equação Y=aX+b, 
obtida a partir da fórmula de regressão, com Y representando o valor do indicador a 
ser estimado, X o período em anos e os parâmetros “a” e “b” os coeficientes da reta de 
regressão. O uso desta tendência pode balizar ações de políticas públicas que permitam 
monitorar diferentes aspectos da administração pública que já estão descritos na forma 
de indicadores. Todavia, por alguns indicadores não terem registros regulares de ano 
em ano, como por exemplo, dados obtidos do censo (IBGE) a cada decênio, faz com que 
a amostra de dados seja pequena, dificultando análises estatisticamente significativas. 
Logo não estamos querendo propor uma verdade matemática ao apontar as tendências 
dos diferentes indicadores analisados, mesmo porque “quando as interpretações dos 
parâmetros estimados em uma regressão linear são significativas, elas são apenas 
estimativas baseadas na amostra” (Mc CLAVE, 2009, p.564).

O banco de dados pode ser incrementado a cada nova medida que for 
calculada e registrada, isso possibilitará ao gestor público fazer uma melhor análise do 
comportamento do indicador em questão ao longo do tempo. Um banco de dados com 
muitas entradas fará com que o erro associado às estimativas para períodos futuros sejam 
minimizado em relação ao erro. O ajuste da reta de regressão aos dados reais, na maioria 
dos casos, ocorre da melhor forma se tivermos muitos dados que compõem a amostra.

A análise dos indicadores descritos possibilita ao pesquisador formular 
hipóteses sobre possíveis correlações existentes. Com base no banco de dados de 82 
indicadores, se pensarmos somente nas possibilidades de cruzamentos de indicadores 
pareados teríamos, só para esta análise, teríamos 3.321 cruzamentos (combinação de 
82, agrupados dois a dois). Isto sem falarmos nas possibilidades de cruzamentos com 
indicadores agrupados, ou criação de novos indicadores ponderando dimensões ou 
através de cálculo de médias entre outras relações possíveis.

Ao gestor, ou pesquisador, responsável pela análise do banco de dados, fica a 
possibilidade de monitorar uma dimensão específica, ou um indicador dentro desta 
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dimensão e acompanhá-lo como forma de avaliar possíveis ações de planejamento que 
visem alterar a medida investigada. Muitas vezes não teremos condições de alterar 
diretamente um indicador, como taxa de homicídios, por exemplo, mas poderemos 
realizar ações que indiretamente reduzam a taxa em questão. Um apoio estatístico que 
temos para tratar destas questões é a correlação entre variáveis.

Para indicar possibilidades de cruzamento entre as variáveis indicamos alguns 
indicadores do município de Florianópolis e iremos comentar aqueles onde o cruzamento 
é significativo (valor-p<0,05), indicando que a análise pode ser retratada em termos de 
população a partir de inferência estatística. Com base no Quadro 2, que indica uma 
matriz de correlação entre variáveis, podemos tirar alguns indicativos interessantes.

Quadro 2 – Matriz de correlação de Pearson para alguns indicadores do Município de 

Florianópolis.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Legenda:

Tx_aband_EM = taxa de abandono no ensino médio.

Tx_aband_EF_anos_finais = taxa de abandono no ensino fundamental nos anos finais.

Invest_por_al =investimento por aluno.

Evolução_do_PIB_a_preços_correntes_1000_reais = evolução do PIB a preços correntes.
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Acima alguns dos cruzamentos onde aparecem valores significativos para o 
Coeficiente de correlação de Pearson. Embora o tamanho da amostra (N) seja pequeno, os 
valores do r de Pearson aparecem associados a cruzamentos com graus de força variados. 
Na primeira linha deste quadro, por exemplo, observa-se que a Taxa de Abandono 
do Ensino Médio está correlacionado de maneira negativa com o número de famílias 
cadastradas no Cadastro Único (r= -0,997, e valor-p<0,001). Isto possibilitaria ao gestor 
formular políticas públicas visando o aumento do número de famílias cadastradas com 
intuito de minimizar o problema de taxa de Abandono no Ensino Médio. A correlação 
não pode ser entendida como uma relação causal, de causa e efeito. Não é uma condição 
de “se implica que”. O que se observa ao passar dos anos que quanto maior o número 
de cadastros menor a taxa de abandono do ensino médio. A interpretação poderia 
ser associada ao fato de as famílias cadastradas estarem sendo monitoradas quanto à 
frequência de filhos com idade escolar na escola ou outras ações de acompanhamento.

A análise terá maior valor como apoio a tomada de decisão à medida que 
forem ampliado o número de anos observados com registros, evitando a existência 
de correlações espúrias, que são correlações que embora sugiram cruzamentos 
significativos, não traduzem a realidade de comportamento das variáveis em análise. 

O Quadro 2 ainda aponta que nos anos observados existe uma correlação positiva 
moderada (r = 0,564, e valor-p = 0,029) entre Taxa de abandono no Ensino Médio e nas 
séries finais do Ensino Fundamental. Este indicador aponta que um acréscimo na taxa 
de abandono nas séries finais do Fundamental, ocorre simultaneamente a um aumento 
na taxa de abandono no Ensino Médio, sem necessariamente representar uma relação 
de causa-efeito.

Na linha 3 do Quadro 2, percebe-se uma correlação negativa forte ( r = -0,809, 
e valor-p = 0,001) entre investimento por aluno e taxa de abandono no Ensino Médio. 
Esta correlação indica que quanto maior o investimento por aluno menor será a taxa de 
abandono no Ensino médio. Carde ressaltar, novamente, que não se trata de uma relação 
de causa-efeito, mas um estudo correlacional que pode indicar possibilidades de ação 
quando o objetivo for à redução da taxa de abandono no Ensino Médio.

Percebe-se também, na linha 4 do Quadro 2, que existe correlação positiva 
forte (r = 0,933, e valor-p = 0,021) entre PIB e número de famílias cadastradas no 
Cadastro Único. Que afirmações podem-se realizar? De que forma o número de 
famílias catalogadas no Cadastro Único pode influenciar no desenvolvimento do PIB do 
Município. Será que a cidade está monitorando o crescimento econômico com base no 
Cadastro Único? São questões não triviais, que por vezes parecem não estar relacionadas, 
mas seria importante um acompanhamento com maior número de anos para poder 
fazer suposições mais coerentes e talvez de acordo com o que políticas públicas de 
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cadastramento de famílias indiquem em seus princípios e objetivos.
A publicação dos resultados deu-se pela combinação das ferramentas de gestão 

de conteúdo com a ferramenta de produção de análise e gráficos, como demonstrado na 
Figura 3. 

Figura 3 - Exemplo de acesso ao município e ao menu suspenso de indicadores.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Enfim, existem inúmeras possibilidades de se utilizar o banco de dados 
desenvolvidos para buscar correlações entre as variáveis. Isto possibilitaria ao 
pesquisador encontrar dimensões que estão associadas de alguma forma correlacional, 
permitindo alterar o padrão de comportamento de uma a partir da forma de condução 
de outra. Para que estas análises e estudos de monitoramento sejam ferramentas mais 
eficazes de apoio à tomada de decisão faz-se necessária a ampliação do banco de dados, o 
que implicaria em acompanhamento de décadas, pois muitos dos indicadores tabulados 
são anuais, quando não a cada década, como é o caso do censo nacional.

Como última etapa do método de desenvolvimento do protótipo tem-se a 
avaliação. De acordo com o objetivo inicial de criação de um sistema de indicadores para 
monitorar diferentes dimensões (educação, saúde, população, economia, segurança, entre 
outros) foi construído ambiente virtual, com banco de dados consolidados do período 
1990-2010. Infelizmente constatamos que muitos dos indicadores inicialmente previstos 
de serem monitorados não são de fácil acesso, o que impossibilitou serem utilizados no 
banco de dados. Num número significativo de vezes a equipe encontrou dificuldade para 
ter acesso aos dados, seja pela sua inexistência, pela necessidade de sua atualização, por 
sua inconsistência ou pela indisponibilidade do mesmo. Possíveis decorrências deste 
projeto de pesquisa devem buscar formas mais efetivas de obtenção destes dados, por 
exemplo, fazendo-se uso da Lei da Transparência e de Acesso a Informações Públicas 
(Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.).

Do ponto de vista estatístico, um dos avanços desta pesquisa está no fato de 
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fazer projeções com base nos dados consolidados. Isto possibilitará ao gestor público 
monitorar ações e políticas públicas que visem minimizar ou maximizar algum indicador 
específico. Foi utilizada metodologia de regressão linear simples, com método dos 
mínimos quadrados para estimar valores para os anos de 2014, 2015 e 2016. Identificou-
se também que a projeção para períodos mais longos é suscetível a erros expressivos e 
por isto não foi realizada. 

Foi utilizada também análise de correlação entre variáveis para demonstrar 
possibilidades de estabelecimento de relações de causa/efeito entre indicadores. Como 
há muitos indicadores, se pensarmos nas análises pareadas, teremos milhares de 
cruzamentos possíveis, cabendo ao utilizador do banco de dados escolher dimensões ou 
indicadores específicos para serem cruzados e analisados. 

Nota-se, no entanto, que existe uma série de dificuldades relacionadas á 
legitimação, compreensão e utilização de ferramentas de monitoramento em função 
de limites relacionados aos mecanismos de atualização de dados, geração e análise de 
informações e interação com os potenciais usuários. 

Desta forma, a implementação da proposição da estratégia de implementação e 
gestão do sistema de indicadores deve ser alvo de novos estudos e pesquisas, contribuindo 
para a geração de novas abordagens sobre este tema.

A pesquisa demonstrou que o tema possui importância relevante e pode 
contribuir de forma efetiva para o aprimoramento dos conhecimentos sobre a realidade 
dá área de estudo. Além disso, os produtos finais da pesquisa poderão servir como 
referência e serem difundidos para outras regiões de Santa Catarina e do Brasil.

Como resultados da pesquisa aponta-se o ambiente virtual com banco de dados 
consolidados, com possibilidade de previsão de resultados para indicadores específicos, 
como os principais resultados alcançados. O banco de dados construído está disponível 
para consulta e, particularmente nas disciplinas diretamente ministradas pelos 
professores envolvidos, será utilizado como ferramenta de ensino e aprendizagem. 

6	 Considerações Finais 

A partir da análise de sistemas de indicadores relacionados à temática do 
desenvolvimento sustentável, observou-se que existem portais detalhados, de fácil 
navegação e com acesso universal. A pesquisa, no entanto revelou limitações nos 
sistemas existentes. Os sistemas estão focados em relatar o que já ocorreu, a partir de 
indicadores. Ademais, não há uma correlação entre estes dados e a formulação de políticas 
públicas para possibilitar uma reflexão sobre as consequências de atos pregressos dos 
gestores públicos. Apesar da importância desta reflexão, nenhum sistema conta com 
a apresentação de projeções para apresentar cenários futuros e orientar a mudança ou 
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criação de novas políticas públicas.
O sistema estabelecido, ainda em fase de protótipo, visa potencializar no futuro o 

protagonismo dos atores locais, por meio do aumento do nível de percepção social sobre a 
realidade regional, da disponibilização de informações que orientem a tomada de decisão 
pelo gestor e permitam a avaliação constante de todo o processo de desenvolvimento. 
Para tanto, foram estabelecidos recursos analíticos inéditos em sistema de indicadores 
de desenvolvimento regional, como a apresentação de projeções e de sumários analíticos 
textuais. As projeções apresentam cenários futuros a partir dos fatos registrados no passado 
e podem orientar uma ação proativa sobre os problemas e necessidades da sociedade. Os 
sumários analíticos textuais apresentam os principais fatos e constatações em linguagem 
natural, tornando as informações acessíveis para a sociedade. 

As inovações introduzidas no protótipo de sistema de indicadores suscitaram 
a alteração dos métodos tradicionais estabelecidos para a construção de sistemas de 
indicadores. Com vistas a prover sustentabilidade futura ao sistema e garantir que as 
projeções e sumários analíticos textuais sejam mantidos, foi estabelecido um método 
que possibilitará a evolução do sistema desenvolvido e a criação de novos sistemas de 
indicadores combinando as etapas de construção de indicadores com passos alinhados 
a metodologias para o desenvolvimento de plataformas de governo eletrônico e soluções 
de Business Intelligence. 

Estabeleceu-se assim análises e projeções para os municípios da Região Metropolitana 
de Florianópolis, por meio de um sistema de indicadores inovador e uma abordagem para a 
construção de sistemas que deverão orientar novas pesquisas e o aprimoramento da ferramenta 
proposta: Sistema de Monitoramento do Desenvolvimento Regional. 
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PADRÕES INTER-RELACIONADOS: 
MODELOS TEÓRICOS E ESTUDOS DE WEB 
2.0 DE E-GOV PARA O AMBIENTE VIRTUAL 
COLABORATIVO

INTERRELATED STANDARDS: THEORETICAL 
MODELS AND STUDIES OF THE e-GOV WEB 2.0 FOR 
COLLABORATIVE VIRTUAL ENVIRONMENT

Marisa Araújo Carvalho1

Resumo
O Governo Eletrônico - e-Gov- centrado nas Tecnologias de Informação e Comunicação 
têm como desafio identificar o modo mais adequado de gerir as informações que circu-
la na Internet, ou seja, pelos Ambientes Virtuais Colaborativos. Inseridos na Web 2.0, 
sob uma nova perspectiva da Comunicação em Rede, impulsiona a formação das Co-
munidades Virtuais de Prática, no qual se estabelece pelas interfaces digitais a efetiva 
interação humana- computador e de seus sistemas, fortalecendo as relações entre o go-
verno e cidadão. O presente artigo se propõe verificar e levantar os principais padrões 
inter-relacionados dos modelos teóricos e estudos de Web 2.0 de e-Gov na concepção 
do Ambiente Virtual Colaborativo, e assim, favorecer a Gestão do Conhecimento nas 
aplicações de e-Gov.
Palavras chave: Governo Eletrônico. Gestão do Conhecimento. Ambientes Virtuais Co-
laborativos. Comunidades Virtuais de Prática. Web 2.0.

Abstract
The Electronic Government – e-Gov- centered on Information and Communication Te-
chnologies face the challenge to identify the most appropriate way to Knowledge Ma-
nagement circulating on the Internet, other words, by the Collaborative Virtual Envi-
ronment. Inserted into Web 2.0, from a new perspective on network communication, 

1Doutora em Engenharia e Gestão do Conhecimento pela Universidade Federal de Santa Catarina. 
Professora Adjunta I da Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. E-mail: 
marisa19@gmail.com.
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propels the formation of Virtual Communities of Practice, which establishes the digital 
interfaces of human-computer interaction effective and their systems, strengthening the 
relationship between government and citizen. This article proposes to verify and get the 
principal interrelated standards of the theoretical models and studies of Web 2.0 in the 
design of Collaborative Virtual Environment of the e-government, and therefore, pro-
mote the Knowledge Management in e-Gov applications
Keywords: Electronic Government. Knowledge Management. Collaborative Virtual En-
vironments. Virtual Communities of Practice. Web 2.0.

1 	 Introdução

A Sociedade do Conhecimento é uma proposta multidisciplinar e com escopo 
amplo que integra as TICs à Gestão do Conhecimento para criação, conversão, acesso e 
compartilhamento do conhecimento entre as diversas Comunidades Virtuais de Prática 
- VCoPs, a fim de disseminar o seu domínio e prática específica. As comunidades se 
formam a fim de aprender um domínio, uma prática e implicam na interação de pes-
soas, na articulação de recursos técnicos e processos organizacionais. Sendo que nesta 
articulação surge à socialização do conhecimento. Entende-se por VCoPs de e-Gov o 
Governo, as organizações pública e privada, e os cidadãos que motivados pela Web 2.0 
compartilham o conhecimento fortalecendo assim a Rede como um espaço virtual de 
interação e comunicação, portanto, de práticas colaborativas.

Os Ambientes Virtuais Colaborativos são um dos exemplos de espaços virtuais 
para criação, acesso, conversão e compartilhamento do conhecimento. Oferecendo su-
porte à formação, comunicação e colaboração por parte das VCoPs visando à Gestão 
do Conhecimento. No estudo da Gestão do Conhecimento o conhecimento explicitado, 
convertido e compartilhado pelos indivíduos, torna a memória organizacional utilizável. 
O ambiente virtual é o suporte para um novo pensamento comunicacional capaz de pro-
mover a memória organizacional. Proporcionar a efetividade aos padrões da formação 
das comunidades, dimensão da comunicação e prática colaborativa do conhecimento 
sendo uma questão importante e possível de se estabelecer por meio do Ambiente Virtual 
Colaborativo, desde que se identifique os padrões de modelos teóricos inter-relacionados 
para concepção da interface digital interativa na efetivação da interação humano-com-
putador entre as VCoPs.

Para Teixeira Filho (2002) as VCoPs podem melhorar as principais atividades 
relacionadas à Gestão do Conhecimento como: compartilhar o conhecimento interna-
mente; atualizar o conhecimento; processar e aplicar o conhecimento para algum bene-
fício organizacional; encontrar o conhecimento internamente; adquirir conhecimento 
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externamente; reutilizar o conhecimento; criar novos conhecimentos e compartilhá-los 
com a comunidade. Para o autor outras características favoráveis à Gestão do Conhe-
cimento são: o baixo custo, a abrangência geográfica ilimitada, o respeito ao tempo de 
reflexão individual e o recurso de registro da memória das discussões. Uma das princi-
pais ações de modernização do Estado que está sendo desenvolvida pelo e-Gov, envolve a 
Gestão do Conhecimento sob o enfoque da comunicação e colaboração entre as VCoPs.

As organizações globais cultivam o capital intelectual humano, pois é a soma 
do conhecimento de todos em uma organização, e estas se integram mais à medida que 
todos compartilham conhecimentos e favorecem o ecossistema agir como uma entidade 
única. Quando as organizações globalizam-se, a Gestão do Conhecimento torna-se mais 
complexa para as organizações participantes, afirmam Nonaka e Takeuchi e (1997). As 
organizações podem compartilhar e transmitir informações e conhecimentos num âm-
bito global, através dos indivíduos, independente da organização. Em contra partida, a 
distância física pode prejudicar a conversão do conhecimento. Pode-se afirmar que o 
acesso, conversão e compartilhamento do conhecimento torna-se um desafio no con-
texto de e-Gov, e que pode ser realizado de forma mais rápida e eficaz por meio das ativi-
dades desempenhadas pelas VCoPs em um Ambiente Virtual Colaborativo.

O Ambiente Virtual Colaborativo de e-Gov busca articular informações e com-
partilhar o conhecimento entre as VCoPs e gerar um acesso transparente num contexto 
significativo para a Sociedade, a partir da combinação de dados de diferentes fontes de 
informação disponíveis no âmbito da Web 2.0. Assim como disponibilizar informações 
nas quais a Sociedade possa perceber um significado relevante. Nas aplicações de e-Gov, 
a partir do Empoderamento do cidadão, os processos tecnológicos promovem e geram a 
co-produção de aplicativos e conteúdos agregando valor ao que é publicado pelo Governo.

Os Dados Abertos em e-Gov permitem o acesso, a síntese e a divulgação de dados 
e informações, sobre as práticas realizadas pelas VCoPs de modo a apoiar as diferentes 
dimensões da Governança Pública. Sendo que uma das principais características do Am-
biente Virtual Colaborativo está em promover a criação, o acesso e o compartilhamento do 
conhecimento, desde que se efetive a formação das VCoPs a partir do estabelecimento do 
compromisso com a divulgação das informações produzidas para a Sociedade, requisitos 
básicos de Dados Abertos como característica forte de aplicação de e-Gov.

A interação das principais comunidades de prática- Governo, organizações e 
cidadão- com fins à aprendizagem do domínio e da prática, faz surgir o conhecimento 
como produto e serviço das demandas que ocorrem em vários ambientes virtuais de 
modo à favorecer a colaboração entre as comunidades de prática, resultando respectiva-
mente, em melhores práticas de governança eletrônica na comunidade virtual. Ressalta-
se que desta interação surge desenvolvimento de políticas públicas, assim como estraté-
gias de inovação, desde que se realize segundo a formação das VCoPs em Redes internas 
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e externas de comunicação, promovendo o acesso e o compartilhamento do conheci-
mento de forma transparente e disponibilizado nos Ambientes Virtuais Colaborativos. 
O resultado desta disponibilidade é a visualização de conteúdos produzidos, por con-
seguinte, facilitando o mapeamento e a representação do conhecimento em diferentes 
VCoPs na Web 2.0 com auxílio das TICs.

Destaca-se os processos de comunicação e colaboração que fazem parte do ciclo 
de vida das VCoPs e das disciplinas de Gestão do Conhecimento em e-Gov, no qual 
está inserido as VCoPs, se tornando indispensável para efetivação do acesso e compar-
tilhamento do conhecimento proporcionado pelas TICs. Também destacam-se as TICs 
que têm como objetivo principal dar suporte à Gestão do Conhecimento, ampliando o 
alcance e acelerando a velocidade ao acesso e ao compartilhamento do conhecimento.

O Ambiente Virtual Colaborativo associado às exigências das TICs em uma 
Web 2.0, sob o contexto da Gestão do Conhecimento, visa contribuir para um aumento 
da participação colaborativa e da formação das VCoPs. Portanto, se faz necessário verifi-
car e levantar os principais padrões de modelos teóricos inter-relacionados para concep-
ção da interface digital interativa de um ambiente virtual. Por conseguinte, a interface 
digital interativa disponibiliza as formas de comunicação no ambiente virtual favorecen-
do as VCoPs para a criação, acesso, conversão, compartilhamento e colaboração em Rede 
com temas em várias áreas, sendo-lhe possível a melhoria da pesquisa em e-Gov.

2 	 Modelos teóricos inter-relacionados

2.1  Modelo de Criação do Conhecimento

Segundo Choo (2003) a Gestão do Conhecimento possui informações e conheci-
mentos, por esta razão, a organização do conhecimento é capaz de: adaptar-se às mudanças 
do ambiente no momento adequado e de maneira eficaz; empenhar-se na aprendizagem 
constante, o que inclui desaprender pressupostos, normas e crenças cujas validades já se 
perderam; mobilizar o conhecimento e a experiência de seus membros para gerar inovação 
e criatividade; e focalizar seu conhecimento em ações racionais e decisivas.

O objetivo básico da Gestão do Conhecimento nas organizações, segundo Non-
aka e Takeuchi (1997) é fornecer ou aperfeiçoar a capacidade intelectual da organiza-
ção para os indivíduos que tomam as decisões juntas e que determinam o fracasso ou o 
sucesso de um negócio. Para os autores, Gestão do Conhecimento significa basicamente 
incentivar o trabalho intelectual dos profissionais. Para tanto, a Gestão do Conheci-
mento supõe a adoção de várias fontes de conhecimento, de medidas que incentivam o 
conhecimento e a utilização de bancos de dados da própria organização e de parceiros, 
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como clientes e fornecedores.
O modelo de Criação do Conhecimento implica a existência de pré-requisitos 

organizacionais, como a exigência de que a organização tenha uma visão e metas que 
dão origem às suas diretrizes (intenção), em um ambiente que contemple a liberdade de 
criação (autonomia); possua interação com o ambiente externo (flutuação e caos criati-
vo); disponibilidade plena de informação além da necessidade imediata (redundância); e 
diversidade interna, refletindo no ambiente interno a variedade encontrada no ambiente 
externo (variedade de requisitos), afirmam Nonaka e Takeuchi (1997).

Pode-se afirmar que a criação do conhecimento organizacional é um processo 
complexo que envolve um conjunto de variáveis tecnológicas, estruturais e principal-
mente de ordem sócio-comportamental, com implicações múltiplas nas formas de fun-
cionamento da organização e nas ações das pessoas. No entanto, esse processo pode ser 
facilitado quando as organizações oferecem condições para a Criação do Conhecimento 
proporcionado pelo Ba, um ambiente capaz de disseminar e compartilhar o conheci-
mento condição vital para que as organizações encontrem as formas devidas para sus-
tentação e desenvolvimento.

Nonaka e Kono (1998) adaptaram o conceito de Ba, visando o aperfeiçoamento de 
seu modelo SECI de criação do conhecimento organizacional. Ba é um contexto dinâmico, 
ou seja, de maneira geral pode ser conceitualizado como espaço, em que serve como base 
para a criação, compartilhamento e utilização do conhecimento a partir da interação.

Segundo Nonaka, Toyama e Konno (2000), o Ba está na troca de experiências, 
nas relações interpessoais, está no espaço físico, no modo virtual, na forma mental ou 
então na combinação deles, visto a energia, qualidade e espaço que este contexto fornece 
no desenvolvimento das conversões individuais e movimento ao longo da “espiral do 
conhecimento”. De acordo com Nonaka e Konno (1998), Ba pode ser visto como um es-
paço compartilhado para relações emergentes. Este espaço pode ser físico, por exemplo, 
escritórios, espaços comerciais dispersos, ou espaços virtuais, por exemplo, e–mails e 
teleconferência, ambientes virtuais, ou mesmo, o espaço mental, por exemplo, experiên-
cias compartilhadas, ideias ou a combinação dos mesmos. O Ba fornece uma base para o 
avanço do conhecimento individual e/ou coletivo. Verifica-se que o espaço Ba favorece a 
formação, comunicação e colaboração entre as VCoPs.

De forma complementar, a demanda da Sociedade por melhorias no acesso as 
informações e serviços públicos prestados aos cidadãos, portanto, o e-Gov disponibiliza 
infra-estruturas de comunicação e mecanismos para a distribuição e o compartilhamento 
do conhecimento. As VCops no Governo compreendem os funcionários do Governo, par-
ceiros, fornecedores e cidadãos, com interesses em uma área específica de preocupação no 
Governo, por exemplo, acessibilidade ou a reforma tributária. As metas das VCoPs de e-
Gov, como as agências governamentais, são semelhantes às comunidades virtuais na Rede. 
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Reunindo os funcionários públicos em todas as áreas funcionais e níveis de Governo, com 
interesse semelhante na construção e no compartilhamento do conhecimento para apoiar 
a distribuição diária ou suporte para informações e serviços públicos.

2.2   Modelo de Governo Inteligente

O modelo de Maturidade de Governo Inteligente tem como objetivo melho-
rar a eficácia do Governo na utilização, disponibilidade e gestão das informações para 
melhorar a transparência de dados e assim aumentar a participação dos cidadãos e a 
colaboração em todos os níveis de Governo. A colaboração permanece indefinida no 
nível federal, sendo que a colaboração em torno de serviços aos cidadãos mostra um 
progresso considerável no nível estadual e local. Como consequência proporciona uma 
maior visibilidade do Governo para todas as partes interessadas, melhorando os serviços 
aos cidadãos. A obtenção das informações derivadas da participação do cidadão reflete 
na qualidade da tomada de decisão por parte do Governo resultando em transparência 
de informações ao cidadão.

Este modelo está centrado em TICs inovadoras que facilitam as agências gover-
namentais avaliarem o nível atual de cumprimento das iniciativas, como por exemplo, 
de Dados Abertos, e diagnosticar como os Governos estão transcendendo estas inicia-
tivas para melhor servir e entregar serviços de forma mais eficaz. Especificamente, este 
modelo descreve como as agências governamentais, progressivamente, implementarem 
soluções tecnológicas para tornar-se um Governo Inteligente, afirma O’Brien (2011).

Governo Inteligente pode ser definido como a utilização de políticas e tecnolo-
gias inovadoras, modelos de negócios para enfrentar os desafios financeiros, ambientais 
e serviços voltados para organizações do setor público. Governo Inteligente abrange es-
tratégia e definição de políticas, aplicações e tecnologias específicas para ajudar a mel-
horar a prestação de serviços e o estabelecimento de novas plataformas de comunica-
ção, compartilhamento de dados e desenvolvimento de aplicações. Os cidadãos podem 
participar e se comunicar a qualquer hora, em qualquer lugar e acessando serviços do 
Governo em qualquer dispositivo possível através da convergência e integração de tec-
nologias inteligentes.

Governo Inteligente abrange processos que utilizam tecnologias inteligentes 
para oferecer um serviço ótimo ao cidadão. A convergência das tecnologias irá facili-
tar e incentivar o desenvolvimento da estratégia no nível executivo e legislativo, assim 
como um programa para explorar seu poder coletivo, no qual pode oferecer um Gov-
erno Inteligente. Os benefícios para o Governo incluem o compartilhamento de con-
hecimento entre as agências governamentais e o feedback do cidadão, bem como o au-
mento da eficiência e capacidade de resposta em tempo real. Estas tecnologias podem 
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ser uma tecnologia existente, que tenha amadurecido e/ou tornaram-se adequadas para 
uma vasta gama de utilizações. Também pode ser uma tecnologia emergente que oferece 
uma oportunidade para obter vantagem estratégica e competitiva para os primeiros uti-
lizadores ou um potencial de rompimento significativo do mercado nos próximos cinco 
anos. Estas tecnologias impactam nos planos, programas e iniciativas da organização em 
longo prazo, afirmam Howard e Di Maio (2013). Conforme Howard e Di Maio (2013) o 
Governo Inteligente está centrado no valor público sustentável, onde os líderes do setor 
público devem entregar valor para os cidadãos de forma acessível e sustentável, tornando 
o Governo mais eficiente por meio de tendências e inovações tecnológicas estratégicas, 
cruzando fronteiras para melhorar o seu desempenho. Portanto, os objetivos do Gov-
erno Inteligente podem ser alcançados no cenário de inovações tecnológicas por meio do 
uso de práticas de negócios, para apoiar as soluções com preços acessíveis e sustentáveis 
ultrapassando as fronteiras tradicionais.

Resume-se então que as tecnologias inteligentes têm os seguintes requisitos: 
Sustentabilidade - soluções de tecnologia concentraram-se em como assegurar que os 
serviços públicos permaneçam viáveis, apesar das dificuldades financeiras nos orçamen-
tos; Foco em acessibilidade - para garantir a sustentabilidade, as soluções de tecnologia, 
de preferência, não devem necessitar de financiamento líquido adicional, mas deveria 
em vez disso, alavancar a economia gerando imediatamente e/ou reduzindo significati-
vamente a base de custos em longo prazo; Cruzando as fronteiras - soluções tecnológicas 
deverão transpor fronteiras tradicionais ou combinações de fronteiras entre domínios, 
agências, áreas de processo e eleitorados. No entanto, diferente de algumas iniciativas 
em conjunto de baixa qualidade, estes esforços devem ser impulsionados pela necessi-
dade dos cidadãos em vez de uma política passageira; Inovação mais orgânica - a fim de 
proporcionar a “sustentabilidade acessível”, soluções de tecnologia devem ser iniciativas, 
simultaneamente, mais produtivas e mais viáveis. Este raramente pode ser conseguido 
por abordagens tradicionais de planejamento. Se necessário o envolvimento mais ativo 
dos líderes empresariais e funcionários individuais, as inovações tecnológicas podem ser 
utilizadas em níveis bottom-up e middle-out.

Este modelo auxilia o Governo a cumprir os requisitos de qualidade dos serviços 
prestados aos cidadãos, de forma proativa, pois ouve e responde aos cidadãos na forma 
de comunicação que este escolher. O Governo não só melhora os serviços aos cidadãos, 
mas também cumpre com sua missão. Há um aumento da capacidade de entendimento 
do Governo sobre o uso da tecnologia, pois há uma maior compreensão na responsabi-
lidade, agilidade e transparência em todos os estágios- na obtenção de informações cor-
retas dos cidadãos e para os cidadãos. Este modelo permitirá ao Governo fornecer infor-
mações precisas e relevantes para os cidadãos, e proporcionar aos cidadãos participativos 
processos que muitas vezes atravessam níveis nas agências governamentais.
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2.3  Modelo de Comunidades Virtuais de Prática

A segunda geração da Internet, a Web 2.0, está centrada nos mecanismos de 
busca, nos websites de colaboração de VCoPs e nos websites das Redes Sociais. É con-
siderada como um meio de interação, com hiperlink de documentos para conteúdo 
dinâmico gerado pelos usuários promovendo a colaboração, comunicação global e com-
partilhamento de informações. Sendo que alguns aplicativos da Web 2.0 são utilizados 
na construção de comunidades virtuais, ou seja, o conteúdo publicado na segunda gera-
ção da Internet é a união dos conhecimentos dos internautas, sejam estes participantes 
ou não de redes sociais, com os conhecimentos dos webmasters afirma Bohn (2010). Para 
os autores Blattmann e Silva (2007), a Web 2.0 se destaca pelo ambiente colaborativo e de 
interação para a construção e o compartilhamento do conhecimento. A colaboração e in-
teração dos usuários aceleram o processo de conversão e socialização do conhecimento, 
em ambientes virtuais mais interativos e participativos. A Web 2.0 tem como caracter-
ísticas: 1. Uma plataforma de serviços, com eficiência de custos em escalabilidade; 2. Da-
dos como a nova competência central; 3. Colaboração/inteligência coletiva agregada; 4. 
Interface interativa; 5. Modelagem mais flexível da programação; 6. Software para mais 
de um dispositivo.

Com a emergência das VCoPs, no contexto da Web 2.0, surge à necessidade do 
desenvolvimento de Ambientes Virtuais Colaborativos com interfaces digitais adequa-
das para melhorar a interação entre os participantes, portanto, facilitando o compartil-
hamento do conhecimento produzidos e disponibilizados, por exemplo, em Redes Soci-
ais. Uma VCoP, é uma Rede Social autopoiética, pois gera a si mesma, em um contexto 
comum de significados, conhecimentos, regras de conduta, limites e uma identidade 
coletiva para os seus participantes.

As comunidades, virtuais ou não, são sempre organizações temporais, tanto 
pelos interesses individuais, como pelo enquadramento institucional e social em que 
ocorrem. Sobretudo se definem pela distribuição de uma prática entre os seus diferentes 
membros. Considerando que uma comunidade é uma entidade que pode ser descrita, 
com características reconhecíveis e em que o seu aspecto estrutural é determinante. Ou, 
pode ser definida como uma entidade com valor simbólico e com estabelecimento de 
limites, e por isso intencional, devendo ser descrita também a partir das experiências dos 
seus participantes, afirma Illera (2007). Para o autor as VCoPs não se resume apenas a 
aprendizagem, mas a relação entre a aprendizagem e o conjunto da vida pessoal e social. 
A referência à comunidade, como origem da vida social e, como principal contexto de 
referência para o indivíduo. Entende-se o termo aprendizagem não como um fim em si 
mesmo, mas como uma componente do conjunto da experiência levando a prática.

Os modelos de VCoPs que envolvem a aprendizagem é considerado sistêmico de 
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forma a evidenciar a complexidade e a multidimensionalidade explícitas nos elementos 
estruturantes. Segundo Wenger, McDermott e Snyder (2002) é a combinação dos três 
elementos estruturais que caracterizam as VCoPs: domínio, comunidade e prática. En-
tende-se por domínio – assunto e objetivo a ser discutido e aprendido; por comunidade

– os membros e suas interações, construção de relacionamentos, desenvolvem 
senso de pertencimento e de comprometimento mútuo; e por prática – conhecimento 
compartilhado pelos membros (inclui um conjunto de estruturas, ferramentas, infor-
mações, estilos, linguagem, estórias, documentos e compreensão compartilhados pelos 
membros). Segundo Wenger (1998) destaca outros elementos estruturais das VCoPs 
como o significado e identidade. É por meio do compartilhamento do conhecimento 
com o outro, que os membros exploram o significado de sua prática, e desenvolvem um 
sentido de identidade profissional.

Pode-se então afirmar que as VCoPs estão agrupadas informalmente, assim como 
contextualmente, por um interesse comum no aprendizado e, principalmente, na sua apli-
cação prática. Os indivíduos se envolvem em um processo de aprendizado coletivo, no 
domínio de uma atividade humana compartilhada pela comunidade presencial ou virtu-
almente, desenvolvendo relações com os participantes e as partes interessadas em Rede.

O paradigma tecnológico que surge pelas inovações tecnológicas, apontado por 
Castells (1999), investiga se a tecnologia pode interferir na Sociedade e nas interações 
sociais. O autor considera que a tecnologia não determina a Sociedade, nem o contrário. 
A Internet, por exemplo, é formada por Redes autônomas que delimitam conteúdos e o 
uso que os indivíduos fazem deles, apontando muitas das características da comunica-
ção em Rede, afirma o autor. A Rede pode ser entendida como uma experiência prática 
de usuários conectados a ambientes/espaços virtuais, como um modelo amplo de fun-
cionamento social ou como uma forma aplicável a outras áreas que pretendam discutir 
quaisquer interconexões. No que diz respeito ao conceito atual de Sociedade em Rede 
enquanto estrutura social. Castells e Cardoso (2006) esclarecem o conceito que está 
baseado em Redes operadas por TICs fundamentadas na microeletrônica e em Redes 
digitais de computadores que geram, processam e distribuem informação a partir de 
conhecimento acumulado nos nós dessas Redes.

2.4  Modelo de Comunicação em Rede

Na Sociedade em Rede, onde a Rede é a característica organizacional central, 
surge um novo modelo comunicacional. Caracterizado pela fusão da comunicação in-
terpessoal e em massa, ligando audiências, emissores e editores sob uma matriz de mídia 
em Rede, que vai do jornal aos jogos de vídeo, oferecendo aos usuários novas mediações 
e novos papéis.
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Cardoso e Lamy (2011) numa abordagem sociológica investigam questões relati-
vas à mídia na Sociedade em Rede e os modelos de comunicação. Os modelos e seus pa-
drões de comunicação são apresentados por meio da evolução da mediação, que na visão 
dos autores, permitem configurá-los em um novo modelo comunicacional. Cardoso (2010) 
considera que a característica do sistema midiático contemporâneo não é a convergência 
tecnológica, mas a sua organização em Rede, associando a dimensão tecnológica à orga-
nização econômica e à apropriação social. O autor refere-se às Redes como as quais tecem 
o atual sistema midiático, mas também à Rede mundial de computadores.

Cardoso (2007) destaca os 
exemplos do caráter sintético do modelo de comunicação podem ser encontrados 
na articulação tecnológica hipertextual, e não-convergência tecnológica, entre dife-
rentes mídias pelo uso de interfaces tecnológicas (existentes na Internet e nos SMS), 
na procura de uma expressão linguística que combine os elementos escritos, visuais e 
auditivos. (CARDOSO, 2007, p. 133).

Os meios de comunicação que, através de sua ação modificam o espaço e o tem-
po, modificam também as relações entre as várias partes da Sociedade, transformando 
também a ideia de comunidade. Deste modo, a comunicação mediada por computador 
está influenciando a vida das pessoas e a noção de comunidade, ou seja, passam a ocu-
par determinado espaço de comunidade virtual. As comunidades virtuais são estudadas 
como Redes Sociais. Nos estudos de Wellman (2000, 2001) e Wellman e Gulia (1999) 
destacam a transição ocasionada pelo desenvolvimento dos meios de comunicação e de 
transporte na sociabilidade humana. O autor defende a ideia de que a transição entre a 
comunidade e a Rede se deu no decorrer do tempo e não com o surgimento da Inter-
net. Castells (2003, p. 106) corrobora considerando que “a comunidade desloca-se para a 
Rede como a forma central de organizar a interação”. A diferença básica é que as Redes 
Sociais seriam formadas pelas ações (escolhas, intenções) dos atores sociais e isso impli-
caria nos laços sociais serem mais seletivos, formados de acordo com os interesses das 
pessoas, afirma Recuero (2009).

Abordagem sistêmica da comunicação visa à integração dos modelos de comu-
nicação, reunindo as contribuições das análises, descrições dos elementos do processo 
comunicativo para compreensão de suas relações e dinâmicas estruturais. A abordagem 
sistêmica está centrada em termos de relações e de totalidades integradas, cujas proprie-
dades não podem ser reduzidas às unidades menores, princípios básicos de organização. 
Os aspectos de totalidade são os sistemas sociais resultantes das interações de suas partes 
e, pode-se considerar a comunicação como uma forma específica de interação social. A 
comunicação pode ser vista como um sistema (ou conjunto de subsistemas) e incluindo 
a metáfora de Rede como condição para a autonomia deste sistema. A Rede é constituída 
de relações subjetivas, que se estabelece entre indivíduos e instituições no espaço social 
simbólico constituído como alteridade, em permanente construção através das trocas in-



306

cessantes de materiais significantes, compreendendo a dimensão da comunicação como 
circular (CAPRA, 1992; FERREIRA, 2006).

No estudo da comunicação mediada por computador, investiga-se a relação entre 
o usuário e o computador, por meio da interface digital com base na pesquisa da Interação 
Humano-Computador- IHC. E a contribuição desta área de pesquisa para o desenvolvim-
ento dos ambientes virtuais buscando a formação e colaboração entre as VCops. A comu-
nicação mediada por computador tem potencializado a natureza da colaboração, por meio 
das tecnologias e linguagens computacionais sendo possível comunicar-se e compartilhar 
conhecimentos entre multi-usuários, com acesso remoto aos ambientes virtuais.

2.5  Modelo de Colaboração 2.0

De acordo com Katz e Martin (1997), vários setores têm incentivado a colabo-
ração, seja no meio profissional, político, social ou econômico. Os autores alegam que 
este fato ocorre em função de um indivíduo não dominar todas as técnicas, habilidades e 
conhecimentos necessários para o desenvolvimento de um projeto ou de uma pesquisa. 
Apesar de ser possível dar treinamento a esta pessoa, o tempo envolvido no ensino-apre-
ndizagem seria muito grande e dispendioso. Se dois ou mais indivíduos trabalharem 
juntos, as chances de possuírem as técnicas necessárias para a resolução de um problema 
são bem maiores.

Katz e Martin (1997) citam quatro benefícios referentes ao conhecimento dos 
indivíduos e da organização. O primeiro é o compartilhamento do conhecimento, ha-
bilidades e técnicas. Quando há uma divisão do trabalho, a colaboração garante uma 
utilização mais eficaz dos talentos.

De forma específica Coleman e Levine (2008) apontam outros quatro benefícios 
referentes no que diz respeito ao trabalho de forma coordenada para alcançar um obje-
tivo comum. Neste sentido o processo em uma organização fornece o caminho para o 
engajamento neste comportamento e contribui para a redução do tempo de ciclo, ou seja, 
o tempo para se realizar uma tarefa. Para os autores destaca os benefícios que a colabora-
ção pode oferecer, dentre os quais os quatro mais importantes são: 1. Economizar tempo 
e dinheiro; 2. Aumentar a qualidade do serviço; 3. Inovar e/ou prover suporte a decisões; 
4. Facilitar acesso a interações com especialistas.

Embora Coleman e Levine (2008) façam referência ao termo equipes virtuais 
de trabalho, porém o termo a ser usado neste artigo é comunidades virtuais, pois no 
modelo de Colaboração 2.0, apresentado a seguir, é pertinente tanto à grupos/equipes 
virtuais como comunidades virtuais, pois seu foco principal são as pessoas. Segundo 
os autores, há alguns tipos básicos de comunidades virtuais: 1. grupos em Rede: con-
stituída de indivíduos que colaboram para atingir um objetivo comum ou finalidade; 
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associação é frequentemente difusa e fluida; 2. grupos paralelos: durante um curto prazo 
para desenvolver recomendações para uma melhoria de um processo ou sistema; ter uma 
sociedade distinta; 3. grupos de desenvolvimento: conduzir projetos para os usuários ou 
clientes por um período definido. As tarefas são geralmente não-rotineiras, e os resul-
tados são específicos e mensuráveis, as equipes têm autoridade para tomada de decisão; 
4. grupos de produção: executar um trabalho regular e contínuo geralmente em uma 
função, filiação claramente definidas; 5. grupos de serviço: oferecer suporte a clientes ou 
a organização interna (normalmente) em um serviço/papel de suporte técnico o tempo 
todo; 5. grupos de ação: oferecem respostas imediatas (normalmente), são acionados em 
situações de emergência.

Segundo Coleman e Levine (2008) a abordagem do modelo de Colaboração 2.0 
leva em conta três fatores de sucesso nas comunidades virtuais em ordem de importân-
cia: 1. Pessoas (atitudes, cultura, comportamento), são pessoas de dentro da empresa e 
fora, são os empregados com diferentes funções no negócio, clientes, parceiros de pro-
jeto, os parceiros de vendas, agências reguladoras, fornecedores, e o restante da rede 
de valor; 2. Processos (processos críticos de negócio como alavancagem colaborativa), 
compartilhar as melhores práticas, trabalhando em propostas, projetando produtos, re-
colhendo dados sobre clientes e parceiros, equilibrar a oferta e a demanda de decisões, 
e outros serviços vitais para o sucesso do negócio, resultando em uma melhor eficiência 
interpessoal e produtiva; 3. Tecnologia (oferece boa experiência ao usuário, é integrada e 
conectada a várias bases de dados), os avanços na colaboração não seriam possíveis sem 
as tecnologias subjacentes, ou seja, a infraestrutura de colaboração. Tendo software para 
desempenhar funções que o individuo não consegue, ou mesmo na economia de tempo. 
Não importa o quão é eficiente a tecnologia colaborativa, que de nada adianta a menos 
que todos (ou quase todos) na organização estejam dispostos a adotar e usá-la.

Resume-se o modelo de Colaboração 2.0 de Coleman e Levine (2008) à dis-
cussão de como implantar a colaboração nas organizações corporativas, por meio de 
tecnologias, priorizando também os fatores críticos como comunidades e processos. 
Há uma diferença fundamental entre as organizações criadas com o fim específico de 
otimizar meios para cumprir uma tarefa ou realizar objetivos, chamadas organizações 
instrumentais, e os sistemas organizacionais que implicam em padrões sociais relevantes 
para a Sociedade, chamadas organizações institucionalizadas, ou simplesmente insti-
tuições. A maioria das empresas se enquadra no primeiro grupo enquanto as grandes 
corporações, órgãos públicos, hospitais e Universidades fazem parte do segundo grupo, 
afirma Canterle (2003).

Para Coleman e Levine (2008) as pessoas são a chave para a colaboração, sendo 
possível por meio destas construir relacionamentos, confiança e comportamentos co-
laborativos.
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Entretanto, os autores afirmam que muitas organizações apostam na tecnologia 
como solução para a colaboração, pois é mais fácil alterar o código de um software do que 
o comportamento de uma pessoa. O resultado é uma nova tecnologia, que muitas vezes 
não resolve o problema real e é abandonada pelas unidades de negócio para o qual foi 
desenvolvida ou comprada. A nova tecnologia frequentemente reflete as metas das TICs 
e não os processos críticos ou cultura da comunidade, departamento ou organização. 
Verifica-se a importância da colaboração das comunidades virtuais que surge da integ-
ração de pessoas, processos e tecnologias em Rede.

3 	 Abordagem na concepção do Ambiente Virtual Colaborativo

As características principais da Web 2.0 incluem a formação de Redes Soci-
ais; interfaces digitais interativas; controle de usuário e a alta participação massiva dos 
usuários. E sua adaptação em face as Redes Sociais, é compreendida em todas as suas 
dimensões a partir da emergência da interação e colaboração efetiva dos usuários medi-
ante o uso das TICs. O desenvolvimento atual das TICs facilita o registro, a organização 
e a recuperação de informações promovem a comunicação e a construção social do con-
hecimento. O caráter de armazenamento dos ambientes virtuais deriva de uma opera-
ção dupla: o conjunto de computadores conectados via Internet, constituindo o maior 
sistema de armazenagem de informações; e o mecanismo de conexão do hipertexto per-
mite a remissão automática a diversos objetos significativos armazenados na Rede. As 
memórias digitais que constituem os ambientes virtuais específicos ultrapassam a capa-
cidade humana, pois permitem não apenas um infindável número de justaposições no 
conteúdo, como adiciona a possibilidade de enriquecê-lo através de múltiplas aberturas 
via conexões, tanto internas quanto externas, afirma Murray (2003).

A interação-humano computador tem como característica principal a aborda-
gem Design Centrado no Usuário na concepção do Ambiente Virtual Colaborativo. Esta 
abordagem é subjacente ao Design de Interação, na qual os usuários estão presentes e se 
envolvem tanto quanto possível no processo de concepção das interfaces digitais intera-
tivas. Em tal abordagem as preocupações dos usuários direcionam a concepção, mais 
do que as preocupações técnicas. Pode-se considerar nesta abordagem a interação com 
enfoque na comunicação entre usuários e computadores e a interface digital, termo que 
estabelece o conceito de ponto de interação entre um computador e outra entidade. De-
staca-se que a interação é um processo que engloba as ações do usuário sobre a interface 
de um sistema e suas interpretações sobre as respostas reveladas por esta interface (De 
Souza et al., 1999). A interação entre o usuário e o sistema ocorre por meio de interfaces 
digitais, sendo que estas têm um modo visual amigável e atraente, para que o usuário não 
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venha se desinteressar sobre os conteúdos abordados.
Segundo Preece, Rogers e Sharp (2005) a interface digital é o ponto em que os 

usuários têm acesso às funções do sistema computacional, ou seja, os aspectos de uma 
superfície de um sistema computacional composto pelos dispositivos de entrada e saída; 
pela informação apresentada para/ou deduzida pelo usuário; pelo feedback apresentado 
ao usuário; pelo comportamento do sistema; pela documentação e pelos programas de 
treinamento associados as ações do usuário. As autoras destacam os estilos de interação 
como os diálogos naturais e manipulação direta, modos pelo qual o usuário se comunica 
ou interage com um sistema, por exemplo, nos comandos de entrada: teclas com fun-
ções, ícones ou representações gráficas, menus, navegação, formulários, caixas de textos, 
caixas de seleção. Assim como nos comandos de saída: dispositivos que convertem a 
informação do sistema em alguma forma perceptível ao ser humano etc.

Destaca-se que a concepção da interface digital dos sistemas computacionais 
é direcionada pelos requisitos do usuário, não há apenas pelas tecnologias disponíveis, 
constatam Keeler e Denning (1991). Tem como princípio entender as características dos 
usuários, nas suas tarefas e no fluxo que realizam num determinado ambiente virtual, 
por meio da interface digital, assim como medir a utilização do objeto observando o 
processo de interação.

Para Sommerville (2003) deve-se envolver o usuário no processo de concepção 
projetual, isto é, adotar a abordagem Design Centrado no Usuário, pois o projeto de-
pende da prototipação. Tem como princípio focalizar, desde a concepção projetual da 
interface digital, os usuários e as tarefas que desenvolvem num determinado ambiente, 
medir a utilização do produto observando a sua interação e utilizar um processo de itera-
ção, onde o Design pode ser modificado após as fases de prototipação ou testes. Iteração 
entende-se como repetição de um procedimento. A iteração permite reiniciar o Design 
com base em feedback. A iteração é inevitável, pois os designers não conseguem encon-
trar a solução na primeira vez. A iteração é um componente-chave da abordagem do 
Design Centrado no Usuário, isso se deve em parte às necessidades dos usuários em con-
stante mudança ao longo do tempo, mas também à complexidade inerente da produção 
de soluções de Design que possam tratar de necessidades diversas (PREECE; ROGERS; 
SHARP, 2005).

Para Shneiderman (2006) o ponto de partida para a concepção de um ambiente 
virtual é compreender quem são os usuários e o que os usuários estão fazendo, para isso 
emprega alguns métodos para possibilitar o Design Centrado no Usuário tais como: 1. 
Método de avaliação das necessidades dos usuários, que determina a gama de serviços 
necessários a ser construídos e/ou reexaminar os serviços disponíveis; 2. Método teste de 
utilização, os usuários típicos executam tarefas reais e a observação é pontual no que diz 
respeito aos problemas identificados, acelerando o desenvolvimento e aprimoramento 
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da qualidade do sistema diminuindo os custos finais; 3. Método de Feedback do cliente, 
são mensuradas as atividades dos usuários, por meio de ferramentas de monitoramento 
e feedback relativos aos problemas encontrados, assim como satisfação e sugestões de 
refinamentos e extensões, realizadas por meio de entrevistas e grupos de foco.

Pode-se então afirmar que as interfaces digitais interativas se constituem no 
meio de aproximação entre o usuário e o sistema, facilitando os processos de comunica-
ção, seja em um contato físico, perceptivo e simbólico. Sendo estas concebidas, captadas 
e avaliadas também pelos usuários. Nos estudos de Interação Humano-Computador se 
utiliza da abordagem do Design Centrado no Usuário com o objetivo de melhorar a in-
teração humana com as interfaces digitais. Esta abordagem tem como foco o estudo do 
usuário em seus fatores cognitivos e emocionais (percepção, memória, aprendizado e 
resolução de problemas); em suas principais tarefas e objetivos; no nível de experiência 
com a interface digital, verificando qual o tipo de informação é necessária; como o seu 
uso agrega valor ao trabalho; qual a melhor forma de apresentação da informação para 
atendê-los e levá-los a colaboração tornando-se co-designers na concepção projetual de 
interface digital.

Segundo Lévy (1998) as interfaces digitais podem ser visuais, sonoras, hiper-
textuais, com função para uma seleção inteligente de informações. Destaca-se a questão 
abordada atualmente em um dos principais ramos da pesquisa em Web 2.0: os Sistemas 
de Hipermídia Adaptativa. Segundo Palazzo (2000, p. 01), “a idéia por trás da expressão 
Sistema de Hipermídia Adaptativa é a expectativa de oferecer a cada usuário uma inter-
face modelada de acordo com suas características especificas”, estando assim relacionada 
com métodos colaborativos e interfaces interativas adaptativas. A Hipermídia Adapta-
tiva estuda o desenvolvimento de sistemas capazes de promover a adaptação de conteú-
dos e recursos hipermídia, vindos de qualquer fonte (bancos de dados, Internet, serviços 
etc.) e apresentados em qualquer formato (texto, áudio, vídeo, etc. e suas combinações) 
ao perfil ou modelo de seus usuários. Situa-se na fronteira dos estudos em hipermídia e 
modelagem do usuário. Uma das características mais importante é o modelo do usuário, 
uma representação dos objetivos, conhecimento, preferências, necessidades e desejos de 
seus usuários.

Palazzo (2000) diz que os usuários com diferentes perfis e/ou modelos mentais 
estarão interessados em diferentes perfis de informação dentre as apresentadas em uma 
página hipermídia e podem também desejar navegar no sistema através de diferentes 
links. A ação adaptativa em um Sistema de Hipermídia Adaptativa é orientada de modo 
a oferecer a seus usuários informação hipermídia e navegação ajustados aos respectivos 
modelos. Isso quer dizer ajustar textos, imagens e sons durante a sua navegação, mas esta 
adaptação só ocorre durante a execução do sistema, ou seja, a partir do momento em que 
o usuário utiliza as funcionalidades do mesmo. Um Sistema de Hipermídia Adaptativa 
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deve considerar três critérios básicos para disponibilizar informação seletiva e contex-
tual a usuários com diferentes objetivos e níveis de conhecimento: (1) ser um sistema 
hipertexto ou hipermídia, (2) possuir um modelo do usuário, e (3) ser capaz de adaptar a 
hipermídia do sistema usando tal modelo, afirma o autor.

Quanto à interface digital segundo Lévy (1996) a interface estabelece regras e 
possibilidades de acesso ao conteúdo potencial. A interface digital virtualiza uma série 
de possibilidades de exibição de um conteúdo programado e do outro lado o usuário 
que participa enquanto um co-produtor deste conteúdo e, consequentemente, de suas 
formas potenciais de visualização. O processo de participação permite a visualização 
do conteúdo, em decorrência o acesso e compartilhamento do conhecimento com foco 
colaborativo nos ambientes virtuais.

A interface digital tem como natureza permitir que os participantes dos diversos 
processos de comunicação, manipulem os objetos cognitivos do espaço de comunidade 
virtual. Para que uma comunicação se produza, os usuários compartilham e compreen-
dem os mecanismos da interface digital, assim como o código de linguagem, pois a lin-
guagem também opera uma mediação na significação entre os participantes. A interface 
digital aproxima-se da linguagem, mas não é linguagem. A linguagem digital é condicio-
nada pelas possibilidades da interface, mas não se confunde com ela. Porém, enquanto a 
linguagem carrega a mensagem, a interface condiciona a linguagem. A interface digital 
condiciona o discurso, à medida que seus mecanismos ampliam ou restringem as capa-
cidades comunicacionais humanas, afirma Cintra (2003). A interface digital é própria 
e essencial aos self media, pois facilita a interatividade entre o homem e o computador. 
Na Internet a integração dos novos aplicativos comunicacionais com a experiência dos 
indivíduos, dá expansão aos self media e altera a relação que os indivíduos estabelecem 
com a tecnologia. Os elementos tecnológicos que compõem os self media na Internet são: 
o hipertexto, o sistema multimídia on e off-line e com vários meios que são de origem dos 
mass media que se convertem em self media, como é o caso da televisão digital, celulares 
etc.. De acordo com esta perspectiva Cádima (1999) diz que os self media 

ao contrário de provocar uma explosão ou uma massificação dos processos comu-
nicacionais, como na era dos mass media, provoca, sobretudo uma implosão indi-
vidualizada, interativa, biotecnológica, que anula o sentido clássico do processo de 
comunicação – o escutar sem ser escutado. (CÁDIMA, 1999, p. 123)

Produz uma mídia matricial, cujo suporte é o corpo/homem biônico, ator/su-
jeito de mediação da comunicação, afirma o autor.
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4 	 Padrões inter-relacionados na concepção do Ambiente Virtual 
Colaborativo de e-Gov

Para que ocorra a criação, a conversão, o acesso e o compartilhamento do con-
hecimento, assim como o entendimento dos processos de comunicação e formação das 
VCoPs, se fez necessário a elaboração específica de padrões inter- relacionados levando 
em conta três aspectos: comunidade, conhecimento e ambiente, que respectivamente es-
tão inter-relacionados à três abordagens: usuário, ambiente e conteúdo. Esta inter-rela-
ção facilita a concepção da interface digital interativa do Ambiente Virtual Colaborativo 
de e-Gov, portanto, estes padrões são resultados da integração dos conceitos-chave dos 
modelos teóricos de Gestão de Conhecimento, de Governo Eletrônico, de Comunidades 
Virtuais, de Comunicação Social e de Colaboração Tecnológica. Os conceitos-chave con-
tidos são geradores dos requisitos no que diz respeito analisar, avaliar e elaborar as inter-
faces digitais interativas que melhor atendam as necessidades das VCoPs.

Para melhor compreensão da concepção do Ambiente Virtual Colaborativo 
descrevem-se sucintamente a seguir os padrões de relacionamentos entre os modelos 
teóricos e os estudos de Web 2.0 em e-Gov: 1. o modelo de Criação do Conhecimento é 
priorizado na Gestão do Conhecimento que trata da conversão do conhecimento tácito 
em explícito, gerando assim uma maior colaboração entre as VCoPs. Esta conversão se 
dá por meio do processo SECI (Socialização, Externalização, Combinação e Internal-
ização) que é expandido pelas VCoPs. Sendo que estas inseridas no espaço Ba virtual 
facilitam a criação do conhecimento novo. A inter-relação dos elementos estruturantes e 
processos comunicativos nos espaços de criação e compartilhamento de conhecimento 
entre as VCoPs se estabelece no contexto de e-Gov; 2. o modelo de Governo Inteligente 
aponta os estágios de maturidade em relação às categorias tecnologia e comunicação 
no e-Gov por meio das aplicações da Web 2.0 em uma Sociedade do Conhecimento em 
Rede. Nesse contexto, apresenta-se como resposta do e-Gov ao desenvolvimento desta 
Sociedade, a implementação da Gestão do Conhecimento na busca da evolução da ma-
turidade em e-Gov: Governo Inteligente. Este modelo é a evolução do Governo Aberto. 
A contribuição da Gestão do Conhecimento relacionado ao e-Gov refere-se em captar 
requisitos básicos do Governo Aberto para orientar as entidades governamentais que 
objetivam transcendê-lo e ir em direção á um Governo Inteligente, onde as VCoPs em 
Rede participam e colaboram para produção e criação do conhecimento; 3. o modelo de 
Colaboração é sustentado pelo paradigma produtivo no qual visa as melhores práticas 
colaborativas das comunidades virtuais para estabelecer a Colaboração 2.0. Tem como 
elementos estruturantes as pessoas, as tecnologias e os processos nos quais integrados 
facilitam a formação e a comunicação das comunidades virtuais, ou seja, pessoas co-
nectadas a pessoas por meio das TICs utilizando para isso o processo comunicativo em 
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Rede; 4. o modelo de Comunidade destaca-se a Teoria da Cognição Situada centrada no 
paradigma da aprendizagem, pois os participantes da comunidade virtual tem interesse 
na aplicação prática do domínio - conhecimento aprendido. Denominadas de VCoPs, se 
formam nos ambientes virtuais onde a criação, conversão, acesso e compartilhamento 
do conhecimento é resultado da prática colaborativa entre os seus participantes; 5. o 
modelo de Comunicação tem como base o paradigma diagramático que se sustenta no 
processo comunicacional em Rede- experiência prática de comunidades conectadas 
aos espaços virtuais, aos meios de comunicação de massa (mass media) e interpessoais 
(selfmedia) estando sob a mediação da Rede que implica em uma linguagem específica: 
hipermediática e hipertextual. O hipertexto tem como abordagem os contextos, para o 
entendimento da estrutura organizacional. Estabelecem os contextos da estrutura for-
mal da organização, dos processos de interação nas comunidades virtuais, dos espaços 
virtuais de acesso e compartilhamento de conhecimento, que definirão a inter-relação 
conceitual entre os modelos teóricos.

Enfatiza-se que o ponto principal da elaboração dos padrões inter- relaciona-
dos são as formas de comunicação mediadas que implicam na adequação às caracter-
ísticas dos participantes da comunidade, do domínio e da prática das VCoPs, assim 
como implicam no ambiente virtual no qual as VCoPs estão inseridas, criando novos 
conhecimentos decorrentes da interação dos participantes e das práticas colaborativas 
compartilhadas. Para isso apresenta-se a seguir as formas de comunicação na Web 2.0 
levantadas no estudo de Chua, Goh e Ang (2012).

Um total de 200 websites de e-Gov, sendo cinco websites de agências governa-
mentais de cada país em três regiões do mundo, foram avaliados por meio de análise 
de conteúdo e análise de regressão múltipla, na pesquisa de Chua, Goh e Ang (2012). O 
estudo foi feito através de uma abordagem em duas etapas: a primeira etapa foi a seleção 
de websites do Governo. Os primeiros países envolvidos foram identificados pela base de 
dados do World Economic Outlook, http://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2009/01/
weodata/index.aspx, publicado pelo Fundo Monetário Internacional, que enumera um 
total de 180 países. A segunda etapa envolveu o uso de motores de busca como Google, 
Yahoo! e MSN dos websites de cinco agências governamentais comuns em cada país: 
educação, meio ambiente, finanças, saúde e justiça. Foram selecionados 45 países (21 
avançados e 24 em desenvolvimento) que preenchiam os critérios, 40 países em desen-
volvimento (20 avançados e 20 em desenvolvimento) foram selecionados aleatoriamente.

Por ser um tema atual e ainda em formação de vocabulário unificado, Chua, 
Goh e Ang (2012) usam diferentes termos para se referir às formas de comunicação entre 
a instituição e usuários como: recursos, aplicações, aplicativos e ferramentas são sinôni-
mos e referem -se às plataformas de interação, como os blogs, os wikis, os social tagging, 
etc. As diferenças de prevalência são estatisticamente significante para sete aplicações. 
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No entanto, a disparidade entre os cinco tipos de agências do Governo é menos acen-
tuada. Embora nenhuma agência em particular adotasse todas as categorias de aplica-
ções Web 2.0, sendo considerado estatisticamente significativo, a liderança das Agências 
ambientais obtendo a prevalência de serviços de Redes Sociais.

O resultado desta pesquisa é a prevalência de sete aplicações de Web 2.0 em 
ordem descendente: RSS, serviços de compartilhamento de multimídia, blogs, fóruns, 
serviços de social tagging, serviços de redes sociais e wikis. Sendo que os países avançados 
incluem aplicações da Web 2.0 mais do que em países em desenvolvimento. A presença 
de aplicações da Web 2.0 foi encontrada para estabelecer uma correlação com a qualidade 
global do website, e em particular a qualidade do serviço publicado. A pesquisa se limi-
tou abranger os websites de e-Gov em inglês, assim como não foram incluídos aplicativos 
emergentes de Web 2.0, tais como mashups e mundos virtuais, sendo que os dados foram 
desenhados exclusivamente a partir do domínio público. Os aplicativos de Web 2.0 que 
são prevalentes em e-Gov, relacionados abaixo no Quadro 1:

Quadro 1 - Categorias do Conhecimento e as Aplicações de Web 2.0 em e-Gov

Fonte: Chua, Goh e Ang (2012).

Nos estudos apresentados por Chua, Goh e Lee (2008) e Chua e Goh (2010) o 
caráter participativo e a facilidade do uso de aplicativos Web 2.0, oferecem oportuni-
dades interativas entre usuários o que pode ter contribuído positivamente para as di-
mensões de serviço de qualidade, incluindo empatia, interatividade, diversão e os as-
pectos visuais. A indicação das formas de comunicação mediadas foram obtidas a par-
tir dos estudos de Web 2.0 de e-Gov levando em conta as dimensões da comunicação 
e conhecimento, assim como a prática de colaboração sob a abordagem da tecnologia 
digital. Estes estudos estão ancorados nas categorias de conhecimento e suas respectivas 
tecnologias colaborativas, facilitando o entendimento do contexto específico de e-Gov. 
A adoção de um conjunto de tecnologias colaborativas e modos de interação baseada em 
Web 2.0 incluem: Transparência; Participação; Confiança no grupo; Buscar Informação 
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e Conhecimento e um Especialista.
Pode-se então afirmar que os aspectos comunidade, conhecimento e ambiente 

estão diretamente inter-relacionados: 1. aos conceitos-chave do modelo de VCoPs, que 
correspondem respectivamente as comunidades virtuais com um domínio de conheci-
mento específico e que levam às práticas colaborativas; do modelo de Criação do Con-
hecimento que correspondem respectivamente as comunidades virtuais situadas em um 
espaço Ba virtual que promove a conversão do conhecimento tácito em explícito- SECI; 
do modelo de Comunicação em Rede que correspondem respectivamente as comuni-
dades virtuais com linguagens próprias para gerar uma interação humano-computador; 
do modelo de Colaboração 2.0 que correspondem respectivamente as pessoas que se 
reúnem formando comunidades virtuais com o uso de tecnologias colaborativas e dos 
processos metodológicos para as melhores práticas colaborativas; 2. e aos conceitos-
chave da abordagem Design Centrado no Usuário: usuário, ambiente e conteúdo que 
correspondem respectivamente aos aspectos de experiência do usuário em um ambiente 
virtual acessível e com usabilidade, promovendo o compartilhamento do conhecimento 
de forma clara e transparente, conforme é demonstrado no Quadro 2:

Quadro 2 - Inter-relação dos Aspectos, Modelos e Abordagem para Ambiente Virtual Co-

laborativo.

Fonte: Elaborado pela Autora.

Embora as tecnologias colaborativas mencionadas por Coleman e Levine 
(2008); Preece, Rogers e Sharp (2005); Lomas, Burke e Page (2008); Coleman (2010) en-
contram-se disponibilizadas na interface digital do ambiente virtual, a seleção destas 
ainda representa um desafio, devido adequação das formas de comunicação mediadas á 
uma determinada comunidade, ambiente e conhecimento específicos. Evidencia-se que 
os padrões inter-relacionados foram elaborados com base na revisão de literatura dos 
modelos teóricos e estudos de aplicações de Web 2.0, e verificados entre especialistas que 
desempenham papel de facilitadores na seleção das tecnologias colaborativas.
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5 	 Conclusões

A Gestão do Conhecimento e a contribuição para criação, promover o acesso e 
o compartilhamento do conhecimento no atual estágio de e-Gov, qual seja, o Governo 
2.0 ancorado em dois conceitos: Dados Abertos e Empoderamento, que possibilitam a 
participação e colaboração como pontos estratégicos das ações do Governo Inteligente 
na Rede. Outra questão é o processo de Comunicação em Rede, base para a formação e a 
interação mediada por computador das VCoPs propagando uma linguagem hipertextual 
com vistas às práticas colaborativas. As etapas do processo de adoção das tecnologias 
colaborativas, o propósito principal da Colaboração 2.0, que apontam especificamente 
para a seleção de tecnologias colaborativas buscando a efetivação da colaboração entre 
as VCoPs no Ambiente Virtual Colaborativo.

A proposta de um Ambiente Virtual Colaborativo de e-Gov, diz respeito à con-
cepção de uma interface digital interativa capaz de propiciar a estruturação dos proces-
sos de formação, comunicação e colaboração no ciclo de vida das VCoPs. Resultando no 
acesso e compartilhamento do conhecimento no contexto de e-Gov. Destaca-se que esta 
proposta visa 1. a partir dos modelos teóricos estudados inter-relacioná-los e integrá-
los para estabelecer um alinhamento, 2. em seguida identificar as formas de comuni-
cação adequadas ao uso dos participantes das VCoPs, e assim propor os 3. requisitos-
orientações para condução dos principais aspectos que constitui o ambiente virtual, pois 
correspondem a primeira fase da 4. metodologia projetual do processo de Design para 
concepção das interfaces digitais.

Para isso conta-se com o procedimento metodológico cuja abordagem é Design 
Centrado no Usuário considerando os três aspectos de análise: comunidade, ambiente 
e conhecimento. Estes aspectos surgiram de um conjunto de modelos teóricos e estudos 
de web 2.0 inter-relacionados que contribuíram para elevação do índice de Comunicação 
em Rede e da Criação do Conhecimento entre as VCoPs, e assim expandir a Colaboração 
2.0. Desta forma, essa discussão é inerente ao principal objetivo das aplicações de Web 
2.0 em e-Gov, que é utilizar as interações e práticas colaborativas para prestar melhores 
serviços e desenvolver melhores produtos, agregando valor a todos os envolvidos com a 
esfera pública.

Pode-se afirmar que as aplicações de Web 2.0 permitem aprimorar a prática 
colaborativa das VCoPs, desde que a seleção das formas de comunicação provenientes 
e sustentadas por estas aplicações, estejam adequadas ao perfil dos participantes das 
VCoPs e aos seus conhecimentos compartilhados. As categorias de conhecimento que 
compõe as VCoPs se apresentam no Ambiente Virtual Colaborativo por meio dos estu-
dos de aplicações de Web 2.0 em e-Gov. Estes estudos estão ancorados nas categorias de 
conhecimento e suas respectivas tecnologias colaborativas, facilitando o entendimento 
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do contexto específico das VCoPs de e-Gov.
Deve-se, portanto, utilizar a tríade TICs, VCoPs e Conhecimento, para promov-

er a participação e colaboração no contexto de e-Gov. Como resultado, constituir uma 
nova forma de interação homem-computador e fortalecer a relação entre os participantes 
das VCoPs. Oferecendo para isso interfaces digitais interativas com melhor usabilidade e 
acessibilidade objetivando ampliar a interação e comunicação das práticas colaborativas 
no Ambiente Virtual Colaborativo de e-Gov.
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